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\ MINISTRO DA AERONÁUTICA - 60 ANOS

Sessentn anos afrás. criam-se iio Brasil, o Ministério da Aeronáutica. Rendia-se o Pais à
evidência do poder aéreo, que começava a ganhar corpo parafiriiiar-se no restante do

século XX e projetar-se no século XXI, isento de limitações, como poder aeroespacial.
Administrativamente, o objetivo era unificar a Aviação Mllilar e a Aviação Naval, novas

Armas do Exército e da Marinha, respectivamente, adotadas em Junção do eficiente uso de

aeronaves nas operações da Primeira Guerra Mundial. Criava-se. assim, a Força Aérea

Nacional, logo Força Aérea Brasileira, a nossa Fí\B. segmento militar do novo ministério, o qual
absorvia também o Departamento de Aviação Civil o DAC. órgão do Ministério de Viação e

Obras Públicas àquele tempo. '
Essa era a parte visível de imi projeto \miilo maior, na concepção idealista dos que o

iriam implementar, eis que osfeitos de Santoi^ Dumonl. que simbolicamente o presidia, era
ainda um dos suportes do orgulho nacional, bpje tão carente de ícones compatriotas, fora do

mundo dos desportos.

O novo ministério herdava o espíritopioneiro dos que inspiraram a criação do Correio

Aéreo Nacional, de homens com a estatura moral do quilate de Eduardo Gomes, e Lavanère-

Wãnderley. E. mais que isso. ele chega,va fazendo História. Já em 1942 estaria a FAB atuando
no patrulhamento aéreo do litoral brasileiro e pwvendo segurança aos navios aliados que
cruzavam o Atlântico Sul. pouco tardandopcdfa estender, aos céus da Itália e do Mediterrâneo,
sua participação na Segunda Guerra Mundiãl, vivendo a guerra aérea em suas mais ousadas

e reais circunstâncias. Foram mais de 400 lyssões. 2.550 surtidas, 600 horas de vôo e 4.0Q0

bombas lançadas que consagraram nosso l-XSrupo de Aviação de Caça e seu lema guerreiro,

senta a pna!. personalizado no avc.strii/ cow-hoy gravado nafuselagem de suas aeronaves.
Nesses sessenta anos. o Ministério soube mostrar a que veio. Que falem, em seu nome,

o SAR, o PAIà\S'AR. o ITA, a INFRAERO. os SINDACTA, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais,
a EMBRAER. o SIVAM, a piópria FAB e o DAC sobiv o quanto têmfeito pelo Brasil e seu povo,
não obstante os entraves orçamentárias sempre presentes ao longo do caminho, a crônica
dificuldade em manter aeivnaves a pari passii com as avanços da tecnologia e a conhecida

briga <le foice do dia-a-dia da aviação comercial
Ilá quem se preocupe com os efeitos perversos que a globalização e o neoliberalismo

pos.sam causar à obra construída e ao idealismo que a inspirou. Queira Deus tudo não pas.se
de premonição infundada, de mau agouro .sem chance de vingar.
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A Bioética e á Preservação
da Espécie RacionaP

Waldecir Rosa da Silva*

À semelhança do ocorrido em meado do século XX

em relação ao uso da energia atômica, surgiu, ao seu final,
a necessidade de se estabelecerem as condições de convivência da humanidade
com as cada vez mais espetaculares descobertas no campo da Biotecnologia,

dando origem à Bioética, assunto de que trata o presente ensaio.

Tbda arle e toda investigação e, da mesma maneira, toda ação e toda escolha,
parecem tender a algum benejicio; por isso se tem dito que o bem ô aquilo a que todas
as coisas tendem. Porém, parece que há alguma diferença entre os pns, pois uns são
meramente atividades, e outros, à parte destas, certas obras; nos casos em que há alguns
Jins à parte das ações, são naturalmentepreferiveis as obras às atividades. Como são
muitas ações, artes e ciências, resultam também muitos os Jins: com efeito,
o da construção naval - o barco; o da estratégia - a vitória; o da
economia - a riqueza, o da medicina - a saúde.

Oas.sunto é tão emergente e filosó
fico. quanto vasto e complexo,
para que se possa esgotá-lo neste
ensaio, Ê necessário, entretanto,

maior conscientização sobre a sua impor
tância, para o esclarecimento responsá
vel, de caráter científico, a respeito dos

* Major M&lico. Dlploiaacl» pela ECUMC.

' .ScleáoiratJo pelu ]'AnECCME.

Aristóteles

fundamentos éticos que garantem a pre
servação da espécie, consagnmdo o direi
to de existir do homem, na singularida
de de sua mdividualidade c na universa
lidade de sua humanidade.

Nas últimas duas década.s, o.s proble
mas éticos da medicina e da.s ciências bio
lógicas explodiram em no.ssa sociedade
com grande intensidade. Is,sc) abalou a.s
formas tradicionais de fazer e decidir dos
seus profissionais, fragilizando a hieraixiuia

4 - ADN / N» 789 / 1« QUAD. OE 2001



A BIOÉTICA E A PRESERVAÇÃO DA ESPÉCIE RACIONAL

de valores já estabelecidos pelos princípi
os morais universais. Constitui, portanto,

um desafio para a ética contemporânea
providenciar um padrão moral comum
para a solução das controvérsias proveni
entes das ciências biomédicas e das altas

tecnologias aplicadas à saúde.

HISTORICIDADE

Tratada, no mundo das ciências,
como ética aplicada à vida, a bioética tem
uma história relativamente recente. Se
gundo registros históricos, foi Van
Rensselder Potter, professor e pesquisa
dor da Universidade de Wisconsin,
Madison, quem pela primeira vez utili
zou a expressão bioética na sua Bioethics:
bridge to thefuture, publicada em janei
ro de 1971. Ainda em julho do mesmo
ano, André Hellegers introduziu o mes
mo termo, de novo com caráter inédito,
ao fundar o Joseph and Rose Kennedy
Institute for the Study of Human
Reproduction and Bioethics. Apesar da
aparente coincidência semântica do ter
mo, cada um dos cientistas dá um signi
ficado próprio ao novo conhecimento.
Potter entende a bioética, num sentido
marcadamente ecológico, como uma ci

ência da sobrevivência; por outro lado,
Hellegers restringe-a como uma ética das
ciências da vida, particularmente consi
deradas ao nível do humano. Do ponto

de vista teórico, é esta última significa
ção de bioética que tem prevalecido e que
tem estado na base da sua constituição
como área específica de uma nova expres
são do saber.

A gênese da bioética ocorreu, a rigor,
na chamada revolução biológica defla

grada no início da década de 1950 com a
descoberta do DNA, pelos doutores James
Watson e Francis Crick, o que lhes distin-
guiria com o Prêmio Nobel de Medicina,
em 1962. Era só o começo de uma longa
escalada de descobertas nesse campo da
investigação científica.

Em 1973, os doutores Stanley Conhen
e Herbert Boyer fazem a transferência de
um gene pela primeira vez, dando o pas
so inicial na era da engenharia genética;
em 1983, são produzidas as primeiras
plantas (tabaco) e animais (camundon-
gos) transgênicos.

Começava aí a caçada a genes associa
dos a doenças genéticas, como a doença de
Huntington e a fibrose cística. Em 1985,
são realizadas as primeiras reuniões para
sequenciar todo o genoma humano; em
1995, foi decifrado o primeiro genoma de
um ser vivo, o da bactéria Haemophilus
influenzae, causadora da meningite e in-
fecções do ouvido, e nasce a ovelha
tiansgênica (Tracy); em 1998, é concluído
o primeiro genoma de um organismo

multicelular, o Caenorhabditiselegans.
Daí por diante, têm sido galopantes

os avanços científico-tecnológicos no
campo das ciências médicas, criando si
tuações inéditas que demandam, a rigor,
uma reflexão mais criteriosa e responsá
vel pelas questões humanas na sua dimen
são ética, tal como se formulam no âm

bito da prática clínica ou da investiga
ção científica, e como método próprio à
aplicação de sistemas éticos já estabeleci
dos ou de teorias a estruairar, que cabe à
bioética definir. Um exemplo marcante
da preocupação do que fazer em face das
implicações dessas extraordinárias con
quistas biotecnológicas está no gesto

ADN / N» 789 / QUAD. DE 2001 - 5



A BIOÉTICA E A PRESERVAÇÃO DA ESPÉCIE RACIONAL

altruístico do Dr. Belding Scribner de cons-
tituir em 1962, o God'Comittee, para tra
tar dos casos mais complicados.

A ampliação da reflexão bioética, des
de então, tem siido evolutiva no sentido
conceituai, segundo o entendimento dos
seus pesquisadores. Para Roy (1979), ci
bioética éo estudo interdisciplinardo con
junto das condições exigidas para uma
administração responsável da vida huma
na, ou dapessoa humana, tendo em vista
osprogressos rápidos e complexos do sa
ber e das tecnologias biomédicas. Numa
visão mais amadurecida, Potter (1988)
redefine a bioética como a combinação
da biologia com conhecimentos huma-
nísticos diversos, constituindo uma ciên
cia que estabelece um sistema de priorida
des médicas e ambientaispara a sobrevi
vência aceitável. Em 1989, G. Durant des-
aeve-a como apesquisa de soluções para
os conflitos de valores no mundo da in
tervenção biomédica. Nesta última déca
da, Engelhardt (1991) conclui que a
bioética funciona como uma lógica do
pluralismo, como um instrumento para a
negociaçãopacífica das instituições mo
rais, e, por sua vez, Reich (1995) entende
que a bioética é o estudo sistemático das
dimensões morais- incluindo visão mo

ral, decisões, conduta epolíticas- das ci

ências da vida e atenção à saúde, utilizan
do uma variedade de metodologias éticas
em um cenário interdisciplinar.

De forma concreta, extrapolando o sen
tido conceituai, podemos destacar as pri
meiras iniciativas de peso e que testemu
nham uma preocupação bioética inequívo
ca, ocorridas no final da década de 1980 na
Europa continental, com a instituciona
lização de diversas comissões de ética, mui

to em particular com os Conselhos Nacio
nais de Ética, como inicialmente aconte
ceu na França, em 1983.

Hoje, concebida pela UNESCO
como ciência fundamental para a forma
ção de uma nova cultura de respeito e pre
servação da vida, a bioética é consagrada
como escola de responsabilidade no Art.
l6 da Declaração Internacional sobre o
genoma humano e os direitos da pessoa
que reza: os Estados se comprometem a
promover um ensino específico concer
nente às implicações éticas, sociais e mé
dicas da biologia e da genética médica.

UMA CONCEITUAÇÃO
ANTROPOLÓGICA DA BIOÉTICA

O ponto de partida da bioética é a
consideração do homem e das condições
éticas para uma melhor qualidade de vida
humana. A sua perspectiva originária é,
portanto, fundamentalmente humanista.
Essa visão antropológica da bioética per
mite a formulação de propostas mais jus
tas e concretas, do ponto de vista cientí
fico, para as angustiantes situações pro
duzidas pelo surpreendente e avassalador
progresso das biotecnologias nestas qua
tro últimas décadas.

Na verdade, a autoconfiança eufóri
ca de poder, aparentemente sem limites,
que o homem vinha conquistando desde
a década de 1950 pelo desenvolvimento
extraordinário da biologia e das ciências
médicas, vem sendo substituída de fonua
gradual por um sentimento mais amadu
recido e responsável, que reconhece a im
potência humana diante dos grandes su
cessos nas diversas áreas do conhecimen

to biotecnológico: os transplantes de ór-
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gãos, a clonagem de animais, as técnicas
reprodutivas, as potencialidades da enge-
nliaria genética e, quem sabe, a clonagem
de seres humanos? No plano de aplicação
das biotecnologias ao homem, no afa de
melhorar a qualidade de vida, diminuin
do a mortalidade e aumentando a expec
tativa de vida e, até mesmo, a própria qua
lidade da espécie, criaram-se situações iné
ditas para os profissionais de saúde, paci
entes e suas famílias, os quais se viram de
safiados a questionar os benefícios do su
posto alcance humanitário de alguns des
ses procedimentos terapêuticos. Nas dé
cadas de 1960 e 1970, o poderoso movi
mento dos direitos humanos trouxe à tona

uma discussão vigorosa sobre os valores
individuais e coletivos numa sociedade

livre e democrática. Gerou-se uma crise ex
tremamente salutar de noção de progres
so tecnológico e suas reais conseqüências,
que estimulou o seu questionamento, por
parte da sociedade científica. Era o des
pertar de uma nova consciência do ser, de
um apurado sentido humanista, que con
duz o homem a interrogar-se com preo
cupação - o que devo fazer, deixando de
lado a conduta egoísta e prepotente do
eu posso fazer?

Mais que os outros, os progressos da
biotecnologia suscitam apreensão; os no

vos poderes de transformação do ser hu
mano colocam em risco, e isso é inegável,
o futuro da espécie humana e os valores
democráticos de nossas sociedades. Nes

sas condições, a bioética visa a alertar as
sociedades sobre as conseqüências de seu

avanço desenfreado. Não se trata, no mo
mento, de condenar essas pesquisas, ricas
de múltiplas promessas. No domínio do
ser humano, por exemplo, elas devem re

volucionar o aporte terapêutico a nume
rosas doenças em que fatores genéticos
estão implicados; já no campo da agricul
tura e da alimentação, o avanço das
biotecnologias abre a via da melhoria da
segurança alimentar da humanidade, par
ticularmente com os exaustivos trabalhos

do Dr. Normam Bourlang nas décadas de
1950 -1970, que culminou com o mereci
do Prêmio Nobel da Paz, pelos seus esfor
ços para aumentar a produção de alimen
tos no mundo.

Na realidade, o que se deseja, de
fato, é promover de maneira justa uma
forma de controle democrático do pro
cesso de inovação tecno-científlco, res
guardando, sobretudo, a dignidade e os
inalienáveis direitos da pessoa, seja no
campo da investigação, da experimen
tação ou mesmo da aplicação dos co
nhecimentos científicos.

Há um modelo de análise teórica para
caracterizar a fundamentação antropoló
gica da bioética, àenovcãnaâopersonalista.
Esse, profundamente enraizado na filoso
fia européia contemporânea, em particu
lar na sua tradição fenomenológica e no
desenvolvimento que esta conhece no
existencialismo, privilegia um raciocínio
deontológico, de fundamentação teleoló-
gica que toma o homem, na sua dignida
de universal, como valor supremo do agir.
O modelo parte da pessoa, na sua nature
za única, relacionai e social e como quali
dade essencial do homem, ou traço de sua
humanidade, para enveredar pelo sentido
que conduz a pessoa como categoria ética
na mais plena realização de si mesma nes
sa constituição tridimensional.

É nesse contexto que a tese antropoló
gica serve de fundamento à reflexão ética.
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O COMPROMISSO COM A

PRESERVAÇÃO DA ESPÉCIE RACIONAL

A genética humana é responsável por
uma gama considerável de questões éticas
complicadas, relativas à aplicação de téc
nicas biomédicas que carecem, indubi
tavelmente, de uma análise mais criteriosa
sobre os seus reais benefícios em favor da

humanidade.

A engenharia genética tem sido o car-
rcK±iefe das grandes descobertas nesse cam
po. A fecundação in intro e a inseminação
artificial, por exemplo, são técnicas já con
sagradas com extraordinários resultados
para os que delas se utilizam, e que sinali
zam, entretanto, para a eaogênese, um avan
ço biotecnológico que exclui definitiva
mente a necessidade do útero materno para

procriação, um passo para a fabricação em
série, via laboratório, de seres humanos. Há
benefício nisso? E se há, qual seria? Eis a
questão. Como agravante, um outro pon
to sensível, de difícil solução do conceito
bioético, nesse sentido, é a questão dos pré-
oxíhnõos, fabricados om laboratório e não
implantados. O que fazer com eles? São ou
não seres vivos? Quem pode garantir-lhes
o direito de sobreviver e de se perpetua
rem na espécie que lhes deu origem'

Diante das situações absolutamente
inéditas geradas pelo desenvolvimento da
ciência a serviço do homem, o imperati
vo tecnológico dá lugar ao bom-senso
ético. Além disso, os avanços das ciênci
as da vida levantam questões que con-
cemem à intimidade de cada um de nós,
quer se trate da procriação artificial, do
aconselhamento genético, dos testes ge
néticos, da bioclonagem ou, ainda, dos
novos alimentos transgênicos.

A Assembléia Parlamentar do Conse

lho da Europa, na Recomendação 1.160, de
28 de junho de 1991, fez a seguinte declara
ção: os problemas universais ocasionados

p^aaplicaçãodaBiolc^ia, Bioquímica eMe-
dicina exigem soluções que propiciaram a
nova disciplina denominada Bioética. Com
as expectativas suscitadas pelo progresso
nessas ciências, entremeiam, por vez^, as
inquietudes referentes aos direitos mais im
portantes dapessoa humana.

Segundo o Professor Comte-Sponville
(1997), bioética, como se diz hoje, não é
umaparte da biologia; ê uma parte da éti
ca, ou sefa, éparte de nossa responsabili
dade simplesmente humana; dos deveres
do homem para com o homem, e de to
dospara com a humanidade. Nesse senti
do, a ética aplicada é a deliberação sobre
os aspeaos éticos relacionados com a vida,
cuja repercussão pode se dar de forma
individual ou coletiva na sociedade. De

forma mais específica, a ética aplicada
ocupa-se da reflexão que visa ao agir
correto num tema de importância capi
tal para o bem-estar ou sobrevivência da
humanidade ou de um grupo social de

terminado. Desde os cuidados elemen

tares com o meio ambiente, passando
pela produção segura e sadia dos alimen
tos, ao respeito pelos direitos humanos e
à garantia de qualidade de vida, são algu
mas das áreas de abrangência da bioética
que contribuem decisivamente para a pre
servação da espécie racional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A nova preocupação trazida pelos ris
cos tecnológicos é perfeitamente compre
ensível. Na verdade, o progresso científico
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em todos os tempos força as sociedades a
questionamentos e adaptações delicadas,
mas as potencialidades destrutivas das no
vas tecnologias colocam a questão da pere
nidade da espécie humana, tanto em sua
identidade como em seus princípios mo
rais. A tomada de consciência desses desa

fios universais certamente abriu o campo
de reflexão ética, que tem como objeto,
como ressalta Jean-Pierre Changeux, oes-
tudo teórico dos princípios, assim como o
conjunto dos princípios, que guiam as
ações humanas, no sentido de oferecer cri
térios mais justos e adequados aos proce
dimentos que possam garantir a preserva
ção da espécie.

Escola de responsabilidade, a bioética
tem como objetivo prático o de contri
buir para um desenvolvimento controla
do das ciências da vida, garantindo o res
peito da pessoa humana e dos valores de
mocráticos essenciais. A soma das instân

cias éticas através do mundo permitiu dar
corpo a este imperativo de vigilância éti
ca. Nesse sentido os comitês de bioética,

compostos de modo pluralista e pluri-
disciplinar, têm vocação para identificar
os diferentes desafios dos avanços cientí
ficos no campo humano e, assim, contri
buir, por seus pareceres, favorecendo o
debate público. Tais pareceres não esgo
tam o debate, pois todo cidadão deve

poder se posicionar livremente a respeito
das questões levantadas, que se renovam,
aliás, constantemente sob efeito das últi
mas descobertas.

Na verdade, a existência de uma rede
mundial de comitês de ética representa um
outro trunfo incontestável; a riqueza da
reflexão conduzida por essas instituições
constitui fonte pedagógica de escolha. Ela
materializa a dimensão global da bioética,
realçando a diversidade das colocações se
gundo os países e as culturas.

A visão holística da bioética, que pre
coniza a autonomia do indivíduo, como um

dos seus princípios íúndamentais, permite
o entendimento inequívoco dos direitos a
serem preservados, na relação estabelecida
entre as ciências biomédicas e o homem,

sempre em benefício deste último.

Finalmente, tomando-se por base teó
rica o modelo personalista, que considera
a pessoa como o fundamento metafísico
da ordem ética, progredimos num senti
do que se afasta de toda a casuística e que
evita qualquer relativismo, avançando na
direção de um consenso universal dos va
lores inalienáveis da espécie. A visão hu
manista de Hellergers reforça a argumen
tação antropológica da bioética que, ao
nosso ver, é a forma mais coerente e res
ponsável de disponibilizá-la na prática,
como ciência aplicada à vida. ©

"Nada revela tanto o caráter de uma pessoa
quanto as coisas que a fazem vvr."

JohaunWolfgangvonGoethe
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Formação, Modificação
e Extinção dps Estados^

Reis Friecle*

0 autor aprecia teoricamente os três fenômenos
relativos ao Estado referidos no título do artigo e os correlaciona

com testemuniios da História.

Superadas as questões básicas con
cernentes à origem e àjustificação,
bem como as relativas à finalidade,
incluindo os fins e as funções do

Estado, restou à doutrina dedicar-se ao

fenômeno das transformações do ente
estíttal, no que alude às mudanças iniciais,
intermediárias e finais que podem ocor
rer, modernamente, na estrutura da orga
nização estatal, por intermédio dos insti
tutos da_/òn«^p£Ío, modificação^ extinção
dos Estados.

FORMAÇÃO DOS ESTADOS

A primeira forma dé transformação
do Estado é exatamente a relativa à pró
priafonnação do ente estatal, e esta se clas
sifica, segundo lições de A. Machado
Paupério,^ emires diferentes modos-, orí-
ginárío (em que o Estado surge diretamen

te do meio nacional, sem decorrer de ne
nhum outro Estado), secundário (em que
o Estado forma-se ainda do interior, de
correndo do meio nacional, mas por in
termédio da união de vários Estados que
alniejam formar uma unidade com base
em diferentes aitérios (confederação, fQ,
deração, uniãopessoal e união wal), ou
por meio da fragmentação cias paites de
um único Estado, que ganham indepen
dência (divisão nacional e divisão su-
cessoral) e derivado (em que o Estado for
ma-se a partir do exterior, através dos pro
cessos de descolonização (como a maio
ria dos países africanos), concessão dos
direitos de soberania (como no caso do

Canadá, Austrália etc.) e ação direta de
entkkidesupranacional (como no caso de
Israel) ou ato de governo.

Além da clássica acepção doutrinária
de Machado Paupérío, é válido consignar

" Mestre e Doutor cm Direito Público, Magistrado Federai Autor de inúmeras obras jurídicas.

' Selerlíinaclo jjelrj PADECEME.
' Tetjría Gemida listado, (r ed,. UiotteJaneiítj, 1971, Foren.se, p. 191 a i9í).
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a extensa classificação de Groppalli, para
quem a formação dos Estados se divide
anaiiticamente em duas diferentes formas:

imediatas e diretas e indiretas derivadas-, a

doutrina de Racioppi, segundo a qual a
questão vertente apenas importa em aná
lise classificatória quanto zs fundações e
às transformações do Estado; e a concep
ção de Santi Romano, que sustenta, em
síntese, que um novo Estado pode cons
tituir-se: a) sem que se modifique ou ex-
tinga um outro Estado sobre um territó
rio ainda não ocupado; b) mediante mo
dificação de outro ou outros Estados, com
a ocupação de território já ocupado e com
a reunião de Estados independentes em
um Estado federal; c) mediante prévia
extinção de outro ou outros Estados, por
fracionamento ou fusão; além da própria
classificação de Sahid MaluPque muito
se aproxima do modelo doutrinário de
Machado Paupério.

Anderson de Menezes^, por outro lado,
salienta que, nos tempos modemos, os Es
tados emergem apenas das seguintes situa
ções: pela emancipação de colônias, que se
desligam da antiga metrópole; pela cisão
de um Estado em duas ou mais porções,

passando cada uma delas a constituir um
Estado distinto; pela secessão de uma par
te do território, com a respectiva popula
ção, de um Estado, para a formação de
outro; e pela reunião de dois ou mais Esta
dos para o aparecimento de um só.

Conclui-se, no entanto, que, indepen
dentemente do modo próprio de forma
ção, é mister que o Estado, para sua plena
caracterização, possua os pressupostos

FORMAÇÃO, MODIFICAÇÃO E EXTINÇÃO DOS ESTADOS

básicos (elementos constitutivos): povo
(elemento humano), territóriofixo (ele
mento físico ou geográfico) e soberania
(elemento abstrato de concreção), não
obstante o mencionado autor, em especi
al, elencar, de forma equivocada, segundo
nosso entendimento, a acepção do gover
no em lugar da soberania.

MODIFICAÇÃO DOS ESTADOS

É importante assinalar que o fenô
meno da formação do Estado não pode
ser interpretado de forma estanque, con
siderando que a própria modificação e
também a eventual extinção de um dado
Estado podem estar associadas, por sua
vez, à formação de outro, num contex
to mais amplo de transformações do
Estado, ou da Nação.

Também merece ser consignado, com
a necessária ênfase, que as teorias sobre a
formação do Estado, como de certa feita
registramos, são múltiplas e, por vezes,
contraditórias, impedindo uma análise
completa e conclusiva sobre o tema, em
sua inteireza.

De qualquer sorte, além da clássica
acepção doutrinária relativa aos extremos
da formação e extinção do Estado (não
obstante, em dadas situações, correspon
derem ambos os conceitos a uma mesma

realidade, posto que o Estado pode sur
gir, formar-se, a partir da extinção de ou
tro), reveste-se de notável importância o
entendimento do fenômeno alusivo à

modificação do Estado, segundo o qual a
entidade estatal perde determinadas carac-

' Teoría Geral do listado, 23" ed., S. Paulo, 1995, Saraiva, p. 39 a 46.
' Teoria Geraldo B;tado, 7" ed.. Rio de Janeiro, 1995, Foren.se, p. 165.
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terísticas basilares para assumir nova fei
ção constitucional, como no caso brasi

leiro em que o Império, Estado de feição
unitária, cedeu à República, Estado de
feição federativa.

EXTINÇÃO DOS ESTADOS

Machado Paupério (ob. cit., p. 196),
em particular, registra expressamente qua
tro modalidades específicas de extinção dos
Estados: por conquista (em que o Estado,
por desorganização ou fraqueza, passa a
subordinar-se a uma ou várias soberanias

estrangeiras),poremr;gração (em que o Es
tado perde o seu componente humano,
povo, por emigração, como ocorreu com

os helvécios, nos tempos de César),por
expulsão (em que o Estado perde o seu
componente humano por expulsão, como
cxorreu, com relativa constância, na época
das invasões bárbaras) e por renúncia dos
direitos de soberania (quando o Estado
renuncia, em favor de outro, os seus direi
tos inerentes à soberania nacional).

Sahid Maluf (ob. cit., p. 45-46), em
seu magistério, por sua vez, alude, de for
ma ampla, a duas causas básicas de
extinção do Estado: 2s gerais, associadas
genericamente à perda de um dos elemen
tos morfológicos de caracterização do ente
estatal, e as específicas, repetindo basica
mente as lições de Machado Paupério.

TEORIAS JUSTIFICADORAS

DAS TRANSFORMAÇÕES DO ESTADO

As transformações do Estado por for
mação, modificação ou exlinçãoxosx&as.-

' Teoria Geral do Estado, 23" ed., S. Paulo, Saraiva, p. 48.

iam, como fatores preponderantes de al
teração perceptível do equilíbrio mundi
al, uma especial atenção por paite dos mais
expressivos estudiosos do tema, notada-
mente a partir do século XK, com o pro
pósito de prover, em última instância, re-
hxiva.jurisdicidade ao fenômeno em ques
tão, com a intenção final de forjar instru
mentos efetivos de justificação disciplinar,
de índole jurídico-internacional, para o
fenômeno vertente.

Nesse contexto, diversos princípios
foram concebidos, objetivando impor um
regramento comportamental comum en
tre os diversos Estados no ambiente in
ternacional, por intermédio das seguintes
teorias fundamentais: teoria das naciona
lidades, teoria das fronteiras naturais, teo
ria do equilíbrio internacional e teoria do
livre-arbítrio dos povos.

Teoria das Nacionalidades

Segundo a teoria das nacionalidades,
a concepção do Estado originário como
forma de organização política da nação
forjou, em sua inerente tradução, a idéia
de que a cada nacionalidade diferenciada
deve corresponder uma composiçãopolí
tica autônoma, própria e independente,
em que os princípios da autodetermina
ção e da não-intervenção devem ser con
signados como elementos fundamentais
de caracterização. Como bem asseverou
Sahid Maluf o princípio das nacionali
dades, nos termos em que foi formulado,
tanto se presta para o bem como para o
mal; tanto serve ãs reivindicações U^ítimas
como às mais injustas espoliações. Sob a
égide dessa teoria realizaram-se movimen
tos benéficos como a independência da
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G}Técia (1829), as(^mçãoentwaHolanda
e a Bélgica (1830), a unificação da Itália
(1859), a uni/icaçãodaAíemanha (1867-71)
e a independência dos países balcânicos
(Romênia, Séwia, BulgáiiaeMantenedor),
que se desligaram do jugo otomano. Por
outm lado, sob a sua égide, lealizaram-se
violentas usuipações, como asanexações
da Alsácia, Lorena eHanoverà Alemanha,
bem assim as de outros pequenos Estados
reivindicadospelo mcismo germânico. Tam
bém a Rússia procwou estendera sua hege
monia sobre as pequenas nações de raça
eslava com a críação da União das Repú
blicas Socialistas Soviéticas (URSS), poste-
ríonnente extinta em 1991.

Teoria das Fronteiras Naturais

A leoría dasponteiras natumis, segun
do a doutrina mais abalizada a propósito
do tema, surgiu como inconteste instai-
mento de dominação das potências mili-
tamiente mais poderosas sobre as menos
poderosas, não obstante seus objetivos
iniciais restringirem-se à natural imposi
ção dos acidentes geográficos como ele
mento de justo contorno das nações,
considerando, acima de tudo, que não se
ria razoável traçar limites arbitrários quan
do existem elementos naturais de forma

ção fronteiriça, tais como rios, cordilhei
ras, mar, montanha etc.

Teoria do Equilíbrio Internacional
(Teoria da Paz Armada)

A teoria do equilíbrio internacional,
também conhecida como teoria dapaz ar-

' Idem, idem, p. 50.

mada, foi formulada particulamiente para
o cenário europeu do final do século XDC,
baseando-se no princípio segundo o qual
soberanias com idênticas (ou aproximadas)
projeções de força efetiva tendem a estabe
lecer naturalmente uma coexistência har

mônica e pacífica, garantindo as fronteiras
nacionais preestabelecidas.

É importante registrar, contudo, que
essa doutrina, esboçada por Richelieu, não
evitou o surgimento da Primeira Guerra
Mundial, em 1914, e, posteriormente -
ainda que com ênfase menor-, a própria
Segunda Grande Guerra.

Também, como bem lembra Sahid
Maluf^ napartilha da Polônia, nos Trata
dos de Viena e sempre que se procurou
wfonnara configuração do mapa euro
peu, essa doutrina foi objeto de conside
rações e debates. Ponderável corrente de
doutrinadores e estadistas continua a en

tender que aforça deve ser contida pela
força, por isso que o desenvolvimento do
poderio bélico éum dos mais respeitáveis
fatores da paz.

Por outro lado, é verdadeiro afirmar
que, em nenhuma hipótese, condiz esta
teoria com os ideais democráticos nem

com os naturais anseios dajustiça da mai
oria das nações.

Algumas variantes desse preceito, se
gundo estudiosos contemporâneos, sur
giram no período imediatamente posteri
or à Segunda Guerra, através principal
mente do advento da chamada Doutrina

Tniman (1947) e da denominada Política
de Contenção, inspirada nos argumentos
de George Kennan. Também, em decor
rência das diferentes concepções depaz-
soviética (simples ausência de Forças Ar
madas no mundo) e norte-americana (uma
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força militar única comandada pela ONIJ)
alguns autores têm sugerido que, no

imediato pós-guerra, a teoria do equilíbrio
internacional teria sido substituída pro
visoriamente pela vertente da teoria da
policia mundial, exercida pelos EUA,
como potência hegemônica.

Doutrina Truman

(Doutrina de Contenção Indireta)

O período da Segunda Grande Guer
ra foi, com toda a certeza, o mais marcante
paia as relações internacionais e, especial
mente, para o fenômeno das transforma
ções do Estado, com o surgimento (for
mação), modificação e extinção de vários
Estados, contribuindo para uma relativa
instabilidade intemacional.

Nesse cenário sombrio de constantes

ajustes defronteiras, em que, em essência,
uma Europa e uma Ásia fragmentadas
pelos efeitos da guerra não podiam esta
belecer um equilíbrio clássico, à luz da
teoria dapaz atinada—ao mesmo tempo
em que despontava uma nova realidade
mundial, inicialmente monopolar, posto
que os EUA, em termos econômicos, re
presentavam aproximadamente metade da
riqueza mundial, em medida de produto
interno bruto e, posteriormente, bipolar,
com o surgimento da potência militar

soviética, reerguida, em velocidade impres
sionante, no imediato período pós-guer
ra -, e onde uma confrontação direta en
tre os EUA e a URSS parecia iminente
dando, inclusive, concreção às idéias do
General Patton que, no final da guerra,
sugeriu que o Ocidente deveria aprovei-

' Tratado de Bru.\ela.s, de 17 de março de 1948.

tara oportunidade das tropas mobiliza
das e resolver, de uma vez, o problema,
invadindo e ocupando a União Soviética,
de matiz ideológico-comunista, surgiu a
idéia básica de se formular um efetivo

compromisso que, em última análise, apre
goava o fornecimento direto de ajuda
militar e econômica aos povos livres que
resistem às tentativas de dominação por
parte de minorias armadas ou depressões
externas. Nesse sentido finalístico surgiu,
com sua inauguração oficial em 12 de
março de 1947, a chamada Doutrina
Truman que, para alguns autores, consti
tuiu-se no marco inicial da Guerra Fria,
que se desdobrou rapidamente em autên
ticos planos de ação, como o Plano
Marshall, em que os EUA passaram a ofe

recer ajuda econômica maciça para a re
construção de toda a Europa, e em vários
planos específicos de cooperação militar
que, ampliando o alcance da aliança mili
tar formada inicialmente pela Grã-
Bretanha, França, Bélgica, Holanda e
Luxemburgo^, acabou por originar a Or
ganização do Tratado do Atlântico Norte
(OTAN) em 4 de abril de 1949, incluindo
os EUA, Canadá e mais dez países da Eu
ropa Ocidental.

Doutrina de Contenção (Direta)

Como um desdobramento natural e

necessário da Doutrina Truman, vários

estrategistas e diplomatas, acreditando na
inviabilidade prática do confronto dire
to entre os EUA e a URSS, e defendendo

a tese segundo a qual o reconhecimento
da dominação soviética na Europa Ori
ental constituía a única esperança de paz
duradoura, passaram a insistir na necessi-
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dade de cristalização de uma genuína po
lítica de contenção, estabelecendo esferas
de influência soviéticas e americanas pre
determinadas e fixas, através da constru

ção de uma autêntica muralha de alianças

militares ao redor da zona de influência

comunista.

Segundo essa concepção geoestraté-
gica, defendida por George Kennan, di
plomata americano que servia, à época, na
embaixada norte-americana em Moscou,
o Ocidente Pluralista, ou seja, as chama

das Democracias Ocidentais, mesmo após
vencer o totalitarismo nazifascista pela
força das amias, não deveria arriscar, com
o totalitarismo comunista, a mesma solu

ção, considerando, particulamiente, que
as próprias contradições no regime polí
tico desses Estados acabariam por dissolvê-
los, sem a necessidade de se dar um único
tiro, especialmente após o advento das
amias de destruição maciça, de feição nu
clear- bomba atômica norte-americana

(1945), soviética (1949), inglesa (1952),
francesa (1960) e chinesa (1964), entre ou
tras — e tertnonuclear— bomba de hidro

gênio norte-americana (1951), soviética
(1953), inglesa (1957), francesa e cliinesa.

A História provou, de forma surpre
endente, e ainda que em período maior
que o previsto inicialmente, a coneção das
idéias de Kennan e o importante papel
das alianças militares ocidentais, apesar do
esfacelamento de muitas durante o perío
do da chamada GtietraFria como forma
de contenção do próprio equilíbrio do
tenor, imposto com o surgimento da con

cepção estratégica da destruição mútua
asst^umda.

Dessa feita, Ibram concebidos, além da

OTAN (I949), a OTSA (Organização do

Tratado do Sudeste Asiático, 1954), com

Austrália, Nova Zelândia e EUA, a partir
do Anzus, 1951, além da França, Filipinas,
Reino Unido, Paquistão e Tailândia; o Pac
to de Bagdá (1955), com Iraque, Reino
Unido, Irã, Turquia e Paquistão, que, pos
teriormente, originou a OTC (Organiza
ção do Tratado Central, 1959) com os mes

mos membros, exceto o Iraque; além de
pactos nos extremos insulares como o Tra
tado do Rio de Janeiw, envolvendo os
países sul-americanos.

Inicialmente, a estratégia estaduni
dense era a da resposta total, ou seja, em
caso de agressão comunista a qualquer
dos membros dos diversos pactos mili
tares, os demais responderiam maciça
mente com todos os meios disponíveis,
que foi logo desacreditada com os acon
tecimentos na Coréia (1950-53) e, posteri-
omiente, com o envolvimento francês na

Indochina (1954); passando para a respos
taflexível (ou dissuasãograduada-Rohen
McNamara/1962) e, finalmente, chegando
à política de contraforça (Reagan/1983),
segundo a qual os EUA deveriam incenti
var uma nova corrida armamentista e, so

bretudo, tecnológica com a URSS, bus
cando na própria competição, insustentá
vel economicamente para os soviéticos, a
quebra do sistema imperial monolítico
concebido pelos comunistas.

Nesse particular, a chamada Iniciati
va de Defesa Estratégica, anunciada em
1983, pelo govemo Reagan, com o nome
vulgar de guerra nas estrelas, pode ser en
tendida como o marco inicial dessa nova

política norte-americana que acabou, con
juntamente com outros importantes fa
tores, atingindo o seu objetivo último
de encerrar o período da Guerra Fria
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(1945/49-1990), inaugurado com o pós-
guerra, e com as três fases de bipolaridade
de poderglobal particularmente, mili
tar, que seqüencialmente se apresentaram
nas relações mundiais: bipolarização
confrontativa (em nível de contenção),
bipolarização distensiva - com a assina
tura de vários acordos de redução de ar
senais e desarmamento, tais como os
SALT (.Strategic Arms Limitation Talks)
I (1972) e II (1979) e os START (.Strategic
ArmsReduction Theaty).

Teoria da Autodeterminação dos Povos
(Teoria de Livre-arbítrio dos Povos)

Não obstante a nítida prevalência no
cenário internacional, especialmente a
partir da segunda metade do século XX,
da Teoria do Equilíbrio Internacional, ain
da que através de suas variantes, já comen
tadas, não podemos deixar de assinalar o
sinérgico ressurgimento, com significati
va intensidade, sobretudo no início do
século XX, da consagrada Teoria da Auto
determinação dos Povos (também conhe
cida como Teoria do Livre-arbítrio dos
Povos, em sua acepção primitiva), segun
do a qual, conforme afirmou Condorcet,
em 1792, nenhuma potência estrangeira
tem o direito de submeter um Estado

nacional contra a vontade soberana de
seu respectivo povo.

Em 1919, aliás, o próprio Presidente
Wilson voltou a proclamar que cada povo
deve formar a sua nacionalidade, não se
admitindo a intervenção de outros Esta
dos nos negócios internos de cada um,
reavivando, desta feita, essa doutrina

'Ob. cit.,p. 50e51.

para parte substancial dos estudiosos do
tema, inaugura, em última instância, uma
importante ac^ão jurídica relativamen
te ao conjunto das demais teorias
justificadas das transformações do Esta
do, de nítidafeição política.

Como bem lembra Sahid Maluf (ob.
dl., p. 50-51), a propósito do tema, em nome
da Teoria da Autodeterminação dos Povos
foram realizadas a restauração da Polônia
aindependênciadalugoslãvia, acriaçãoda
Tchecoshvâquia, a integração da Grécia, a
unificação da Itália e a devolução da
Alsácia-Lorena à França; aopassoque Oval
mente solucionaram-se as questões da Ba
cia do Sarre, Alta Silésia, Prússia Oriental,
Nice, Bélgica e de outros pequenos Esta
dos e territórios contestados, nos quais
foram realizados plebiscitos para a apura
ção da vontade de cadapovo.

Nem todas as pequenas nações, po
rém, tiveram respeitados os seus direitos
de autodeterminação, notadamente de

pois da Segunda Guerra Mundial, posto
que, sob o argumento da imperiosa ne
cessidade de se conter o expansionismo
soviético, a Teoria da Autodeterminação
dos Povos foi simplesmente relegada a
segundo plano até porque, como já afir
mamos, a base doutrinária das relações
estatais internacionais no período em
questão teve como ênfase principal a Te
oria do Equilíbrio Internacional, ainda
que adaptada à nova realidade geoestra-
tégica mundial. Não obstante, por um des
ses paradoxos da política internacional,
os principais argumentos de legitimação
intervencionista do bloco ocidental, lide

rado pelos EUA, fossem exatamente os
de prover a necessária preservação da au
todeterminação dos povos. ©
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Atualidade da
Guerra Pernambucana^

j. F. Maya Pedrosa'^

O artigo faz um estudo da Guerra Pernambucana
do ponto de vista da doutrina aplicada aos diferentes aspectos
das operações nela desenvolvidas. Inicia com um alerta
e conclui com uma oportuna advertência.

A atualidade da Giien a PemamlDU-
cana contra os holandeses (ló30-
54) parece evidente na medida em
(jue, no panorama internacional, a

soberania das nações é contestada pelas
chamadas ixjtências, prognosticando con
flitos, pelo menas no campo do Direito c
dii Política, quiçü configuração de con
flitos militares.

Ainda não é hora de iissiivalarmos de
público os possíveis agressoies, mas deve
mos ti-alíalhar para o desenvolvimento de
ura arcabouço mora! e material para que o
País se posicione ixim no presente cenário.

É certo que se descorünam grandes
modificações no campo internacional,
impondo uma tomada de consciêtida so
bre o assunto, primeiro eimponame pas
so para as demais ações que marcaráo a
po.stura de defesa da Nação.

• Coroneldc Infantaria e Estado-Malor.

' .Selecii>n;n:lo pelei l^AJIECEME,

Paite-se do pressuposto de que a hu
manidade não parece ter abandonado suas
inclinações p<tra o poder e a hegemonia, a
menos que a História, como mestra da
vida, tenha deixado de existir. Entretan
to, qualquer reflexão sobre as semellian-
ças históricas entre duas épocas tão dife
rentes (1630 - 2000) exige cuidado, muita
critica e uma atitude de compreensão in
teligente, sob pena de desagiadável exage
ro ou inutilidade do radicalismo nacio

nalista.

Mas a tarefa nem é impossível nem
jjroibiiiva, como tentaremos mostrar nas
linlias adiante rabiscadas.

UM B.\LANÇO DO PASSADO

Numa tese apresentada ao Congres
so Internaciona! de História das Améri
cas, (Rio de Janeiro, 1922), o liiscoriador
militar, Capitão Nilo Vai. fez. um balanço
clo.s governos gerais no apagar das luzes
do século XVI,
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ATUALIDADE DA GUERRA PERNAMBUCANA

Ele disse que a Metrópole conseguira
congregar elementos dispersos e dar-lhes
uma orientação para a defesa da Colônia.

No balanço dos resultados, assinalou que
Portugal, sob o silêncio de sua discreta
administração, evitou a fragmentação da
Colônia, conservando os mesmos princí
pios religiosos e de unidade política, evi
tando que o estrangeiro fincasse pé em
seus domínios.

Nesse mesmo congresso, o Major
Paula Cidade, outro historiador militar,
assinalou que a doutrina militar portugue
sa cedeu lugar, no Brasil, a um procedi
mento novo, resultado das ordenanças e
regimentos da Metrópole confrontadas
com as influências locais da heterogênea
e nascente sociedade colonial, da geogra
fia americana e da maneira indígena de
combater. Qualificou o português, naque
le processo colonial de defesa, três aspec
tos importantes de sua doutrina militar.

Primeiro, havia um liame forte entre
as capitanias e o govemo-geral, tomando
as operações de defesa mais eficientes e

coordenadas.

Segundo, no centro do dispositivo
defensivo, na Bahia, praça fortificada, ha
via uma força de reação para atender ao
perigo onde ele se apresentasse.

Terceiro, embora com as deficiênci
as da Metrópole, reforços eram enviados
de Portugal para o combate aos france
ses. Posteriormente, mesmo depois da
anexação à Coroa de Espanha, durante a
guerra contra os holandeses, inúmeros
reforços foram remetidos da Europa,
prática suspensa na Guerra de Restaura
ção de Portugal.

Pode-se dizer que, apesar de o Biasil-
Colônia ser interpretado como uma exten

são de Portugal, a sociedade que se formava
em um século de lutas contra os franceses e
índios hostis já não era mais portuguesa —
poderíamos chamá-la de luso-biasileira—fur
to de uma experiência peculiar, inédita e
essencialmente diferente das que o coloni
zador vivera na Áftica e nas índias.

Formou-se aqui a integração de ele
mentos díspares num conjunto satisfato
riamente coeso e govemável, sobretudo
pela miscibilidade do português e pelas
ambições de riqueza e poder do homem
renascentista, pela necessidade de mão-de-
obra e soldados para defesa.

Os traços da sociedade colonial, nos
últimos anos do século do Descobrimen
to, eram de um organismo social em evo
lução, uma espécie de papel em branco já
rabiscado, onde se desenhava o perfil da
futura nacionalidade brasileira: cultura
lusitana (civilização ocidental ibérica)
cultura indígena influente, cultura dos
sobados africanos, com passado próprio
dramático e violento.

E havia outros ingredientes nessa so
ciedade emergente como a religião, a lín
gua portuguesa, o engenho de açúcar im
primindo complexidade notável a um
conjunto produtivo e rentável, sem igual
paralelo ou dimensão em outras partes
do mundo.

Nesse quadro social já existia, segun
do inúmeros historiadores, um pensamen
to militar defensivo próprio, uma doutri
na militar local; enfim, um lastro históri
co que nos ajudará no entendimento da
guerra contra os holandeses.

O fato explica a reação dos baianos
aos holandeses, na invasão de 1624 e 1625,
e a de Matias de Albuquerque, em I630 a
1635, em Pemambuco.
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A siaiação que julgamos hoje como
atrocidade - a escravidão base da eco

nomia colonial pela exploração bárbara
do trabalho, era aceita por toda a Europa
e, até, pela Igreja. Convém recordar que o
progresso decorrente dessa experiência
tornou-se motivo de cobiça dos Países
Baixos reformados, no contexto de moti
vações econômicas, políticas e religiosas
da Guerra dos Trinta Anos. Pernambuco,
de fato, era o maior centro produtor de
açúcar jamais criado no mundo. E os ho
landeses e judeus, envolvidos na indústria
do refino e no comércio, além de estarem
em guerra contra a Espanha à qual fora
anexado Portugal, desde 1580, não dese
javam perder suas fontes de suprimento
do produto. Nesse contexto, é bom lem
brar que os judeus corridos pela In
quisição de Portugal e Espanlia refugia
ram-se nos países reformados, em especi
al na Holanda, de onde tudo fizeram
para retomar sua participação nas lucrati
vas atividades do açúcar.

DIREITO NA GUERRA,

MOBILIZAÇÃO E ESTRATÉGIA

Outro aspecto interessante na confi
guração do conflito é a discussão sobre o
Direito no quadro europeu e americano.

Sem dúvida alguma, o Brasil era,
como colônia, por completo dependente
de Portugal, mas foi criando a seu modo
fisionomia própria à revelia do coloniza
dor, às vezes contrariando suas diretivas.
Na guerra, já demonstrava características
de uma sociedade particular com interes
ses próprios, embora muito dependente.

Em Pernambuco, os primórdios de
sua história estavam em Duaite Coelho, ano

1535, havendo antecedentes mais remotos
na feitoria, como na expulsão dos france
ses da nau Pèlerine aqui estabelecidos.

Assim, como Estado derivado, nos

sa legislação importada configurou o Di
reito Colonial Português classificado por
Hélio de Alcântara Avelar (.História Ad

ministrativa e Econômica do Brasil)

como legislação extravagante ou Direito
de circunstância. A legislação portugue

sa era, portanto, uma resposta aos inter
mináveis conflitos e mudanças da nação
nas lutas contra Castela, contra os

mouros na Reconquista, e os indianos,
africanos e, novamente, os mouros, na

expansão ultramarina; contra os países
reformados mais recentemente, numa

história conturbada e incerta.

Além do mais, a sociedade portugue

sa detinlia algumas peculiaridades da sua
transição pioneira do feudalismo para a
Idade Modema, no relacionamento jurí
dico e político entre a Coroa e a Igreja,
nos direitos outorgados pelo Papa a Por
tugal, na ingerência do Clero na política,
na participação de seu povo nos assuntos
nacionais, tudo resultando em constantes
alterações no relacionamento humano.

Nesse contexto, é fácil entender o

caráter flexível, mutável e circunstancial

da legislação da Colônia o que facilitou,
por ações e omissões, o lapso ocasional
da autoridade e do Direito ou, no míni

mo, a adaptação dele às novas circunstân
cias do meio americano, o que ficou evi
denciado no fracasso das capitanias here
ditárias, muito bem explicado nas cartas
dos capitàes ao rei de Portugal.

No final das contas, o Direito Por
tuguês, especialmente na área da admi-
nistraçào, permitiu certo grau de auto-
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nomia, facilitou as lideranças locais, so
bretudo porque as suas fontes ou seu

fulcro estavam na Metrópole distante,
ou falidas, quando D. João IV fez alian
ças com o inimigo holandês, logo depois
da Restauração do Trono - 1640 -, na
guerra contra a Espanha.

A idéia da aliança de dez anos de Por
tugal com a Holanda no ano seguinte,
admitindo a posse holandesa no Nordes
te, não foi aceita pela maioria dos
pernambucanos. E tomou-se uma das cau
sas da Insurreição e motivo para a luta
quase autônoma que empreenderam - um
autentico lapso jurídicopor incompetên
cia da autoridade—, ou para alguns, uma
traição ou abandono pelo Estado de uma
de suas partes componentes, da qual ab
dicou vergonhosamente a soberania.

Todos podem imaginar os reflexos
dessa situação, na Guerra Pernambucana ou,

para os holandeses, Guerra Brasílica, atra
vés da organização natural e espontânea dos
comandos e até a descentralização das ope
rações militares e a composição excêntri
ca das forças de reação. E, justamente por
esse motivo, os pernambucanos faziam

uma guerra que aos holandeses parecia tu
multuada e surpreendente, autônoma em
grande parte, portanto irregular, mais li
gada aos agentes naturais do que à arte
militar convencional.

Outro aspecto importante do Direi
to como formador do ambiente da guer
ra foi a tradição portuguesa do contributo
que remontava à Reconquista contra os
mouros, na qual cada aldeia ou vila, insti
tuição religiosa ou pessoa jurídica era
obrigada a apresentar pronta uma parcela
ponderável de sua população posta em
armas, o que ficou marcado nas Ordena

ções Afonsinas, Manuelinas, Sebásticas e
circunstancialmente Filipinas.

Dessa forma, implanta-se, com base
no costume antigo e na lei, o que foi cha
mado pelos historiadores militares de
povo em armas ou nação em armas, uma
mobilização geral dos pernambucanos
para a luta, movidos pela tradição que vi
nha de D. Henrique, o fundador de Por
tugal, aplicada aqui como norma escrita
na segunda metade do século anterior, a
partir dos governos gerais.

Esse procedimento nada mais foi do
que doutrina militar de mobilização, con
vocação dos senhores nobres e seus ser
vos e servidores, do clero, através das or
dens religiosas, de todo o povo, o que era
usado em Portugal e adaptado às circuns
tâncias da Colônia na luta contra os fran

ceses e índios hostis.

Assim, o enquadramento militar, es
pecialmente nas Ordenanças Sebásticas de
1570, era essencialmente nâo-profissional,
por inexistir um exército permanente,
mostrando-se, entretanto, de satisfatória

eficiência nas lutas coloniais, onde os ho
mens disponíveis para a chefia eram os
mais capazes e preparados, basicamente os
donos de engenhos e fazendas, os nobres
menores, em geral administradores resi
dentes, e os colonos.

O apoio mútuo entre as capitanias
no Governo-Geral também tinha funda

mento no proceder português nas cam-
panlias contra os franceses e ajuntamen
tos d^ordeirosàe. índios caetés, goitacases,
aimorés e negros palmarmos para o con
trole interno da Colônia.

Dessa forma, a doutrina de mobili
zação colonial fez-se com a união de to
das as camadas sociais e unidades admi-
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nistrativas no esforço de defesa, através
das ordenanças e regimentos, base
organizacional das tropas pernambucanas.

No que se refere aos componentes
étnicos, todos os historiadores do perío
do estão de acordo em que, malgrado os
maus tratos da escravi-

zação e até o extermínio
dos índios rebeldes à

cristianização, o gentio
brasileiro participou lar
gamente cias lutas con
tra os franceses e foram,

por outro lado, precio
sos aliados do invasor,

demonstrando eficiên

cia na execução dos seus
propósitos bélicos, ati
tude tomada como re

flexo de suas divisões in-

temas e guerras entre tri
bos diferentes.

Pelo seu valor mili

tar e doutrina de pron
tidão e guerra perma
nente entre tribos, o ele
mento nativo teve poderosa influência na
doutrina militar dos portugueses adapta
da à Colônia, como afirmaram Paula Ci
dade e quase todos os historiadores brasi-
leü os, dentre eles João Batista Magalhães
em Evolução Militar do Brasil.

As atrocidades contra os índios des
de os primeiros tempos, aliadas às diver
gências tribais muito antigas, contri
buíram para que, em Pernambuco, parte
dos gentios tenha servido aos holande
ses, o que não se constituiu em novida
de alguma. E é possível que tal fato um
dia venlia a ocorrer novamente no Brasil
dos nossos dias, já que a nacionalidade

As atrocidades contra os índios

desde os primeiros tempos,
aliadas às divergências tribais
muito antigas, contribuíram
para que, em Pernambuco,

parte dos gentios tenha servido
aos holandeses, o que não se

constituiu em novidade

algiam. E é possível que tal
fato um dia venha a ocorrer
novamente no Brasil dos nossos

dias, já que a nacionalidade
brasileira entre eles ainda não

é um fato político, havendo
forças ttão-govemamentais
ponderáveis, nacionais e
estrangeiras, repelindo a

idéia da integração.

brasileira entre eles ainda não é um fato

político, havendo forças não-governa-
mentais ponderáveis, nacionais e estran
geiras, repelindo a idéia da integração.

Doutores em guerra irregular, flexí
veis, móveis (andarilhos e remadores in-

fatigáveis), usando a
surpresa e aproveitando
o terreno que conheci
am muito bem, os ín

dios contribuíram para
a configuração das com
panhias de embosca
das, organização inova
dora e surpreendente
para o invasor.

Quanto aos funda
mentos históricos e ju
rídicos da invasão ho

landesa, é notória sua

classificação como nega
ção de um status jurí

dico anterior, porque fa
ziam tabula rasa do di

reito adquirido pela
Espanha e Portugal nas

bulas papais e tratados, especialmente o de
Tordesilhas. Ocorreu então a prevalência
do fato sobre o direito, dai o argumento
militar como geratriz de um novo direito,
digamos um direito reformado da nova Eu
ropa, um direito de profundas raízes na
crença religiosa e na negação ao Papa, ar
gumento que levaria à guerra.

Para os que acreditam que se fomiula
atualmente a negação do conceito tradi
cional de soberania absoluta das nações,

que adotamos desde o grande Rio Bran
co, eis um precedente interessante, um caso
hi.stórico de negação de um status jurídi
co anterior, motivo de conflito, tal como
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ocorreu na Europa do início do século
XVII, com suas roupagens próprias.

Na verdade, a Companhia das índias
Ocidentais, criada em 3 de junho de 1621,
pretendia, no dizer de Alcântara Avelar,
resultados colonizatórios com uma novi

dade importante no Direito Contratual dos
povos; o Estado transferia para entidades
particulares a sua prerrogativa de fazer a
guerra, um dos motivos para o emprego
do mercenário, numa época em que ele
decaía por aconselhamento de Maquiavel,
e pelo surgimento dos Estados nacionais.

Aliás, vale assinalar que Maquiavel, no
auge do Renascimento, cem anos antes
dos holandeses aqui chegarem, mostrou
dax2m&n\.e que a guerra, como ofício, não
poderia ser executadapor particulares em
tempo algum. A guerra deve ser exclusi
vamente oficio dos governantes, repúbli
cas ou reinos.famais um Estado bem cons

tituídopermite a seus concidadãos, ou a
seus súditos, executarem-na por conta pró
pria. (A Arte da Guerra, livro I, cit. Rapo
so Filho, op. cit. p. 101).

Tais são as coisas da História, o
aforisma do velho e cético pensador não
foi atendido pelos holandeses, para sua
desgraça, como os acontecimentos iriam
demonstrar, tanto por usarem mercenári
os como por delegarem ações militares a
uma companhia particular.

Assim, o Estado, legando aos parti
culares a execução da guerra para finalida
des comerciais prioritárias, gerou uma si
tuação conflituosa com a realidade das

operações e lances estratégicos. E mais ain
da, vieram lutar contra os construtores de
um parque produtivo, tirá-los de suas pro
priedades e sítios residenciais, o que pro
moveria fortes reações.

Sabe-se que havia uma intenção estra
tégica (estatal) dos Paí^ Baixos de domi
narem a Rota da Prata e a do Caribe, fonte
de pirataria, corsos e empreendimentos co
merciais e militares da época, daí as diver
gências entre Nassau e o Conselho, um
querendo a civilização e a prevalência do
Estado, o outro o lucro através da acumu
lação do dinheiro com o poder delegado.

As tropas seriam formadas pelo Es
tado e entregues à Companhia, para em
prego militar por um Conselho de lei
gos que incontáveis erros cometeria, por
incompetência e por ganância, como de
clarou Maurício de Nassau ao se despe
dir de Pemambuco.

Mercê de visão diferente da que ti
nham os aigentários da Companhia, o Prín
cipe queria fundar uma Nova Holanda es
tatal, onde ele, seguindo o conceito de
Maquiavel em nome da sobrevivência do
Estado, realmente impusesse a estratégia
a ser seguida.

NOVOS FATORES

DA DOUTRINA MILITAR

A compreensão do pensamento polí-
tico-militar do início do século XVII é

fundamental para o estudo desta guerra e
para caraaerização de seus ensinamentos.

Com o Renascimento e as Reformas,
no incrível passar do século XVI, vieram
as grandes modificações na arte da guer
ra, ou seja, na organização militar, na tá
tica e na estratégia dos exércitos; enfim,
na doutrina.

Em primeiro lugar, foi nessa quadra
da História que surgiram os Estados mo
dernos, sob a égide do absolutismo e do

nacionalismo, trazendo uma sensível
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reformulação no mapa político da Eu
ropa, circunscrevendo o poder do Papa,
propiciando coligações antes impensá
veis, desenvolvendo-se o gosto pela es
peculação e pelo lucro, promovendo rá
pido e notável destaque aos países do nor
te europeu. Países Bai
xos, Inglaterra e França,
em particular.

No campo econô
mico, despontaram o
mercantilismo e o de

senvolvimento tecnoló

gico que, afinal de con
tas, levou para as bata
lhas as armas de fogo
aligeiradas (os holande
ses melhores fabrican

tes de armas), os gran

des navios e modificou
as formas de combater,

valorizando a manobra,
circunscrevendo o va

lor das fortificações

como apoio ou obstáculo ao movimen
to, quando se decidia a guerra pela bata
lha campal.

No campo do pensamento, segundo
Amerino Raposo Fillio, em Dimensões da
Estratégia — Evolução do Pensamento
Estratégico, nessa fase histórica modifi
cou-se o entendimento do conflito mili
tar: a guerra ganha dimensões e dinâmica
de dependência ctescente aos mandamett-
tosdapolítica, pensamento que advém
de Maquiavel, quando propugnou que a
guerra estava a serviço do Estado, expres
são nacional, não mais de caráter localista
iO Príncipe, 1525).

Boa prova dessa novidade é que tam
bém foram pensadores políticos os teó-

A Guerra Perttamhucana

foi moderna, porque nela foram
utilizadas as mais inovadoras

doutrinas militares e armas,

e surgiram novos métodos de
combate, tal como a guerra de
guerrilhas até então fora de
cogitação dos pensadores
militares. Nela estava

presente a política dos Estados
europeus, onde se percebia

o sentido econômico associado

à grande manobra estratégica
dos Países Baixos para o

domínio de áreas produtoras
e rotas de comércio.

ricos militares da época: Maquiavel,
Gustavo Adolfo, Cromwell, Condé,
Tourenne, Vauban, Richelieu, todos su
bordinando a guerra à política, isto é, ao
interesse nacional para a defesa, glória e
enriquecimento do Estado.

A primeira conclu
são sobre a influência

dos novos tempos é a de
que a Guerra Pernam
bucana foi moderna,

porque nela foram uti
lizadas as mais inovado

ras doutrinas militares e

armas, e surgiram novos

métodos de combate,

tal como a guerra de
guerrilhas até então fora
de cogitação dos pensa
dores militares. Nela es

tava presente a política
dos Estados europeus,

onde se percebia o sen
tido econômico associ

ado à grande manobra estratégica dos Pa
íses Baixos para o domínio de áreas pro
dutoras e rotas de comércio.

A propósito, não é privilégio dos
marxistas dizerem dessa associação que con
sideram demoníaca e determinante, mas
reconliecer que são a riqueza e o poder os
motores dos conflitos. Na moderna teoria

realista do poder, essa associação de classes
(nobreza e burguesia), vista por Mane, é
substituída pela associação entre a riqueza
e o poder, condicionada pelos fatores cul
turais, políticos, religiosos e geográficos de
cada nação. Daí a grande novidade da Com-
panliia das índias criada para negócios le
gais, manifestação renascentista com rou
pagens modernas que, na prática, foi exem-
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pio histórico da interveniência do particu
lar em assuntos exclusivos do Estado, uma
solução tipicamente mercantilista, prenun
cio claro do nascente capitalismo.

Mas era uma solução experimental
que dava à guerra um novo ritmo e senti
do, estando Maurício de Nassau no cen
tro da discussão sobre os seus resultados,
quando previu o breve fim dos holande
ses no Brasil (carta de demissão) devido
aos erros fundamentais cometidos pelo
Conselho da Companhia no Brasil, à re
velia dos princípios de guerra. Era um
homem de Estado, militar e político ex
periente, servindo a um grupo de negóci
os que tinha prerrogativas militares dire
tas sobre ele e seu exército.

Por outro lado, se procurarmos as ra
zões da Espanha e Portugal, veremos o
desejo de manutenção do poder, preservan
do suas fontes de suprimento, comércio e
conquistas ultramarinas tão abaladas pelas
Reformas, nas perdas ocorridas nas índias
(Ormuz em 1621), na interveniência da pi
rataria e do corso estimulados pelos países
não-ibéricos, naquela míngua percebida por
D. João III ao revelar o estado deficitário

dos cofres de Portugal.
Por estarem debilitados como potên

cias do século anterior, situaram-se na de
fensiva estratégica, tendendo para a frag
mentação, que ocorreu em 1640, na Res
tauração do Trono Português.

Na Guerra dos Trinta Anos (1618-48)
delineava-se o quadro europeu das inva
sões da Baliia e de Pernambuco durante a
qual ocorreram.

Mas, ao chegarem aqui os holandeses,
sua gueira metódica modemizada, apesar
de valorizar a manobra, era esquemática,
re.stritiva em suas formações emassadas.

deparando-se o invasor com o meio ameri
cano que não conhecia. Assim, puseram em
vigor a doutrina sistematizada por Gustavo
Adolfo, precursor de Napoleâo, última
palavra em matéria militar, fim da guerra
de usura, ganhando os exércitos espaços
para manobrar e objetivos a conquistar.
Mas, no Brasil os objetivos militares ou
econômicos estavam situados onde a gen
te local dominava, onde os pântanos e flo
restas limitavam os deslocamentos a cami

nhos perigosos e mal-observados.
Apesar de o fator religioso estar sem

pre presente nessa guerra (daí o qualifi
cativo hereges para os invasores), as cir
cunstâncias locais fizeram diminuir sua

importância, prevalecendo a ocupação
como objetivo econômico imediato con
tra o desejo dos luso-brasileiros de de
fenderem o que era seu. Mas, durante toda

a guerra, o componente místico serviu

para levantar o moral da tropa luso-bra-
sileira e da população, base do apelo dos
chefes para a expulsão dos que, chegan
do de fora, violentaram os valores do

culto local.

Desejo acrescentar mais alguma coisa
sobre o soldado mercenário, que só desa
pareceu com os exércitos permanentes,
invenção de Luiz XIV no final do século.

O seu uso, já condenado por Maquiavel,
foi motivo de massacres, como o de
Magdaburgo, em maio de 1631, tempera
dos pelo fanatismo religioso, na fome cau
sada pelo desabastecimento em campanha
e pelo saque como forma alternativa de
pagamento de soldos.

No Brasil, o emprego de mercená
rios pela Companhia das índias contri
buiu para as crueldades, saques, incêndi
os e violências, que provocaram desloca-
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mentos populacionais em massa, como
ocorrera na Europa.

O fato de as perdas civis chegarem a
cifras elevadas foi, sem dúvida, decorrente
de tais migrações e do caráter impiedoso
das tropas holandesas, pelo menos nos tem
pos de sua primeiia ex-
pansão, a partir de
1Ó32, e das condições
de liigiene e alimenta
ção a que tais popula
ções foram submeti
das em seus desloca

mentos forçados.
Em conseqüência

das penúrias, criou-se
um ambiente de re

pulsa ao invasor, que

explica o envolvimen
to do povo nas ações
militares, por sentimento de comunida
de ofendida, medo, solidariedade, tradi
ção de cem anos de lutas contra franceses
e índios hostis na costa, desde o Rio São
Francisco ao Rio Grande ou Potengy.

Seja como for, tudo demonstra que
o cenário americano temperou a guerra

com fortes colorações próprias, pela ne-
ce.ssidade de mobilização de forças natu
rais da população e a exploração da geo
grafia como elemento militar, a Metrópole
débil aos olhos dos pernambucanos.

A COMPOSIÇÃO DOS EXÉRCITOS

Não se pode dizer que os exércitos
da época eram profissionais de base ex
clusivamente nacional, desde que prevale
cia, do lado holandês, o mercenário e, do

lado luso-brasileiro, a milícia, com
reduzidíssimo número de técnicos pagos

Sob o ponto de vista da
influência do meio social e político
na chefla militar, notava-se que a

chefla holandesa era formal,
hierarquizada, com experiência

profissional nos níveis do comando
e da tropa mercenária; a chefia
luso-brasileira era natural e

enquadrada por senhores de
engenho e pequenos nobres locais,
chefes negros e mestiços que se
destacavam nas ações militares.

nas fortalezas e uns poucos de linha, como
ocorreu na reação inicial de Duarte Coe
lho aos franceses e índios, mais adiante

na Guerra dos Caetés e na campanlia para
a reconquista da Paraíba que durou mais
de cinqüenta anos.

Apesar da tradi
ção de milícias e orde-
nanças, a situação mi
litar da Colônia, por
ocasião da invasão

holandesa, era precária
e decadente.

Por sua vez, o Es

tado Moderno vivido

na Holanda reformis

ta, expresso pelo seu
exérdto bem-equipado
e armado, sob coman

do experimentado na
Europa, não tinha no Brasil igual corres
pondência. Aqui sentiu-se o reduzido nú
mero de equipamentos, de líderes agindo
sob doutrina leiga aplicada em função da
natureza das tropas mestiças ou heterogê
neas naturais do continente americano.

As distâncias e a pulverização de mei

os nos imensos espaços a defender davam
aos luso-brasileiros formidável desvanta

gem numérica, compensada pela abundân
cia de áreas de homizio e facilidades na

escolha da hora e do local da ação militar.
Embora houvesse na Colônia uma

doutrina militar, comandos organiza
dos, fortificações, ordenanças e regimen
tos, faltavam (repito) os recursos, pela
negligência ou impossibilidade materi
al da Metrópole.

Sob o ponto de vista da influência
do meio social e político na chefia mili
tar, notava-se que a chefia holandesa era
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formal, hierarquizada, com experiência
profissional nos níveis do comando e da
tropa mercenária; a chefia luso-brasileira
era natural e enquadrada por senhores de
engenho e pequenos nobres locais, che
fes negros e mestiços que se destacavam
nas ações militares.

Assinale-se que as tropas pagas de
Tomé de Souza haviam sido dissolvidas,
fato observado pelo historiador Mirales
(citado em A Evolução Militar do Brasil,
de João Batista Magalhães, p. 130) identi
ficando-se apenas oitenta soldados de li

nha na Bahia de 1621.

O descaso pela defesa da Colônia é
por ele assinalado nos defeitos técnicos
até mesmo das forças portuguesas na pró
pria Metrópole, que não acompanhavam
os progressos militares da Europa, toman
do-se aptas apenas para guerra tumultu

osa sem a necessária regra científica em
que melhor se consegue a união e a boa
ordem (Mirales) e mostrando que a guer
ra metódica, atualizada na Guerra dos

Trinta Anos, não fora sequer adotada na
doutrina militar portuguesa.

Nesse contexto, os números da ordem

de batalha na Colônia, no início do século
XVn, eram extremamente exíguos: na Bahia
1.000 homens de infentaria, 50 a cavalo; no
Rio Grande do Norte, 80 de infantaria; na
Paraíba, 150 de infantaria e 20 a cavalo; em
Itamaracá, 250 de infantaria e 20 a cavalo;
em Pernambuco, 1.000 de infantaria (150

de linha) e 200 a cavalo, e assim por diante.
A Espanlia, por sua vez, entrou em com

pleta penúria para sustentar os seus três exér
citos em campanha (Flandres, Itália e Portu
gal), além do peso dasclassesparasitárías, a
dejiciê)^cia agrícola, afalta de indústrias, os
costumes suntuários, o abandono dos cam

pos..., e os infortúnios militares, as perdas
do comércio com a ocupação de Pernam
buco. (Pedro Calmon, op. cit. p. 541).

Apreciando essa situação, J. B. Ma
galhães, no citado livro, assinala que as
medidas convenientes à defesa do Brasil
tomavam-se, porém, sempre tardiamente
ou após o curso de gravesperigos.

Esse quadro estimulou as nações ad
versas a Portugal e Espanha a realizarem
empresas de vulto no Brasil, porque a ve
lha doutrina militar portuguesa dormia em
sono letárgico.

Aspecto de enorme importância: tal
situação de penúria tomaria a guerra uma
questão mais pernambucana do que por
tuguesa e espanhola, o que foi um pode
roso motivo de transformação na socie
dade local, por ter cuidado de sua defesa
sem o apoio da Metrópole, fator de
nativismo reconhecido, por todos os his
toriadores, como esboço ou princípio da
nacionalidade brasileira.

Para o teórico militar, isso atende ao

printípio de que a guerra é arquiteta de nova
organização social, especialmente quando
ocorre em regiões afestadas e amplas.

Não existe dúvida, portanto, sobre os
avanços políticos dos pernambucanos,
entre 1630 e 1654, pelo contato de várias
camadas de sua sociedade nos arraiais, es
tâncias e andanças militares, no sentido

de que poderiam doravante exercer um
papel mais importante na condução dos
assuntos de govemo, rememorando-se os
acampamentos ponugue.ses da reconquis
ta contra os mouros, quando nobres, ple
beus e clero se juntaram para a guerra, fato
que marcou aquela sociedade nacional.

Assim, a velha política militar portu
guesa na Colônia contribuiu para o
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nativismo pernambucano, porque a che
fia militar local foi entregue aos homens

destacados, senliores de engenlio e admi
nistradores, levando à participação de to
dos os habitantes na guerra.

A SOCIEDADE OU NAÇÃO
LUSO-BRASILEIRA

Os que negam que havia aqui uma na
ção luso-brasileira com espírito e composi
ção próprios devem rever suas convicções.

O conceito de nação organizada em
Estado é usado para as sociedades de paí
ses já constituídos, com fronteiras reco-
nliecidas, govemo próspero, podendo até
nela conviverem mais de uma nacionali

dade, como na Espanha, na ex-União So
viética, na índia. Mas há um conceito an
tropológico de nação, menos jurídico e
mais cultural, mas nem por isso inconsis
tente, definindo nação como: gnipo soci
al unido por uma comunhão de raça ou
pelo menos de civilização, uma tradição
histórica, a^irações comuns, mesmo que
esse grupo não forme um Estado. (Voca
bulário Técnico e Crítico de Filosofa, de
André Lalande, Ed. Martins Fontes).

Até mesmo no conceito clássico de
nação dentro do Estado (o que signifi
ca um país), os pernambucanos faziam
pane de uma nação em toda a sua pleni
tude, a portuguesa milenar, que lograra
sua independência de Castela ainda no
século XI, que se expandira pelos mares
do mundo, que mantivera a colônia
Brasil com sua extensão territorial por
um século de agressões estrangeiras. Afi
nal, no ponto de vista da soberania, a
Colônia fazia parte jurídica do próprio
território português.

No conceito antropológico de nação,
que mais se aplica ao caso brasileiro da épo
ca, formara-se aqui uma sociedade de três
componentes raciais nas empresas comuns
de produção e defesa que, no dizer de Darcy
Ribeiro em Formação do Brasil, era
uniétnica, apesar de composta de raças di
ferentes, porque em nossa terra não ocor
reram enquistamentos permanentes.

Era uma nação mestiça, variada e com
plexa, peculiar, extensão de três continen
tes; enfim, a nação luso-brasileira, conse
qüência ou parte da nação portuguesa.

Testemunhos dessa nação podem ser
encontrados em Gabriel Soares e Sou

za, Fernão Cardim, Frei Vicente de Sal
vador, atestando, só em Pernambuco, 66
engenhos que tinham vilas próprias,
uma humanidade complexa de técnicos,
mecânicos, químicos, agricultores, trans-
portistas, escravos, feitores, administra
dores, carpinteiros, pedreiros e até solda
dos, numa comunidade original descrita
por Gilberto Freire, Nina Rodrigues,
Artur Ramos, Manuel Diegues Júnior e
tantos outros.

E foi justamente essa nação luso-bra
sileira que ocupou o espaço deixado pe
los colonizadores vencidos em Salvador,
ano 1624, quando formou as companhias
de emboscadas Q impediu a expansão do
invasor, até chegar a esquadra de Dom
Fradique de Toledo, no ano seguinte.

Foi o argumento de um exército
popular improvisado, mestiço e ao mes
mo tempo constituído por várias raças,
mas longe de ser primitivo porque tinha
sentimentos mais nobres do que a sim
ples coleta de alimentos e sobrevivência.

Tal ponto de vista nada tem de ufa-
nista nem é fundamentado em nenhuma
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história oficial porque foi tirado de fatos
reais, conclusões irrefutáveis, testemunhos
pessoais, inclusive dos holandeses.

Foi justamente nessa adversidade que
surgiu uma doutrina militar inovadora,
constrangendo ao cerco as formações rí
gidas da doutrina mili
tar européia, que domi
navam técnicas de inves

tir fortificações, combi
navam o bombardeio

naval com ações de de

sembarque, seguidas
pelo emprego ordenado
das tropas na batalha,
como se fosse a guerra
um jogo de xadrez, no
dizer dos teóricos con

temporâneos.
O mesmo ocorreu em Recife, no ano

1630, quando os holandeses surpreende
ram uma guamição aturdida e diminuta,
o que evidencia o valor do bombardeio
naval e desembarques em áreas sele
cionadas e desguarnecidas.

No entanto, para o apreciador dos
fatos, o mais importante é considerar que
a guerra brasílica só poderia ser feita com
forte vontade coletiva, espírito de resis
tência ao invasor, moral elevado, unida
de de propósito do povo, características
próprias das sociedades complexas, mui
to mais do que primitivas; enfim, a guer
ra de uma nação.

Curioso é que a doutrina daquela
guerrilha pernambucana foi basicamente
a mesma descrita por Clausewitz (em A
Guerra), no início do século XIX, exata
mente dois séculos depois, como guerra
do povo ou guerra popular, uma forma
de luta própria com engajamento de toda

O mais importante é
considerar que a guerra

brasílica só poderia ser feita
com forte vontade coletiva,
espírito de resistência ao

invasor, moral elevado,
unidade de propósito do povo,
características próprias das
sociedades complexas, muito
mais do que primitivas; enfim,

a guerra de uma nação.

uma população, digamos, de uma nação,
antes que de um Estado.

Leve-se em conta que a guerra, no
sentido sociológico, só pode existir nas
sociedades humanas constituídas de for

ma permanente, aprimoradas por algu
ma tradição, com cer
to grau de civilização,
leis e organização esta
tal, quando o indiví
duo se identifica com

o grupo através de só
lidos interesses coleti

vos; no mais é a guerra
primitiva ou tribal.

É, como disse
Quincy Wright em A
Guerra ipAS»). A guerra
no sentido de situação

legal permitindo quegrupos expandissem
a riqueza e opoder, através da violência,
começou com a civilização, uma guerra
como a que se passou aqui em Pernam
buco, quando houve o engajamento da
expressiva maioria de seus liabitímtes, ener
gias totais empenhadas na luta.

A GUERRA METÓDICA

Já nos referimos à influência do
Renascimento e das Reformas Religiosas
nas guerras do século XVII, quando a
manobra ganhou importância sobre as
fortificações, quando ocorreu a vulgariza

ção das armas de fogo aligeiradas e valori
zou-se a batalha decisiva.

Entretanto, as técnicas do sítio e do

investimento de fortificações permaneci
am na pauta dos estrategistas e táticos,
como aconteceu em Salvador, em 1624, e
em Olinda e Recife, em I63O.
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Mas não há dúvida de que a manobra
de desembarque holandês em Pau Amarelo
foi uma operação de guerra moderna, me
tódica, agora dispondo de artilharia de
acompanliamento e grande número de ar
mas de fogo portáteis, movimentos reali
zados com o apoio de artilharia naval, fi-
xando-se o defensor através de desembar

ques diversionários e de bombardeio naval
sobre as fortificaçòes do porto, no Recife.

Atendeu-se, tanto em Salvador como
em Recife, ao princípio de surpresa tática,

massa ou concentração de esforços, de ob
jetivo plenamente estabelecido. Mas so

mente no final da guerra houve a procura
da batalha decisiva nos dois encontros de

Guararapes, onde a situação militar havia
mudado substancialmente e quando as
unidades de guerrilha (companliias de em
boscada) haviam-se tiansfomiado em regi
mentos e esquadrões regulares, embora o
exército de Barreto de Menezes carregasse,
na alma e na doutrina, a manobra ligeira,

amias leves, soldados sem couraça.

Até mesmo em Guararapes, onde a
batallia tomou aspectos convencionais, a
razão das vitórias luso-brasileiras sobre um

exército holandês moderno estava justa
mente na sua flexibilidade, no moral de
seus soldados, nos ardis próprios de sua
experiência anterior, aliados ao terreno

pantanoso ao lado do campo de batalha,
mostrando a superioridade da guerra
brasílica sobre a guerra moderna, pelo
menos naquele momento, como aliás vi-
nlia ocorrendo desde I63O.

A GUERRA BRASÍLICA

Sabemos que a Guerra Brasílica se
aproximava dos atuais conceitos de guer

ra irregular, guerra de guerrilha, ou guer
ra popular, segundo Clausevk^itz dois sé
culos depois.

Seja como for, além da surpresa dos
holandeses diante de tais operações, tan
to em Salvador como em Recife, o re

sultado foi o sítio que, por algum tem
po, não lhes propiciou condições para
se interiorizar em busca do açúcar, ra

zão de sua luta.

Os luso-brasileiros, relembro, infe-
riorizados em efetivos, armamento moder
no e enquadramento militar, viram-se
obrigados a contar com os recursos natu

rais, conhecimento do terreno, natureza
do teatro de operações, facilitando a apli
cação de métodos indígenas de guerra li
geira, mobilidade tática e determinação
nas ações de combate.

Surgiram então as emboscadas em
volta de Recife e Olinda com o emprego

de pequenas unidades flexíveis, aligeiradas,
atuando nos flancos e na retaguarda do
inimigo, negando-se ao engajamento di
reto e frontal, homiziando-se em áreas de
apoio fortificadas e vigiadas por um siste
ma de estâncias dispersas que dominavam
caminhos de aproximação do inimigo,
tudo ao inverso da doutrina militar rígi
da e pesada dos holandeses, durante mais
de dois anos.

Dessa fomia, compreende-se porque
Matias de Albuquerque, mesmo depois da
derrota em Olinda e Recife, estando as
populações dispersas e amedrontadas, con
seguiu manter o cerco de Recife e fazer
notável reação ao invasor.

Mas, naquela oportunidade, a Guer
ra Brasílica não era apenas uma opção
mas uma contingência pela falta de co
nhecimento do teatro de operações pelo
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inimigo e pela inesperada adesão das po
pulações locais a Matias de Albuquerque,
posto que os invasores pensassem num
passeio militar.

Então, a unidade tática dos pemam-
bucanos passou a ser a companhia de em
boscada, como em Salva
dor, e as tropas apoiadas
por um grande ponto
fortificado no Arraial do

BomJesus, que domina
va as vias de acesso de

Recife para o interior e
regiões vizinhas, de on
de saíam as companhias
de emboscadas para os
golpes de mão e peque
nos assaltos.

Ficou na defensiva

durante quase três lon
gos e humilhantes anos
o exército mais moder

no do mundo.

A TERRA ARRASADA

Muitos teóricos

militares acreditam que a

prática da terra arrasada
era um dos primórdios
da chamada guerra tota^

quando as populações civis,
antes preservadas dos efeitos

diretos das operações,
passaram a sofrer pesadas
perdas e até se constituir em
alvo militar. Isto quer dizer
que a Guerra Holandesa foi
não somente moderna como

prenuncio de outras mais
sangrentas ainda.

Segundo André Corvisier, em A
Guerra (Bibliex, p. 253), a prática da terra
arrasada éprópria dos exércitos em retira
da, de quem quer impedir o inimigo de
voltar a aproveitar os recursos das áreas
abandonadas.

Afinal, a guerra não era entre povos
semelhantes, e sim entre povos diferen
tes, luso-brasileiros católicos, de língua
latina mesclada ao tupi, gente mestiça,
contra um povo dolicolouro, protestan
te, falando língua germânica, com moti
vações morais e estilo de vida diferentes.

Para os holandeses, a terra arrasada era
um argumento de terror utilizado com

finalidades operacionais, um proceder
doutrinário, como oconeu em Olinda, em

Igaraçu, na incursão predatória do Coro
nel Lichthardt queimando a vila de Nos
sa Senhora da Conceição, a vila de Santa
Madalena ou Alagôa do Sul, como inten

taram fazer em Santa

Luzia. Ademais, era o
que vinlia ocorrendo na
Guerra dos Trinta Anos

na Europa.

Novidade alguma

havia em tal procedimen
to, porque todas as incur
sões navais e desembar

ques holandeses na Bahia
implicavam em saques,
pilhagens e incêndios, e
foram mviitas delas -

Lichthardt, em 1640,
Von Schoppe, em 1647,
Comelis With, em 1648,
Von Der Brander, em

1649 - para não falarmos da ação dos cor
sários ingleses em toda a costa.

Leve-se em conta que a terra arrasada
redundou num estado de espírito adver
so aos holandeses, já citado neste estudo.

Segundo o historiador militar Antô
nio de Souza Júnior, os ataques intem
pestivos e hostis, realizados contrapoioa-
ções e engenhos o mais das vezes des
guarnecidos, que eram como que violen
tos golpes desferidos contra o brio, opun-
donordospernambucanos, apenas servi
am para aumentara animosidade e o ódio
pelo invasor ambicioso e rapace. (Do
Recôncavo aos Guararapes, Bibliex, p. 57).

Muitos teóricos militares acreditam

que a prática da terra arrasada eiu um dos
primórdios da chamada guetra total, quan-
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do as populações civis, antes preservadas
dos efeitos diretos das operações, passa
ram a sofrer pesadas perdas e até se cons
tituir em alvo militar. Isso quer dizer que
a Guerra Holandesa foi não somente

moderna como prenuncio de outras mais
sangrentas ainda.

Mas, para os pernambucanos, a terra
arrasada era parte da guerra econômica para
negar ao invasor a produção do açúcar.

Sua prática foi iniciada depois de ven
cido o Arraial de Bom Jesus e outros pon
tos fortificados que delimitavam o do
mínio dos defensores: Nazaré, Porto Cal
vo, Rio Formoso, Itamaracá, Goiana,

quando as populações ficaram à mercê
dos holandeses e, através de um gigan
tesco êxodo, retiraram-se ordenadamen
te para o sul (1635).

Dai por diante, ficando as áreas ocu
padas pelo invasor à disposição para fina
lidades econômicas, acharam por bem os
luso-brasileiros utilizarem o mesmo pro
cesso do incêndio de navios, amiazéns e
prédios de Recife, imediatamente antes do
assalto holandês ao porto, no ano de I63O.

O ÊXODO E A RETIRADA

O êxodo de populações civis nas
guerras sempre foi resultado de um
desequilíbrio da situação militar. E essa
inflexão ocorreu quando Calabar passou
para o inimigo informações vitais sobre
o terreno e os métodos de atuação dos

luso-brasileiros, propiciando condições
para a ofensiva holandesa de ló32 a 1635.

Leve-se em conta que Pemambuco
estava no desconhecimento cartográfico
do invasor, exceção feita em algumas áre
as costeiras para desembarque.

Diante de inúmeras derrotas, Matias

de Albuquerque ordenou aquele desloca
mento das populações (8 mil pjessoas) sob
guarda de tropa, retirada lúgubre como
quase todas da História, uma calamidade
da guerra, cruzes e túmulos assinalando o
caminho, realizada em sua própria terra.

Estava criado o clima para o julga
mento e morte de Calabar, a 22 de julho
de 1635, por colaborar com o inimigo;
fato interpretado pelos seus contemporâ
neos como um castigo pelos males que
causou a seus patrícios e companheiros
do Arraial do Bom Jesus.

Naquele ano, a desproporção de for
ças vindas da Holanda ou de Portugal e
Espanha era de trinta para um, pela cons
tante diegada de reforços holandeses e pela
omissão quase absoluta da Espanha e de
Portugal, quebrada pelos mil combaten
tes de Oquendo e outros tantos de Rojas
e Borja aqui chegados.

Dessa vez, o inimigo, dispondo de
informações de que precisava, consolidou
sua posição em Igaraçu, Afogados, Rio
Formoso, Itamaracá, Goiana, Barra Gran

de, Alagoas e Muribeca, afora incursões
na Paraíba e no Rio Grande.

Foram dias de sacrifício a desperta
rem, nos holandeses, viva admiração pelo
espírito indômito dos pernambucanos,
mostrando a grande dificuldade que im-
punlia ao domínio da região, observação
já assinalada pelo Coronel Weerlenburch
durante o cerco de Recife.

EXPEDIÇÕES, FORTIFICAÇÕES E SÍTIOS

Uma ampla apreciação da doutrina
militar de ambos os contendores nessa

guerra, no que se refere às expedições, for-
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tificações e sítios, mostra que estes foram
os aspeaos operacionais que mais asseme
lhavam o conflito americano ao europeu.

Entretanto, só depois da Guerra Ho
landesa suigiu o teórico Vauban (1633-1707)
ressaltando o valor das foitificações, junto
com o poder de fogo para o seu investi
mento. Nesse caso, ele mesmo, \huban, des
creveu o cenário da Guerra Holandesa, rea
lizada um pouco antes, como a última pala
vra em doutrina militar: uma combinação
de atitude defensiva com atitude ofensiva,
segundo as circunstâncias; as foitificações
como proteção de áreas territoriais conquis
tadas, em geral portos e fundeadouros, ser
vindo porém como base de operações ofen
sivas. Por parte do oponente, o correto se
ria fazer o sítio das foitificações para impe
dir a manobra adversa; pelo investimento e
para reconquistar áreas perdidas.

Ainda continuava válido o aforisma

de Maquiavel, no número 12 de sua A Arte
da Guerra, de que na guerra, a coragem
vale mais do que o número mas o que é
mais valioso ainda são asposições vanta
josas, daí o valor das foitificações de Re
cife, Nazaré, Rio Formoso, Paraíba, Reis
Magos, Penedo, Arraial do Bom Jesus,
Orange, Igaraçu e tantas outras, inclusive
as do Ceará e Maranhão.

E, nesse particular, aponte-se o zelo
dos inúmeros governadores da Bahia em
construírem ou agravarem as foitificações
de Todos os Santos, e de Matias de
Albuquerque fortificando Recife pouco
antes da invasão, enquanto melhorava as
foitificações da Paraíl^a e Rio Grande.

Quanto aos holandeses, mestres das
foitificações e sítios, vê-se a construção ou
reformas dos fortes do Recife logo depois
da invasão, dentre eles os de Cinco Pon

tas, Brum e Três Pontas, o mesmo ocor
rendo em toda a área por eles conquista
da: Penedo, Ceará, Maranhão.

No sítio, eles investiram com suces
so, apesar das várias tentativas fracassacktó,
os fortes da Paraíba, dos Reis Magos, e
Nazaré no Cabo de Santo Agostinho, do
Rio Formoso com heróica resi.stência, o
próprio Arraial de Bom Jesus, muitos dos
quais na ofensiva de Nassaii, em l637.^

A penosa conquista das fortificaçõ^
do Arraial, segunda tentativa, está descri
ta por uma testemunlia: Diogo Lopes San
tiago. Ali desenvolveu-se uma modema
guerra de sítio contida uma defesa dinâmi
ca; ofensiva difícil para os holandeses sob
contra-ataques freqüentes, constaição j^-
nosa de foitificações em volta pani o in
vestimento final, quando ficou evidenci
ada a determinação dos defensores, venci
dos apenas pela fome e falta de munições.

Devemos levar em conta que, numa

longa costa, abriam-se vias de acesso do
mar para terra no teatro de operações,
propiciando as manobras de desembarque
com apoio naval necessário.

Foi na costa que padeceu vergonlio-
samente toda a esquadra do Marquês da
Torre, ou, por parte dos holandeses, foi
possível conquistar Porto Calvo, investir
a Paraíba, o Rio Grande, o Ceará e o
Maranhão, mostrando que naquela guer
ra estava sempre em voga a combinação
de fortalezas com a manobra estratégica
ou tática pelo mar, seguida do sítio.

A DOUTRINA MILITAR

E POLÍTICA DE NASSAU

Atribui-se a vinda de Nassau ao Bra

sil a uma mudança de atitude política e
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estratégica da Companhia das índias e
do Governo dos Países Baixos ou dos

Estados Gerais.
A razão é terem percebido que as

bases de sua colonização eram incorre
tas e levavam a maus resultados. Se al

guma vitória militar

houvera, fora às custas
de enormes despesas e
conseqüências discutí
veis por contabilizarem,
depois de sete anos de

tropelias, populações
descontentes, produção
açucareira muito abaixo

das expeaativas.
E havia um precedente: depois do

grande êxodo e da retirada de Matias de

Albuquerque para o sul, em jullio de 1635,
e durante trégua para repouso e reorgani
zação, a administração holandesa intenta
ra certa aproximação com os pernambu
canos e habitantes do norte.

Contudo, o marco de tal inflexão foi
a chegada de Maurício de Nassau, cujas
qualidades de nobreza, de chefia militar e
de administrador, de pessoa humana en
fim, todos reconhecem.

E estava harmonizado com a política
de seu país, uma socieckide erudita, nobre
e das mais civilizadas da Europa reforma
da. Na verdade, era um soldado e um po
lítico pelas tradições de família e pela
participação em guerras e outras ações.
Tinha apurada visão estratégica, acredita
va nas realizações diplomáticas, adminis
trativas e artísticas, mas sobremdo acredi
tava no poder, no argumento das armas
para dir imir o inconciliável, resolver lití
gios em última instância pela prevalência
do mais forte e magnânimo, sabendo ser

Nassau também estava

inteiramente harmonizado

com a política de sua
Metrópole em separar Portugal
da Espanha, como determinava

o Tratado de Rivoli, 1635,

no contexto da Guerra

dos Trinta Anos

tolerante como ardil de vencedor, tanto
na guerra como na paz.

Tanto foi assim que, somente depois
da vitória militar, permitiu a liberdade
de culto, determinou o respeito às tradi
ções e à propriedade dos vencidos mas

tudo à sua moda; en
fim, como renascen

tista reformado.

Obsei^vando seu

pensamento de estadis
ta em Pernambuco, o his

toriador Pedro Calmon

chegou a acreditar que
desejava no Bi:asil a cri
ação de um reino, cuja

coroafaltavaemseu orgulho, isto é, o Bra
sil Holandês não mais propriedade de uma
companhia de negócios e sim parte de
uma Coroa, ou seja, com status idêntico
ao de seus inimigos portugueses e luso-
brasileiros que sempre, desde o Descobri
mento, estavam subordinados a um rei.

(op. cit. 2v).
Sua primeira grande tarefa, então, foi

dilatar o domínio holandês para o Rio
São Francisco, onde mandou construir um
forte em Penedo; e para o Maranlião, com
vistas ao domínio da Amazônia, lance es
tratégico pouco divulgado a seu respeito,
etapa indispensável para o domínio do
Caribe, velha pretensão nos documentos
da época (Gedeon Morris -1637).

Nassau também estava inteiramen

te harmonizado com a política de sua
Metrópole em separar Portugal da
Espanha, como determinava o Tratado
de Rivoli, 1635, no contexto da Guerra
dos Trinta Anos.

Como era de esperar, para quem se
coloca entre dois pólos diferentes de po-

ADN / N9 789 / 1® QUAD. DE 2001 - 35



ATUALIDADE DA GUERRA PERNAMBUCANA

der - o político e o econômico Nassau
nunca se entenderia bem com o Conselho

da Companhia. Os comissários especula
vam dinheiro e açúcar, desdenhavam dos
colonos, queriam interferir diretamente nos
assuntos militares, posto que pagavam sol
do e sustentavam as despesas de guerra.

Maurício de Nassau, por sua vez, de
sejava autonomia no comando, conside
rava a sociedade pemambucana como ali
ada indispensável a conquistar pacifica
mente e pelo interesse nos negócios, num
trabalho muito mais diplomático e polí
tico do que militar, argumento que consi
derava o último, embora decisivo.

Historiadores insuspeitos afirmam
que o brutal fracasso do ataque holandês
a Salvador, em 1638, foi obra do Conse
lho contra a vontade de Nassau, motivo
para que se procedesse a uma revisão to
tal de métodos na direção de uma trégua
que finalmente viria em l64l.

Aí, então, suigirá uma faceta desconhe
cida do caráter de Nassau como político e
estrategista, mandando atacar São Tomé e
Angola durante os entendimentos ou mes
mo depois do tratado entre Holanda e
Portugal. Aproveitou-se do descuido geral
e da crise da restauração do trono portu
guês, para assegurar o fornecimento de
mão-de-obra escrava aos engenhos de
Pernambuco, enquanto ocupava pontos
estratégicos no outro lado do oceano.

Nesse momento crítico, quando era
importante a busca de uma estabilização
conveniente para a Holanda, Nassau des
pertou a desconfiança de D. João IV, do
Governador-Geral do Brasil D. Antônio

Teles da Silva e, sobretudo, dos líderes
pernambucanos que o combatiam. Tal
fato, como mostra a História, inviabilizou

o tratado de paz e precipitou a Insurrei
ção Pemambucana.

Os motivos do desastre dos holande

ses no Brasil transpiram na correspondên
cia de Nassau em sua demissão voluntária,
onde se vê uma melancólica série de lamú
rias, reclamações, incrirniriações, consellios,
justificativas próprias de um profundo
conflito pessoal e institucional, prova de
que a colonização holandesa no Brasil ti-
riha bases efêmeras e viscerais em choque
com a nobreza dos Países Baixos.

A INSURREIÇÃO

Como se não bastassem para a revol
ta dos pernambucanos a experiência mili
tar acumulada e a autoconfiança adquiri
da na guerra, a Metrópole cometeu um
ato iníquo; a entrega do Nordeste aos
holandeses em troca da paz e segurança

contra a Espanha.
E mais ainda, as mensagens de Por

tugal restaurado continliam visível disfar
ce e hipocrisia que aborreciam os luso-bra-
sileiros sugerindo o seu isolamento e soli
dão, ausência de apoio militar e comple
to abandono.

Disse D.João IV em suas diretrizes
para o momento: a guerra deveria conti
nuar soturna e hábilpara que os aconteci
mentos americanos não comprometessem
a sorte da Metrópole, a braços com a cam
panha da Restauração. (Pedro Gtlmon, op.
cit. p. 653).

Na mesma correspondência vinha
uma recomendação surpreendente do Rei:
já era tempo de o Brasil, sem auxílio de
Portugal, libertar-se sozinho!

Apesar da alegria dos luso-brasileiros
com a Restauração - notícia que chegou
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à Bahia em dezembro de ló4l - a dubie-

dade da Coroa e o reconhecimento do

direito de conquista pelos holandeses, à
revelia dos guerreiros da Colônia, pro
moveram a reação natural dos súditos de
um rei fraco.

Dai por diante, desencadearam-se
os fatos.

Nassau, acusado pela Companhia de
perdulãríoe artista, responsabilizado pelo
desastre de ló38, retornou magoado à
Europa, em 1644, com ele desaparecen
do o esteio, caindo, de repente a cons
trução frágil da Companhia das índias
no Brasil, numa frase feliz de Pedro

Calmon (op. cit. p. 664).
Confirmando a excelência de

Nassau e ao mesmo tempo o mito da
colonização pela Companhia das índi
as, desapareceu também o bom relacio
namento entre a administração holan
desa e os senhores de Pemambuco com

120 engenhos de açúcar; clausurou-se o
Conselho dos Escabinos que tratava
com a Companliia questões locais; os ne

gócios no Brasil voltaram às mãos dos

argentários e teria início a cobrança de
dívidas, algumas contestadas, banquei
ros irredutíveis; enfim, retornou-se ao

ambiente de 1637.
E, como parte da doutrina militar da

época, o curso da guerra se processou em
duas batalhas campais de Guararapes, ter
minando os holandeses circunscritos ao
Recife, tal como em 1630, logo depois de
sua vitoriosa e dramática chegada.

CONCLUSÕES

No momento das invasões holan

desas, o Brasil-Colõnia estava militar-

mente enfraquecido pela longa crise
portuguesa. Mesmo assim, a doutrina
militar portuguesa fora eficiente nas
lutas do século anterior contra os fran

ceses e índios hostis. Havia uma socie

dade ou nação luso-brasileira lastreada
numa tradição militar, numa estrutura
de defesa, comandos organizados, for-
tificações, povo em armas, no velho
conceito lusitano.

A Guerra Holandesa experimentou a
mais moderna doutrina militar de sua

época e foi inovadora: pelos holandeses,
a guerra metódica modificada; pelos luso-
brasileiros, a guerra brasílica, antecedente
da guerra de guenilhas.

A guerra, como fator de criação de
novas nacionalidades, deu início ao espí
rito nativista brasileiro que, evoluindo
no curso dos acontecimentos futuros, foi
o fundamento da Pátria brasileira.

Pelos atritos entre Nassau e a Com

panhia das índias, e pelo caráter ime-
diatista do Conselho, verifica-se que os
holandeses não estavam aparelliados para
uma colonização de base durável, salvo
se a tarefa de govemar fosse inteiramen
te transferida para o Estado, Países Bai
xos ou Estados Gerais.

Ficaram para a história do Brasil o
espírito de luta contra o invasor e a exce
lência da Guerra Brasílica como método

para desgastá-lo até a derrota, o povo em
armas, a unidade administrativa e políti
ca, um aparelho militar capaz de dissua
dir as veleidades estrangeiras em nosso
território. Ficou confirmado o velho

princípio de que a fraqueza militar atrai
a cobiça intemacional, não sendo crível
que as nações poderosas de hoje pensem
de forma diferente. ©
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Tljerezmha de Castro'

O arligo aprecia os aspectos mais importantes
de um dos desafios a ser vencido pela Nova Ordem Mundial,

em proveito da sua controversa credibilidade de intenções.
Abordando assunto de atualidade permanente, foi entregue pela autora

antes do seu inesperado e sempre lamentado falecimento.

Palestina ou Fllistia (País dos FÜis-
teus), cenário de toda história bí
blica é também chamada de Terra

Santa, Terra da Promissão, como

ainda Terra de Canaan ou seja, de fartura
e alegria. Trata-se, porém, de um espaço
do Oriente Médio marcado por impac
tos e choques.

Prolongamento da Síria, a paisagem
palestina é caracterizada por três faixas
paralelas.

A primeira, planície costeira do Me
diterrâneo, ou planície da Filístia é larga
ao sul, estj-eitando-.se para o norte desse
litoral retilíneo. A segunda, região das
colinas, forma uma faixa que vai dos 40
aos 651cm de largura, esquemaiicamente
paralela ao Mediterrâneo, onde estão as
cidades ligadas à vida deJesus- no norte
Nazaré e Canaan, no sul Betinia, Belém.
Jerico e Jemsalém. A terceira é a profun-

• Professora.

da depressão do vale do Jordão, avaliada
em 3.830km^ com largura média que vai
dos 15 aos 25km em laterai.s bastante es-
carpadas, chegando, era alguns trechos, a
formar autênticos precipícios.

Encaixado entre essas laterais, ura solo
quase plano, .sempre abaixo do nível do
nmr, serve de calha ao Rio Jordão, ímpar
em paisagem de uedsou rios temporários.

Cone em região semi-áiida oli desértica
em falha, a mais profunda do mundo, es-
tendendo-.se, tlesde a Galiléia, por 400km,
até o Golfo de Alcaba.

O Jordão nasce no Monte Hemion,
na Síria, precipitando-se em várias quedas,
até chegar ao Lago Tiheríades ou de
Genesaret, onde já está a 200 metix^js abai
xo do nível do mar. Forma, em seguida,
vários meandros para, numa linha reta de
112km, seguir para o su! e entrar no Mar
Morto, ou Lago Asfaltite, cm [profundida
de de 300 metros, ccpm .seu fundo atingin
do os 800 metros abaixo do nível do mar.
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Pode-se então, à guisa de comparação,
destacar-se o forte desnível, pois Jerusa
lém, que está a apenas 24km de distância
desse mar interior, se encontra numa alti
tude de 900 metros acima do nível do mar.

Contrastam aí os dois lagos esca
lonados pelo Jordão. Cenário das pregações
de Jesus, o Tiberíades ou Genesaret, me
dindo 21 km de comprimento por 12km
de largura máxima, têm suas águas trans
parentes bastante piscosas. Enquanto o Mar
Morto, com 76km de comprimento por
17km de largura máxima, é também cha
mado Asfaltite, por ser freqüente o apare
cimento de massas de asfalto em sua su

perfície, a alta salinidade e densidade de
suas águas impede aí qualquer tipo de vida,
permitindo que nele flutuem objetos pe
sados, inclusive o corpo humano.

Nesse espaço geográfico de três fai
xas paralelas distintas, as idéias mono-
teistas da lei mosaica iria preparar o ad
vento do Cristianismo e, no conhecimen
to das duas, Maomé concebia o isla-
mismo, cabendo ao islamismo proclamar
que ninguém foge ao seu destino pois, ao
nascer, Alá já traçou a sorte de cada um.
Assim Maomé teria como destino serpm-
feta e, depois de Abraão, Moisés e Jesus
ele seria o últim o e o maior de todos eles.

Num embate étnico-religioso, em
bora monoteístas, os seguidores de Javé
ou Jeová e os de Alá se põem frente a
frente num confronto secular na Terra
dos Profetas.

MOSAICO ÉTNICO

A histórica Palestina dos profetas é
espaço geográfico que se estende do De
serto da Jordânia até a costa do Mediter

râneo, formando uma zona de passagem
onde se mesclaram, na antigüidade, dife
rentes culturas.

Embora, etimologicamente. Palestina
signifique país dos filisteus, esses não são
citados pela Bíblia mas são lembrados por
Heródoto. Sabe-se ainda que, passagem
obrigatória entre o mar e o deserto, bem
antes da chegada dos hebreus (século II e
I a. C.), o litoral era ocupado pelos fenícios
e o interior pelos cananeus.

O destaque seria dado aos hebreus por
terem fundado os Reinos de Israel e Judá
e viverem aí como o povo de um só Deus,
até que a expansão assírio-babilônica, povo
politeísta, em busca da Síria e do Egito
pusesse fim ao seu esplendor.

Com a tomada de Jerusalém, come
çam os 60 anos de cativeiro em Babilônia
(587 a. C.). Durante essa primeira diáspora,
os poucos filhos de Israel que consegui
ram ficar na Palestina eram judeus de há
bitos religiosos imutáveis, pouco com
bativos, que se contentavam em passar
horas diante do Muro das Lamentações,
minas que restaram do tempo de Salomão,
recitando suas lamúrias.

Conquistando Babilônia, o rei persa
Ciro permitiu que os cativos judeus
retomassem a Palestina, onde formaram
de novo uma comunidade religiosa, mas
nunca mais tiveram independência polí
tica. É que a região seria conquistada pe
los greco-macedônios e romanos, quando
Jesus, com sua mensagem transformada
no Cristianismo, também monoteísta se
ria marco para nova História.

Aos judeus e cristãos viriam se juntar
os árabes (636) e turcos (1517) associando
ao conjunto um novo credo também

monoteísta - o islamismo.
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Os turcos dominariam toda a Pales

tina, incluída no Império Otomano, até
1917, que, derrotados com seus aliados
alemães na Primeira Guerra Mundial, se

riam substituídos pelos ingleses.
Foi, no entanto, durante a fase de do

minação otomana que se realizaria a
alivah, ou seja, a chegada de grande leva
de judeus perseguidos na Rússia czarista,
no final do século XEX; esses migrantes
iriam se instalar nas imediações de Jafa,
onde hoje se encontra Tel Aviv.

A continuidade de progroms desen
cadeados tanto na Rússia como na Euro

pa Oriental levaria mais 50 mil judeus para
a Palestina na 2^ alivah.

Essas migrações judaicas levariam
a um enfrentamento com os árabes no

espaço palestino, os judeus, já ocupan
do centros urbanos do litoral na estrei

ta faixa entre a Galiléia e Samaria, bem
como na margem direita do curso su
perior do Jordão, enquanto os árabes,
bem mais espalhados ocupavam o in
terior desde a Galiléia - Samária, até a
Judéia. Essa ocupação iria inspirar a
ONU, em 1947.

INFLUÊNCIAS EXTERNAS

Tanto árabe quanto judeus iriam, na
Primeira Guerra Mundial, ajudar os alia
dos contra os turcos otomanos, lutando
com os alemães.

Eis que, em novembro de 1917, quan

do a vitória dos aliados já estava garanti
da, o Ministro dos Negócios Exteriores
britânico, Arthur James Balfour entra em
contato com Lord Rotschild, um dos che

fes da Comunidade Judaica, participando-
Ihe que considerava favorável o estabele

cimento na Palestina de um lar nacional

para o povojudeu.
A Declaração Balfour acirraria os âni

mos. Não agradou os sionistas, por não
falar explicitamente de um Estado judeu
e sim num lar judeu, e levou os árabes a
se considerarem traídos pelos amigos in
gleses, que lhes prometera a formação de
um Estado independente na Palestina.

Desconfiados, desiludidos e, mais do
que nunca afeitos à rivalidade, tanto ára
bes como judeus viam, em 1922, a Liga das
Nações conceder à Inglaterra o Mandato
sobre a Palestina. O fator geoestratégico
justificaria o Mandato britânico. Tratava a
Inglaterra de defender, pielo leste, a Palesti
na, manter a rota da índia via Oriente Mé
dio e poder comunicar-se diretamente com
o Iraque, de onde um oleoduto chegava
através da Transjordânia ao Mediterrâneo.

No período de entreguerras, cresce
ria ainda mais a migração judaica para a
Palestina, com o nazismo perseguindo esse
povo, bem como a má vontade dos paí
ses ocidentais em abrir suas portas para
receber os refugiados da Europa Central,
atitudes com reflexo na Palestina, onde a
comunidade judaica que era, em 1922, de
100 mil indivíduos, passava, em 1937, a
somar 400 mil pessoas.

Para agradar os árabes, donos do pe
tróleo e detentores do Canal de Suez, a
Inglaterra tratava de restringir a migração
judaica para a Palestina. Essa atitude leva
va os judeus a desenvolverem guerrilhas
antibritânicas na Terra Prometida.

EXPERIÊNCIA ANÁRQUICA

Antes de Maomé, os árabes viviam em

tribos esparsas sendo, pois, com o
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islamismo que eles ingressam propriamen
te na História.

Entram para a História mas, a uni
dade política será sempre, no seio desse
povo um objetivo impossível em provei
to de uma instituição de cooperação en
tre Estados, na base de estrita igualdade.
Essa instituição, conhecida como Liga
Árabe, era criada em 22 de março de 1945,
como instrumento de uma Inglaterra oni
presente, consciente porém do declínio
de seu poder.

A Liga Árabe era criação do Egito,
como órgão promotor de uma associa
ção flexível em oposição ao Iraque, dese-
joso da fusão dos Estados do antigo Cres
cente Fértil.

Essa Liga, que ia reunir 21 Estados
árabes, incluía os palestinos, para os quais
era reclamado o direito de um Estado,

para o que, a guerra santa era não só pre
gada como preparada. O fortalecimento
árabe refletia-se ainda no reconhecimen

to da independência da Transjordânia (22
de março de 1946) pela Inglaterra, que se
reservava no direito de manter tropas na
área. E ainda pelo fato de, dois meses
depois (25 de maio), o segundo filho do
Rei Hussein do Hedjaz, reino ao longo
do Mar Vermelho na costa oeste da

Arábia, Abdulah se haver proclamado Rei
da Jordânia.

A formação da Liga Árabe, sob su-
peivisão inglesa, e a constante migração
judaica levariam o caos para a Palestina.
Os ingleses, ainda com o Mandato, não
conseguiam dominar a situação anti-
britânica nem os choques armados entre
árabes e judeus.

Era chegada a hora propícia para os
Estados Unidos desalojarem os ingleses

da região. E, para isso, levavam para a
ONU o projeto de partilha da Palestina
que era o seguinte:

• o Estado Árabe (11.665km^), ocu
paria a Galiléia Ocidental, no litoral me
diterrâneo, e a faixa de Gaza, ao sul, fican
do também com a faixa interior da

Samária e Judéia;
• o Estado Judeu (14.477 km^) ficava

com a Galiléia Oriental, onde teria parte
da depressão do Jordão, boa parte do li
toral mediterrâneo de Haifa, até a faixa
de Gaza, e o Deserto do Neguev, para as
sim atingir o Golfo de Akaba, onde teria

o porto de Eilat.
Além dessa divisão da Palestina, em

30 de novembro de 1947 a Assembléia
Geral internacionalizava a cidade três ve

zes santa da Palestina, Jerusalém, e tam
bém Belém, requerendo que a Inglaterra
deixasse a região no prazo de oito meses.

Liderados pelos Estados Unidos, 33
países votaram a favor, outros 13 foram
contrários (Grécia, Cuba e Estados mu
çulmanos) e 10 se abstiveram.

Numa espécie de pré-GuerraFria, as
duas nações angjo-saxônicas, aliarjas na Se
gunda Guerra Mundial há tão pouco ter
minada, por interesses econômicos, alimen
tariam tensões e conflitos entre as comu

nidades judaicas e árabes que ficaria conhe
cida como grande experiência anárquica.

Desgastada pela guerra, enfraquecida
política e economicamente, a Inglaterra,
à meia-noite do dia 14 de maio de 1948,

deixava a Palestina. Coincidentemente,
horas antes, no Museu Municipal de Tel
Aviv, era executada a canção sionista
Hatikvah (Esperança), hoje o hino nacio
nal israelense, enquanto Ben Gurion lia o
texto que proclamava a independência do
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Estado de Israel, naquele mesmo espaço
territorial indicado há menos de seis me

ses pela ONU.
Num rápido desenrolar de aconteci

mentos, 11 minutos depois, os Estados

Unidos reconheciam a existência de fato

de EretzIsrael. Por sua vez, a URSS, não
mais aliada de guerra dos Estados Unidos,
três dias depois, estendia ao direito, e não
ao fato, a existência do novo Estado, pois
o fazia no momento em que os exércitos
do Egito, Iraque, Jordânia, Síria e Líbano
atacavam Israel já com seu litoral bloque
ado pela Inglaterra.

Esta é a chamada Guerra da Indepen
dência, durante a qual a resistência do
Haganah, exército de defesa que nascera
com a colonização judaica, surpreendeu
o mundo da época.

A intervenção da ONU bem como
os vários armistícios assinados, entre fe
vereiro e julho de 1949, não significariam
a paz. Nesse período em que Israel toma
va-se membro da ONU (11 de maio de

1949), com o Armistício de Rhodes, a
Palestina Árabe deixava de existir inter

nacionalmente. Sem perda de tempo, o
Rei Abdulah tratava de anexar a Filistine,

ou Palestina Árabe, do território na mar
gem direita do Jordão a partir do Lago
Tiberíades (27 de janeiro de 1950). E, por
estender seus domínios até a margem do
Jordão, era proclamado, oficialmente, o
Reino Hachemita daJordânia.

Era o começo de longos anos de guer
ras, de fronteiras incertas e de paz com
terror na Palestina, onde Israel com
I4.477km^, praticamente a metade do
nosso estado de Alagoas (27.703km^), te
ria que enfrentar, cercado pelos árabes, o
problema da coexistência. Assim, mais

uma vez, os árabes, por iniciativa do gi
to, tomavam a ofensiva.

Em 13 de janeiro de 1964, numa
ta resposta contra o desvio de águas o
Jordão para Israel, era criada a OLF ( r
ganização de Libertação da Palestina^

Três anos depois (5 de junlio de 19o7J,
com a fulminante Guerra dos Seis Dias
desencadeada por Israel, o Estado Ju ico
mais que quadruplicava sua área, passan o
a ter89.600km^ quase o equivalente ao ter
ritório de Santa Catarina (94.798lím-)- Essa
guerra foi, na realidade, um contra-ataque
de Israel para livrar-se do ataque que o Egi
to, Síria e Jordânia preparavam. Com a vi
tória dos israelenses, era conquistado o
Sinai, a Cisjordânia, a Faixa de Gaza e as
Colinas de Golan, que o Governo israe en-
se se negou a devolver, rejeitando a Reso
lução da ONU.

Tomava-se Lsrael ocupante do conjun
to das regiões palestinas árabes do plano
de partilha da ONU de 1947. Estendia ain
da os limites municipais da cidade santa,
de 607 hectares, para 7.285 hectares, levan
do a Constituição de 30 de julho de 1980
a transformar Jemsalém na capital eterna
de Israel, ficando garantido o acesso aos
lugares santos. Dotados de identidade isra
elense, os palestinos preferiram conservar
sua nacionalidade e passaporte como veto
formal à anexação. Na Ci.sjordânia ocupa
da, somente os lugares santos islâmicos ti
nham gestão assegurada pelo Reino
Hachemita da Jordânia, que concedia pas
saporte provisório a seus pares árabes.

A partir de 1969, intensifica-se o ter
rorismo palestino contra Israel, com a in
dicação de Yasser Arafat, chefe da organi
zação guerrilheira Al-Fatah, para a presi
dência da OLP. A resposta seití sempre os
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constantes bombardeios israelenses na

Síria e no Líbano, que abrigavam bases
guerrilheiras palestinas.

No feriado judaico do Yom Kippur
ou Dia do Perdão, em 6 de outubro de

1973, enquanto o Egito avançava para re
tomar o Sinai, a Síria procurava reconquis
tar Golan, sendo repelidos, e levando os
Estados Unidos e a URSS a interromper
a contra-ofensiva e a assinatura de uma

cessar-fogo por parte de Israel.
No ano seguinte, a ONU reconhecia

a OLP como a legítima representante do
povo palestino, enquanto Israel estimu
lava seus colonos a se estabelecerem nos

territórios ocupados durante a Guerra
dos Seis Dias.

Em novembro de 1977, o presidente
egípcio Anuar Sadat faz uma visita de sur
presa a Jerusalém, atitude que abriria o
caminlio para os Acordos de Camp David
assinados nos Estados Unidos. Ficava es

tipulado o compromisso israelense de
negociar sobre a autonomia dos territóri
os palestinos e iniciar a retirada do Sinai,

que é devolvido ao Egito em 1982.
O Líbano porém vai ser invadido em

junho de 1982, face aos sucessivos ata
ques guerrilheiros; a termina com
o massacre de refugiados palestinos nos
Campos de Sabra e Chatila. Mas Israel
só se retira do Líbano em 1985 manten
do, no entanto, a faixa de território fron
teiriço das Colinas de Golan e continu
ando a instalar colônias judaicas na
Cisjordânia, sem se preocupar com as
pressões dos Estados Unidos que, já es
tavam às voltas com a Guerra do Golfo

(I99I) e quando Israel é atacado por mís
seis Scud e recebe antimísseis Patriot áos

Estados Unidos.

Finda a Guerra do Golfo, os Estados
Unidos íazem pressões pela paz, nada con
seguindo na Conferência Árabe-Israelen-
se de Madri (outubro de 1991).

A vitória de Itzak Rabin com o lema

terra em troca depaz(.\991C), Israel anun
cia o congelamento parcial da construção
de casas para colonos judeus nos territó
rios ocupados.

Em outubro de 1993, a OLP reconhe

ce Israel e seu direito de existência, enquan
to o país judaico aceitava a Organização
presidida por Yasser Arafat como a r^re-
sentante do povo palestino.

Após meses de negociações secretas
na Nomega, o Govemo israelense e a OLP
assinam um acordo de paz, que previa a
instalação, por cinco anos, de um regime
de autonomia limitada para os palestinos,
inicialmente na Faixa de Gaza e cidade de

Jericó, e que se estenderá posteriormente
a toda Cisjordânia, ficando para resolu
ção posterior a criação de um Estado pa
lestino e o status de Jerusalém, cuja ane-
xação por Israel é aceita pela OLP.

A Declaração de Princípios sobre os
Acordos Interinos de Autonomia, de 13 de
setembro de 1S>93, resultante das negocia
ções secretas em Oslo, provocaram surpresa
e um entrechoque poUtico-diplomático no
mundo árabe dos parceiros-aliados da OLP.
Esse acordo palestino-israelense nada mais
era do que a conseqüência imediata do fim
da Guerra Fria, resultando nas últimas ilu
sões da coordenação interárabe. Impunha-
se a política do cada um por si com relação
a Israel, enquanto, livre do confronto com
Moscou, Washington aparecia como o úni
co padrinho áo processo de paz. O aperto
de mão entre Rabin e Arafat na Casa Branca

consagrou, perante o mundo, esse fato.
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Esses anos todos de experiências bé
licas mantêm a população israelense num
serviço militar muito pesado, levando o
país a imaginar sempre cenários de confli
tos muito intensos e de respostas milita
res correspondentes; assim aprevisãopara
o pioré o único modo seguro para se pre
parar com vistas ao próximo ataque.

CONCLUSÃO

Na prática, finda a Guerra Fria sem o
confronto dos Estados Unidos face aos

soviéticos defendendo os árabes, Israel
bem sabe que não tem aliado oficial nem
vizinho amigo.

O apoio dos Estados Unidos será
sempre bem-vindo, mas estão certos de
que devem se manter dentro da auto-sufi-
ciência e que não podem contar com nin
guém para sua segurança. Têm ainda na
memória que, logo que nasceu, Israel,
ameaçado por seus vizinhos, recorreu à
França para modernizar e completar o ar
mamento de suas tropas. Foi quando De
Gaulle escreveu a Ben Gurion que não
fosse tão obstinado, pois se o pior acon
tecesse iriam ser socorridos.

A elasticidade de suas fronteiras es

treitas, o pequeno corredor que na reali
dade lhe cabe tendo em Tel Aviv, apenas
20km, ou mesmo os 25km da faixa de

Golan, ou os 50km da Cisjordânia, trans
mitiram aos israelenses uma sensibilidade

particular aos ataques-surpresa e a vulne
rabilidade da retaguarda.

Daí a tática do ataque preventivo
durante a Guerra dos Seis Dias ou de

transferência do campo de batalha para
o território inimigo, donde a sua dou
trina militar fundamentada dentro do

conceito de dissuasão generalizado. Daí

a visão árabe de que Israel é um agressor
permanente.

O terrorismo palestino não ameaça
propriamente a existência de Israel mas,
não resta dúvida, se constitui num verda
deiro desafio de segurança.

Conclui que os palestinos desejam,
como dizem, iim porto, um aeroporto e
umpassaporte; enfim, um Estado. Assim,
enquanto a idéia de segurança é essencial
para os israelenses, a necessidade de um
Estado é prioritária para os palestinos.

Por outro lado, Jemsalém é uma ques
tão que desencadeia paixões, enquanto a
questão da água se apresenta como a cau
sa da perpetuação dos conflitos.

Na área, apenas a Síria e o Líbano
são relativamente bem dotados de água.
Os recursos do Vale do Jordão são ainda
insuficientemente explorados, por causa
do conflito territorial. Os grandes proje
tos de fornecimento de água pela Tur
quia são custosos mas são realizáveis,
como ainda a tecnologia da dessaliniza-
ção da água do mar.

Outra questão espinhosa é a das po
pulações. Sabemos que a migração maci
ça de judeus foi a base da própria exis
tência de Israel, enquanto o retorno de
exilados palestinos é o cimento para a
implantação do novo Estado. E não se
nota muito a boa vontade dos israelen

ses no permitir o repatriamento maciço
de milhões de palestinos quanto a relu
tância dos colonos judeus de sair dos ter
ritórios ocupados.

Enfim, que na mesa final das negoci
ações a paz permanente venha para a Pa
lestina e que tanto palestinos quanto isra
elenses sejam antes de tudo e ao mesmo
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tempo sabras, palavra árabe que designa o o do self determination ou autodetermi-
fruto do cactus: duro e espinhoso por fora nação. Como explicitava a Carta do Adân-
mas, por dentro doce como o mel. tico, de 14 de agosto de 1941, é direito de

Enquanto o século XIX foi a fase he- cada povo o de escolher a forma de go-
róica da colonização, que o século XXI seja vemo sob a qual deseja viver. ©
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"Existe uma alma para um exército,
assim como para os indivídujos e nenhum general
pode contar com todo o potencial de seu exército

sem comandar as almas de seus homens,
bem como seus corpos e pernas."

William Tecumseh Sherman
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Reflexões sobre
o Sistema de Defesa
Nacional - Parte P

Ivan Fialho

.. extensão, a matéria apresentada

pelo autor foi dividida, pela redação da Revista, em duas partes.
Na parte 1, ela comenta os principais aspectos teóricos, políticos e técnicos a

serem observados no planejamento nacional, do ponto de vista de uma
potência média. Na parte II, a ser publicada na próxima edição o autor procura

aplicar os conhecimentos apresentados no levantamento de idéias para
a reformulação do sistema de defesa nacional brasileiro.

A organização da defesa nacional é sempre a expressão de uma doutrina estratégica...
Raymond Aron

AVALIAÇÃO DO SISTEMA
DE DEFESA NACIONAL (SDN)

A Situação Atua!

O SDN, ao longo de sua evolução his
tórica, apresenta caracteiísticas de
rivadas de fatores culturais, polí
ticos, econômicos e militares.

No âmbito regional, a.s hipóteses de
guerra com os países vizinhos, especialmen
te no cone .sul, foram a.s grandes condi-

cionantes do planejamento militar brasi
leiro. O preparo, de.s.sc incxto, relerenciava-
se, objetivamente, a um inimigo definido,
num cenário detenninado. A principtü ame
aça era terrestre, oriunda dos países vizi-
nlros.daí a preocupação maior com a defe-
sti do território, considerando-se, taml:>ém,
a ameaça naval nas água.s jurLsdicionaj.s me-
ridionaLs do Atlântico Sul.

No âmbito internacional, durante a

Guerra Fria. o planejamento estratégico
brasileiro- e, inclu.sive, o latino america-

* Coronel dc MaterialBélico cEstado-Maior

' .Selecionado pdo PAnECEME.
' Ne.sse perKJtlo. a preocupação e concentração do pensainenuj no confroiiio te.Ve Oe.sie, teria aiic.stesiado, o

planejamento c.tiratégico dos países biino-amcricanos. segundo o então Gcnenil-Ue-r>lvisãti Gifultfrã^eim.ein
pale.stra num Simpósio na Universidade deMiarai, etn Fev/grl, intitulada "Pcr.speciiva paru uin lãituio Si.slcma de
Segtmmçíi lIemi.sfêrlL-.i", HevLstíi/l/'Jçfef/rVrtcíoHH/Jul-Sct/9'5.
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no, foi profundamente influenciado pela
polarização EUA x URSS, sendo o inimi
go principal o Movimento Comunista In-

temacional (MCI). A segurança interna se
sobrepunha à segurança externa, do que
derivava a proeminência da Força Terres
tre na defesa nacional.

Desse modo, as Forças Amiadas bra
sileiras e, principalmente o Exército, ti
veram que se estruturar e se preparar

para desempenhar ações na defesa exter
na, na defesa interna (vetor principal) e,
ainda, outras ações subsidiárias, colabo
rando com o Governo, no desenvolvi

mento do País.

Nesse contexto, a Estratégia da Pre
sença era a mais importante, especialmen
te para a Força Terrestre, levando à disse
minação de unidades militares em todos
os rincões do País, o que, não resta dúvi
da, representou fator de elevado signifi
cado histórico para a unidade e integração
nacionais, além da coesão social.

A Necessidade de Revisão

O fim da Guerra Fria, com o desapa
recimento do perigo comunista, ao lado

da eclosão efetiva ou potencial de crises e
conflitos de diversos matizes, propiciou
nova conjuntura estratégica. Sob esse
novo contexto, os países desenvolvidos

redefiniram suas estratégias militares, di
minuindo os gastos da defesa e os efeti
vos das Forças Annadas.

No caso brasileiro, outro vetor de mu

dança tem sido o processo de integração re
gional, especialmente no âmbito do cone
sul, o qual tem sido fortalecido pelo
Mercosul, superando antigos esquemas de
confiontaçâo e desenvolvendo novos esque

mas de aproximação militar num quadro
que tende ao de segurança cooperativa.^

Toma-se, portanto, oportuno e neces
sário repensar o SDN, discutindo com o seg
mento acadêmico dedicado aos estudos es

tratégicos, se procede, por exemplo, a afir
mação de Antônio Carlos Pereira de que é
muitoprovável que as ForçasArmadas este
jam mal dimensio}iadas e a estratégia da
dissuasão quesejulga exetoerseja equivoca
da. O autor acrescenta que nesta década,
todos os países com presença tio mundo
fizeramprofundas revisões de suas políticas
e estrutura de defesa. Menos o Brasil.'*

A. C. Pereira acrescenta em outro tra-

ballio, que oproblema das Forças Arma
das hoje não éfinanceiro, como se preten
de e que a verdadeira questãoéa definição
depiiotidades. Num outro texto, apxâs afir
mar que o estabelecimento militar brasilei

ro não está completamente estagnado e que
nas últimas décadas, tem havido pequenas
modificações estruturais, conclui que fal
ta, no entanto, o salto que transforme de
maneiin mais radical a estrutiim e a organi
zação das Forças Armadas brasileiras.

O referido articulista se mostra céti-

co em relação à vontade dos militares de
efetuar as mudanças necessárias afirman-

' o conteito de .segurança cooperativa, que se diferencia da segurança coletiva, será comentado pasteriomiente, com
base no trabalho de Rut Diamim - Segurança Hemisfêrica e Medidas para o Fomento da Confiança: Revisando
Atguns Tentas Conceituais. Publicada nos anais do II Encontro Nacional de Estudos Estratégicos, realizado na
Universidade de .São Paulo em 1995.

• Conforme Antônio Carlos Pereira numa .série de artigos publicados na coluna Destaque do jornal OFstadodeSào
Paido. no 2" .semestre de 1996, com comenuírios e críticas agudas e relevantes ao tema da defesa nacional.
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do que tais mudanças não podem serfei
taspor consenso, no interior das Forças
Armadas e muito menos devem ter ori

gem em um processo de dentro parafora.
Dis<x)rdlamos dessas últimas colocações.

Em primeiro lugar, propomos mudanças
incrementais e não radicais no SDN; em se

gundo lugar, julgamos que tais mudanças
podem ser geradas nas próprias Forças Ar
madas, de baixo para cima, a serem decidi
das no nível Ministério da Defesa e, confor
me sua natureza, submetidas à aprovação
do Congresso Nacional. Destacamos que o
poder de decisão no nível Ministério da De
fesa, mesmo contrariando posições de algu
ma Força Singular, representará uma evolu
ção necessária no atual processo decisório,
por consenso, utilizado pelo EMFA.

A necessidade de ampla revisão do
SDN é também levantada por Hélio Jagua-
ribe, tendo em vista que os princípios
noiíeadores de nossa defesa nacionalse tor
naram quase todos obsoletos, levando ao

despreparo militar da ForçasArmadas?
O autor propõe uma formulação do

SDN com base nas seguintes premissas:
vigilância e defesa das fronteiras terrestres
com ênfase nas afetadas pelo narcotráfico,
proteção do espaço aéreo por radar; trans
ferência da ênfase na proteção militar da
defesa territorial para a aérea e costeira -
mísseis terra-af e terra-mar, submarinos,
barcos de vigilância costeira e embarcações

fluviais; vigilância e defesa do Atlântico
Sul, com a Argentina e a África do Sul; e
reorientação das Forças Armadas para a
guerra tecnológica-cibemética.

O Almirante Vidigal propõe novo
enfoque para a estruturação da defesa naci
onal, com base no conceito de vulne-
rabilidades estratégicas, que substituiria o
enfoque anterior, já ultrapassado, de hipó
teses deguerra ou mesmo de hipóteses de
conflito. Tratam-se de deficiências que po
dem ser exploradas a um custo relativamen
te baixo, em caso de conflito, provocando
sérios prejuízos à segurança nacional. Acres
centa que a identificação dessas fraquezas
indicará as medidas que deverão ser
implementadas, nem todas de caráter mili
tar, para reduzi-las ou elimininádas?

Roberto Macedo sugere a adoção da
análise econômica das questões militares,
do tipo custo X benefício, que se torna
crucial dada a escassez dos recursos eco

nômicos. Cita sua experiência nos EUA,
onde projetos militares eram freqüen
temente contestados em análises do tipo
custo X benefício.'

Domício Proença e Clóvis Brigagão
propõem o conceito central de força mí
nima em relação à estrutura militar neces
sária ao País. Significa mdimensionara es
trutura militar em sua menor escala para
a ação eficaz, integrando-a sob uma única
administração - o Ministério da Defesa.®

' Conforme Hélio Jaguaribe na conferência "A Defesa Nacional Brasileira nas Presentes Condições do País e do
Mundo" proferida no Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica, em 30.08.95.
' Conforme conferência do Almirante (RRM) Armando Ferreira Vidigal - "Estratégia e o Emprego Futuro da Força",

proferida e publicada nos anais do 11ENEE, USP, 1995.
' Roberto Macedo, "O Submarino do País Emergente". Jornal O Estado de São Pauto ác 11.04.96.
" a. Domício Proença e Clóvis Brigagão - artigo "Velhos Tigres de Papel e o Ministério da Defesa" publiaido no jornal
O Globo, 2" semestre de 1996.
b. Domício Proença e Eugênio Diniz. Brasil: "Rumo à uma Política de Defesa", de janeiro de 1997, apresentado no
seminário sobre Democracia e Defesa Nacional, ANPOCS 97.
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O Almirante Flores há muito vem dis

cutindo e propondo novas bases conceituais
de uma política militar brasileira orientadora
do preparo da capacidade militar, emfun
ção do que está em mudança no mundo e
«o Brás//.'O autor analisa uma nova confi

guração das Forças Amiadas voltadas à dis-
suasãoou neutralização de ameaças exter-
nasregularesou irregulares, apromoçãoau-
tônoma ouprefemncialmente solidária, da
ordem regional e no mundo, ea manuten
ção da tranqüilidade e unidade interna.

A Integração das Forças Armadas

A falta de integração adequada das
Forças Armadas tem sido amplamente
discutida e criticada, sendo desnecessário
maiores comentários. Segundo Domício
Proença e Clóvis Brigagão, o que se ques
tiona é exatamente a autarquia de cada
uma delas em relação às demais, edas ins
tituições militares em relação às mudan
ças no País e no mundo.

No que nos interessa no presente en
saio, esses autores consideram que o SDN
pode ter sua unidade e coerência estratégi
cas prejudicadas, afetando sua capacidade
dissuasória e credibilidade. Em conseqüên
cia, as bases técnicas ou capacidades necessá
rias de um SDN, como o comando e con

trole, apoio logístico, interoperabilidade de
sistemas de annas e de forças, doutrina e
adestramento de emprego combinado, além
da hannonização e balanceamento dos
leequipamentos de cada Força Singular, tudo
isso não é atendido satisfatoriamente. No

nosso entender, a questão da aviação naval

com as polêmicas de 1965 e de 1996/97 são
um exemplo de visões distintas quanto às
missões e meios das Forças Singulares.

Há que se reconhecer, no entanto, que
o processo de integração tem avançado
bastante nos últimos anos, como demons
tra a elaboração conjunta da PDN - Políti
ca de Defesa Nacional e da EMB—Estraté

gia Militar Brasileira. A criação do Ministé
rio da Defesa poderá estabelecer novas ba
ses para a efetividade dessa integração.

CONSIDERAÇÕES POLÍTICAS E TÉCNICAS

Co-responsabilidade civíl-militar

A questão da apatia e desinteresse, ao
lado de visões estereotipadas e precon-
ceituosas da sociedade e de sua represen

tação política em assuntos de defesa naci
onal, associada à correspondente autono
mia das instituições militares, tem sido
bastante discutida pelos segmentos acadê
mico e militar.

O mais importante é destacar os efei
tos desse quadro para o planejamento es
tratégico militar: na ausência de defini
ções políticas superiores, os militares ti
veram que formular suas próprias premis
sas e condicionantes, preenchendo o vá
cuo estratégico no nível nacional. Acres
cente-se a essa indefinição política, as dis
tintas e não bem integradas visões de
cada Força Singular, e teremos como re
sultado, um SDN aquém do desejável e
possível para o País.

A Política de Defesa Nacional surge

como um primeiro e importante passo

Almirante CRRM) Mário César Flores. Basespara uma Política Mítliar, Ed. da UNICAMP, 1992.
'  Idem nota 7a.
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para superar essa deficiência de orienta
ção político-estratégica, embora ainda seja
insuficiente." A Estratégia Militar Brasi
leira como desdobramento da PDN, re

presenta outro significativo avanço.
Cumpre salientar que cabe à socieda

de definir o que deseja
em matéria de defesa na

cional, arcando com os
custos correspondentes,
sendo que as próprias
instituições militares
têm buscado essa defi

nição para orientar seus

planejamentos e receber
os recursos necessários.

Conforme palestra do
Ministro da Marinha

sobre a Marinha peran
te o século XXI, esta de
verá ser uma definição
política e compete ã so
ciedade brasileira dizer o que deseja em
matéria de defesa... Nós nos dedicamos
com uma constância impressionantemente
grande, aprocurar levar os políticos a en
tenderem que compete a eles dizer o que
é defesa nacional, compete a eles dizer o
que devemos ter de Forças A rmadas.

Reforçamos o argumento de que a
defesa nacional tem um aspecto políti
co preliminar, relativo ao estabelecimen
to dos objetivos desejados e das estraté
gias para atingi-los, e um aspecto técni
co derivado, relativo à definição dos

A defesa nacional tem
um aspecto político preliminar,
relativo ao estabelecimento

dos objetivos desejados e das
estratégias para atingi-los,

e um aspecto técnico derivado,
relativo à definição dos meios
ou instrumentos necessários

para atingir o cenário
desejado. O primeiro cabe
aos políticos e dirigentes, o
segfindo, aos militares,
que são os profissionais e
especialistas da defesa.

meios ou instrumentos necessários para
atingir o cenário desejado. O primeiro
cabe aos políticos e dirigentes, o segun
do, aos militares, que são os profissio
nais e especialistas da defesa. Conforme
editorial de influente jornal, propug-

nando por vima políti
ca de defesa para o Bra
sil, pouco tempo antes
da aprovação da PDN:
definidos os grandes
objetivos que o Brasil
desejapetsegtiir no cam

po da defesa — objeti
vos que não podem co
lidir com os da política
externa— e estabelecida

a estratégia para obtê-
los, os Estados-Maiores
poderão recomendar os
instru mentos que servi
rão ã sua tatefa.

Acreditamos que o relacionamento
civil-militar no Brasil tende a se tornar

cada vez mais maduro e elevado, supe
rando desconfianças e ressentimentos
mútuos. Por outro lado, as instituições
militares têm se posicionado e atuado de
forma normal, obediente ao poder civil,
como é próprio num regime democráti
co. Sob esse quadro, questões de defesa
nacional podem ser tratadas de forma
mais objetiva e realista, com base nos le
gítimos interesses nacionais, encarando
a segurança como uma função pública

" a. Conforme crítica de Antônio Carlos Pereira à PDN. Ver Nota 3.

b. O Almirante Flores .se refere à PDN como vagapolítica de defesa vigente, com seus consensos naturais... no anigo
"O Front Interno da Defe.sa", publicado no Jornal do Brasil, de 11.09.98.
" Almirante-de-Esquadra Mauro César Rodrigues Pereira, Ministro da Marinha em pale.stra .sobre a Marinha perante
o século XXI.., proferida no Clube Naval em 04.05.98, citado pelo Almirante Flores. Ver Nota 10b.
" Editorial "Uma Política de Defesa para o Brasil", do jornal O Estado de São Paido, de 17.09.96.
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do Estado, em proveito da Nação. Desse
modo, o conceito de segurança que fora
banido da Constituição de 1988, segun
do Oliveiros Ferreira, volta a ser enfo
cado de forma racional pelos estrategis
tas civis e militares, perdendo sua
conotação ideológica (no sentido pejo
rativo desse termo).

O Novo Enfoque Estratégico

Após o fim da Guerra Fria, deixou de
existir a ameaça definida, mensurável e ca-
raaerizada, de origem comunista (Pacto de
Varsóvia) e que servia de farol para o plane
jamento estratégico-militar dos países da
OTAN. As ameaças então passaram a ser
indefinidas e indeterminadas, levando a
uma mudança fundamental na orientação
do planejamento estratégico-militar, que se
tomou mais complexo. Na ordem mundi
al anterior, era mais simples estruturar-se a
defesa, porque se visava a um inimigo defi
nido, num cenário específico.

Nesse novo enfoque, visa-se a estru
turar forças militares baseadas em capaci
dades e não mais em ameaças, com as ca

racterísticas de versatilidade, flexibilidade
e mobilidade, aptas a cumprir múltiplas
missões em diferentes cenários. A propósi
to, essa é a visão utilizada na EMB, associ
ada ao novo conceito de Hipóteses de Em
prego (HE) - a antevisão de possível em
prego de forças militares em determinada
situação ou área de interesse esüatégico para
a defesa nacional. Essas liipóteses decorrem

dos cenários admitidos e representam, di
namicamente, as grandes opções e injun-
ções estratégicas da defesa nacional.

Desse modo, sob esse novo planeja
mento estratégico baseado em hipóteses
de emprego, o fundamento passa a ser o
preparo, abrangendo o desenvolvimento
das capacidades necessárias para uma for
ça militar profissional e com eficiência
operacional, pronta para ser rapidamente
organizada para o emprego, em qualquer
cenário possível.

Esse enfoque estratégico, mais dinâmi
co e modemo, reformula e atualiza o ante
rior, mais estático, de hipóteses de guerra
que, aliás, já havia sido, inclusive, substitu
ído pelo de hipóteses de conflito. No en
tanto, no extremo do espectro, o conceito
de hipótese de conflito armado represen
ta, na verdade, uma variável semântica do
anterior de hipótese de guerra.''^

O conceito de hipótese de emprego

apresenta dois aspectos: um técnico, liga
do ao preparo e à estruturação de forças
baseadas em capacidades, e outro político,
ligado ao abandono das antigas hipóteses
de guerra ou de conflito armado cuja utili
zação, no planejamento militar, gerava uma
forte dissociação de pensamento entre o
segmento militar e os segmentos político,
acadêmico e empresarial brasileiros.

A respeito desse tema, Domício Pro-
ença e Eugênio Diniz julgam que pensar
umapolítica de defesapara o Brasil é.. .pro
vera capacidade de respondera eventuais
contingências militares. Para a formulação

" Analisamos e.s.se novo enfoque no artigo "Hipóteses de Emprego x Hipóteses de Conflito - Evolução do Pensamento
Estratégico Militar", publicado no Informativo n" 1/98 do PADECEME, da Escola de Comando e E.stado-Maior do
Exército. Nesse artigo faço referência ao discurso de transmissão de cargo de Comandante da ESG, pelo General
Paulo Neves de Aquino, em abril de 1997, onde ele afimia a linguagem estratégica que dá exclusividade às HG
ou HCAnnado é, a nosso ver, uma linguagem restrita, senão ultrapassada.
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dessa política há duasperspectivas distin
tas: resposta a ameaças, onde se dimen-
sionamasforçaspelasameaçasperc^ttveis
(Guerra Fria), prudência diante das incer
tezas, onde se dimensionam as forças pelas
suasnecessidadesintrínsecasdeccpacitação,
reprodução e empr^o eficaz}^

A Estratégia da Dissuasão

Na orientação estratégica constante da
PDN, afirma-se que essapolítica é centrada
numapostura estratégica dissuasória de
caráter defensivo, como, aliás, é comum

para muitos países.
Dada a ampla utilização do concei

to de estratégia de dissuasão no planeja
mento estratégico-militar e a larga bibli
ografia sobre o tema, convém esclarecer
alguns de seus aspectos, tendo em vista
sua posição central na estruturação da de
fesa nacional.

Vamos nos reportar, inicialmente, aos

conceitos doutrinários ministrados na Es

cola Superior de Guerra do Exército argen
tino."^ Quanto à dissuasão militar conven
cional, seu efeito pode ser exógeno ou
endógeno. O primeiro provém de circuns
tâncias alheias ao país dissuasor, conside
rando-se três casos quanto à origem do efei
to: derivado de razões de equilíbrio inter
nacional; produzido por uma potência
hegemônica; ou produzido por aliança com
potências maiores. O efeito de dissuasão
endógeno é produzido, por sua vez, pelas
capacidades do próprio poder nacional.

podendo ser direto, como resultado do
fator militar, ou indireto, como resultado

do poder ou potencial nacional em geral.
O documento prossegue, fazendo um

alerta quanto à importância da expressão
militar do poder nacional, para que a de
fesa disponha de efeito dissuasório. Segun
do demonstra a experiência depratica
mente todos os países do mundo, fazer
descansara defesa nacional sobrefatores
dissuasores do tipo exógeno ou endógeno
indireto, descuidando do direto, é consi

derado como algo extremamente perigo
so e um risco inaceitável, quando estão
em jogo interesses vitais de uma nação.
Nesse sentido, parece existir opinião unâ
nime no sentido de que a degradação do
poder militar de qualquer Estado compro
mete sua capacidade dissuasória.

Edmundo Campos Coelho, com
base em Patrick Morgan, distingue os con
ceitos de dissuasão genérica, derivada da
própria existência de Forças Armadas
como um dos fatores nas relações entre
Estados, o de estratégia da dissuasão -
utilização da ameaça do uso da força como
forma de prevenir que outro Rstado reali
ze primeiro uma ação agressiva; e o de es
tratégia da dissuasão imediata, significan
do a mesma utilização anterior, por um
Estado, mas em situação de crise.''

O autor destaca que a credibilidade
da ameaça de usar a força é o elemento
fundamental na estratégia da dissuasão.

Faz distinção entre capacidade de
defesa e dissuasão exitasa: a capacidade de

" Ver Nota 6.

" Documento Bases para el f^nsamiento Hstrategíco, da Escuela Superior de Guerra, Tenente-Gener.il. L. M. Campos,
novembro \99^-

" Edmundo Campos Coelho, "A Ordem das prioridades; Função das Forças Armadas ou Política Estratégica?"
Revista Política Estratégia n" 2, Abr - Jun 87.
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o Estado A deter e repelir um ataque do
Estado B, certamente imporia custos ao
agressor, mas não tão altos que desestimu-
lassem a agressão, a não ser que A tam
bém possuísse e se dispusesse a utilizar uma
capacidade para golpear primeiro.

E.C. Coelho se reporta a Morgan
quando este afirma que a teoria da
dissuasão é ruim para a dissuasão. Suas
p)-opostas... têm o efeito de justificar for
ças cada vez maiores, em nome da

dissuasão racional.

Julga ainda que, nos casos de amea
ças a um Estado fraco, uma capacidade
crível de defesa sobretudo uma força aé
rea e naval suficientemente desenvolvidas
pode induzir as grandespotências a evi
tar demonstração de forças ou a desistir
de escalar um confronto.

Referindo-se especificamente ao Bra
sil, considera que cabe aos especialistas
analisar os prováveis cenários nos quais
será intolerávelpara o Paíspennanecer no
nível atual de vulnerabilidade.

Finalmente, o autor afirma que no Bra
sil, a concepção geopolítica que tempreva
lecido éclaramente inadequada, porque re
serva, àsforças naval e aérea, umafunção

apenas subsidiàtia a das forças terrestres.
O Almirante Vidigal julga que o efei

to dissuasório do Brasil poderia ser au
mentado se tivesse uma dimensão sub-

regional ou regional. Nesse caso, uma ação
coordenada de países como a Argentina
e o Brasil será umfator importante para
dissuadir agressões de fora, venham de
onde vierem. Se a nós chegarem-se os ou

tros pa^ do continente, o efeito dissuasó
rio será ainda maior.

Paul Dibb reconhece a importância
de uma postura dissuasória, particular
mente na atual situação de grande incer
teza estratégica e de mudança no equilí
brio do poder. Lança dúvidas, no entan
to, sobre a utilização da postura dissuasó
ria como critério para estruturação de for
ças, ao afirmar que, excetuando as potên
cias militares, contudo, a dissuasão não
éernsi, um determinante particularmen
te útil nas estruturas dasforças. Eper
gunta: como se determina a hierarquia
de armas convencionais mais ou menos

dissuasórias.^^

Vimos assim, nesta breve citação de
diversos autores, que a estratégia da
dissuasão apresenta diversos aspectos e
fatores a serem analisados, de modo a se
tomar eficaz para um país como o Brasil.

Metodologia para Potências Médias

Nesse ponto, vamos nos basear no
modelo de planejamento estratégico mi
litar no mundo pós-Guerra Fria e na au
sência de ameaças, apropriado para po
tências médias, desenvolvido por Paul
Dibb.^ No referido trabalho, o autor ana

lisa a evolução do planejamento da defe
sa da Austrália, como aplicação dessa
metodologia.

Paul Dibb julga que a literatura sobre
a guerra epaz tende a girar em tomo das
grandes potências e concentrar-se em teo
rias de grande conflito, desenvolvidas na

Almirante Vidigal. "O Emprego Político do Poder Naval." Revista Marítima Brasileira, Abr-Jun 87.
IV "O Planejamento da Força de Defesa na Ausência de Ameaça: Um modelo pai^ as Potências Médias. Paul Dibb,

Revista Parceria Estratégica do CEE/SAE, n" 4 Dez. 97.
■" Ver Nota 18.
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Europa e nos Estados Unidos. Enquanto
que, às potências médias, o enfoque mais
apropriado é o de ameaças reduzidas e
de conflitos de baixa intensidade. Nesse

caso, surge um problema que é maior
para as potências médias: comoplanejar
a defesa em ambiente
de ameaça reduzida e
ainda manter flexibili
dade suficientepara ex
pandida, se uma amea
ça importante aparecer

em prazo mais longo?
O planejamento

para as potências médi
as deve-se basear nos se

guintes axlomas mais
evidentes: perspectiva
remota de guerra nucle
ar global; guerra entre as principais potên
cias de pequena probabilidade; invasão por
uma grande potência não se constitui numa
contingência ciível; e dados os avanços em
armas e sensores modernos, as potências
médias podem defender-se de ameaças me
nores, mas não de um ataque direto de
parte de uma grande potência.

É destacado o conceito central de

prazo de alerta - o prazo para configu
ração de uma ameaça militar concreta -
que depende da capacidade de inteligên
cia para detectar uma mudança na situ
ação, com tempo suficiente para se pro
mover a expansão do poder militar. O
conceito se baseia na constatação de que
ataques inesperados são raros, pois de
vem existir causas anteriores e específi
cas de desentendimentos e tensão cres

centes entre Estados.

Em seguida, apresenta um modelo de
processo de planejamento de defesa para

Utm das vertentes de um

adequado SDN é a
disponibilidade, no país
considerado, de uma base

tecnológica e industrial
relacionada à defesa,

que proporcione relativo grau
de autonomia em termos

de capacidade científico-
tecnológica e de produção
de material de defesa.

as potências médias contendo os segum
tes tópicos: _ .

— análise estratégica e derivação os
princípios da estrutura de força^
- determinação das prioridades de

talhadas da estrutura de forças e as es
tratégias de aquisição
de equipamento; e
- alocação de recur

sos e planejamento orça
mentário, de modo que
possa ser financiada uma
estmtura de forças a cus
tos acessíveis.

Nesse processo, o
primeiro passo é o mais
complexo e o mais di
fícil, pois implica ava
liar ameaças efazer jul

gamentos quanto ao risco. Pensara es
tratégia na ausência de inimigos consti
tui uma experiência inédita para a mai
oria dos planejamentos de defesa.

Paul Dibb também adota o enfoque
de força baseada em capacidades e não em
ameaças, apta para cumprir múltiplas mis
sões, em dtferentes cenários, ao levantara
necessidade de se concentrar na capacida
de para operações genéricas e nas missões
potencialmente importantes, tendo em vis
ta uma faixa de contexto. Reforça, inclusi
ve, o argumento, afirmando que oplan^a-
mento com base na cajxicidade éproposto
por Paul Davis, comoomaisadeqtiadopara
encorajar a diversidade e a adaptação, do
que o que se baseia em requisitos ou amea
ças. Adverte, no entanto, que, diversidade
ejlexibilidade devem ser qualificadas com
muito mais rigor pelos planejadores, em
países cujo orçamentopara defesa é relati
vamentepequeno.
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Complementando o modelo de pro
cesso de planejamento de defesa para as
potências médias, Paul Dibb aborda a base
conceituai para o planejamento da estru
tura das forças e estabelecimento das prio
ridades, sem uma ameaça clara, o qual vem
sendo utilizado pela Austrália e cujos prin
cípios são: a natureza permanente da geo
grafia de um país, inclusive a natureza dos
acessos por mar e ar e as fronteiras terres
tres com países vizinlios; o tempo de aler
ta para se desenvolver capacidade para ar
mar um ataque de vulto contra o país con
siderado; e a manutenção de uma base
tecnológica suficiente para derrotar forças
militares no âmbito regional.

A Base Tecnológica e Industrial
Relacionada à Defesa

Uma das vertentes de um adequado
SDN é a disponibilidade, no país consi
derado, de uma base tecnológica e indus
trial relacionada à defesa, que proporcio
ne relativo grau de autonomia em temios
de capacidade científico-tecnológica e de
produção de material de defesa.

Isso porque nenlium país de certo ní
vel de estamra políticcxstratégica pode pres
cindir de compatível base industrial relacio
nada à defesa e da correspondente capacida

de de mobilização industrial, fundamentais
para se dispor de uma capacidade de
(jissuasão com credibilidade e para atender

ã necessidade de sustentação de forças mili-
tarssquevieremaserempregadas.-' Sem essas
condições estruturais, o país perde autono
mia tecnológica e de produção de material
de defesa, elevando-se sua dependência béli
ca do exterior, o que, por sua vez, poderá
constituir grave vulnerabilidade estratégica
em situações de conflito—exemplo da Ar
gentina, na Guerra das Malvinas.

Cumpre salientar que, embora a sus
tentação dos conflitos limitados e de bai
xa intensidade se baseie, principalmente,
nos meios existentes ou mobilizáveis a cuito

prazo, há, mesmo assim, necessidade de
suplementação ou de reposição de itens
específicos de material. Isso representa uma
capacidade logística adicional que não p>ode
ser desenvolvida sem uma base industrial

e tecnológica adequada, de modo a aten
der, em tempo hábil, àquelas novas neces
sidades. Trata-se da diferença entre mo
bilização e surge capability (capacidade de
produzir em muito pouco tempo uma
quantidade de material num "pulso" (jsur-
ge^, conforme Domício Proença.)^

NBo cabe nesse ensaio, apreciar a evolu
ção histórica e a situação atual e prospectiva
da indústria de material de defesa, o que
exigiria um novo estudo. No entanto, mes
mo os analistas que criticam seus possíveis
benefícios econômicos e tecnológicos para
o País, admitem seus benefícios de caráter

estratégico-militar, o que legitimaria a indús
tria de material de defesa brasileira.^

» Tran.screvenios trecho de no.s.so artigo "O Exército e a Indústria de Material de Defesa". Kevista Militar de Ciência e
Tecnologia, editada pela BIBLIEX. 2" Trini. 98. Nesta pa.ssagem, reponei-me ao artigo TheDe/ense Technology and
JiulnstiialBase: /ú?)' Coniponent qfhationalPoieecúe Gordon Boezer, Ivars Gutmanis ejoseph Eimerckerman II.
RevLsta Parameters. Verão 1997.

.!-• D< Miiícit) Proença. Organizador, Uma Avaliação da Indãstría Bélica BrasUeim: Defesa Indiistría e Tecnologia - GEE/
IJFKJ 1993.

-* Idcm. Nota 21, onde o Autor cita Koberto Peixoto Dagnino.
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Um outxo ponto a considerar, segun
do Roberto Peixoto Dagnino, éa di^untíva

ou

criar as condições para a suaprodução e
mobilizá-la no futuro, se necessário, para o
'^^^imentodasnecessidadespassíveisde
seremproteladas no presente}^

Julpmos que a satisfação de necessi
dades imediatas de material bélico por
meio de importação, pode ser justificada
por r^ões econômicas (relação custo x be
nefício), estratégicas (dissuasão e equilíbrio
entre poderes militares) e psicossociais
(moral da tropa).

No entanto, esses benefícios imedia
tos de ordem conjuntural não podem pre
judicar objetivos mais importantes e du
radouros de longo prazo, relativos à cri
ação, no País, de uma adequada estrutu
ra tecnológica e de produção de materi-
a de defesa sem o que a estratégia mili
tar toma-se frágil, por não apoiada numa
ava iação objetiva da realidade dos recur
sos materiais disponíveis ou potencial
mente disponíveis.

Dagnino destaca também o exemplo
de outras potências regionais que capita
lizaram sua capacidade de produção de
armamento como instrumento de polí
tica externa.

O SDN deve, assim, incorporar a
vertente tecnológica-industrial, pois, do
contrário, fica sem solidez, em decor
rência de seu alto grau de dependência
do exterior, quanto ao reequipamento,
desenvolvimento de novos itens de

material, modernização e logística (ma
nutenção e suprimento).

Uma Nova Visão da Segurança

Ao analisar o tema da defesa
nal, toma-se necessário abordar tamoem
o tema sobrejacente da segurança.

O conceito de segurança sofreu mu
danças após o fim da Guerra Fria e com o
advento da globalização.

Ziba Moshaver discute as mudanças
nas relações internacionais, destacan o a
globalização da economia, o enfraqueci
mento do papel do Estado e a maior pn
oridade das questões econômicas, eco
gicas e ambientais.^^ Observa um af^ta
mento conceituai da velha definição^
estratégia nas relações intemacionais,
seada, desde o fim da Segunda
Mundial, em questões de capacida e e
equilíbrio militar, bem como nas relaço&
entre armas convencionais e nucleares.
Nesse contexto, os meios técnico-milita
res di^oníveispara os homens de Estado
forneciam instrumentos para o contro
racional e a gestão das políticas, cujos
objetivos eram definidos como a busca
da segurançapolítico-militar, numa épo
ca de vulnerabilidade inevitáttel.

A autora julga que, para as potênci
as emergentes, a estratégia de segurança
no sentido militar está ocupando menos
lugar nas prioridades nacionais, na me
dida em que estas, agora, abrangem pro
blemas de cenários políticos internos,
fatores econômicos e sociais, questões

" Koberto Peixoto Dagnino. "A Produção de Armamento e os Projetos de P&D militar no Brasil: Avaliação e
Perspectiva." Publicado no livro citado na Nota 21.
Ziba Moshaver. Hstratégia das Potências Emergentes. Anais do II ENEE/USP, 1995. Ver Nota 2.
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populacionais, ambientais e tecnologia.
Desse modo, essas necessidades de segu
rança requerem tanto estruturas como
meios técnicos e financeiros, em vez de
capacidade militar.

Rut Diamint julga que o conceito
amplo de segurança inclui a^jectos milita
res; porém, é cada vez maior o peso de
outros componentes tais como opolítico,
o receito aos direitos humanos e às liber
dadesfundamentais, o bem-estar &:onômi-
co e as relaçõespacíficas entre os Estados.^

Acrescenta que a resposta conceituai a
esses novos modelos é a segurança coope-
rativa que implica numa relação não-
begemônica, não imposta, nem coerciti
va, baseada na participação e em uma
igualdade de decisão consensual. Seguran
ça cooperativa é diferente de segurança
coletiva, pois depende de diferentes di
mensões da segurança.

Propõe a adoção de medidas para o
fomento de confiança como um recurso
eficiente para melhorar as condições de
segurança dos Estados, visto que as mes
mas já não admitem ser tratadas por mé
todos prévios de dissuasão, mas reque-
}em formas mais construtivas e sofistica
das de influência...

A autora considera que as caracterís
ticas de segurança têm mudado nos anos
recentes e que essas mudanças têm trans
formado os fundamentos da estratégia
passada- baseada naprcparaçãopam uma

confrontação militar, enfatizada de manei
ra inadequada oupouco apropriada, como
necessária para tratar os desafios futuros.

Esse novo conceito de segurança co
operativa foi discutido, em 1993, pela
Comissão Especial sobre Segurança
Hemisférica da OEA, como resultado do
compromisso de Santiago de 1991-^

O documento analisado pela Comis
são afirma que o objetivo da segurança
cooperativa - que transcende a dimensão
militar - seria evitar os conflitos, princi
palmente por meio da implementação de
medidas preventivas que inibam a capaci
dade e o potencial de agressão. Diferente
mente da segurança coletiva que prevê
resposta à agressão e sua derrota, a segti-
rança cooperativa aspira à contínua pre
venção da mesma. Explica que seu objeti
vo não é, p>or certo, a utópica erradicação
das guerras e supressão dos armamentos,
ou a eliminação das Forças Armadas; an
tes, na verdade, arbitrar os meios para re
duzir coletivamente as possibilidades e
alcance de eventuais agressões.

O conceito de segurança cooperati
va se aproxima de outro de segurança
defensiva da ONU.^ Esse conceito está
relacionado à noção de segurança co
mum; implica que os Estados reconhe
cem que sua segurança é indivisível, quer
dizer, que a segurança de cada Estado
depende de determinado grupo ou re
gião e está inseparavelmente ligada a dos

Ver Nota 2.

^ Oocumento Aportes para ttm Novo Conceito de Segurança Hemisférica-Segurança Cooperativa, preparado pelo
Presidente da Comissão Especial Sobre Segurança Hemisférica da OEA, embaixador representante permanente da
República Argentina, Heman M. Patino, em maio de 1993- Revista Seguridad Estratégica Regional, em el 2000, n'^ 4,
setembro de 15*93.

■« Ver capítulo n" 3 do Informe Sobre Segurança Defensiva, Elaborado por Grupos de Especialistas de Diversos Países
entre maio de 15*91 e julho de 1992, convocado pela Resolução 45/58, de 15*5*0, da Assembléia-Geral das Nações Unidas.
Revista SER em el 2000, n" 4, .setembro de 1993-
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outros, dentro dos princípios da Carta
das Nações Unidas.

Subentende o respeito ao Direito In
ternacional, a resolução pacífica dos con
flitos; o controle da política de defesa de
cada Estado pelas legítimas autoridades
políticas com asses.soria das Forças Arma
das; o destaque das capacidades defensi
vas, em relação às capacidades ofensivas,
na concepção estratégica das forças, visan
do a proteger e preservar de um ataque o
tenitório nacional e restauração do síafiis
quQ ante, se sua integridade tiver sido vi
olada, abdicando, no entanto, de qualquer
anexado de tenitório estrangeiro, a renún
cia a ataque prioritário ou preventivo,
deixando o Estado de iniciar operações
de combate, a menos que seus interesses
vitais sejam violados.

Outro importante aspecto a conside
rar no tema segurança é o relativo à natii-

reza das ameaças e dos conflitos que o
Estado deve enfrentar no futuro.

Roben j. Bunker, por exemplo, jul
ga que os EUA devem manter-septepa-

radospara a guerra, mas não aquela
tendida pelaspercepções tradicionais de
segurança. Isso porque a idéiasecularde
um confronto entre nações-Estado ou
suas coalizõespeta preservação e exten
são da soberania nacional, co/Te o risco
dese tomar irrelevante.-'

Repoiiando-.se à análise de Maitin Ním
Creveld, quanto a transfonnaçâo da gt-ier-
ra, cita a declaração profética deste últi
mo de que, nofutwo, asgtteiras não mais
serãotravculasentmexémítos, masjx>rgnc-
posa que hoje chamamos lenvnstas, guer

rilheiros, bandidos e assaltantes...
Bunker acrescenta que, nesse contex

to, o

cionalserá a necessidade de fazer gilenxi
eficientemente contra combatentes não
estataisemergeníese novas entidades com
batentes, dentro das quais eles operarão.

Trata-se, na verdade, de uma nova for
ma de guerra, que pode .ser definida como
luta entre formas rivais de organização
política e social, da cjuul será resultante o
sucessor evenaial da nação-Estado. O

" RalieitJ. Bunfcer. "Mudinç-.' Noiível: Guerra (jclaOigatilzaçâo Social el'uIilicu."H<;vi.'iUiT'rtrrt»;L'/ws, Verão <r?.
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A Medusa: as Percepções
da Projeção de Poder do Estado

Brasileiro na Cartografia
do Século

Renato Amado Peixoto"^

Teria a flutuação dos conliecimentos cartográficos e geográficos
influenciado as diferentes percepções de poder do Estado brasileiro? A situação das
fronteiras nas representações cartográficas apresentaria algum padrão ou tendência?
O reconhecimento estrangeiro da soberania brasileira sobre as áreas limítrofes do
Império correspondia às pretensões brasileiras? Se houve algum avanço nas fronteiras
brasileiras, este ocorreu com o emprego brasileiro da doutrina do utipossidetis?
Eis algumas indagações que o artigo se propõe a dar resposta.

O argumento de Carvalho Moreira, ao encontrar-se com Napoleão ///, cjtie tinha
boas relações com o Governo imperial e simpatizava com (Solano) López,foi apontar,

no mapa da América do Sul, o tamanho do Brasil vis-à-vis o do Paraguai.
Moniz Bandeira

inda que tenlia se constituído uni
dade autônoma já no início do

século XIX, o Brasil demoraria
aproximadamente cem anos para

conseguir consolidar, de jure, os seus li
mites territoriais. No decorrer desse pe
ríodo, em que a incerteza em torno de
suas fronteiras seria a regra, ficaram
registradas, através da cartografia, inúme

ras percepções da projeção de poder do
Estado brasileiro.

Esses registros, brasileiros e estrangei

ros, além de serem problemas relativos à
geografia ou às relações internacionais,
podem ser entendidos como tentativas de
representar e produzir política internacio
nal geograficamente. Nesse sentido, para a
Criticai Geopolitics,^ o conliecimento geo-

Mestrc cm História Política pela Universidade do Estado do Rio deJaneiro.

Selecionado pelo PADECEME.
E-scoia getjpolílica contemponlnea que procura distanciara geopolítica de enfoques centralizados no E.st.ado, procu
rando de.sconstruir e.ssas políticas e seus resultados.
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gráfico, especialmente durante o século
XIX, esteve intrinsecamente ligado à cen
tralização, à expansão dos Estados nacio
nais e à verificação de seus interesses, de
sempenhando ainda um importante papel
na formação da cidadania e da unidade
nacional. Assim, a formulação e a constru
ção dos conhecimentos cartográficos e geo
gráficos poderiam ser estudadas como um
produto da relação entre conhecimento e
poder, que possibilitou, a determinadas
perspectivas de interpretação, representar
e estabelecer espacialmente os limites das
diversas projeções nacionais.

O atlas foi o veículo por excelência
da divulgação e propagação dessas leitu
ras, etpour canse, se popularizaria duran
te o decorrer do século XIX, tendo sido
adotado, em suas mais diferentes versões,
pelas instituições de ensino oficiais e tam
bém pelos órgãos públicos de vários paí
ses, atingindo tiragens cada vez maiores e
edições mais freqüentes.

Entretanto, como deveríamos consi
derar os atlas quanto a sua especificidade?

Sujeito a diversos interesses e interpre
tações, o atías seria apenas uma metáfora
pictorial dos interesses nacionais? Ou, em
sua individualidade e finalidade, o atlas seria

tão-somente a representação gráfica exata
do espaçoí® Ora, ao serem examinados co
letiva, serial e temporalmente, o caráter
disseminativo dos atlas, toma-se aparente,''
sobretudo se levarmos em conta tanto a

mutabilidade dos saberes técnico e cientí

fico, quanto a polissemia característica do
sistema internacional do século XIX.

Portanto, os atlas obedeceriam a

uma dupla especificidade, aonde os va
lores de individualismo e de responsabi
lidade não dominariam mais,' e, ao se
proceder um estudo serial dos atlas da
quele período, seria possível verificar a
coexistência de diferentes produtos e
questionamentos, os quais remeteriam ao
problema das técnicas cartográficas e da
análise das projeções de poder.

Assim, se a produção cartográfica se
prestaria não apenas ao estudo das per
cepções do político, mas também a uma
interpretação das formas de produção e
de representação do conliecimento geo
gráfico, poderíamos aventar que esses úl
timos seriam também capazes de influ
enciar a formação do pensamento polí
tico: em razão de a cartografia ser uma
das bases clássicas para a análise e a to
mada de decisões, as especificidades rela
cionadas à aplicação do conhecimento
científico (entendido como saber e téc

nica) nos atlas e cartas poderiam marcar
sua leitura e a conseqüente formação e
formulação do pensamento estratégico
e político. Portanto, existiria, por assim
dizer, uma inter-relação entre a cartogra-
fia-ciência e a construção das diversas
projeções de poder. Mais especificamen
te, para nosso trabalho, consideramos que
a reprodução do conhecimento geográ
fico e das representações cartográficas
teria originado ou influenciado o pensa
mento das elites no Brasil.

Uma das questões relativas à relação da
cartografia com o político no século XIX

^ Finalidade sem fim, ou plaisirdêslntêressê, conforme Denida, 1978,97.
'' Esse conceito de Jacques Derrida pressupõe não só a po.s.sibilidade de uma pluralidade de significados, mas a
impossibilidade mesma da fixação de qualquer significado.
' Derrida, 1972,12.
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seria a probabilidade daquela ter induzido a
concepções errôneas ou deslocadas de estra
tégia ou de tomada de decisão. Nesse senti
do, diversas variáveis atuaram, como por

exemplo, as diferentes projeções cartográ
ficas então utilizadas, que, de modo geral,
exageravam a distorção e, conseqüentemen
te, a extensão das regiões próximas à linlia
do equador. Esse efeito seria ainda mais agra
vado pelas dificuldades encontradas então
para a detemiinação das longiaides na sel
va, e mesmo pela incerteza quanto a locali
zação de vários acidentes geográficos. Ou
tra variável relevante, e que se relaciona com
a anterior, é a que diz respeito à verificação
e unifonnização dos marcos geográficos e
linlias imaginárias que serviram de limites
naturais às diversas cartas e atlas.^

No que diz respeito a essas questões, e,
para que se tomasse viável este estudo, deci
dimos efetuar a transcrição das informações
contidas nas séries de atlas e cartas, segundo
uma técnica comum e que possuísse um
critério de uniformização quanto às proje
ções cartográficas e às suas escalas. Assim,
adotamos como padrão a Projeção Ro-
binson, com vistas a homogeneizar a trans

crição da série e eliminar as distorções de
escala, que nessa projeção se mantêm verda
deiras entre as latitudes 37" 50' Norte e 37"

50' Sul. Desse modo, julgamos possível pix>
ceder a uma análise comparativa e qualitati
va das séries, em lugar de uma leitura direta
dos atlas e cartas, sujeita como e.stava ao ví

cio de origem. Outra das condições para que
essa análise fosse possível, era a de que deve
ríamos levar em conta não os dados presu

midos na época, mas as suas reais localiza
ções no espaço. Para esse efeito, utilizamos
um plotter cartográfico para possibilitar a
transposição exata dos dados geográficos.

Como resultado, verificamos que, de
modo geral, nas representações cartográ
ficas estudadas, as fronteiras brasileiras
seriam inconstantes durante todo século

XIX. Essa inconsistência dos limites nos

remeteria a algumas questões pertinentes.
Em primeiro lugar, a flutuação e altera
ção dos saberes cartográficos e geográfi
cos teria influenciado as diferentes percep
ções de poder do Estado brasileiro? Em
segundo lugar, a flutuação das fronteiras
brasileiras nas representações cartográficas
apresentaria algum padrão ou tendência?
Terceiro, o reconhecimento estrangeiro da
soberania brasileira sobre as áreas limí

trofes do Império, correspondia às preten
sões brasileiras? Por último, se houve al

gum avanço nas fronteiras brasileiras este
ocorreu em consonância com o emprego
brasileiro da doutrina do utipossidetis?

Em relação às duas primeiras questões,
poderíamos começar definindo que a for
mação das fronteii-as brasileiras durante o
século XK se orientou segundo dois mode
los diferentes: um mais estático e de evolu

ção progressiva para os limites meridionais,
no qual as tensões se solucionaram através
de conflitos com os países limítrofes, e um
segundo modelo, flácido e inconstante para
a fronteira setentrional, onde a flutuação das
fronteiias coincidiu com os períodos de
maior ou menor organização do Estado
brasileiro e de seus vizinlios.

Por exemplo, cada país referia suas longitudes ao meridiano que cxJitava a capital de seu país. Havia, por conseguinte,
latitudes referentes ao meridiano de Paris, Washington, Londres e Rio de Janeiro. O meridiano de Greenwich somente
foi adotado como padrão internacional em 1884.
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Nas primeiras cartas da série, a frontei
ra amazônica do Brasil ainda canada de mar

cos naturais.' Os limites setentrionais do

Brasil eram genericamente representados por
uma poligonal, a qual se constituía tendo
como base o curso dos rios que serviram de
vias de penetração à metrópole portuguesa.
Com origem na Ilha de Cacuí, duas retas
separavam o Brasil da América hispânica:
enquanto a primeira seguia para o sudoeste
até encontrar o Rio Javari, a segunda mmava
a leste até o Rio Branco e, deste, até o Rio

Carapana-tuba, o que levava a fronteira da
Guiana Francesa, quase da atual Macapá até
as fronteiras do atual Estado do Amazonas,
o que deixaria o Estado de Roraima e o norte
do Pará fora do atual território brasileiro.

Desse modo, e como regra para a série
cartográfica estudada, os rios Amazonas,
Madeira e Javari, durante todo o século XDÍ,
sempre seriam reconhecidos, em todo seu

curso, como pertencentes à soberania brasi
leira, sendo esse statiis posteriormente esten
dido também ao Rio Branco, a partir da
década de 1820. Entretanto, praticamente
no mesmo período,® os cursos superiores
dos rios Negro e Solimões seriam definiti
vamente negados à influência brasileira. A
Ilha de Cacuí, situada no Rio Negro, cedo,
se tomou o limite extremo da penetração
brasileira no norte, podendo ser, portanto,
considerada o primeiro padrão definitivo

das fronteiras setentrionais e, em conjunto
com o Rio Javari, um dos seus únicos mar

cos naturais.

Ainda logo nos primeiros atlas,'' um gra
ve erro geográfico se incorporaria às repre
sentações cartográficas das fionteiras brasilei
ras. Esse equívoco, ao ser perpeaiado duiante
todo o século XK, traria graves conseqüênci
as para a política externa brasileira: a nascente
do Rio Javari seria situada, àquela época, a
10° 20' de latimde, ou seja, muito mais ao
sul, onde na realidade se encontra. Como

vimos anteriormente, então se considerava

que os cursos dos rios Javari e Madeira per
tenciam, em sua totalidade, à sol^erania por
tuguesa. Desse modo, a fronteira naquela
área seria representada através do paralelo
que ligava o ponto siaiado em 10" 20' S ao
Rio Madeira. Assim, praticamente toda a
região do que futuramente .seria o Estado
do Acre seria representado naquelas cartas
como pertencendo ao tenitório do Brasil.

Seguindo esse precedente, quase to
dos os atlas editados a seguir fixariam tam
bém a fronteira brasileira no paralelo 9°
ou 10° 20' S, muito embora já não coinci
disse mais nestes com o traçado inicial do
curso do Rio Javari. Mesmo que, em 1848,
um atlas francês situa.sse quase que corre
tamente a nascente do Rio Javari e traças
se a fronteira a partir daí,'" .sua mesma
edição em língua portugue.sa in.si.stii ia em

La Rochette, 1807 (Anexo, Figura 1).
Entre 1807 e 1828.

La Rochette. 1807; Buchon, 1825 e Ostell, 1928.
' Andriveau-Goujon, 1848 (Anexo, Figura 2). Entretanto esse atlas manteria o modelo do paralelo, em vez de uma
diagonal ligando o Madeira ao Javari. Des.se modo, estaria criada uma nova versão da fronteira. e.\treniamente negtuíva
para as preteasões bnisileiras na região, uma vez que o paralelo rasgaria a Amazônia Ocidental até enconti-.ir a lagoa
-Uanara. O Atlas Mitchell (1849) e o Atlas Balbi-Monlon (1858) também definiram a fronteira a pailir da localização
correta da nascente do Rio Javari. S. Augustus Mitchell foi o primeiro a utilizar a diagonal, enc|uanto que Balbi-Monlon
apre.sentou duas versões do paralelo: a da nascente real e a mais benéfica ao Brasil. Houve, ixrrtanto, dur.inte o século
XIX, três modelos para a fronteira do Brasil na região, todos originários da versão de 1807.
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desenliar a fronteira mais benéfica ao Bra

sil. Em 1868, tal representação iria se en
raizar mais ainda no imaginário popular
brasileiro, a partir da publicação do pri
meiro atlas destinado à instruçãopública
no Império, com especialidade a dos alu
nos do Imperial Colégio de Pedro II.'' Esse
erro persistiu, mesmo quando o próprio
Governo biasileiro reconheceu, através da
Com issão da Carta Geral, que a nascente
do Rio Javari e o conseqüente traçado da
fronteira na região do Acre estaria muito
mais ao norte.'- Assim mesmo, a represen
tação popular seria mais persistente e do
minante, originando a grande celeuma de
tonada por Rui Barbosa e pelos posi
tivistas, que precedeu à assinatura do Tra
tado de Petrópolis.'^

Em respeito à fronteira na região de
Roraima, já com o primeiro atlas a retra
tar o Brasil independente,'' considerava-
se que todo o curso do Rio Branco e o

território até a linha de serras que circun
davam o Planalto das Guianas pertenceri
am à soberania brasileira. Dali, a fronteira
seguiria pelas serras que dividem as águas
da Bacia Amazônica com aquelas que de-
ságuam no Caribe e depois desceria o cur
so do Rio Oiapoque até encontrar o

Atlântico.'' Dessa forma, à exceção do nor
deste de Roraima, praticamente nenltum
atlas no século XIX a reconlieceria, como

território brasileiro,"' o traçado da fron
teira norte permaneceria o mesmo até os
dias atuais. Adotou-se então, contraria
mente a algumas pretensões brasileiras, a
tese da divisão de águas. Ainda que em
representações brasileiras posteriores se
procurasse defender a tese de que o Brasil
deveria possuir uma saída para o Caribe
através da bacia do Rio Essequibo, na re
gião do Pirata,''' a representação do terri
tório brasileiro seria limitada à Bacia Ama

zônica, enquanto que, a Venezuela (e pos
teriormente também a Guiana Inglesa)
haveria de se contentar com o domínio

das bacias do Orinoco e do Essequibo.
Ainda segundo a interpretação dos

atlas estrangeiros, a expansão brasileira
sobre o território dos Estados da Vene

zuela e de Nova Granada prosseguiria
constante até a década de 1830. Nesse pe
ríodo, coincidindo com a desintegração
da Grande Colômbia, a soberania brasi

leira se estendeu sobre grande parte do
curso dos rios Japurá, Apapuriaés e so
bre os afluentes superiores do Rio Ne
gro. Sintomaticamente, com a organiza-

" Almeida, 1868. Portada.
" Rohan, 1875.
" Ac]uelc.s gi\ipo,s alegavam que o Brasil não deveria negociar o Tratado, uma vez que o território em questão .sempre

havia, de fato, pertencido ao Brasil. Ver Lins (1965,293-301) e Viana Filho (1959,343-350).
" Buchon, 1825.

À exceção de alguns alhis franceses, todos os outros reconheceriam o Rio Oiapoque como a fronteira entre a Guiana
France.sa e o Brasil.
Ver, por exemplo, Buchon, 1825; Becker, 1841; Philips, 1858 e Hachette, 1883.

'■ As pretenseles brasileiras começaram a .ser contrariadas em 1838 com a invasão do mi.ssionário inglês Voud. No
relatório de 1843 do Ministro dos Negócios E-strangeiros, na página 14, relata que .seriam neutralizados o território
entre o Rio Tacutu e Repunury, qitc nuncafoi posto em eiuestãopela Holanda, otilmra possuidora dessa Gii iana.
Essa tese ainda possuiria rejrercu.sstres na geopolílica brasileira da segunda metade do século XX. Ver Peixoto, Renato
Amado. (2000). Terra .Sólida: a influência da geopolítica brasileira e da Escola Superior de Guerra na política externa
do Governo Caslello Branco. Dissertação de Mestrado, UERJ.
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ção paulatina dos vários Estados limítro
fes à Bacia do Amazonas durante as dé

cadas seguintes, e com a desordem polí
tica interna, particularmente durante os
anos das Regências, o território brasilei
ro, segundo a mesma percepção, refluiria
para limites anteriores aos da Indepen
dência, perdendo mesmo o controle do
médio Solimões e do curso superior do
Rio Negro até a confluência com o Rio
Cataburi. Na mesma época, também não
seria mais reconhecido o domínio brasi

leiro sobre uma vasta área, que compre
endia os cursos médio e superiores dos
rios Juruá e Purus. Provavelmente, no pe
ríodo entre 1840 e 1860, o Brasil teria
atingido sua menor dimensão territorial
desde o Tratado de Madri.'®

Na fronteira meridional, a tendência
diferiu um pouco, embora as tensões fos
sem muito maiores. Somente na década

de 1840 a região da campanha gaúcha se
ria reconhecida como território brasilei

ro, circunstância que, na percepção estran
geira, não ocorrera nem mesmo quando
da anexação do território uruguaio sob a
denominação de Província Cisplatina.

Em relação à fronteira com a Argen
tina, na região de Palmas, nunca houve,
durante todo o século XIX, qualquer po
sição majoritária ou mesmo predominan
te na representação cartográfica da área,
em parte talvez por conta das reivindica

ções paraguaias sobre parte do território
argentino das Missões, pretensões estas que
se prolongariam até a década de 1860 e só
teriam fim após a Guerra do Paraguai. O
certo é que, ainda em 1890, nem o Brasil
nem a Argentina estavam seguros da pos
se da região, o que de fato levou os dois
govemos a acertar a divisão da área atra

vés do Tratado de Montevidéu."

A questão dos limites com o Paraguai
seria ainda mais traumática, uma vez que
somente se resolveria com a guena, da qual
provavelmente foi uma das causas.^ De
fato, nenhuma carta ou atlas estrangeiro
reconheceria, após 1807, a soberania bra
sileira sobre o sul do Mato Grosso, a mais

rica região dos ervatais do Paraguai. As
próprias cartas navais da Marinha france
sa, às vésperas da Guena do Paraguai, em
1862, consideravam a região como terri
tório do Paraguai, sancionado juridica
mente como a inteipretação mais racio

nal do Tratado de Santo Ildefonso.-^
Conforme as representações caitográ-

ficas brasileiras do Alto Paraná, a preten
são à soberania sobre aquele tenitório se
baseava na aplicação do conceito do uti
possidetis^ o que, na prática, se chocava
com a constante ocupação da área pelo
Exército paraguaio (a manutenção de For
te Olympo datava de 1792). As tentati
vas de reverter esse quadro resultaram no
confronto de Fecho dos Morros, que in-

Houzé, 1840; Baiè, 1845; Mitchell, 1849; Balbi-Monlon, 1858.
" Ver Abranches, 1907,12-13. Este Tratado não seria reconliecido pelo Congresso brasileiro, o que levaria a pendência

ao arbítrio do Presidente americano.

" Na realidade, qua.se toda a fronteira paraguaia era contenciosa (Ver Anexo, Figura 3). A Guerra do Paraguai poderia
ser considerada, gmsso modo, como um grande acerto de limites pendentes entre Argentina, Brasil e I'aragu:ii. Isso
pode ser apreendido através dos textos anexos ao Tratado da Tríplice Aliança, pelos quais, o P;iraguai perderia, ao
fínal da guerra, mais da metade do que considerava como seu território. Ver Bandeira, 1998,129-130.

" Moucbez, 1862.

" Ribeiro, 1856.
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fluenciou toda a posterior política exter
na do Brasil para o Prata.^ Contraditori-
amente, enquanto o Governo brasileiro
se utilizava do conceito do utipossidetis
para reivindicar a expansão dos limites
meridionais, na fronteira com o então
Estado da Nova Granada e na mesma épo
ca,-'o Brasil cedeu aproximadamente
209.000km- de área ocupada por brasilei
ros,^^ ainda que na mesma região tanto o
Peru quanto o Equador também preten
dessem direitos. Portanto, a utilização
do conceito do ittipossidetis pelo Brasil
durante o século XIX seria ambivalente

na realidade pragmática e corresponderia,
muitas vezes, a estratégias gerais da polí
tica externa brasileira.^ Quanto ao reco
nhecimento estrangeiro da soberania bra
sileira sobre as áreas limítrofes e contes

tadas do Império, este correspondeu,
quase sempre, ao oposto das pretensões

do Brasil, como, por exemplo, nos casos
do Paraguai ou da Colômbia. Quase sem
pre, à exceção da fixação dos limites na
região do Acre, o qual envolveu cessões
territoriais ao Peru e à Bolívia, as fron

teiras brasileiras se consolidaram segun
do a interpretação majoritária daquelas
representações.

Concluindo, o estudo das fronteiras
brasileiras, segundo a representação
cartográfica estrangeira, sugere que a pro
jeção de poder do Estado brasileiro apre
sentou períodos altemados de retração e

de expansão, ainda que essa interpretação
possa não ser considerada de todo homo
gênea. Por último, apreende-se também
que, quando houve avanço nas fronteiras
do Brasil independente, este se deu somen
te por guerra ou sobre território aonde
não houve uma interpretação majoritária
contra a posição brasileira. ©

■" Em 1-4 de outubro de 1850, tropas bnusileinis que tentavam ocupar uma posição estratégica na área reclamada fonmi
derrotadas por tropas paraguaias. Nessa época o Governo paraguaio denunciava que o brasil incentivava certos
grupos indígenas, como os Guaicuru, a saquear os estabelecimentos paraguaios na região, de modo a pemiitiro
a.ssentamento brasileiro na áreti e inibir a presença paraguaia.
Através do Projeto de Tratado de 25 de junho de 1853 que fuçava a fronteira entre os dois países na reta Tabatinga-
Apáporis, mas que não foi aprovado pelo Senado da Nova Granada em 1853.

•" Ver Anexo, Figura 4.
A diretriz da diplomacia brasileira foi conveigir em torno da proposta da reta Tabatinga-Apáporis nas negociações
com todos esses países, cedendo, .se preciso, no conceito do utlpossidetis naquela região. Com o Peru a primeira
negociação resultou no Tratado de 23 de outubro de 1853 que resultou no Tratado de 22 de outubro de 1858,
.sacramentando a reta Tabatinga-Apáporis no .seu artigo 7". Finalmente, em 1904, o bra,sil celebrou com o Equador
o acordo condicional que também acordava a referida reta, (na realidade, um tratado secreto de aliança militar
contra o Peru. Ver Jobim, lSí62). Com a Colômbia, a grande beneficiada na questão, o acordo se arrastou desde a
primeira tentativa, em 25 de julho de 1853 até a celebração do Tratado de Fronteiras em 24 de abril de 1907.

r Givsso modo, durante o Império, o Itamaraty sempre re.spondeu às pre.ssòes na fronteira meridional com conces-
.sões na fronteira setentrional.

fontes e bibliografia

(1828). Osietls (Jeiíer^IAtlas Londres: Baldvvin and Cttadock, Pastemosler Row.
(1849). New UniveiseilAtlasof tbe llJbr/rf(39-43). Philadelphia: S. Augustus Miichell.
(1858). Philips'NetvGc'iieralAtlas (68,69). Londres: George Philip and Son.
(1883). AtlasMattttelde GeograpbieModente. Paris: Librairie Hachette & Cie.

ADN / N» 789 / 1» QUAD. DE 2001 - 65



A MEDUSA; AS PERCEPÇÕES DA PROJEÇÃO DE PODER 00 ESTADO BRASILEIRO NA CARTOGRAFIA 00 SÉCULO XIX

ABRANCHES,João Moura Dunshee de. C1907). Aleis eAlosdo CovemoPTouisórío. Rio de jancirt): Imprensa
Nacional.

ALMEIDA Cândido Mendes de. (1868). AUas do Império do Brazll. Rio deJaneiro: Litcjgnina do Instiiulo
Pliilomaüiico,

ANDRIVEAU-GOUJON,J. (1848). Alias de Geographia Moderna. Paris; j. Andriveau.Goujon, Éditeur.
ANDRIVEAU-GOUJON.J. (1848). AüasdeGéafifaphieModeme(19). Paris: J.Ancijíveau-Gouion, Éditeur.
BALBI, A. &Monlon, Emile, (1858). Atlas da Geographia Universal. Paris; J. P. Aillaud, Monlon u Cie.
BANDEIRA, Moniz. (1998). O expansionismo birisQeiro e a formação dos Estadas na Bacia do Prata; Argen

tina, Uruguai e l'araguai. da colonização â Guerra da Tríplice Aliança. Rio de Janeinr; Revan.
BECKER, F. P. (C 1841). lheComprehensíveAliasofModem CeograpbieCOC^O- Londres; 1-Iarvey & Darton.
BRUÈ, A. (1845). Alias ihiiverset de Gôographie. Paris: Cliarles Picquet.
BUCHONJ. A. i\S25).AtlasdedeuxAmértques. Paris;J. Carez.
DERRIDAJacques. (1972).ZrirfiSje»j/nn//o«. Paris; ÚdiiionsduSeuil.

, (1978). Zfl i/érlIéen/Klnliire. Paris: Flammarion.
GRATY, Alfredo M úm. Mapa daIaRepublica deiParaguay. Rio de Janeiro. Mapoteca der Servia) de Docurnen-

taçãoda Marinlia, 186l. Fotografia.
GROSSEUN-DELAMARCHE(1873). Paris: Benaux, .sucesseurde

GrOsselin.

HOUZÊ, A. C. (1840). Atlas ütiiversel, fUsioiiejue et Géognipbiejue. Pari.s; Lebigre-Duquesne Prère.s, Éditeuns.
JOBIiMpJasé. (.1962). Examinara Política Exteríordo BrasIlnaONUena OEA eosconipmmissw.acordose

tratadosem vigor, tendoem vista os ínteressesdasegitrançariacloneü. (Disponível na Escola Superior de
Guena).

IA ROCHETIE, Louis Scanislas D'Arcy de. (1807). Colomhia Pilma (3,6.8). Londre.s.

UNS, Álvaro. (1955). Pio Branco (o Barão doRio Branco); Biografiapessoeiíe Hislórta Polfttcei. São Paulo:
Companhia Editora Nacional. 2' Edição (revista).

MOUCHEZ, E. Carie daLa Republique de Paragiiay. Serviço de Documentação da Marinha, 1862.
RIBEIRO, Du.zneáil'on\£. Carta gec^tãficaeleumapane do ImpéiíodoBreLsIlconfiiunite com a Confede-

mçãoAtgemina ea República doParaguay. Rio deJaneiro. Arquivo Militar, 1856. Mapa 47-62 cm.
ROHAN, Heniique de Beaurepaire Si Ribeiro, Duarte da Ponte. Caria doImpéUo do DmsU oigaiUzadapela

Comissão da Carta Geral. Rio de Janeiro, Instituto Heliográfico A. Heasciiel - üilílioteca Nacional do
Rio de Janeiro, 1S75. Fotografia em 4 partes medindo a maior 0,609 x 0,628 m.

SCHRADER, F. (1907). Atlas de GéogmpbieModeme (.62,65). Paris: Librairie Hachecte.

VIANNA FILHO, Luiz. (1959). A vida do Barão doRio Branco. Rio de Janeiro; LivrariaJasé Olympio Editora.

(B edição).

Defeitos não fazem maly quando há
vontade e poder de os corrigir,"

Machado de Assis
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Getúlio Vargas -
O Homem e o Presidente

Ne^> Sales"^

Com base no livro de memórias de Getúlio Vargas,

recentemente editado, o autor deste ai'tigo se propõe a compor o perfil
do memorialista à luz de princípios de psicologia aplicada.

Escrever algo sobre Vargas era tare
fa que liâ tempos acalentávamos,
praticamente, desde os bancos
escolares.

Ainda jovens, aprendemos a nele ver
o homem que, com Gustavo Capanema,
seu Ministro da Educação, modernizou o
en.sino no País.

Na década de 1940, já estudante
secundarista, participamos das passeatas
contra a fonna com que Vaigas insistia era
sustentar-se no poder. Dessa época, lem
bramos os confrontos com a Polícia Es

pecial, cliamada de chapeuzinho verme
lho por causa da boina de.ssa cor que seus
integrantes usavam.

Veio a guerra e, com ela, a decisão de
Vaigas em opor-se à agressão do Eixo con
tra nossa soberania. Meu pai participou
da organização da FEB e do esforço de
guerra do País, tal como muitos outros
brasileiros civis e militares.

' Coronel dc Infantaria e Estado-Maior.

Terminada a guerra, dentro da políti
ca do Govemo de transferir os oficiais

comprometidos com a democratização do
País para longe do centro do poder, fo
mos residir em Campo Grande, MS, con
siderada então guamição de castigo. Foi
nessa époc-a que ingressei no Exército,
aprovado nos exames de admissão à Es
cola Preparatória de Cadetes, localizada
em São Paulo.

Assistimos à passe de Vargas na presi
dência da República em 1951, já como
cadete da Academia Militar das AguUias
Negras. No episódio de seu suicídio, em
1954, viemos ao Rio dejaneiro prestar-
Uie as honras fúnebies, que não dtegaram
a se realizar, dispensadas que foram por
seus familiares.

Desde então, até o final da carreira
militar, fomos testemunhas da vida polí
tica nacional, cora seus altos e baixos, ao

longo dos últimos cinqüenta anos.

Agora, com a consciência de quem
presenciou rodas as mudanças por que
passou o País desde 1930, me pergunto:
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foi Vargas realmente um ditador? Embo
ra, a partir de 1937 detivesse poderes dis
cricionários, nossa resposta é não. Outra

também não é a resposta se perguntado a
respeito do que ocorreu em 19^.

Por isso, a dívida de gratidão paia com
aquele que foi, no nosso ver, o maior esta
dista brasileiro neste século, não estaria
resgatada se não reverenciássemos, publi
camente, sua memória.

E o fezemos ressaltando, à luz dos prin
cípios da psicologia aplicada, seu perfil
como homem e chefe de governo, para o
que nos valemos dos apontamentos escri
tos de próprio punho, em treze cadernos,
retratando o período de 1930 a 1942, no
livro que recentemente veio trazido a pú
blico, Getúlio Vargas-diário, pela Funda
ção Getúlio Vaigas e pela Editora Siciliano.

Os fatos são os mesmos constantes

do diário. Mudamos apenas a metodo
logia utilizada adequando-a ao contexto
militar, comentando alguns traços da per
sonalidade essenciais ao verdadeiro líder.

CONHECER SUA POSIÇÃO

Ninguém melhor do que Vargas en
tendeu isso. Desde os primórdios da cons
piração que desaguou na Revolução de
1930, deixou clara sua posição.

Apesar de ser um chefe inconteste, ti
nha em Oswaldo Aranha e Góes Monteiro,

os líderes civil e militar, do movimento.
Assumindo a presidência do Rio

Grande do Sul, Vargas passou a ser alvo
das atenções do próprio Washington Luís,
relativas à indicação de seu substituto.
Disso ele logo se apercebeu; tanto que afir
mou, desde cedo, sua intenção de não
deixar a presidência de seu Estado natal.

Vislumbrando os rumos que as coi

sas tomavam, buscou apaziguar as desa
venças em seu Estado para, só depois, fa
zer alianças com outras ftações da Federa
ção. Foi assim que Flores da Cunha e
Borges de Medeiros se juntaram a ele.

Fora do Rio Grande do Sul, aliou-se

aos líderes paulistas, mineiros e nordesti
nos contrários às demarches políticas do
Governo central para eleger seu candida
to. A Vargas aliaram-se Miguel Costa, Jú
lio de Mesquita e Francisco Morato, em
S. Paulo; Olegário Maciel, Benedito
Valadares e Cristiano Machado, em Minas

Gerais; José Américo, Juracy Magalhães e
JuarezTávora, no Norde.ste.

Deflagrada, em Porto Alegre, a 3 de
outubro de 1930, a Revolução culminaria
com a posse de Getúlio, como presidente
do governo provisório da República, no
Rio de Janeiro, a 3 de novembro de 1930.
Isso mostra que em trinta dias, Vargas con
solidara sua posição. E Lsso duraria 15 anos.

CONHECER A SI PRÓPRIO

E PROCURAR APERFEIÇOAR-SE

Nesse sentido, muitos foram os exem
plos dados por Vargas, ao longo do pri
meiro ano de seu governo. Foi, sobretu
do, nesse período que o recém-empossado
presidente deu as maiores provas de se
guir esse princípio.

Logo após a posse, iniciou os enten
dimentos para organizar seu ministério.
A mentalidade criada pela Revolução não
admitia o chamamento das vellias lideran

ças políticas. Por isso, causou-lhe certa
dificuldade as intenções mineiras de indi
car antigos políticos. Apesar disso, a esco
lha de seus ministros causou excelente
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impressão. Assim procedendo, Vargas
garantiu espaço para as mudanças políti
cas que pretendia fazer.

Aconteceram, porém, as primeiras

divergências entre os próceres da Revolu
ção. Os estados-chave do levante assedia

vam o Governo com insistentes pedidos.
Ei-a a herança de governos passados. Apa
recem os primeiros atos de rebeldia con
tra suas ações.

Vargas inicia então uma série de via
gens aos estados, buscando angariar apoio
para seu projeto de governo. Aproveita
para realizar as nomeações previstas e des
fazer as reações, principalmente em São
Paulo e Minas Gerais.

Esses fatos comprovam que Vargas
conhecia a si próprio, seus aliados, suas
limitações, e procurava aperfeiçoar-se no
dia-a-dia de seu governo.

CONHECER SEU POVO E

INTERESSAR-SE POR SEU BEM-ESTAR

Criado na fronteira gaúcha, Getúlio
Vargas conviveu, desde pequeno, com o
povo simples e rude da campanha. Pode-
se dizer que conhecia toda a peonada e,
como filho de estancieiro, zelava por seu
bem-estar, a exemplo do que faziam seus
pais e parentes. Intrinsecamente, esse sen
timento sempre o acompanharia duran

te os 15 anos em que exerceu o cargo de
presidente.

Inúmeras foram as provas por ele
deixadas, começando pelas mudanças so
ciais a que se propunham os revolucio
nários de 30.

Um de seus prmieiros decretos foi a

criação do Ministério do Traballio e a pro
mulgação da Lei Trabalhista. Nas come

morações do primeiro aniversário da Re
volução, teve o reconhecimento de todo
o povo brasileiro em todas as cidades e
estados por onde passou.

Enfrentou os reflexos da crise finan

ceira mundial, acompanhando a mudan
ça dos padrões monetários intemacionais.
Conseguiu manter estáveis os preços do
café no mercado externo. À época, é bom
ressaltar, era o café o principal produto
de nossa pauta de exportações.

Superou as divergências políticas que
grassavam na maioria do estados, além das
que ocorriam no seio das Forças Arma
das. Mas nada melhor que as palavras que
disse, para expressar a observância desse
princípio: A minha sorte não me interes
sa, mas sim a da coletividade,

MANTER OS AUXILIARES

SEMPRE BEM INFORMADOS

Começam as desavenças entre os lí
deres da Revolução e a cúpula do Go
verno. Surgem divergências ente os
interventores, em particular os de S. Pau
lo e Minas Gerais, referentes à liberação
de verbas para seus estados. Getúlio reú
ne, em São Lourenço, os secretários de
Fazenda de todos os estados com o Mi

nistro da Fazenda e consegue chegar a
um acordo.

De regresso ao Rio de Janeiro, recebe
Virgílio de Melo Franco e Júlio de Mes
quita, com quem trata da crise militar en
tre João Alberto e Isidoro, em São Paulo.
No Rio de Janeiro, nega o pedido de de
missão ao seu Ministro da Guerra, Gene
ral Leite de Castro.

Enfrenta também as divergências en
tre Borges de Medeiros, Flores da Cunha e
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o General Pantaleão Pessoa, conseguindo
ap>aziguar os ânimos no Rio Grande do Sul.

Em Recife sufoca a rebelião do 21=

Batalhão de Caçadores. O Ministro da
Guerra instaura uma comissão de inqué
rito, que se pronuncia favoravelmente ao
fuzilamento dos revoltosos. A isso, Getú-

lio se opõe e o toma público, através de
seu Ministro da Justiça.

Em todas essas crises, o que se vê é a
preocupação de Vargas em manter-se sem
pre bem informado, procedendo de for
ma idêntica no tocante a seus auxiliares.

DAR O EXEMPLO
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Uma vez mais Getúlio Vargas é insta
do a se manifestar quanto ao destino a ser
dado aos presos civis e militares. E uma
vez mais volta a nos dar provas de sua
magnanimidade, até mesmo contra os que
a ele se opuseram pela força das armas.

Essas são algumas provas de que
Vargas seguia esse princípio.

VERIFICAR COMO SUAS

DIRETRIZES SÃO EXECUTADAS

A 9 de julho de 1932, as tropas em
São Paulo e a Força Pública rebelam-se
contra o govemo provisório, exigindo
uma nova Constituição. São chefes do
movimento os generais Isidoro Dias
Lopes, Bertholdo Klinger e o Coronel
Euclides Figueiredo.

É durante a Revolução Constitucio-
nalista que Vaigas segue à risca esse princí
pio. Os exemplos de coragem física e mo
ral asseguram-lhe, desde o início da Revo
lução, a unanimidade do apoio em todos
os demais estados. São Paulo fica isolado.

São constantes as visitas de Vargas às
frentes de combate em Itararé e na Ribei

ra, em Minas Gerais e no Vale do Paraíba.

Derrotados em São Paulo, os revoltosos
falham na tentativa de levantar a guami-
ção federal em Mato Grosso. O General
Isidoro parte para o exílio e o Coronel
Euclides Figueiredo é preso em Santa
Catarina, quando tentava fugir para o ex
terior. Finalmente, o General Bertholdo
Klinger acerta os termos da rendição pro
postos pelo General Góes Monteiro.

Vários episódios ocorridos no início
de seu governo mostram a importância
que Vargas atribuía a esse princípio.

A indicação do General Waldomiro
Lima para interventor em São Paulo foi
contestada por Oswaldo Aranha, Juarez
Távora e João Alberto. Vaigas manda clia-
mar os três para uma conversa na presen
ça do General Waldomiro desfazendo os
equívocos, após ficarem todos a par de
suas diretrizes.

Outros casos comprovam como Getú
lio procurava acompanhar a execução de suas
diretrizes. Um deles refere-se à promoção a
capitão dos jovens oficiais que participaram
da Revolução. A proposta da Comissão de
Promoções teve péssima repercussão nas
diversas guamições do Exército. Seu pare
cer foi a favor da promoção por merecimen
to e não por antigüidade, como seria natu
ral. Getúlio determinou ao Ministro da

Guerra que as referidas promoções deves
sem ser apenas por antigüidade. Essa foi a
sua diretriz e que perdura até nossos dias.

As pendências econômicas com os
Estados Unidos e a Inglaterra são outro
fato que atesta a clareza das diretrizes de
Vaigas. Pressionado pelos embaixadores de
ambos países, Vaigas reúne-se com os seus
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ministros da Fazenda e do Exterior. E dá a

seguinte diretriz: suspender as negocia
ções; 2" enviar uma comissão aos Estados

Unidos e a Londres; 3° ele próprio nomear
os chefes dessas comissões. O acerto da

diretriz foi a assinatura de um acordo so
bre a dívida com os Estados Unidos e a

Inglaterra, favorável ao Brasil.

FAZER SUA ASSESSORIA

TRABALHAR COMO UMA EQUIPE

Foi no período que vai de março de
1934 a outubro de 1935 que Vargas mais
fez prevalecer esse princípio.

Três reformas foram implantadas pelo
Governo: a tributária, a eleitoral e a ad
ministrativa.

A primeira foi a que suscitou maiores
contestações. Ficou acentado que o Minis
tro da Fazenda mandaria um representan
te a cada ministério e a todos os estados
para explicar as pretendidas modificações.
Dessa forma, todas as mudanças foram
entendidas e aceitas de comum acordo.

A reforma eleitoral empacava nos tra
balhos da Assembléia Constituinte. Ha
via discordâncias de toda a ordem. Após
aparadas essas discordâncias, foi promul
gada a Constituição em 1934. Realizadas
as eleições pelo Congresso, o nome de
Vargas foi sufragado por 175 votos con
tra apenas 59 obtidos por Borges de
Medeiros. Vargas passa a ser, de fato, o
Presidente da República.

A reforma administrativa foi realiza
da após constituído o novo Ministério.
Era dado o passo inicial para que se con
cretizassem as mudanças preconizadas pela
Revolução. Estava constituída a equipe
que mudaria a face do País, com reflexos

nas áreas de saúde, trabalho, viação e obras.
Pela primeira vez o Governo trabalhava
em equipe e segundo um planejamento.
Os resultados não demoraram a surgir em

todo o País.

DECIDIR COM ACERTO

E OPORTUNIDADE

Dois latos de suma relevância confir

mam que as decisões de Vaigas primavam
pelo acerto e oportunidade. É o que fi
cou claro da participação brasileira na
Conferência do Chaco e as atitudes

desassombradas do presidente frente à
Intentona Comunista.

A cessação das hostilidades entre
paraguaios e bolivianos pode ser atribuí
do, em parte, à diplomacia brasileira. A
atuação direta de Vargas junto aos argen
tinos e chilenos foi importante no acor
do para pôr fim à guerra que vinha ensan
güentando o continente sul-americano.

A conspiração comunista explodiu no
29° Batalhão de Caçadores, em Recife, e no
2P Batalhão de Caçadores, em Natal, simul
taneamente. Em Recife, a rebelião foi do
minada localmente por elementos fiéis ao
Governo. Em Natal, quando a rebelião já se
encontrava praticamente controlada, eis que
edodem os movimentos na Praia Vermelha

e nos Afonsos, no Rio de Janeiro.
Getúlio, pessoalmente, esteve na Vila

Militar, no momento em que o Grupo-
Escola e o Regimento Andrade Neves ini
ciavam o ataque aos Afonsos. De lá, Vargas
veio para o Catete e, após o almoço, diri
giu-se para a Praia Vermelha, onde apro
vou as ordens expedidas pelo seu Minis
tro da Guerra para o bombardeio do 3^
Regimento de Infantaria.
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Graças a essas decisões, ceitas e opor
tunas, desanuviou-se o panorama nacional.

AMAR A RESPONSABILIDADE E

DESENVOLVÊ-LA NOS AUXILIARES

O ano de 1937 prenunciava aconte
cimentos políticos de primeira grande
za. A par das atividades rotineiras, desen
volvia-se, nos bastidores, uma surda rea
ção contra Vargas.

Nos estados, os interventores vinham
sofrendo toda sorte de pressões dos polí
ticos locais. Eram constantes as demissões
e nomeações de novos interventores. Era

intensa a movimentação política nos Pa
lácios do Catete e Guanabara. Vaigas sen
tia-se amargurado com a ingratidão, até
mesmo dos que se diziam seus amigos.

Apesar da intensa ação do Govemo,
aumentavam as exigências dos políticos e
militares para a promulgação de uma nova
Constituição.

A10 de novembro de 1937, as duas
casas do Congresso amanheceram guar
dadas pela polícia. No dia 11, Vargas reu
niu o Ministério e assinou a Constitui
ção de 1937, que lhe dava plenos pode-
res. Começava o Estado Novo, que dura
ria até 1945.

As reações a essa medida que fecha
va o Congresso e proibia toda ativida
de política partidária precipitou a Re
volta Integralista, que eclodiu em 10 de
maio de 1938.

Vargas, uma vez mais, mostrou que
amava a responsabilidade e buscava

desenvolvê-la nos auxiliares. Compro-
vam-no sua participação junto com a fa
mília e seus ajudantes-de-ordens, enfren
tando, de arma em punho, a guarda do

Palácio do Catete, mancomunada com
os revoltosos, até a chegada da tropa de
reforço, constituída por elementos do
Batalhão de Guardas.

EMPREGAR OS MEIOS

CONFORME AS POSSIBILIDADES

Mil novecentos e trinta e oito assina

laria o início de uma nova ordem intema-
cional. Na Europa o confronto entre na
cionalistas e comunistas incendiava vári
as nações, servindo de estopim para a
Guerra Civil Espanhola.

No Brasil, a reorganização de nos^s
Forças Armadas passa a ser encarada seria
mente, em particular após os levantes co
munista e integralista. Tudo isso teve refle
xos na política intema e externa brasileira.

A agressão à Polônia precipitou o

mundo na Segunda Guerra Mundial. O
Brasil, seguindo sua tradição diplomática
reafirmou, a 4 de setembro de 1939, sua
neutralidade. E a 3 de outubro do mes
mo ano, assinava a Resolução de Neutra
lidade com que as repúblicas americanas
procuravam se manter afastadas da guer
ra que já se alastrava no Velho Mundo.

Vargas, através de seu Ministro da
Guerra, empregava os meios disponíveis
conforme as possibilidades do País para
enfrentar a eventualidade de sermos ata

cados. É nesse pormenor que nos dá mos
tra de seguir esse princípio.

A nova Lei do Serviço Militar, a aqui
sição de material bélico no exterior, a re
forma do ensino militar, a construção da
nova Escola Militar, da Escola de Coman

do e Estado-Maior do Exército e da Escola

Técnica do Exército, atual Institvito Mili
tar de Engenharia, as duas últimas na tra-
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dicional Praia Vermelha, atestam o acerto
das medidas tomadas no campo militar.

Vencendo desconfianças que grassa
vam no próprio País, os ministros do

Exterior e da Guerra se empenharam no
sentido de estabelecer uma política de boa
vizinhança e cooperação com o esforço
de guerra aliado.

ASSUMIR A RESPONSABILIDADE

POR SEUS ATOS

Foi justamente nos dois últimos ca
dernos de seu diário que fomos buscar
os argumentos que melhor definem a

maneira como Vargas seguia esse princí
pio. O período compreendido vai de
janeiro de 1940 a setembro de 1942 e
antecedeu a entrada do Brasil na Segun
da Guerra Mundial.

Tinha, já, o Brasil referendado a Re
solução de Neutralidade por ocasião da I
Reunião de Consulta dos Chanceleres

Americanos realizada no Panamá, quan
do ocorreu o ataque japonês aos Estados
Unidos. Vargas não hesitou em assinar o
Tratado de Assistência Recíproca, o que
fez na II Reunião de Consulta realizada
em Havana.

Consumada a agressão reuniu-se, no
Rio de Janeiro, a III Reunião de Consul
ta, havendo Vargas rompido relações com
os países do Eixo.

A 15 de fevereiro de 1942, foi torpe
deado nosso primeiro navio mercante. Era
o início da guerra para a qual não estáva
mos preparados. .

Atendendo aos reclamos da socieda
de brasileira, Getúlio Vargas não titubeou
em declarar a guerra e determinar o
aprestamento da Força Expedicionária

Brasileira que seguiria para os campos de
batalha da Europa a fim de lutar ao lado
das democracias.

Assim procedendo, Vargas deixa-nos
claro que assumia a responsabilidade por
seus atos, mesmo sabendo que isso repre
sentaria o declínio do governo de exce
ção vigente no País desde 1937.

A bem da verdade, é bom que se diga
que muitos brasileiros que aplaudiram a
histórica declaração de guerra assinada
por Vargas em 30 de agosto de 1942 te
rem sido os primeiros a se furtarem à
mobilização nacional decretada em ló de
setembro de 1942.

Fácil não foi, em poucas linhas, tra
çar o perfil de um político com a enver
gadura do Presidente Getúlio Vargas. Con
tudo, foi gratificante, para quem apren
deu a respeitá-lo pela firmeza de atitudes.

Realmente, Vargas, a partir de 1937,
detinha em suas mãos poderes discricio
nários mas, nem por isso, personificou o
ditador que muitos hoje o acusam de ter
sido. Na década de 1930, todos os prin
cipais líderes das grandes nações en-
feixavam em suas mãos gama de poder
tal como o mundo jamais vira. Nem por
isso Churchill e Roosevelt foram consi

derados ditadores.

Em nosso trabalho procuramos mos
trar como Vargas seguia à risca determina
dos princípios, imprimindo, à sua ação de
governo, o vigor de seu patriotismo, inte
ligência e determinação.

Melhor do que as palavras, compro
vam o fato, a presença entre seus assesso
res de figuras de destaque nos vários se
tores da vida política nacional. Esse o
motivo dos avanços sociais alcançados
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em seu governo, as obras realizadas nos
diversos recantos do País e a participa
ção do povo e da Nação em todos òs
grandes eventos ocorridos dentre e fora
de nossas fronteiras.

Sob Vargas, o Brasil cresceu interna e
internacionalmente. E amadureceu...

Da leimra de seu diário depreende-se
ter ele personificado, mellior do que nin
guém em sua época, a imagem do chefe
de Estado que norteou sua ação de gover
no na busca constante do que era melhor
para nosso País e seu povo. Só assim se
explica o fato de cinço anos após de de

posto do governo, ter sido eleito presi
dente pelo \'0to direto.

Lendo os 13 cadernos que compõem
o diário de Vargas procuramos em cada
qual ressaltar o.s princípios de liderança
tão necessários a um chefe de governo.
Não queremos com isso dizer que cada
caderno configure apenas a observância
de um princípio. Ao contrário, todos
estão em evidência em todos os cader

nos, uns mais ounos menos. Em cada um
deles, apenas procuramos o traço que
ntellior caracterizasse a observância des

te ou daquele princípio. ©

if-

"0 segredo da vitória reside não
inteiramente no conhecimento. Ele se esconde
invisível na centelha vitalizante, inatingível,

ainda que evidente como um
'^̂ lâmpago - a alma do guerreiro,"

George S. Patton

"Nãn se atinge a maturidade de uma Nação sem
'oencer dificuldades de toda a ordem."

Marquês Maricá
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Geopolítica e Geoestratégia^
o que são e para que servem

X:.

Raul François Martins*^

Reprodução de matéria da TQyi\%\zNaçãoeDefesa
(N'^ 78, Abr-Jun 96), do Instituto de Defesa Nacional de Portugal.
O conteúdo expresso no título, por difícil de ser dividido, para publicação
em partes, sem quebrar o acompanliamento das idéias apresentadas até a
conclusão, excede o número máximo normal de páginas adotado por
A Defesa Nacional para os artigos que publica,

Nenliuma da.s duas perguntas for
muladas no título deste traliallio

tem uma resjxsta consensualmen-
te aceita. Para cada uma delas exis

tem diversas respostas que dividem entre
si os especialistas destas e de outras disci
plinas afins. No entanto, essas respostas
são cruciais para discutir a questão funda
mentai de se saber se liaverá ou nào neces
sidade delas entre as diversas disciplinas
que estudam as questões sociais, bem
como para escalaeleccr, no caso afimiati-
vo, os respectivos ámbito.s.

A iãvor da sua necessidade, milita o fato
de muitos ilustius autores, oriundos de áre

as tão diversas como a Geografia, a Histó
ria, a Ciência Política, as Relações IntemacL-
onaLs e as Ciências Militares. de.sde o fim do

século XIX, terem vindo a produzir obras

que eles próprios, ou outros, consideram
inserirem-se no domínio da Geopolítica.
Porém, muitos outros também ilustres au

tores, desde essa época até hoje, vêm negan
do que elas sejam realmente necessárias.

A razão deste trabalho é apresentar
alguns elementos de informação, assim
como pontos de reflexão, que ajudem os
eventuais leitores a formar, ou consolidar,
ou, porventura, talvez mesmo em alguns
casos, retifiair, a sua própria opinião acer
ca desse tema, cuja discussão se mantém,
e manterá, em aberto, por tempo indeter
minado, ma.s que inrere,ssa não .só ao esai-
do daquelas disciplinas, mas também ao
dos assuntos da política, em geral, e das
relações intemacionais, eni particular.

Numa printeira aproximação, tirando
o.sentido diictamcnte da compo.sição cias

* Qualificaçãoprofissional prefercncLil não especificada anNaçõoeDe/esa.

' Selecionado pelo PADECEME.
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palavras, poder-se-ia responder tratar-se de
disciplinas que estudam as relações entre
a Geografia e a Política quanto à primei
ra, e entre a Geografia e a Estratégia, quan
to à segunda. Essa primeira aproximação
não seria fialsa, mas seria imprecisa. Ques
tões fundamentais quanto à metodologia
desse estudo, quanto à caracterização do
seu âmbito e quanto à sua especificidade
face a outras disciplinas afins, desde logo
à Geografia, à Política, e à Estratégia, que
também se interessam por aquelas relações,
ficariam por responder.

Na opinião do bem conhecido soci
ólogo brasileiro Josué de Castro^ a
Geopolítica é uma disciplina científica
que busca estabelecer as correlações exis
tentes entre os fatores geográficos e os
fenômenospolíticos, afim de mostrar que
as diretivas políticas não têm sentidofora
dos quadros geográficos C-)o que chama
mos Geopolítica não ê uma arte de ação
política na luta entre os Estados, nem
tampouco umafórmula mágica de predi
zer a História, como queria Spengler. É
apenas um método de interpretação da
dinâmica dosfenômenos políticos em sua
realidade &pacial, com as suas raízes mer
gulhadas no solo ambiente. Essa afirma
ção, que pode ser considerada como res
posta simultaneamente às duas perguntas
formuladas no título deste trabalho, su
gere desde logo a existência de diversos
entendimentos para o que se poderá en

tender por Geopolítica, entendimentos de
que Josué de Castro se distancia, apresen
tando a sua própria versão, e que se perce
be inserirem-se em correntes deterministas,
normativas e programáticas (jiãoéuma
arte de ação política... nemfórmula mági
ca de predizer'), enquanto a do autor que
estamos nos referindo se insere claramen

te numa linha analista descritiva iÉ ape
nas um método de interpretação da dinâ
mica dosfenômenos).

Outros autores, como os contempo

râneos GaUois, CSullivan, e Yves Lacoste,

podem ajudar-nos a exemplificar as diver
gências também quanto ao âmbito, ou
abrangência, atribuída à Geopolítica. As
sim, enquanto GaUois' afirma que é o estu
do das relações que existem eritre a condu
ta de uma política de Poder no plano in
ternacional e o quadm geográfico em que
se exerce, dando a entender respeitar ape
nas à prática da política de Poder e só nas
relações internacionais (entre Estados ou
com estes como agentes decisivos), já para
0'SuUivan'' a Geopolítica (...) estuda a geo
grafia das relações entre os detentores do
Poder, sejam eles chefes de Estado ou das
organizações transnacionais, tiatando-se,
portanto, também das relações não-estatais,
embora ainda centrando-se no campo das
relações externas, enquanto que, para Yves
Lacoste', no âmbito da Geopolítica inse
rem-se igualmente determinados aspectos
das políticas internas. Conforme escreve,

^ CASTRO, Josué de. Geopolítica da Fome, 6° edição, S. Paulo, Editora Brasileirense, 1961, p. 27.
' GALLOIS, Pierre, Geopolitique, les voiesdeta Puissance, Fondation das études de Défen.se Kalional, PLON, Paris,

1990, p. 37.
^ SULLIVAN, P.O., Geopolities, 1986, citado em "La Geopolitique est-eíle une science?", anijjo de Fmnck Dehié, na
revLsta Stratégiqite, p. 58.

* LACOSTE, Yves, Góographie et Geopolitique, p. 292 (colaboração no livro coordenado por
Franck Auriac e Roger Brunet, edição Fayard, fondation Diderot, 1986).
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os problemas geopolíticos não se põem
apenas ao nível das wlações inter-Estados,
mas também no quadro de cada Estado.
Eles são, com evidência, particularmente
graves nos Estados que agrupam diversas
nacionalidades ou etnias mais ou menos

rivais (...) Mas os Estados cuja unidadepo
lítica e cultural é wlativamente forte apre
sentam, eles também, problemas geopolí
ticos internos, por exemplo os da regiona
lização. A geografia eleitoral, isto é, a des
crição e explicação da difeienciação espa
cial das tendênciaspolíticas, releva tam
bém de razões geopolíticas.

A esse respeito, os professores Harold
e Margaret Sprout'' afirmam que as análi
ses geopolíticas podem servir propósitos
de pesquisa contemplativa ou de interven
ção política (policy-making)e propagan
da, e que qualquer que seja o declarado
interesse dos autores (...) os seus escritos

geopolíticos têm servido ambas as espéci
es de propósitos. No mesmo sentido, a
de que será intrínseco ao pensamento
geopolítico uma dimensão simultanea
mente instmmental e instaimentíüizável,
pode entender-se a afínnação de R. Aron^
a posição geográfica influi indiwtamente
sobre a política externa de um país, na
medida em que serve de instrumento para
determinar modos de pensar e sistemas
políticos. O texto de Josué de Castro que
citamos há pouco parece-nos também re
ferir, embora em parte de fomia implícita,
a existência dessas duas, ou rruiis exatamen
te, três vertentes da utilidade dxt Geopolítica,

GEOPOLÍTICA E GEOESTRATEGIA

a da análise descomprometida, a da inter
venção política e a da propaganda.

Tanto a dimensão programática como
a propagandística da Geopolítica foram
enfatizadas pela "escola" de Munique, so
bretudo, a partir do momento em que esta
passou a ser instrumentalizada pelo nacio
nal socialismo de Hiüer (1936). Desse fato,
de forma talvez excessiva, já que outras dis
ciplinas como a História e a Biologia não
foram menos instrumentalizadas pelos na
zis, e, por outro lado, o pensamento
geopolítico de antes da Segunda Guerra
Mundial de modo algum se limitava ao
pensamento alemão, resultou que a pala
vra "geopolítica" tivesse sido proscrita na
maior parte dos meios acadêmicos, e, com
a notável exceção da América do Sul, as
sim se mantivesse durante muito tempo.
Ainda hoje, apesar de uma crescente recu
peração de credibilidade", a Geopolítica é
encarada com maior ou menor desconfi

ança por muitos autores do âmbito quer
da Geografia, quer da Ciência Política, quer
mesmo da ainda jovem disciplina das Re
lações Internacionais.

Porém, apesar de a Geopolítica, con-
fomie constataram os Sprout, não poder
nunca deixar de ser também programática
para além de esclarecedora, e de poder sem
pre ser instnimentalizada de forma a servir
a fins de propaganda, o que aliás também
acontece com outras disciplinas afins como
a História, a Ciência Política, a Estratégia,
a utilidade da sua dimensão propriamente
analítica chamou desde sempre a atenção

'■ SPROUT, Harold e Mai^arel, Gcografjhy and Internatioiial Politles in refolutioiiaiy chan^v. Journal of confliei
re.solution, rVn." 1, p. 152, citado por Sauí Cohen em GeogniphyandPiilitics iu a tiviid diviílcd, 2" edição, 197.5, p. 29.

' ARON, Raymond: Conftitoy guerra desde elptiulo de vista de Ia sociologia histórica. Edilorial Tecno.s, 1963. p. 251.
" Na década de 1970, a iililizaçào freqüente da palavra "geopolítica" por alguns destacados teorizadores e políticos,

como por exemplo, KLssinger, marca um ponto de viragem ne.s.sa situação.
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de estudiosos, analistas, e políticos. É bem
conhecida e muitas vezes citada a frase de

Napoleão: a política dos Estados está na
sua Geografia, a qual não difere muito da
constatação que, nos nossos dias, faz
François Joyaux', quando afirma que a
Gec%rafia não permite apenas compreen
der aspolíticas tais como elas se elaboram,
mas também tais como elasse manifestam,
abrangendo nesta sua afirmação tanto o
processo dedsótio, como a sua implemen
tação. Mais uma vez, na citação que fize
mos de Josué de Castro, homem de esquer
da, escritor dos anos cinqüenta, altura em
que era preciso alguma coragem intelectu
al para reconhecer valia científica à
Geopolítica, podemos encontrar também
a constatação da importância da dimensão
analítica daquela disciplma, tanto no que
se refere à dinâmica dos fenômenos políti
cos, como no que respeita às diretivas polí
ticas, que vai ao ponto de afirmar não te
rem sentidofora dos quadros geográficos.

A análise geopolítica não será, talvez,
em si mesma, muito diferente de outras

formas de analisar os acontecimentos polí
ticos, sobretudo das que se inserem na cor
rente das tendências realistas, nas quais,
como na Geopolítica, interesses e relações
de Poder constituem elementos centrais

para as hipóteses explicativas. Difere delas,
porém, na perspectiva dominante, a qual,
partindo sempre da situação geográfica,
esdaredda pela respectiva dimensão histó
rica, tende a ver acontecimentos, atores,
comportamentos, projetados no espaço
geográfico em função do tempo. Neles
próprios, os atores, os objetivos, os com
portamentos e os acontecimentos, são efe

tivamente os mesmos que outras formas
de análise contemplam, dedicando a
Geopolítica a sua atenção aos mesmos fa
tores, sociais, econômicos, políticos, estra
tégicos, militares e, naturalmente, também
geográficos, que são utilizados nas outras
formas de analisar os fatos. Mas a perspec
tiva própria da Geopolítica dá, entre es
ses fatores, um papel de primeiro plano à
Geografia, que não só é trabalhada como
um dos mais importantes, como também
subjaz à discriminação, valorização relati
va, e seleção, dos aspectos considerados per
tinentes em cada um dos outros fatores, e
ainda no entendimento do modo como
cada um deles intervém nos acontecimen

tos, já que a Geografia que interessa à
Geopolítica não é apenas a Geografia físi
ca, mas sim a Geografia humana, isto é, uma
concepção da Geografia que reúne e inte
gra todos aqueles outros fatores.

Certamente será discutível pensar-se
que a Geopolítica tenha capacidade para
explicar completamente todos os com
portamentos políticos, e errado que pos
sa prevê-los com exatidão, mas poder-se-
á afirmar com boas razões que a análise
geopolítica constituirá um bom comple
mento ou uma valiosa alternativa para
outras formas de análise, tanto quanto à
descrição, interpretação e explicação das
situações, como quanto à determinação

tendências evolutivas dos fenômenos

políticos, sobretudo quando se estudem
os longos prazos. Para alguns autores e
analistas, a perspectiva geopolítica, que
poderá utilizar algum, ou alguns, dos vá
rios métodos da Geografia Política
(Hawthorn descreve quatro, aos quais

' JOYAUX, François; GêopoHtique de l'Extreme Orient, éditions Complexe, citado na revLsta StratégiqtieA9, p. 338.
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Saul Cohen acrescenta mais dois'"), cons
tituirá mesmo a forma privilegiada, a que
melhor permite perceber, e explicar, de
terminados acontecimentos políticos, e
que, pela relativa permanência dos fato
res geográficos, empresta às sempre falí-
veis mas indispensáveis prospectivas mais
probabilidades de acerto.

A caraaerização da análise geopolítica
e da sua perspectiva específica é o objeto
de todo um capítulo de um livro de Saul
Cohen." Nele afirma que a análise geop>o-
lítica tem dois aspectos principais, o da
descrição dos ambientes ou suportes geo
gráficos na sua relação com o Poder políti
co, e o da elaboração de padrões territoriais
que abranjam unidades de Poder em
interação. Seguidamente cita Mackinder
para referir a variação das perspectivas
geopolíticas ao longo dos tempos, e foca a
sua atenção sobre um dos aspjectos que as
caraaerizam, o da diferenciação geográfi
ca dos grandes pólos ou blocos de Poder a
nível global, tendo em conta a respectiva
hierarquia, ou seja, segundo a sua expres
são que foi também a utili2ada por James
Fairgrieve'^, a diferenciação entre o mun
do que conta e o que não conta. Confor
me escreve'^, até ao fim do século XDí, os
maiores blocos de Poder eram associações
de impérios baseados na Europa. O cora
ção do Poder mundial residia numa área

comprimida- o território mediterrâneo e
europeu influenciado pelo mar. Durante
mais de três mil anos os nódulos desse

Poder foram pontos ou áreas como a

Mesopotãmia, o Nilo, a Pérsia Ocidental,
aHâada, Cartago, Roma, Bizâncto, Bagdad,
E^nha, Portugal, França, Inglaterra e Ale
manha. Este era o mundo que contava.

Um outro aspeao da especificidade
das perspectivas geopolíticas, este dizendo
respeito à forma de perceber e representar
o espaço nas respectivas análises, aparece-
nos claramente explicitado num texto de
Raymond Aron.'"' Conforme escreve: o es
paço pode ser considerado, à vez, como
meio, teatro e objeto de disputa da políti
ca internacional (...) a distinção (...) entre
meio e teatro exige algumas explicações. A
Geografia humana descreve as sociedades
sobre um solo, sob um dado clima (...) o
meio que estuda e define é ao mesmo tem
po natural e histórico, é concretamente
definido, comporta todos os traços que os
especialistas da fauna, flora, dos terrenos,
dos climas, conseguem distinguir e o sá
bio julgue significativos. Considerado
como teatro, o espaço não é concreto mas
por assim dizer, abstrato, simplificado,
estilizado, esquematizadopelo observador
(...) oplaneta, teatro das relações internaci
onais, é definido apenas pelas qualidades
que os atores da frolítica internacional de
vem terem conta. É na medida em que o
espaço planetário pode ser concebido
como o quadro esquemático dapolítica in
ternacional que a geopolítica oferece uma
perspectiva original efascinante sobre a his
tória diplomática (...) O geopolítico vê no
meio geográfico o terreno do jogo diplo
mático emüitar. O meio simplifica-se num

'"COHEN, Saul Bernard: Geografiay Politica em um mundo dividido. Ediciones ejército, 1980,1" capítulo.
" COHEN, idem, 2' capítulo.
" COHEN, idem, p. 73-
COHEN, Idem, p. 72.

" ARON, Raymond: Paixet Guerre entre lesNations,Ca\msxn-ièvy, 1962,7° edição, 1975, p. 188/189 e 196/197.
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quadro abstrato, as populações transfor
mam-se em atores, aparecem e desaparecem
sobre a cena do mundo (...) as linbas de

expansão, comoasameaçasàsegumnça, são
desenhadas antecipadamentesobre a carta
do globo (...) a geopolítica combina uma
esquematizaçãogeográjica das relações di-
plomático-estra^icascom uma análisegeo-
gráfico-econômica dos recursos, com uma
interpretação das atitudes dplomáticas em
função do modo de vida e do meio (se
dentários, nômades, terrestres, marítimos).

A esses dois aspectos das perspecti
vas geopolíticas, isto é, o da diferenciação
espacial hierarquizada dos blocos de Po
der, exemplificado na idéia do mundo que
conta, e o da abstração do espaço consi
derado como teatro, poder-se-á acrescen
tar uma forma específica de analisar os
fatores do Poder. Estes, conforme já assi
nalamos, são considerados do ponto de
vista geográfico, isto é, da sua variação no
espaço, sendo dado natural prevalência aos
fatores da Geografia física, e, nestes, aos
aspectos posição, extensão e relevo, sen
do também estudados, mas em função
dos anteriores, os do clima e da fertilida
de dos solos.

De entre os aspectos ligados aos fato
res sociais aparecem sempre destacados os

demográficos e os etno-culturais. De en
tre os ligados aos fatores econômicos são
em regra destacados os tecnológicos, os
da produtividade industrial, os dos trans
portes e os dos recursos naturais, em es
pecial os necessários à produção de ener
gia. Quanto aos fatores políticos, é natu
ralmente concedida a maior importância
aos aspectos diretamente relacionados
com a geração e aplicação do Poder, as
sim como às atividades estratégicas e di

plomáticas. Os fatores militares são sem
pre considerados com particular atenção.

Esses fatores, hierarquizados, organi
zados em função da sua dimensão geo
gráfica, são estudados nos vários níveis de
análise, o nacional, o regional e o mundi
al, a que correspondem diferentes escalas
geográficas. Os resultados desses estudos
são integrados, permitindo diferenciar no
espaço as capacidades dos diversos agen
tes para influenciarem os acontecimentos
(a perspectiva do mundo que conta), tudo
sendo simplificado e projetado num es
paço abstrato (o teatm), onde as grandes
linhas dos conflitos, das forças, das ten
dências, são inscritas .segundo modelos de
análise. Esses modelos, específicos de cada
teoria, materializam, cada um a seu modo,
a perspectiva geopolítica.

Para aprofundar um pouco alguns
desses aspectos agora apenas aflorados a
propósito das duas questões que titulam
este trabalho, propomo-nos prosseguir
começando por discutir um pouco mais

os conceitos de Geopolítica e Geoestra-
tégia, bem como a sua conexão com os
que lhe são muito próximos, de Geogra
fia política e de Estratégia. Tentaremos de
pois uma sumaríssima referência a algu
mas das principais teorias de entre as que
têm contribuído para constituir o acervo
de conceitos e hipóte.ses característicos da
Geopolítica, a qual tentaremos organizar
segundo dois paradigmas, que designare
mos por dos grandes espaços e da oposi
ção mar-lerra. São dois paradigmas que nos
parecem subjacentes cada um deles a uma
parte dos diversíssLmos modelos propos
tos pelos diferentes autores para explica
rem as situações concretas do sistema e
subsistemas das relações internacionais,
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bem como, para alguns, também de de
terminadas relações políticas intemas. Es
ses dois paradigmas distinguem-se funda
mentalmente pela forma como neles são
aplicados os três aspectos da Geografia
física mais relevantes nas análises geo-
políticas, isto é, a extensão, o relevo e a
posição. No primeiro, a extensão e o rele
vo adquirem maior importância relativa
na elaboração dos respectivos modelos, ao
contrário do que se passa com o segundo
em que a maior importância relativa é atri

buída à posição.
Dentro do primeiro paradigma dis-

tingu iremos duas subdivisões, ou dois
subagrupamentos, consoante o que se nos
afigura ser o critério principal subjacente
à elaboração dos modelos dos respectivos
teorizadores, num caso o político-econô
mico, no outro o sociocultural. Aprovei
taremos a oportunidade da apresentação
desse segundo subagrupamento para re
ferir uma questão teórica importante na
caraaerização das teorias geopolíticas, até
pelo menos à Segunda Guerra Mundial,
que é a que trata da natureza da influên
cia que o meio natural exerce nos com

portamentos políticos, questão essa que
separa deterministas de possibilistas.
Como estes últimos estão ligados ao pen
samento geopolítico francês do fim do
século XIX, o qual, por sua vez, será en
globado no subgrupo do paradigma dos
grandes espaços subordinado ao critério
sociocultural, será nessa altura que essa
questão será abordada.

Após a apiiesentação de alguns aspec
tos de algumas das principais teorias, agru
padas segundo os referidos paradigmas
que nos parecem presidir à elaboração dos
respectivos modelos de análise, termina

remos com breves considerações de cará

ter muito geral acerca de alguns aspectos
da aplicação da análise geopolítica (e
geoestratégica) ao sistema das relações in
ternacionais após a Segunda Guerra Mun
dial, procurando desse modo exempli
ficar, de forma necessariamente muito
sumária, a sugestão da hipótese dos dois
paradigmas, bem como da sua diferente
adequação à interpretação das realidades,
sempre mutáveis, que estruturaram as si
tuações nos sistemas e subsistemas das
relações intemacionais.

DISCUSSÃO DOS CONCEITOS

A Realidade Pactuai

Existe uma realidade factual que con

siste na permanente interação biunívoca
entre os indivíduos, as comunidades por
estes constituídas e o meio ambiente na

tural onde se inserem. Esses três elemen

tos evoluem juntos e interinfluenciam-se.
Nesse conjunto, a Geografia aparece como
fundamento do meio ambiente natural,

sendo simultaneamente quadro, agente,
objeto e instrumento no complexo de
interinfluências atrás referidas. Além dis

so, e esse aspecto é freqüentemente referi
do como argumento a favor da impor
tância dos estudos geopolíticos, os fato
res geográficos são os de maior pemianên-
cia entre os que atuam no referido com
plexo de interinfluências.

As Disciplinas do Estudo

Desde há muitos séculos, pelo menos
desde a antigüidade clássica, que grandes
personalidades da história do pensamen-
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to, entre as quais figuram nomes como os
de Heródoto, Platão, Aristóteles, Plínio,
o velho, Estrabão, Ptolomeu, Maquiavel,
Jean Bodin, Montesquieu etc., no decur
so dos seus trabalhos e na medida em que
tal para eles se tomava necessário, têm
procurado estudar o complexo de inteiin-
fluências atrás referido, interrogando-se
sobretudo acerca da natureza, importân
cia e alcance das influências do meio am

biente natural sobre as características

quer somáticas quer psicológicas dos se
res humanos, assim como sobre a estrutu

ração social e política, os usos e costumes,
das comunidades por eles formadas.

No século XIX esse tipo de estudos
aparece em quase todas as disciplinas em
que se dividiam as ciências humanas, mas,
no que conceme mais diretamente à rela
ção do meio ambiente natural com os com
portamentos políticos, sociopolíticos e
político-econômicos, ganha maior relevân
cia em disciplinas como a Geografia, a Ci
ência Política e a Estratégia. Na transição
do século XIX para o século XX, auto-
nomiza-se numa especialização da Geogra
fia, a Geografia política, numa nova área
de estudos interdisciplinares, a Geopolítica,
e no que por uns é entendido como subdi
visão da Geopolítica, e por outros da Es
tratégica, a Geoestratégia. Desse modo, te
mos que o estudo das relações entre deci
sões e atos políticos por um lado, e o am
biente natural em que decorrem, por ou
tro, se integra no âmbito dessas seis disci
plinas, sendo que, para as três últimas, esse
estudo constitui o seu próprio objeto.

Essa sobreposição de âmbitos conduz
naturalmente a que diversos autores con

testem a necessidade das novas discip
nas, havendo entre eles os que consi e
ram todas três desnecessárias, e os que
admitem apenas a validade da Geog
política como especialização da Geogra
fia, negando porém valia às outras uas.
Por outro lado, conforme já referimos, a
conotação da Geopolítica com a esco a
de Munique instrumentalizada pelo na
zismo, leva a que alguns autores, embora
em menor número hoje do que nos anos
cinqüenta e sessenta, não só neguem a
necessidade da Geopolítica e da Geoestra
tégia como, mais ainda, as considerem
pseudociências.

Apesar disso, muitos autores foram
desenvolvendo estudos no âmbito daque
las disciplinas, os quais, de resto,
também já assinalamos, se têm multipli
cado desde o final dos anos setenta. En
tre os autores que reconhecem a impor
tância da Geopolítica, porém, uma parte
substancial não distingue dela a Geoes
tratégia, ou por não considerar importan
te fazê-lo, ou por considerar não haver
diferença significativa entre ambas. Por
outro lado, alguns autores, sobretudo
entre os militares, entendem, como Lucien
Poirier'' ao afirmar que o espaço ê uma
das categorias usuais do pensamento es
tratégico (...) dizergeoestratégia é tauto-
lógico, não haver razão para autonomizar
Geoestratégia de Estratégia. Finalmente,
existem os autores que, como o geógrafo
Yves Lacoste ou o militar Célèrier, afir
mam a necessidade de ambas as discipli
nas, procurando caracterizá-las e distingui-
las entre si, assim como relativamente às
que com elas têm maior afinidade, Geo-

" Segundo citação de Hervé Couteau-Bégarie, na revista Siratégique rt° 50 (2/91) p. 10/11-
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grafia política quanto à Geopolítica, e esta
e a Estratégia quanto à Geoestratégia.

A Distinção entre Geografía
Política e Geopolítica

As quatro disciplinas que acabamos
de mencionar são todas elas sincréticas,

fazendo apelo a abordagens pluridiscipli-
nares, onde os conhecimentos da Geogra
fia humana interatuam com os da Histó

ria, os da Política, os da Sociologia, os da
Economia e os das Ciências militares, na
tentativa de perceber as complexas rela
ções entre o meio ambiente natural e as

comunidades humanas que nele intera
tuam. Reunindo elementos de tão varia

das disciplinas, essas quatro distinguem-
se entre si, desde logo, pelas diferenças

quanto à impxDitância relativa que para cada
uma delas assumem os contributos vin

dos de outras fontes. Assim, é evidente
que, por exemplo, para a Estratégia, e,

embora com menor relevo, também para
a Geoestratégia, terão muito maior impor
tância os conhecimentos militares do que
para a Geopolítica e, sobretudo, do que
para a Geografia política. Pelo contrário,
principalmente para esta, mas também
para a Geopolítica e Geoestratégia, os co

nhecimentos da Geografia serão mais im
portantes do que o são para a Estratégia.
Por outro lado, o grau de interdisciplina-
ridade também não é idêntico, sendo a
Geografia política e a Estratégia discipli
nas mais especializadas, enquanto a
Geoestratégia e especialmente a Geopolí
tica são abertamente interdiscipUnares.

GEOPOLÍTICA E GEOESTRATÉGIA

A distinção entre essas disciplinas
toma-se mais difícil, mas também mais
esclarecedora, quando feita entre as que
entre si estão mais próximas, isto é, entre

a Geografia política e a Geopolítica por
um lado, a Geopolítica e a Geoestratégia
por outro, e a Geoestratégica e a Estraté
gia, por outro ainda. Será portanto a com
paração entre os termos de cada um des
ses pares a metodologia adotada, mas, para
não alongar exageradamente essa exposi
ção, limitar-nos-emos à simples apresenta
ção de alguns dos respectivos critérios de
distinção, acrescentando, no fim, sinteti-
camente, alguns elementos para uma con
figuração genérica dos conceitos de
Geopolítica e de Geostratégia.

A propósito da distinção entre Geo
grafia política e Geopolítica, o Professor
Sousa Lara'® apresenta três critérios. Segun
do ele, a primeira seria claramente uma
ciência descritiva, enquanto a segunda te
ria uma forte vocação programática. A
Geografia política seria predominante
mente sincrônica, isto é, tenderia a limi
tar as suas análises a um determinado seg
mento temporal, enquanto que a Geopolí
tica seria por essência diacrônica, isto é,
analisando os acontecimentos segundo o
vetor tempo, do passado para o futuro.
Finalmente, a primeira, apesar de fazer
apelo a conhecimento de outras discipli
nas seria, antes de mais, uma divisão da
Geografia, enquanto a segunda seria mui
to mais pluridisciplinar.

Esses critérios de distinção, embora
não apresentados da mesma forma, en
contram-se também em outros autores.

" LARA, Antônio de Sousa: Geopolítica, ISCSP, 1981, reproduzido em extratos no texto de apoio 00^200/20 do
Instituto de Altos Esaidos Militares, p. 3-19.
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entre os quais será possível encontrar ain
da outros critérios, de que dois nos pare
ce poderem complementar utilmente os
três anteriores.

O norte-americano KristofP', por
exemplo, afirma que a única diferença real
entre Geografiapolítica e Geopolüica está
na ênfase, no foco da atenção. A Geogra
fiapolítica tende afocara sua atenção nos
fenômenos geográficos. A Geopolítica,
pelo contrário, tende afocar-se nos fe
nômenos políticos e tenta dar uma in
terpretação geográfica e estudar os aspec
tos geográficos dessesfenômenos. Isto é,
se bem entendi, a opinião de Kristoff, a
Geografia política não seria senão o estu
do da Geografia a partir de um ponto de
vista político, enquanto que a Geopolítica
seria o estudo da Política a partir de um
ponto de vista geográfico.

Para o francês Pierre Célèrier", a dis

tinção faz-se ainda de outro modo. Para
além de considerar estática, porque ligada
a um momento dado, a Geografia políti
ca, e dinâmica, porque se preocupa com

as evoluções e as possibilidades, a Geopo
lítica, o que se integra no critério do
sincrônico ye/^íísdiacrônico já apresenta

do, Célèrier refere ainda que para a Geo
grafia política as visões de conjunto (...)
são mais justaposições do que sínteses,
enquanto que a Geopolítica pelo contrá
rio, esforça-sepor ligar entre si os diver
sosfatores determinantes em políticas (...)
para chegara uma síntese.

A Distinção entre Geopolítica,
Geoestratégia e Estratégia

As distinções entre Geopolítica e
Geoestratégia, e entre esta e a Estratégia,
são menos freqüentemente objeto da
atenção dos especialistas do que as entre
Geografia política e Geopolítica, talvez
porque, para muitos deles, como referi
mos, a Geostratégia será ou Geopolítica
ou Estratégia. No entanto, entre os que

autonomizam a Geoestratégia, é natural
mente possível encontrar alguns critéri
os de distinção.

Acerca da que possa existir entre
Geopolítica e Geoestratégia, o critério mais
comum é o de considerar que esta última
tem a ver com os problemas estratégicos
(situações de conflito e emprego de meios
de coação) no âmbito da Geopolítica, en-
tendendo-a como uma espécie de setor
desta, com a qual o relacionamento de cer
ta forma reproduziria o que existe entre
Política e Estratégia. Será, no fundo, o que
terá querido dizer Célèrier ao escrever que
a Geoestratégia, irmã mais nova da Geopo
lítica, forma com ela um dítico homogê
neo que oferece, tanto ao político como
ao militar, um mesmo método de aproxi
mação aos problemas necessariamente in
terligados do mundo atual (...) ela trata do
estudo das relações entre osproblemas es-
trat^icos e osfatores geográficos. Estes C ■.)
são todos aqueles que vimos desempenhar
um papel em Geopolítica.^'^ No mesmo

" KRISTOFF, Ladis: The origins and evolution of Geopolitics, artigo publicado no vol. 4 (março de 1960) do Jonntal
ofConJliet liesolution, conforme citação à p. 11 da publicação Geoestratégia, lAFM, 1982 do In-stituto de Altos
Estudos Militares.

» CÉLÈRIER. Pierre: Geópolitiejiwet Geostratégie, Pres.ses universitaires de France, coleç-ão QuesaU-jt-n 1" edição 1955),
edição 1969, p. 16/1117.

" CÉLÈRIER, obra citada, p. 61.
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sentido vai o Léxico de Geopolítica, de
Jacques Sopelsa'", ao considerar que a
Geoestratégia é o estudo das relações entre
os problemas estratégicos e osfatores geo
gráficos. Com a Geopolítica, que comple
ta, ela analisa assim as mla^esfundameix-
tais que regem o mundo contemporâneo.

Quanto à distinção entre Geoestra
tégia e Estratégia, os critérios mais utiliza
dos são, por um lado a escala geográfica
em que os estudos são feitos, em geral
maior quanto à Estratégia, que estuda o
teatro de operações com maior detalhe,
focando por isso a sua atenção em espa
ços mais restritos do que aqueles que, em
regra, interessam à Geoestratégia, e por
outro, a fomia predominante de encarar
os acidentes geográficos, que o estratego
tende a ver, sobretudo, como condi-
cionante, enquanto o geoestratego os co
loca no centro das suas análises, valorizan-
do-os principalmente em função do seu
eventual papel como objetivos, ou como
fatores de Poder.

Esboço de Síntese Conclusiva
Acerca dos Conceitos

Na seqüência do que temos vindo a
escrever poderemos já, talvez, formular
algumas afirmações, que em parte serão
conclusões, em parte complementos e
elucidações, do que antecede.

Pela sua natureza e na elaboração das
suas análises, a Geopolítica e a Geoestra
tégia constituem metodologias para in
terpretação das simações políticas, segun
do uma orientação realista, particular
mente vocacionadas para aplicação nas

GEOPOLÍTICA E GEOESTRATEGIA

relações intemacionais, embora também
aplicáveis a determinados aspectos das
políticas intemas.

Ambas utilizam uma visão macroscó

pica, elaborando sínteses e modelos
globalisantes, que integram vários níveis
de análise correspondendo a diferentes
escalas cartográficas (nacional ou local;
subsistemas regionais; sistema mundial).

Centram as suas atenções no que diz
respeito à geração, emprego e conquista

do Poder, procurando perceber, relacio-
nando-os entre si, os grandes condiciona
mentos à ação política, bem como acon
selhar os decisores na formulação de ob
jetivos (ambas incluem preocupações
prospectivas, assim como fortes tendên
cias para o programatismo).

Nos seus estudos, enquanto a Geopo
lítica se preocupa com o que se relaciona
com a geração e o exercício do Poder em
geral, a Geoestratégia preocupa-se em es
pecial com o que se refere ao exercício
da coação.

Não existem conceitos, menos ainda

definições, consensualmente aceitas, para
nenhuma dessas disciplinas, mas sim uma
grande variedade de propostas apresenta
das nos trabalhos de diversos autores.

Porém, como uma simples hipótese de
trabalho que concretiza de algum modo

os diferentes critérios de distinção reuni
dos, bem como a nossa própria opinião,
será possível, e talvez útil, apresentar em
jeito de síntese, alguns traços caracteri-
zadores dos conceitos de Geografia polí
tica, Geopolítica e Geoestratégia.

Assim, quanto à primeira, tratar-se-á
de um estudo sincrônico da Geografia, a

■" l^ico de (jeopolitica, Jat"c|iie.s .Sopelsa. edição Dalloz.
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partir de um ponto de vista político, exa
minando e descrevendo as condições es
paciais da vida dos povos organizados em
Estados, nas relações biunívocas, que des
sas condições decorrem, entre os proces
sos políticos e os respectivos ambientes
geográficos.

Quanto à Geopolítica, será o estudo
diacrônico da política a partir de um pon
to de vista geográfico, nas suas relações
com os ambientes físico e social, estudo
esse orientado para as relações internacio
nais embora não omitindo questões rele
vantes da política interna, (as que sofrem
variações importantes devido à distribui
ção territorial) dedicando especial atenção
ao que se relaciona com a geração, a aqui
sição e o emprego do Poder, tentando
definir constantes tendências, limites e
condicionamentos. É, por natureza, uma
disciplina que se insere nas orientações
realistas do estudo das relações internaci
onais. Constitui uma forma específica de
interpretar a fenomenoloiga política par
ticularmente vocacionada para a percep
ção e definição de interesses e objetivos,
bem como dos fatores do Poder.

Quanto à Geoestratégia, poderemos
considerá-la como o estudo das relações
entre os problemas estratégicos e os fato
res geográficos, à escala regional ou à
mundial, procurando deduzir a influên
cia dos fatos geopolíticos (econômicos,
demográficos, sociais etc.) nas situações
estratégicas e na consecução dos respecti
vos objetivos. Constitui uma forma espe
cífica de interpretar a fenomenologia po
lítica, particularmente vocacionada para
a percepção e análise de conflitos (atuais

e potenciais) bem como dos comporta

mentos nesses conflitos.

O ESPAÇO-EXTENSÃO
COMO ELEMENTO CENTRAL

Os Dois Paradigmas

Conforme referência feita, a maior
parte, senão mesmo a totalidade, dos
modelos de análise propostos pelos
geopolíticos, poder-se-ão agrupar segun
do dois paradigmas, consoante a forma
como valorizam e empregam os fatores
da Geografia física. Embora todos atribu
am um papel de primeiro plano à exten
são e ao relevo, assim como à posição dos
territórios, uns colocam no centro da ela
boração das suas análises a posição, avali
ada sobretudo em função da sua relação
com mares e continentes, e enquadram as
relações de Poder predominantemente em
termos de oposição entre circulações ma
rítima e terrestre, enquanto outros, em
bora sem ignorar a importância daqueles
aspectos, colocam no centro da elabora
ção das suas análises a extensão e o respec
tivo relevo dos territórios, enquadrando
as relações de Poder mais em função da
interação dos respectivos fatores e dimen
são dos principais centros de Poder, do
que relativamente à maritimidade ou
continentalidade das principais linhas de
circulação implicadas. Entre estes, ainda é
possível distinguir dois subgrupos, con
soante a valorização relativa que estabele
cem entre os fatores político-econômicos
e sócioculturais na forma como definem

a estrutura dos grandes espaços em que
baseiam os seus modelos.

Ao paradigma subjacente à elabora
ção dos modelos que colocam a posição
no centro das suas análises daremos o

nome de paradigma de oposição mar-ter-
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ra. É, sem dúvida, o mais utilizado, o mais
conhecido, e, para alguns, constitui mes
mo um autêntico símbolo do pensamen
to geopolítico. Incluem-se nesse paradig
ma nomes ilustres como os de Maham,

Mackinder, Spykman, Castex etc.
No entanto, os modelos de análise de

alguns outros entre os grandes nomes da
Geopolítica, designadamente todos os da
escola alemã até à Segunda Guerra Mundi
al, ou os franceses La Blanche, Bmnhes e
Vallaux, não se enquadram naquele
paradigma. No centro dos seus modelos
colocam a extensão e o relevo, por isso, ao
paradigma que Uies estará subjacente, dare
mos a designação de paradigma dos gran
des espaços, subdividido, conforme disse
mos, em dois subgrupos, o dos grandes
espaços de definiçãopolítico-econômica e
dos grandes ̂paços de definição sociocul-
íuraí, conforme, como aqueles alemães, pri
vilegiem os fatores político-econômicos, ou
pelo contrário, como aqueles franceses, os
fatores socioculturais. Será por este
paradigma dos grandes espaços que come
çaremos a nossa muito rudimentar evoca
ção de algumas das principais teorias do
que hoje consideramos Geopolítica, pois
terá sido com ele, através da obra de Ratzel,
que essa disciplina terá tido o seu início.

Ratzel, 1887

O geógrafo alemão Ratzel (1844/
1904) é considerado o fundador da Geo

grafia política como ramo autônomo da
Geografia humana. Não é o criador do
conceito nem autor dos primeiros traba
lhos naquela matéria, mas o seu livro Geo
grafia Política, publicado em 1887, é o
primeiro a elaborar uma teoria geral pro

curando explicar a cultura social e políti
ca em função do meio físico. É interes
sante notar que a sua obra, fundadora da
Geografia política, é também o ponto de
partida para a linha de pensamento
geopolítico que freqüentemente se desig
na por escola alemã, e, de um modo geral,
ainda hoje referência obrigatória para todo
o pensamento geopolítico. Essa origem
comum, conjugada com a sobreposição
entre o objeto de uma e outra, contribui,
naturalmente, para a dificuldade em dis
tinguir Geografia política de Geopolítica
que referimos nos dois capítulos anterio
res deste trabalho.

As principais contribuições de Ratzel
para a Geopolítica (então indiferenciada da
Geografia política) podem considerar-se
contidas em três conceitos e nas suas leis e

teoria dos espaços. Essas últimas têm ape
nas um interesse histórico, pois tendo sido
polêmicas e contestadas na própria época
em que foram escritas, hoje estão claramen
te desadequadas e podem ser criticadas com
a maior facilidade. Nelas são visíveis ten

dências deterministas, e a sua idéia central

é a afirmação da conveniência, mesmo até
necessidade, da expansão territorial.

Os três conceitos, porém, o do Esta
do como entidade territorial, o do sentido
do espaço e o do espaço vital, fazem parte
do acervo comum a todo o pensamento
geopolítico que posteriormente se iria de
senvolver. Mas sendo muitas vezes contes

tados e contrariados, mantêm-se ainda hoje
como referências, embora dois deles, o de

sentido do espaço e o de espaço vital, te
nham sido praticamente abolidos das teo
rias modernas.

Na sua concepção do Estado como
entidade territorial Ratzel enfatiza a im-
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portância do território como elemento
constituinte do Estado, atribuindo-lhe um

papel verdadeiramente determinante na
estruturação e no funcionamento do Po

der político, assim como na vida e na cul
tura do povo. Afirma que o Estado tem
duas coordenadas essenciais (da sua essên

cia) que são o espaço (extensão e relevo
do território), o qual considera ser o fator
primordial da vida e da grandeza dos Es
tados, e a posição.

A essas duas coordenadas essenciais

(que ainda hoje, como temos referido, con
tinuam a ser as principais no pensamento
geopolítico) Ratzel acrescenta duas outras,
que são o objeto dos conceitos de sentido
do espaço e de espaço vital. Quanto à pri
meira, seria um elemento constituinte do

caráter dos povos, representando a aptidão
coletiva, variável de povo para povo, para
compreender o espaço e dele tirar paitido.
Quanto à segunda, estava ligada à idéia do
espaço necessário à plena realização do sen
tido do espaço de cada povo. O elemento
essencial desse conceito era o da existência

de um direito natural, decorrente de um
superior sentido do espaço, o qual se so
brepunha àquela necessidade.

Kjellen, 1916

O sueco Kjellen, formado em Direi
to e professor de ciência política na Uni
versidade de Gotemburgo, onde, desde
19O8, regeu uma cadeira intitulada O Es

tado como forma de vida, é o criador da
expressão Geopolítica, que aparece pela
primeira vez num livro publicado em

1916 com o título igual ao da cadeira atrás
referida. Nesse livro, desenvolve uma teo

ria compreensiva do Estado, a Biopolítica,
pretendendo englobar toda a sua comple
xa realidade, considerando-o organismo
vivo, sensível, racional, com formas pró
prias de atuar em função da sua persona
lidade e interesses. Divide a Biopolítica
em cinco ciências interdependentes, a
Demopolítica, ciência do povo como en
tidade natural e cultural, a Sociopolítica,
ciência das estruturas e das instituições, a
Cratopolítca, ciência do sistema integra
dor dos interesses e do exercício do Po

der, a Ecopolítica, ciência dos recursos eco
nômicos, e a Geopolítica, ciência do terri

tório como elemento integrador do Esta
do, a qual constituiria o centro de gravi
dade de todo o sistema.

A obra de Kjellen insere-se na conti
nuidade da de Ratzel, mas mostrando-se
claramente mais determinista e orga-
nicista do que a dele. Tal como Ratzel,
entende que o território é uma força em

si mesmo, que quanto mais território
mais força, e vai mais longe do que Ratzel,
ao afirmar explicitamente que os Esta
dos têm um direito natural ao desenvol

vimento e à expansão, e que as grandes
Potências constituíram uma aristocracia,

classe superior de Estados, com direitos
e privilégios indefinidos. Na sua tese da
vinculação territorial do Estado, reafir

ma a importância essencial que atribui
ao território, ao afirmar que cada Esta
do tem o seu niicleo territorial (...) do
qual não pode separar-se ou desligar-se
sob pena de sucumbir^^ e que o Estado é

Segundo citação de Políljio Valente de Almeida na sua obra Do Poder do pequeno Pstadu: Huqucutramento
f>eoj>otíilco da hierarquia das Polênclas edição do I.SCSP, 15*90, p. 114.
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capaz de suportar melhor a perda de mui
tas vidas humanas do que a de parte do
seu território. A sua visão da política é

inequivocamente hobbesiana, afirmando
que o Estado é Direito por dentro, e

força ou natureza por fora, e que, ao
tratar-se da sua sobrevivência, o Estado

deve preferir o emprego da força aos
princípios da moral.

Kjellen forma como que um elo de
ligação entre Ratzel e os autores que, a
partir dos anos vinte, constituiriam a cha

mada Escola de Munique, para a qual iria
contribuir não só com a nova palavra
Geopolfiica, como também com alguns
conceitos, como o de fronteiras naturais
(contido na sua lei da individualização
geográfica do Estado), as quais define
como limites do espaço que fosse possí
vel integrar como território natural, o
qual, por sua vez, seria todo aquele que
estivesse de harmonia com as aptidões e
dinamismo de um povo. Nesses termos,
as fronteiras seriam limites variáveis con

soante aquelas aptidões e dinamismo. A

Escola de Munique iria retomar essa idéia,
ligando-a, aos conceitos de sentido do
espaço e de espaço vital, de Ratzel, e con
siderando a penetração cultural e, mais
tarde, a pretensa superioridade racial,
como manifestações concretas de supe
riores aptidões, fundamentos de um pre
tendido direito a determinadas frontei
ras naturais.

tiaushoffer e a
Escola de Munique, 1923/45

Em 1923 o general-de-brigada, geó

grafo, geólogo e historiador, Karl
Maushoffer, então profes.sor de Geogra

fia na Universidade de Munique, junta
mente com o também geógrafo e profes
sor daquela Universidade, Ernest Obst,
funda a Revista Geopolítica, a qual, reu
nindo trabalhos desses dois autores e de

outros notáveis contemporâneos como
Latensach, Dix e Otto Maul, viria a ser

como que o símbolo e o elemento
integrador de um conjunto de trabalhos
e personalidades que ficou conhecido
como Escola de Munique. Na produção
dessa escola devem distinguir-se dois, ou
mesmo três, períodos. Um primeiro de
1923 até 1933 (subida de Hitler ao Po
der), o mais fecundo, em que a elabora
ção se mantém livre de interferências dos
governantes. Um segundo período, de
1933 a 1936, em que o partido nacional-
socialista passa a controlar, cada vez mais
apertadamente a escola até que, a partir
de 1936, quando é estabelecido um pro
tocolo com o partido, e até ao fim da
guerra e da escola, esta se toma um mero
instrumento de propaganda do nazismo
perdendo todo e qualquer valor científi
co (terceiro período).

A variadíssima produção geopolítica
de Haushoffer e da Escola de Munique

assentava em cinco conceitos, os princípi
os fundamentais, ligados entre si por de
corrência lógicas.

O primeiro era o de espaço vital, her
dado de Ratzel, com influências de Kjellen
e algumas alterações introduzidas pelos au
tores que constituíam a escola. O Estado,
que necessita do território apropriado para
a realização das suas aptidões, é considera
do um organismo vivo, constituindo com
o respectivo ambiente geográfico uma co
munidade vital indissociável (sangue esolo).

A partir desse conceito, é elaborada a tese
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do direito à expansão da raça alemã devi
do à sua superior capacidade para organi
zar o espaço (,sentido do e^}açó).

Esse direito à expansão é argumenta
do também no segundo princípio, o do
direito a fronteiras naturais, inspirado di
retamente no conceito de Kjelien com o
mesmo nome. As fronteiras do espaço
vital deveriam ser, não as resultantes de
quaisquer tratados nem as corresponden
tes a quaisquer acidentes orográficos (sen
tido comum de fronteiras naturais), mas
sim as derivadas de um direito natural,
correspondente aos superiores sentido do
espaço e dinamismo social de um povo,
materializados na resultante da expansão
da sua cultura. Essas fronteiras seriam por
tanto móveis, dependentes da evolução
cultural e demográfica das comunidades,
sendo que essa última, a evolução
demográfica, era valorizada apenas em
função de uma preestabelecida hierarquia
das culturas.

O terceiro princípio, o da autarcia,
está muito relacionado com a experiência
traumática da Alemanha na Primeira Guer

ra mundial, e com o conseqüente concei
to de guerra total desenvolvido nessa
mesma época por Ludendorff. A aquisi
ção de capacidade para fazer face, com os
seus próprios recursos, a situações de for
taleza sitiada, deveria ser a prioridade di
retriz da Economia mesmo em tempo de
paz, a fim de preparar convenientemente
o Estado para a próxima guerra. Esse prin
cípio relaciona-se com os anteriores na
medida em que o espaço vital e as respec
tivas fronteiras naturais deveriam ter em

conta a garantia da sobrevivência do Es
tado, a qual, por sua vez, estaria depen
dente do nível da autarcia conseguido.

O quarto princípio, o das pan-regiões,
permitiria atingir a plenitude da autarcia.
É, de certa forma, emblemático da Escola
de Munique, e constitui o modelo de aná
lise mais nítido e mais caraaerístico do que
consideramos ser o paradigma dos grandes
espaços. Desenvolve-se a partir de estudos
em bases econômicas de Arthur Dbc sobre

o comportamento dos Estados, e de estu
dos de Walther Schmidt que propõe um
critério geoeconômico em que os Estados
industrializados aparecem como motores

de conjuntos de paí^s nos quais matérias-
primas, sua transformação, produção e
comercialização, se combinariam harmoni
osamente em espaços autárcicos. A Escola
de Munique concebe então a divisão do
mundo em quatro grandes regiões, auto-
suficientes, geograficamente compensadas
ao longo dos meridianos para garantir em
cada uma delas a suficiente diversidade de

climas que lhes permitissem poder eqüi
valer-se nas produções agrícolas, a Pan-
América, a Pan-Euroáírica, a Pan-Rússia (en
globando o Afeganistão e o subcontinente
indiano), e a Pan-Ásia oriental, ou zona de
co-prosperidade da grande Ásia. Cada pan-
região seria comandada por um Estado
diretor iom situação não necessariamente
de império, mas sim de efetiva hegemonia),
o qual garantiria o desenvolvimento inte
grado de todo o conjunto, liderando a evo
lução científica e tecnológica, e orientan
do as especializações e as cooperações. No
entender dos autores da escola, os Esta
dos diretores senam, respectivamente, os
Estados Unidos, a Alemanha, a Rússia e o

Japão, e esta organização do mundo, se
fosse implementada, uma vez que cada
pan-região seria auto-suficiente eliminan
do-se assim a necessidade das competições
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e conflitos econômicos, pemnitiria estabe
lecer uma paz universal estável, duradou
ra, embora previamente algumas guerras
tivessem eventualmente que ocorrer para
se conseguir aquela organização.

O quinto princípio, o da hegemonia
mundial, terá sido inspirado pelas teorias
geopolíticas de um inglês contemporâneo,
Mackinder, sobretudo pelas suas idéias de
que quem controlasse o interior da Eurâsia
(o heartland) assim como a Europa Orien
tal (chave do acesso ao heartland, e zona
tradicional de influência alemã) domina

ria o mundo. Esse princípio é de algum
modo contraditório como o anterior, na
medida em que, de um mundo funcionan
do em paz sob o diretório de quatro Esta
dos diretores, se passaria a um mundo re
gido pela hegemonia de um só Estado, a
Alemanha, o que viria a introduzir um
fortíssimo incentivo para guerras naquela
organização do mundo em cuja proposta
um dos argumentos principais era a supos
ta eliminação das causas da guerra. Por
outro lado, apresenta-se como que na con
tinuidade lógica do anterior, completan-
do-o. A partir da constituição das pan-regi-
ões, e de uma paz pelo equilíbrio, passar-
se-ia a uma paz pela hegemonia, ou pelo
império, (entendida como mais sólida que
a de equilíbrio), através de um jogo de ali
anças, a constituir segundo três eixos prin
cipais. Um ligando entre si Berlim e Roma,
destinado a permitir o completo contro
le do Mediterrâneo e do norte da África.

Outro entre Berlim e Moscou, para esta
bilizar o controle da Europa Oriental e
para evitar uma guerra com a Rússia que,

baseando-se em argumentos geográficos,
Haushoffer afirmava a Alemanlia de en

tão não poder vencer. Um terceiro entre

Berlim e Tóquio, para facilitar o ataque
ao império asiático da Grã-Bretanha, en
tendido como sendo a principal fonte do
Poder britânico.

A esses três eixos deveriam juntar-se

quatro outros, os secundários, três a es
tabelecer entre a China e a Rússia, o Ja

pão e a Rússia, e o Japão e a China, por
que as caraaerísticas geográficas e tecno-
industriais desses países tomariam guer
ras entre eles longas e de resultado
imprevisível, privando entretanto o mun
do (em especial a Alemanha) de recursos
essenciais para o êxito final da concep
ção subjacente a esse princípio. O quar
to eixo deveria ser estabelecido entre o

Japão e o Chile, a fim de abrir ao Japão
bases seguras no continente sul-america
no, bem situadas para ajudar ao contro
le do Pacífico Sul (a escola considerava a
Austrália e a Nova Zelândia como áreas

de expansão naturais para o Japão) e su
ficientemente afastadas dos Estados Uni

dos para dificultar a intervenção destes.
Essa teia de alianças, uma vez esta

belecida, permitiria isolar os Estados Uni
dos no seu continente americano, crian

do-se assim condições para um seu pro
gressivo enfraquecimento e submissão a
prazo, após o que se entendia que a supe
rioridade científica e tecnológica da Ale
manha lhe abriria as portas para a preten
dida hegemonia mundial.

O DETERMINISMO E O POSSIBILISMO

O Homem e a Natureza

O século XIX marca, de algum
modo, a transição entre a época em que

a humanidade tinha sobre a Natureza
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uma capacidade de intervenção relativa
mente limitada, embora em contínua

expansão desde o Neolítico, mas sentin
do-se sempre o homem muito mais de
pendente dela do que capaz de a sub
meter à sua vontade, e uma outra, inici
ada com a revolução industrial, em que,
cada vez mais, os homens vêm conse
guindo dominar as forças da Natureza
e, sobretudo, se vêm considerando a si

próprios como capazes de o fazer, ape
sar de ignorâncias e limites ainda hoje
não ultrapassados.

Essa diferença nas relações entre o
homem e a Natureza, e nas respectivas
representações mentais, explica que, até
ao século XIX, reconhecendo-se e afir-

mando-se um absoluto império da Na
tureza que só Deus poderia contrariar, a
generalidade dos pensadores tendesse a
considerar as influências da Natureza
sobre o homem como determinantes,
enquanto que, nos nossos dias, perceben-
do-se melhor os processos naturais e dis-
pondo-se de meios de intervenção mui
to mais poderosos, a quase totalidade dos
pensadores tenda a considerar as influ
ências da Natureza sobre o homem ape
nas como condicionantes.

Durante todo o século XIX, e pri
meira metade do século XX, porém, in
fluenciados também pela convicção de
que era possível encontrar para os com
portamentos humanos leis que os expli
cassem e regessem de forma análoga à das
leis da física e da química para os fenô
menos naturais, muitos autores, não ape
nas da Geopolítica mas de todas as ciên
cias humanas, elaboravam as suas teorias
em termos deterministas. Mas mesmo

então, muitos outros, em número que foi

crescendo durante o nosso século, criti
cavam esse determinismo, ao qual con
trapunham a afirmação do pleno exercí
cio do livre-arbítrio nas relações entre o
homem e a Natureza.

Na recusa do determinismo, dentro

do pensamento geopolítico, poderemos
detectar três vias principais para expli
car as evidentes e importantes influên
cias do meio ambiente natural, por to
dos reconhecidas, mantendo-as porém
no quadro do livre-arbítrio. A primeira
terá sido o possibilismo, proposto por
La Blache. Já no nosso século, Toynbee
e Vicens Vives, propõem a hipótese dos
desafios ou estímulos, e, nos nossos dias,
o casal Sprout apresenta o seu conceito
do behaviourismo cognitivo.

La Blache (1845/1918),

e a Escola Francesa

O geógrafo e historiador francês
Vidal de Ia Blache foi o iniciador de uma

corrente de Geografia política na Fran
ça, no fim do século XIX e princípio do
XX, onde se encontram nomes como os
de Jean Brunhes e de CamUe Vallaux. Foi
também um dos principais contestadores
e críticos de Ratzel, tendo sido em opo
sição ao determinismo deste que desen
volveu o seu conceito de possibilismo,
o qual pode ser sintetizado na afinnaçâo
de que a Natureza não detennina nem as
decisões nem os comportamentos do ho
mem, mas simplesmente lhe oferece uma
gama de possibilidades, entre as quais ele
livremente escolhe. Conforme escreve

Uma individualidade geográfica não re
sulta de simples considerações de clima
e de geologia (...) É um depósito onde
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dormem enei-gias (...) cuja utilização de
pende do homem que é quem, adaptan
do-as ao seu uso, ilumina essa individua
lidade (...) Dessa maneira, o território ou
o meio organiza-se e diferencia-se, e che
ga a ser medalha trabalhada na qual se
esculpe a efígie de umpovor-

Para esse autor, embora livres, as es
colhas feitas pelos homens entre as pos
sibilidades postas pelo meio (as energi
as adormecidas) são orientadas pelo que
designa como princípios de civilização.
Introduz a noção de zonas de civiliza
ção (grandes regiões ou espaços defini
dos segundo critérios de afinidades cul
turais) sustentando que a diferenciação
cultural é a mais importante quer para
perceber, quer para explicar, os compor
tamentos políticos e sociais. Para ele,
contraditando Ratzel, não é apenas nem
principalmente o espaço que deve ser
considerado para cabal explicação dos
fenômenos tanto geográficos como po
líticos, mas também o tempo, a dura
ção, a História. Porque os fatos não per
manecem sempre os mesmos mas vari
am ao longo do tempo, resulta para os
fenômenos, incluindo os geográficos,
um caráter defluidez (outra noção intro
duzida por La Blach) devida à ação do
homem. Nessa fluidez, os elementos
mais estáveis não seriam os geográficos,
ao contrário do que pensa a generalida
de dos geógrafos e geopolíticos, mas aca
bariam por ser os princípios de civiliza
ção, que orientam a ação do homem nas
suas escolhas.

GEOPOLÍTICA E GEOESTRATEGIA

Vicens Vives (1950)

Este espanhol, professor catedrático
de História na Universidade de Barcelo

na, publicou, em 1950, um Tratado ge
neral de Geopolítica, onde reflete a in
fluência, explicitamente referida, de
Amold Toynbee, revelando também im
plícitas convergências com o pensamen
to de La Blache. Começa por se afirmar
claramente contra o determinismo e o

organicismo tão influentes nos trabalhos
da Geopolítica alemã, e por negar à enti
dade política Estado o papel mais impor
tante na evolução da humanidade. Con
forme escreveu, nem o meio geográfico
nem a raça são fatores determinantes,
nem a sociedade se parece com um orga
nismo biológico, nem o Estado é o prin
cipal ator nojogo da História.^^ Afirma
que a História e a Geopolítica fluem jun
tas e interligadas, que os valores geopo
líticos serão sempre relativos ao seu tem
po histórico, e que o elemento central
das suas análises deverá ser a sociedade
cultural, enquanto sujeita a uma série de
estímulos resultantes da interação de fa
tores geográficos e humanos.

Esses estímulos ou desafios, que as
sociedades culturais devem enfrentar, ven-
cendo-os para se desenvolverem criando
formas superiores de organização e
vivência, Vives classifica-os em cinco gru
pos ou categorias; a hostilidade do meio,
em que a diversidade das condições
ambientais obriga a esforços de adapta
ção; as novas pátrias, em que, do desloca-

" Segundo citação de Jeítn Goninann na sua ohn Lapolltiquedes Élals et lettrgÉogmphíe, edição Annand Colin. 1952,
p. de abertura.
" vrVES, Vicens: Timaclogeiienil de Geopolítica, editorial V. Vives, Barcelona, reimpressão da 2" edição, IÇHSl (1 edição

1950), p. 72.
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mento de grupos ou de idéias para solos
virgens, resultaria um inaemento das suas
potencialidades, o que seria reforçado
quando o mar fosse atravessado; os con
frontos entre comunidades diferentes,
podendo, quando prolongados no tem
po, dar origem a mais elevados níveis de
realização política e cultural; as pressões,
devidas a trocas e reações culturais em re
giões de fronteira entre povos de culturas
diferentes; e as sujeições de grupos ou
culturas minoritários ou submetidos, po
dendo essa sujeição galvanizar as identi
dades assim como as vontades coletivas.

Mas o principal contributo de Vicen
Vives para o pensamento geopolítico terá
sido o seu conceito de núcleo geohistó-
rico, que define como espaço natural fa
vorecido pelo cruzamento de linhas de
comunicação, onde, através dos contatos
facilitados por esse cruzamento de linhas
de comunicação, se vem a originar o ím
peto criador de uma nova cultura ou de

um Estado. A esses núcleos geohistóricos
corresponderiamfronteiras geohistóricos,
zonas periféricas da tensão expansiva dos
núcleos. Na sua opinião, essas fronteiras
geohistóricas, mais do que separadores,
função que prevalece nas fronteiras polí
ticas, seriam órgãos periféricos de apro
ximação, funcionando como pontes en
tre os povos.

Será interessante notar alguma seme
lhança do conceito de fronteiras geohistó
ricas de V. Vives com o de fronteiras natu

rais (culturais) de Kjellen e da Escola de
Munique, não se devendo porém esque
cer a importantíssima diferença de que,
para estes, essas fronteiras eram concebi
das como elementos de penetração e de
expansão à custa de outros povos, o que

mostra bem como fenômenos semelhan

tes podem ser vistos de formas muito di
ferentes, ou, talvez mais exatamente, como
os mesmos fatos podem ter, simultanea
mente, diversos significados, por vezes con
traditórios entre si.

Margaret e Harold Sprout (1965)

Professores de Geografia e de Relações
Internacionais em Princeton, os Sprout ela
boraram diversos estudos sobre as relações
entre os homens e o seu meio ambiente,
designadamente num dos seus livros, es
crito em 1965, lhe ecologicalperspective
on human affairs with special reference to
intemationalpolitics, em que desenvolvem

o seu conceito de behaviorismo cognitivo.
Segundo este, o meio não impõe automa
ticamente comportamentos, mas provoca

reações dependentes do entendimento que
dele se tenha. O indivíduo responde cons
cientemente ao seu meio através da forma

como o percebe. Desse modo, as idéias er
radas acerca do meio podem ter tanta in
fluência na formação de preferências, e na
tomada de decisões, como as corretas. Po

rém, as falhas na percepção das condições
limitativas do meio, tal como as ilusões e

as más interpretações das circunstâncias
geográficas, podem ter severas conseqüên
cias face ao comportamento a que derem
origem. Desse modo, embora as decisões
polMcas sejam baseadas nas percepções dos
homens de Estado acerca do seu meio, os
resultados dessas decisões são limitados

pela natureza objetiva do meio, conclusão
em que os Sprout se aproximam da afir
mação de Josué de Castro quando este es
creve conforme referimos que as diretivas
políticas não têm sentido fora dos quadros
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geográficos. Para os Sprout, portanto, os
fatores geográficos não compelem, nem
mesmo condicionam, diretamente, os

dedsores políticos, mas sancionam as ações
derivadas das suas decisões.

Na sua concepção das relações ho-
mem-meio, esses autores aplicam uma
perspectiva ecológica, considerando que
a Geografia afeta todos os fenômenos
humanos e não humanos que possuam
uma dimensão espacial e variem ao longo
da superfície da Terra. Recordam que to
das as comunidades políticas têm uma base
geográfica, a qual é uma combinação úni
ca de situação (posição), tamanho, relevo,
(espaço), clima e recursos naturais, pelo
que grande parte das relações entre os Es
tados compreendem significativas, por
vezes mesmo cruciais, considerações geo
gráficas. Enfatizam a importância do pa
pel da tecnologia (instrumental) e da cul
tura (orientadora das percepções) nas re
lações homem-meio. Conforme escre
vem," um acurado levantamento dos ins
trumentos, perícias e inovações tecnoló
gicas C ■ .)éancialpara toda a teorízação
geopolítica (...) Geografia, organismos nos
seu ambiente, meiopsicossocial, tecno
logia, meio operacional e crenças, todos
se refletem uns nos outros.

O ESPAÇO/POSIÇÃO
COMO ELEMENTO CENTRAL

O Domínio de um Elemento e a Hegemonia

Muitas teorias e análises, geopolíticas
e geoestratégicas, focam a sua atenção no

GEOPOLÍTICA E GEOESTRATÉGIA

controle de um elemento (meio) físico
(mar, terra, ar) como gerador de poder,
procurando interpretar a influência des
se controle na configuração da relação
de forças entre as diversas Unidades Po
líticas num determinado sistema inter

nacional. Nesse tipo de análise, que se
insere no que designamos por paradigma
da oposição mar-terra, a posição (situa
ção), a circulação (mobilidade), e a
tecnologia (em especial meios de comu
nicação e de transporte), assumem uma
relevância primordial.

Embora as vantagens e desvantagens
das posições marítimas ou terrestres já fos
sem discutidas desde a antigüidade clássi
ca, onde foram objeto da atenção de auto
res tão importantes como Platão e
Aristóteles, foram as navegações oceânicas,
a partir das expedições portuguesas no sé
culo XV, que, ao ligarem entre si pela pri
meira vez com regularidade as diversas áre
as civilizacionais de todo o mundo, vie

ram dar um novo alcance, um alcance glo
bal, à circulação marítima e que, ao arma
rem os navios com artilliaria, trouxeram

uma nova dimensão à projeção de Poder
militar, alterando o papel dos navios, os
quais, de mero meio de transporte das for
ças terrestres, passaram a ter também algu
ma capacidade de intervenção direta no
combate na linha de costa utilizando o seu

próprio poder de fogo. Afonso de Albu
querque garantindo com forças militares
muito escassas o controle de um império
de posições costeiras ligadas pelo domínio
das vias marítimas, domínio esse penniti-
do e facilitado pela posse, criteriosamente

Segundo re.sunio de partes (p. 20 e64) do livro dos SptowmAnecologicalpamdigmforthestudyoftntentalional
poUtics apresentado por Dougheity e Pfalzgraff em Conteiiding Tbeortes of intematiotial relations, a p. 59/60.
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escxDlhida, daquelas posições costeiras, dá-nos
o primeiro modelo de uma estratégia glo
bal baseada no Poder marítimo, capaz de
confrontar eficazmente Poderes terrestres.

Mas o mar não funciona apenas, por
via da sua homogeneidade e das suas ca
racterísticas intrínsecas, entre as quais a
densidade permitindo suportar cargas ele
vadas, e a extensão, cobrindo a maior par
te da superfície da Terra, como meio que
confere determinadas vantagens (e tam
bém algumas desvantagens) à sua utili
zação para a projeção do Poder militar.
E também fonte de recursos alimenta-

res, minerais, energéticos, gerador de ri
queza pelo comércio marítimo e, atra
vés da ação do tempo, influenciador de
comportamentos, de valores coletivos, de
padrões culturais.

A importância econômica do domí
nio do mar tinha sido tida em conta nas
mais antigas reflexões sobre as relações
entre as comunidades humanas e os seus

ambientes naturais, mas essa importân
cia foi-se naturalmente acentuando na
medida em que o comércio internacio
nal se foi desenvolvendo e constituindo
uma fração cada vez mais significativa no
cômputo global das economias dos Es
tados. Desse modo, percebe-se que, já no
século XVII, em plena expansão das tro
cas intercontinentais e desenvolvimento
das teorias mercantilistas, um autor como
o inglês John Evelyn escrevesse que quem
dominar o mar domina o comércio do
mundo; quem dominar o comércio do
mundo domina as riquezas do mundo;

quem dominar as riquezas do mundo,
domina o mundo?"'

A existência de influências sobre a

maneira de ser e de viver dos povos pro-
vindas da sua prolongada relação com o
mar também não escapara aos autores clás
sicos. Desde então, muitos autores escre
veram a esse respeito, mas uma das refle
xões melhor sistematizadas, e também,
talvez por isso, mais conhecidas e citadas,
é a do historiador belga Pirenne (1862/
1935), que procurou estabelecer os princi
pais traços comuns, por um lado a todas
as civilizações marítimas (talassocráticas),
e, por outro, a todas as continentais (epiro-
cráticas), contrapondo-as entre si.

Segundo ele,^ as civilizações talasso
cráticas seriam extrovertidas, vivendo do

contato com outras civilizações, sendo as
suas culturas produtos de sínteses sucessi
vas obtidas através de permutas materiais
e espirituais com outros povos, resultan
do estmturarem-se em grupos sociais aber
tos, mesmo por vezes com prejuízo da so
lidariedade nacional. Nessas sociedades

talassocráticas predominariam o individu
alismo e a concorrência, geradores tanto
de tensões sociais como de riqueza. Quan
to às epirocráticas, seriam introvertidas,
vivendo voltadas para os seus próprios va
lores que sublinhariam e estimulariam, cul
tivando a idéia de superioridade étnica,
recusando aculturações, sendo constituí
das por grupos sociais fechados, com es
truturas muito coesas, em que o indiví
duo se submete ao grupo intolerante e
rigidamente disciplinado.

" Segundo citação a p. 45 do manuel MC-4210 do lAEM Origens e evolução do pensamento geopolítico, síntese
histórica. Outubro 1982.

® PIRENNE, Henri; LesgrandscourantsdeVHtstotre Untverselle, citado e re.sumido, na parte referida, por V. Vives a
p. 109 do .seu livro já citado.
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Do ponto de vista da política e da
economia, as civilizações talassocráticas
teriam a sua riqueza dependente sobretu
do do comércio, baseada em bens perecí
veis, o que facilita a mobilidade social,
teriam o Poder descentralizado tendendo

para a democracia, para o liberalismo e
para a tolerância, expandir-se-iam pelo
colonialismo, que tende para a futura in
dependência dos povos assim trazidos à
convivência internacional. Por seu lado,
as epirocráticas teriam a sua riqueza liga
da à posse da terra, em bens de raiz trans
mitidos de forma rígida, gerando-se assim
classes dominantes, teriam o Poder cen
tralizado, autocrático, tendendo para o
despotismo, expandir-se-iam pela conquis
ta e pelo satelitismo tendendo à incorpo
ração e integração dos povos dominados.

As afirmações de Pirenne, ainda que
alicerçadas na indiscutível valia da sua
obra e do seu saber como historiador,
sofrem naturalmente da inevitável sub

jetividade comum a todas as generaliza
ções, assim como a todas as interpreta
ções. Mas não só as opiniões que acaba
mos de resumir têm obtido o acolhimen

to explícito de muitos autores e conver
gido com as que independentemente
muitos outros têm formulado sobre essa
matéria, como também a observação dos
fatos parece permitir, na maior parte dos
casos, uma sua relativamente clara con

firmação em linhas gerais.
Os traços civilizacionais assinalados

por Pirenne, mais do que elementos que
predispõem para o levantamento de um
Poder marítimo ou de um Poder terres

tre, são decorrência de práticas seculares
das atividades relacionadas com a exis

tência desses Poderes e, ou, deles caracte

rísticas. Os elementos originários dessa
existência e dessas práticas seculares, es
ses são de natureza muito diversificada.

Radicam na geografia, mas não só. Deri
vam também da Demografia, da Econo
mia, da Política e das tendências e pre
disposições culturais.

De fato, uma nação será marítima
(talassocrática) ou continental (epirocrá-
tica), não apenas de acordo com a sua
posição geográfica, que pode facilitar-lhe,
dificultar-lhe, ou mesmo impedir a sua
relação com o mar, mas também conso
ante a sua vida coletiva estiver mais, ou

menos, centrada na relação com o mar,
ou dele dependente. Serão a importância
relativa para a sua economia do comércio
marítimo, dos produtos do mar (pesca,
sal, adubos...) dos transportes marítimos,
do movimento portuário e da construção
naval, bem como a sua história em ter
mos de expansão e de ameaças predomi
nantes, orientadas no sentido da costa ou,
pelo contrário, no do interior, a forma
como o seu território foi constituído, a
importância assumida pela relação com o
mar na definição e sedimentação de usos,
costumes, tradições, ou seja, a Política, a
Economia, a História e a Cultura, todas
na sua relação mútua e com a Geografia,
que, formando um sistema complexo, atra
vés da respectiva resultante, permitirão
definir a maritimidade ou a continenta-

lidade de uma nação. Dessa consideração
podem tirar-se três corolários.

Primeiro, o de que a definição da
maritimidade ou continentalidade de um
Estado ou nação nem sempre é simples,
podendo-se, em muitos casos, encontrar
características mistas, designadamente
quando o Estado integra diferentes po-
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vos e culturas, ou quando o território da
comunidade apresenta ambivalência nas
suas caiaaerísticas geográficas (por exem
plo, formas compactas com um bom li
toral, ou acesso fácil a rotas importantes
tanto marítimas como terrestres).

Segundo, o de que os Estados insta
lados em vastos territórios tendem a ser
de mentalidade continental, já que se
constituíram ou a partir de núcleos
geohistóricos interiores, ou expandindo-
se na direção do interior, cuja conquista
e, ou, organização, naturalmente mobili

zaram o melhor do esforço coletivo du
rante grande parte da sua história, tendo-
se habituado a basear a sua economia nos

respectivos recursos, exceto nos casos em
que as regiões centrais são improdutivas.
O caso dos EUA por exemplo, é um caso
em que grande parte da República, a par
te central, apresenta uma mentalidade
continental, explicável pela sua história
(conquistada a partir do litoral atlântico
mas povoada por agricultores e criadores
de gado), tanto como pela sua posição
geográfica, enquanto que os litorais, sepa
rados do interior pelos Apalaches e pelas
Rochosas, desenvolveram mpntallHaHfts e
Poder marítimos. Já a Rússia, com um li
toral altamente desfavorável e uma expan
são claramente orientada para o interior,
constitui um exemplo inequívoco de Es
tado epirocrático. A China, por sua vez,
com um extenso litoral favorável à rela

ção intensa com o mar, mas com o seu
núcleo geohistórico e as suas principais
ameaças, direções de expansão e recursos
econômicos localizados no interior, con
figura um caso de epirocracia menos ní
tido que o da Rússia, (tendo até, num
curto período da sua história, no fim do

século XTV e início do XV, esboçado a cons
tituição de um verdadeiro Poder marítimo),
mas mais acentuado que o dos EUA.

Um terceiro corolário será o de que
a variabilidade dos elementos que con
tribuem para definir a maritimidade ou
continentalidade explicam que muitos
povos tenham sido altemadamente con
tinentais e marítimos ao longo da sua
história, como a Inglaterra ou o Japão,
os quais, só a partir de determinadas épo
cas (séculos XVI e XDC, respectivamente,)
mudaram uma mentalidade até então pre
dominantemente epirocrática (apesar das
suas características geográficas) para as
sumirem um espírito e um comporta
mento coletivo talassocrático, ou como

a Espanha e a França, as quais em deter
minados períodos da sua história se com
portaram como talassocráticas, e em ou
tros, como epirocráticas, e em outros ain
da, podendo ser entendidas de um ou
de outro modo.

Para terminar esta alínea destinada ao

alinhavar de algumas considerações de ca
ráter geral acerca do relacionamento teóri
co entre o domínio de um elemento e o

exercício do Poder, acrescentaria ainda que
a emergência e sua confirmação após a Pri
meira Guerra Mundial, da capacidade para
utilizar o terceiro elemento, o ar, na circu

lação veio dar origem a novas teorias sobre
as potencialidades do controle desse ele
mento para o estabelecimento de he
gemonias. Na realidade, essas teorias são
mais geoestratégicas do que geopolíticas,
uma vez que o domínio do ar não traz re
cursos por si mesmo, não diferencia relati
vamente à sua aquisição os Estados em ter
mos geográficos, mas sim exclusivamente
em termos tecnológicos e econômicos, os
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principais elementos de Poder que dispo
nibiliza relacionando-se mais com a proje
ção do poder militar do que com o comér
cio. Por outro lado, essas teorias não se

inserem claramente no paradigma da opo
sição mar-terra, pelo contrário, tendem a
atenuar o respectivo contraste. Elas têm,
não obstante, subjacentes à sua elaboração,
uma forma de pensar análoga à que é ca
racterística das teorias dentro daquele
paradigma, pelo que consideramos aceitá
vel fazer-lhes referência neste capítulo.

Maham, o Mar, a Maritimidade

A primeira teorização do domínio
do mar como gerador de Poder susceptí
vel de basear a constituição de um impé
rio, ou de uma ampla hegemonia, deve-
se a um contra-almirante da Marinha dos

EUA, professor de História Naval e de

Estratégia. O essencial da sua teorização
sobre essa matéria, que hoje é do domí
nio da Geopolítica, encontra-se num seu
livro publicado em 1890, sob o título
A influência do Poder marítimo na
História. Nele define o Poder marítimo

como s&náo soma de forças efatores, ins
trumentos e circunstâncias geográficas,
que cooperam para conseguir o domínio
do mar, garantir o seu uso e impedi-lo
ao adversário P

Constatando que o mar cobre a mai
or parte da superfície do globo (cerca de
7/10) e que a sua unidade e homoge
neidade, livre dos obstáculos orográficos
que acidentam e compartimentam a su
perfície terrestre, fazem dele um meio de
comunicação melhor do que a Terra, pelo
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que o comércio, importante elemento do
Poder, se fazia principalmente pelo mar,
Maham procura discernir quais as condi
ções necessárias para levar um Estado a
tirar partido da utilização do mar. Assim,
aquele teiia que criar excedentes para tro
car, bem como obter navios mercantes

para transporte, navios de guerra para de
fesa e segurança, e colônias que fomeces-
sem pontos de apoio, posições estratégi
cas (bases terrestres convenientemente lo
calizadas lace às principais rotas marítimas,
acessíveis por mar e defensáveis contra a
terra), e zonas de expansão econômica.

Desenvolvendo essa idéia, define seis

fatores decisivos para um Estado poder
ser uma potência marítima, aos quais dá
o nome de elementos do Poder maríti
mo, três relacionados com a configuração
geográfica do respectivo território, dois
com aspectos demográficos e sociais e um
com o regime político.

A posição geográfica vem natural
mente à cabeça, salientando que a melhor
posição de um Estado é a insular, onde
não existam fronteiras terrestres a defen
der, permitindo concentração de forças
no mar, maior liberdade de movimentos
e flexibilidade estratégica, e que a valori
zação da posição prende-se, sobretudo,
com a existência ou não de pressões nas
fronteiras, com a sua influência na con

centração ou na dispersão das forças na
vais, com a proximidade ou afastamen
to relativamente às principais rotas ma
rítimas, com o acesso fácil ou difícil aos
mares livres, com as possibilidades de
controle de estreitos, cabos, áreas maríti
mas e portos importantes.

^ Segundo citação a p. 72 do manual MC 4210 do lAEM atrás referido.
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Segue-se a configuração física, em
que o que sobretudo interessa é a nature
za e extensão relativa do litoral, a exten
são, a permeabilidade, ou a defensibili-
dade das fronteiras, a existência e quali
dade dos portos, a existência de rios na
vegáveis e de braços de mar, o clima, in
cluindo nesse elemento também consi

derações sobre o relevo, a natureza dos
solos e os recursos naturais.

Quanto à extensão do território a que
vimos a escola alemã dar tanta importân
cia, para Maham o que interessa, mais do
que a área da superfície, é a extensão da
costa, mas sendo esta valorizada só na

medida em que permita o acesso ao mar e
em função da maior ou menor facilidade
desse acesso.

No que respeita aos aspeaos demos-
sociais, nas características da população,
embora a quantidade total desta seja im
portante, mais ainda interessa a parte des
ta que se dedica às atividades relacionadas
com o mar. Quanto ao caráter nacional
destaca o que se refere às aptidões para
criar riqueza e para o comércio, bem como
para se relacionar com outros povos.

Finalmente, no que respeita ao regi
me político, tratado no elemento a que
dá o nome de caráter do governo, destaca
a importância da visão, da coragem, da
competência, dos chefes e das elites que
conduzem os povos, manifestando des
confiança nos processos de decisão pró
prios das democracias pluralistas, aos quais
considera preferível o govemo autoritá
rio se exercido por elites esclarecidas.

As suas idéias a respeito da importân
cia do Poder marítimo, inspiradas pelos
seus estudos da história da Grã-Bretanha,

tiveram grande influência no pensamen

to e na política da sua época, não só nos
Estados Unidos, que no fim do século
XIX iriam tomar-se uma potência maríti
ma e proceder à sua expansão ultramari
na, como também no Japão e na Alema
nha, onde as suas obras eram estudadas
nas respectivas escolas navais.

Além do que referimos acerca da de
finição do Poder marítimo, e que consti
tui o essencial do seu contributo para o
pensamento geopolítico, encontram-se
também em Maham elementos de uma

visão geopolítica global. Considerava que
as massas terrestres do hemisfério norte

constituíam a chave do Poder mundial,
passando pelo Panamá e pelo Suez o limi
te sul das zonas de maior importância em
termos políticos e econômicos. Nesse he
misfério, a massa dominante era a da
Eurásia, e nesta, o Poder terrestre domi
nante seria o da Rússia. No entanto, a ex

pansão russa na Ásia poderia, em seu en
tender, ser contida por uma aliança anglo-
americana, devido às grandes vantagens
que considera existirem na circulação
marítima, dominada por esses dois Esta
dos, face à circulação terrestre, que pode
ria vir a ser dominada pela Rússia.

Mackinder, a Terra, a Continentalidade

Embora seja a Maham que se deva a
primeira teorização do Poder marítimo,
é na realidade com o inglês Mackinder
que se estabelecem, de forma completa,
os contornos das concepções geopolí-
ticas baseadas no confronto entre potên
cias marítimas e potências continentais
para o domínio do mundo. É a partir
das suas duas primeiras teorias (1904 e
1919) que se foram definindo os princi-
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pais aspectos ou elementos do jogo mar-
terra, em tomo das respectivas bases de
Poder (recursos disponíveis, comércio)
das capacidades de intervenção ou de pro
jeção de Poder (glacis, zonas de influên
cia, zonas de interesse, manobras por li
nhas interiores versus linhas exteriores) das
capacidades de proteção dos respectivos
territórios (extensão, obstáculos naturais),
bem como dos principais fatores a pon
derar na análise e valorização desses aspec
tos ou elementos relativamente aos dois

tipos de potências, e que são a posição, a
extensão e a circulação, esta combinando
os anteriores, geográficos, com a tecnolo
gia disponível.

As principais vantagens e desvanta
gens relativas de cada um dos tipos teóri
cos de potências configuram-se, sensivel
mente, do seguinte modo: as potências
continentais dispõem de elevado poten
cial em recursos naturais e humanos no
interior do seu próprio território, o qual
é geralmente protegido por fronteiras se
guras e por grande espaço de recuo, ou
seja, profundidade estratégica, proporci-
onando-lhes a possibilidade de manobrar
por linhas interiores protegidas e de in
tervir no exterior por linhas mais curtas;
as potências marítimas dispõem de recur
sos próprios, em regra bastante inferiores
aos das continentais, mas complementam-
nos com os obtidos pelo comércio maríti
mo e nas colônias, a sua segurança advindo
sobretudo da interposição do mar, neces
sitando porém de fronteiras seguras em
terra face aos vizinhos, a sua projeção de
Poder fazendo-se por linhas exteriores
utilizando o mar, mais versáteis mas ge
ralmente mais longas do que as linhas de
comunicação terrestres correspondentes.

Ao contrário de Maham, Mackinder
não viu apenas as vantagens do Poder
marítimo, tendo-se apercebido claramen
te das suas limitações, designadamente do
fato de que sendo as potências continen
tais potencialmente superiores às maríti
mas quanto a recursos próprios, a eventu
al vantagem dessas últimas dependeria
estreitamente de dois aspectos. Por um
lado, da existência de uma superioridade
da circulação marítima sobre a terrestre;
por outro lado, da capacidade das potên
cias marítimas para negarem às continen
tais a obtenção de uma capacidade de in
tervenção no mar que pudesse pôr em
causa a sua exploração daquela superio
ridade. As conseqüências retiradas por
Mackinder dessas condicionantes levou

a que muitas vezes tenha sido conside
rado, pensamos que com alguma in
compreensão, um defensor dsi suprema
cia do Poder continental sobre o marí

timo. Na realidade, ele terá simplesmente
estabelecido uma visão global do jogo
da oposição mar-terra apresentando as
vantagens e as limitações de um e outro
dos tipos de Poder.

O biólogo, historiador, geógrafo e
político, Mackinder, elaborou três teorias
geopolíticas, ou, se se preferir, elaborou
uma teoria, em 1904, que depois corrigiu
profundamente por duas vezes, em 1919
e 1943. O conjunto da sua obra figura
com justiça entre as mais importantes no
âmbito da Geopolítica. Limitar-nos-emos
a dela apresentar, seguidamente, alguns
dos seus aspeaos mais salientes em traços
apenas esboçados.

Pode considerar-se que os seus traba-
llios nessa disciplina formam um conjun
to com três enunciados, conjunto esse ela-
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boiado sobre a idéia básica de que a emer
gência de novos meios de comunicação e
transporte, em especial o caminho de fer
ro, ponto de inspiração para o enunciado
de 1904, induziria uma mudança na valo
rização comparativa das vantagens entre
as comunicações terrestres e as marítimas,

favorecendo as primeiras. Centram-se os
três enunciados, sucessivamente, no con
ceito de pivot geográfico da História
(1904), na adaptação deste com outros li
mites e novo nome iheartland) às realida

des do pós-guerra (1919), e no conceito
de midiand ocean (1943).

Basicamente, vê no globo a existên
cia de uma enorme massa continental,

dominante, susceptível de, a partir da con
quista, unificação e desenvolvimento, de
uma sub-região interior com caraaeiísti-
cas geográficas favoráveis, vir a ser con
trolada por uma potência continental.
Essa massa continental dominante apre
senta-se rodeada por dois anéis irregula
res, grosseiramente concêntricos, o pri
meiro constituído por mares e desertos,
que a separa do segundo anel constituí
do por continentes, ilhas e arquipélagos,
susceptíveis de serem controlados pela
potência marítima.

Nas duas primeiras versões considera
que se a potência continental conseguir o
controle da massa continental dominan
te (central) virá a desenvolver uma capaci
dade marítima que, enfraquecendo ou
anulando o domínio dos mares pela po
tência marítima, dará à continental a
hegemonia mundial. Na terceira, porém,
concebe um sistema que tem inegáveis
semelhanças com a OTAN (que só viria a
ser estabelecida cinco anos depois), em que
o controle da massa continental pela po

tência continental não conduziria auto

maticamente à hegemonia mundial, po
dendo ser eficazmente equilibrado por um
outro centro de Poder, organizado sobre
o Atlântico Norte (o m idiand ocean) e li
gando entre si as duas principais Potênci
as marítimas de então (EUA e Grã-

Bretanha), os recursos continentais da

América, e uma testa de ponte na Euro

pa, a França.
Na sua primeira teoria a massa conti

nental dominante seria a Eurásia, separa
da da África pelo deserto do Sahara, e a
região interior, que designa porpiuotgeo-
grájico da História, cujo domínio abriria
o caminho para o controle da Eurásia, se
ria a grande área ininterrupta de estepes e
planícies, zona de circulação por excelên
cia, que se estende desde uma linha irre
gular entre o Mar Branco e o Cáucaso a
oeste, até às regiões do Rio Kolyma e do
norte da Manchúria e da Mongólia a les
te, e desde a tundra do litoral ártico até às
regiões do Altai, do Tienshan, do Hindu-
Kush e do Kara-kum ao sul. Essa orla con

tínua que rodeia a zona de circulação cen
tral é constituída p>or vastas regiões deser
tas, geladas, pantanosas e montanliosas,
formando uma série de difíceis obstácu

los naturais não quebrada por nenhum rio
navegável a partir do oceano, pois todos
deságuam ou em mares interiores ou em
mares gelados, tomando-se extremamen
te difíceis os acessos à zona interior de

planícies e estepes a partir dos litorais da
Eurásia. Essa dificuldade nos acessos,
conjugada com a própria extensão da área
do pivot da História e com a severidade
do seu clima, garantir-Ihe-iam a defensibi-
lidade, mesmo até a inexpugnabilidade,
atendendo aos meios da época, constitu-
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indo o pivot da História como que uma
verdadeira fortaleza natural, ótima base de
Poder para atuar sobre as regiões periféri
cas da Eurásia. Estas, segundo a designa
ção de Mackinder, formavam um crescen
te interior, sendo o crescente exterior íov-

mado pelo anel de continentes e ilhas para
além dos mares e do Sahara. O crescente

interior, dividia-se em quatro grandes regi
ões: a Europa, o Médio Oriente, o sul da
Ásia e a Ásia Oriental do Pacífico, corres
pondendo cada uma delas a uma grande
área civilizacional caraaerizada por uma re
ligião dominante, respectivamente, a cris
tã, a muçulmana, a hindu e a budista.

Na sua versão de 1919, a massa conti
nental dominante passa a ser a Eurásia mais
a África, conjunto a que dá o nome de Uha
Mundial, e a região interior cujo domínio
poderia permitir o subseqüente controle de
toda a ilha mundial contínua a ser sensivel

mente a mesma a que chamara pivot da
História mas agora com outro nome,
heartland, e limites ligeiramente alargados
f>ara sul-este e bastante alargados para oeste,
onde a linha divisória vem passar entre o
Báltico e o Adriático. Mackinder adverte que
o controle da Europa Oriental seria a chave
do controle do heartland, e, portanto, um
verdadeiro primeiro passo para a hegemo
nia mundial. Essa relevância dada ao con

trole da Europa Oriental tinha como inten
ção alertar os diplomatas que então, em
Versalhes, estavam concebendo as novas fion-

teiras dos países daquela parte da Europa
após o desmembramento dos impérios
austro-húngaro e turco, de modo a que vi
essem a ser criados Estados suficientemente

fortes para poderem servir de tampão entre
a Alemanha e a Rússia. Teve, porém, a certa
mente inesperada conseqüência de influen

ciar os geopolíticos da Escola de Munique,
conforme já vimos, na sua concepção do
princípio da h^emonia mundial.

Finalmente, na versão de 1943, quan
do a derrota de Hitler já era evidente e se
começava a pensar no mundo do pós-guer
ra, a idéia diretriz passa .a ser a de se conse
guir um equilíbrio duradouro. O concei
to de midland ocean procura responder a
esse desiderato. Tem como pressuposto a

idéia de que o continente americano teria
potencialidades suficientes para poder
equilibrar o domínio do heartland (que a
URSS viria a completar em 1948) desde
que mantivesse a capacidade efetiva de
intervenção oportuna na Europa. É esse
o significado da ligação necessária com a
Grã-Bretanha e a França no conceito do
midland ocean.

Quanto aos dois anéis rodeando a
massa continental dominante, o primei
ro, separador, constituído ou por mares e
oceanos ou por vastas regiões, desertas ou
semidesertas, o segundo constituído por
ilhas e continentes controláveis ou hege-
monizáveis pela potência marítima, so
frem também alterações de revisão para
revisão, tanto na sua designação, como na
sua definição, mas também, no essencial,
tanto a visão global de um mundo
geopoliticamente divisível em vastas zo
nas concêntricas, como aquelas funções,
de separação para uma, de reserva de re
cursos controláveis pelas potências marí
timas, para a outra.

Castex, o Perturbador Continental
e o Equilibrador Marítimo (1935)

O almirante francês Raoul Castex

(1878/1968) foi um notável teorizador da
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Estratégia, mas a sua principal obra, As
teorias estratégicas, escrita em 1935, cons
titui, no seu primeiro volume, também
um verdadeiro tratado de Geopolítica e
Geoestratégia, introduzindo idéias e con
ceitos que passaram a fazer parte do acer
vo comum daquelas disciplinas. É, aliás,
um dos autores que argumentaram a su
perioridade intrínseca do poder marítimo,
o que o coloca claramente dentro do

paradigma oposição mar-terra.
Utiliza o conceito de espaço de Ratzel,

valorizando, em especial, as respectivas
potencialidades defensivas, como amorte
cedor de agressões extemas. Conforme
escreve^, a geografia não condiciona cpe-
nas as ações militares, atua também sobre
os fenômenos sociais e políticos (...) Nos
seus primeiros tempos poderia o regime
soviético ter-se mantido se não estivesse

protegido pela imensidade das distâncias,
contra as reações morais, econômicas e
militares, dos países estrangeiros?

Acerca do conceito de posição, desig
nadamente quanto à sua importância na
gênese e na sustentação do impulso para
as expansões ultramarinas de países como
Portugal, Espanha, França, Holanda e
Grã-Bretanha, defende idéias semelhan
tes às de Mahan, que, aliás, critica funda
mentalmente em muitos aspectos. Defi
ne um conceito novo, que designa por
posiçõesgeobloqueantes, as quais consis
tiriam em posições geográficas dos terri
tórios de determinados Estados, com
potencialidade para interceptar saídas das
armadas de outros Estados para o mar
livre, ou para dominarem importantes ro-

" Idem, a p. T7.

" Idem, p. 79.

tas que sirvam esses outros Estados, dan
do como exemplos a posição da Espanha
relativamente à França, a qual lhe daria
condições para impedir ou dificultar
grandemente as saídas do Golfo da
Biscaia ou do Mediterrâneo, e a posição
da Grã-Bretanha face à Holanda, à Fran
ça e à Alemanha, devido às possibilida
des que essa posição confere para domi
nar o canal da Mancha assim como as

saídas do Mar do Norte.

A principal contribuição de Castex
para o pensamento geopolítico terá sido
o conceito de perturbador continental,
segundo o qual, periodicamente, a estabi
lidade européia tem vindo a ser alterada
por um Estado aspirando à hegemonia.
Cita como exemplos a Espanha de Carlos
V, e depois a de Filipe II, seguidamente a
França de Luís XIV, e depois a de Napoleão,
finalizando com a Alemanlia de Guillier-

me n. Todos esses Estados, nessas épocas,
correspondiam à mesma tipificação: país
em pleno desenvolvimento tanto econô
mico como demográfico, com ambições
expansionistas, que busca concretizar no
continente, acabando porém por ser con
tido pela coligação de outros Estados, li
derada pela potência marítima.

Conforme escreve o Poder da Nação
ou grupo perturbador nasce do esforço
para dominar o seu extenso território, o
que lhe dá um caráter ̂encialmente con
tinental (...) o seu objetivofinal, que nun
ca alcança, é conseguir o domínio do mar
(...) quando chega ao limite da sua expan
são continental, depara com ospoderes
marítimos contra ela coligados.-'^

Para Castex existe uma superiorida

de permanente do Poder marítimo so
bre o terrestre, já que aquele se desgasta
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menos, devido ao seu estilo envolvente,
flexível, enquanto este adota métodos pe
netrantes, rígidos, produtores de grande
desgaste. Vaticina que o próximo pertur
bador continental seria a Alemanha de

Hitler, o que em 1935 já era fácil de pre
ver, à qual se seguiria como perturbador
continental a União Soviética, o que en
tão era muito menos previsível (a URSS
tinlia saído há apenas uma dúzia de anos
de uma sangrenta e prolongada guerra
civil que a deixara profundamente empo
brecida e enfraquecida), e que ambas,
como sempre tinha acontecido com os

perturbadores continentais, seriam der
rotadas pela aliança dos Poderes maríti
mos (o que, como sabemos, veio a verifi
car-se, embora as razões possam não co
incidir exatamente com as que suportam
as previsões de Castex).

Spykman e a Contentação
do heartland no rimland (1942)

Professor de Relações Internacionais
em Yale, o norte-americano Spykman (1893/
1943) publica, em 1942, o Mwro America's
Strategy in World Politics. Nesse livro, es
crito num momento crítico da História, e
tendo sido um dos mais lidos no seu país
durante a Segunda Guerra Mundial, o au
tor discute o tema fundamental da políti
ca extema dos EUA, a dialética inter-

vencionismo/isolacionismo, utilizando ar
gumentação de cariz geopolítico.

Parte da análise da Sociedade Inter
nacional como sociedade sem autoridade
central que possa preservar lei e ordem,
onde, portanto, os Estados devem promo
ver o desenvolvimento do seu Poder pró
prio como finalidade primordial da sua

poiítica extema, propondo, nesse sentido,
algumas afirmações e regras de ordem ge
ral. Assim, a política mundial seria gover
nada pelas realidades geográficas, sendo a
Geografia o fator mais fundamental da
política extema por ser o mais permanen
te. O mundo deveria ser dividido em zo

nas de Poder equilibrado, com base na
Geografia e no Poder militar, dentro das
quais a recíproca neutralização dos Pode
res dos respectivos Estados deixasse aos
EUA capacidade de decisão ou de influ
ência decisiva. Seria necessário impedir o
acesso aos mares livres por parte dos Po
deres continentais.

Considera a superfície do globo divi
dida em cinco grandes ilhas-continente, a
Austrália, a África, a América do Sul, a
Eurásia e a América do Norte, sendo a
metade norte claramente mais importan

te dos pontos de vista econômico, políti
co e militar. Os EUA tinham uma posi

ção privilegiada, pois estavam no hemis
fério norte, tinham dimensão continen
tal e tinham bons litorais e portos para os

dois oceanos mais importantes, por onde
passavam as relações entre a América do
Norte e a Eurásia, as quais traçavam as li
nhas fundamentais da política mundial,
já que ligavam entre si regiões de maior
densidade de recursos e mais próximas
entre si do que as ligadas pelas rotas do
hemisfério sul.

Admite a base geográfica dos modelos
de Mackinder, mas confere-lhe uma inter
pretação diferente. Divide o mundo não-
americano em quatro zonas concêntricas: o
heartland, com limites ligeiramente diferen
tes dos de Mackinder em 1919; O rimland,
coincidente com o crescente interior ou

marginal de Mackinder em 1904: o Off
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ShoreContinentsandIslands, constituído
pela África, Madagascar, Austrália, Nova
Zelândia, Indonésia e Japão; o Ocean belt,
constituído pelos oceanos Atlântico,
Índico e Pacífico.

Os EUA teriam que impedir que o
enorme Poder continental do heartland,
nas mãos de um só Estado ou coligação,
viesse a conseguir dominar o rimland, iso
lando os EUA de interesses vitais para a
sua sobrevivência, no comércio, nas maté
rias-primas, nos combustíveis.^ Assim sen
do, deveriam manter uma permanente in
tervenção nessa vasta orla exterior da

Eurásia, cujo papel seria decisivo na luta
pelo controle do mundo. Segundo
Spykman, o Poder marítimo dependeu sem
pre das suas posições e aliados nessa orla
euroasiática, pelo que, ao contrário de
Mackinder, que colocara no controle do
heanland2i importância decisiva, segundo
Spykman poder-se-ia afirmar que quem con
trola o rimland governa a Eurásia; quem
domina a Eurásia controla os destinos do
mundo}^ De certa forma, a doutrina do
containment, que anos mais tarde seria
posta em prática pela administração
Truman, viria a corresponder a essa impor
tância atribuída por Spykman ao rimland.

Douhet, Mitchel, Sversky, o ar e a
Unificação da Superfície

A aquisição pela humanidade da ca
pacidade para utilizar a terceira dimensão,
tanto em profundidade como em altura
(aeróstatos, submarinos, aviões, mísseis.

satélites), capacidade essa que atingiria
uma dimensão já significativa em termos
militares durante a Primeira Guerra Mun

dial, veio introduzir novas e importantes
potencialidades, tanto econômicas como
estratégicas, com naturais implicações
políticas, sociais, geopolíticas (alterando
os dados da circulação e o significado das
distâncias, e, portanto, também da exten
são e da posição) e, sobretudo, geoestra-
tégicas. Essas potencialidades, no que res
peita aos meios submarinos, têm princi
palmente a ver com os condicionamen
tos introduzidos ao exercício do Poder
marítimo, facultando às potências conti
nentais capacidade para dificultar, ou
mesmo impedir, o livre uso das rotas
marítimas, como se viu, no decorrer des
te século, por parte da Alemanha e, de
pois da Segunda Guerra Mundial, por
parte da União Soviética.

No que respeita aos meios aéreos, es
sas potencialidades poderão sintetizar-se
através de determinadas suas caraaerí^-
cas, tais como a flexibilidade, a versatili
dade e a rapidez, todas muito superiores
às de quaisquer outros meios de transpor
te marítimos ou terrestres, e relacionadas
com outra sua característica importante,

a independência relativamente aos obs
táculos da superfície. No entanto, essas
vantagens são limitadas pela reduzida ca
pacidade de transporte, pela dependência
de bases na superfície que terão de ser
devidamente adequadas para a descolagem
e para a aterragem, e por uma maior
vulnerabilidade a condições climatéricas

" Como vimos, este isolamento americano era, segundo a Escola de Munique, pressuposto necessário para uma
hegemonia mundial da Alemanha.
Segundo Dougheny e PfaltzgraiT, obra já citada, p. 62, indicando como fonte a obra de Spykman lhe Geogmpbyof
tbepeace, p. 43.
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adversas, de tudo resultando que, ainda
hoje, a maior parte do comércio mundi
al, cerca de 70%, continue a fazer-se atra
vés das rotas marítimas, só uma pequena
fração, inferior à que é transportada por
terra, cabendo aos transportes aéreos, os
quais, além da sua maior limitação na ca
pacidade de carga, são também o meio de
frete mais caro (cerca de dez vezes mais
do que o terrestre e cem vezes mais do
que o marítimo).

Em termos militares, acresce ainda
aquelas caraaerísticas a não menos impor
tante de poderem facilmente atacar as for
ças tanto terrestres como marítimas em

qualquer ponto do teatro de operações, o
que lhes dá uma efetiva capacidade para
condicionarem fortemente a ação das for
ças de superfície.

Em termos geopolíticos e geoestra-
tégicos, resultam dessas caraaerísticas duas

conseqüências principais. Por um lado, a
tendência para se atenuar a importância
da oposição entre potências marítimas e
continentais, uma vez que a obtenção e
uso dos meios aéreos (como aliás, dos sub
marinos) é praticamente independente da
posição geográfica, e que a utilização dos
meios aéreos condiciona com a mesma

eficácia o uso tanto dos meios marítimos
como dos terrestres, pelo que se poderá
dizer que, de certa forma, vieram unificar
a superfície. Por outro lado, na mesma
medida em que os raios de ação e as capa
cidades de transporte dos meios aéreos se
foram desenvolvendo, as virtualidades
defensivas dos acidentes geográficos bem
como das grandes extensões, mesmo das
desérticas e das geladas, foram perdendo

GEOPOLÍTICA E GEOESTRATÉGIA

algum do seu valor, que se mantém, não
obstante, relativamente aos meios de su
perfície, mas que é suficientemente posto
em causa pelos aéreos para obrigar a re
pensar o papel do heartland relativamen
te ao resto da Eurásia.

Em 1921, o italiano Douhet é um dos

primeiros autores a teorizar a importân
cia do Poder aéreo, em especial do ponto
de vista estratégico, no seu livro O domí
nio do ar. Nesse seu livro, e em outras obras
posteriores, desenvolve diversas idéias
novas no seu tempo. Assim, afirma que a
aviação, arma ofensiva por excelência dada
a sua rapidez e flexibilidade que permi
tem, facilmente, concentrações inespera
das para o inimigo, revolucionara a guer
ra ao tomar vulnerável a totalidade do

território alterando, portanto, os signifi
cados tradicionais de frente e retaguarda.
Afirma também que a guerra será, cada
vez mais, total,^^ absorvendo todos os re

cursos disponíveis dos Estados, e que para
vencê-la seria condição necessária possuir
o domínio do ar, o que, por sua vez, im
plicava destruir prioritariamente os
aeródromos e fábricas de aviões do inimi

go. Conclui que os acontecimentos na
guerra de superfície serão uma mera con
seqüência da guerra aérea.

O americano Mitchel é contemporâ
neo de Douhet cujas idéias perfilha. Afir
ma, como este, que as guerras seriam cada

vez mais totais, e que os objetivos priori
tários das ações aéreas deveriam ser a des
truição dos aeródromos e das fábricas de
aviões do inimigo. No desenvolvimento
lógico dessas perspectivas, afirma que to
dos os principais centros econômicos, in-

^ o conceito de "guena total" fora desenvolvido durante este mesmo período pelo general alemão Ludendorf.
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dustriais ou políticos, deveriam ser obje
tivos prioritários da arma aérea, (ponto
de vista que prenuncia os bombardea
mentos de cidades que iriam acontecer
na Segunda Guerra Mundial). Mas a sua
idéia mais importante, esta já com im
plicações verdadeiramente geopolíticas,
é a de que os meios aéreos viriam valori
zar regiões até então de escassa impor
tância, como o Alasca, a Groenlândia e a
Islândia, ou a abrir novas linhas de co
municação que se tomariam de grande
importância, como as polares.

Slessor, marechal da RAF, que escre
ve as suas principais obras pouco antes
da, e logo a seguir à Segunda Guerra Mun
dial, vem mitigar um pouco o otimismo
dos autores que acabamos de referir acer
ca das vantagens e potencialidades da amria
aérea. Sem as negar, chama, no entanto, a
atenção para as suas limitações, afirman
do que obtida a superioridade aérea, esta
terá de se apoiarnas Forças terre^res, uma
vez que o Poder aéreo, porsi só, não pode
derrotar o inimigo. Como o Poder terres
tre também não pode dispensar o apoio
aéreo, a vitória depende do êxito de ope
rações combinadas".Acerca do espaço
soviético, sublinha o fato de este se ter

tomado vulnerável ao Poder aéreo. Refor
ça a idéia de Spykman acerca da necessida
de de se conseguir o controle do rimland
(onde admite a possibilidade de ocorre
rem guerras limitadas) para garantir aces
sibilidade terrestre ao heartland, já que a
eventual ação aérea sobre este, no caso de

uma nova guerra mundial entre potênci
as continentais e marítimas, só por si, não
seria suficiente.

Renner, especialista norte-americano
em relações internacionais, num seu tra
balho escrito em 1944^ é, de entre os au
tores mais conhecidos no âmbito da

teorização do Poder aéreo, o que leva mais
longe a reflexão sobre as implicações pro
priamente geopolíticas da emergência des
te novo Poder. Defende a tese de que exis
te um heartland americano com caracte

rísticas e potencialidades semelhantes às

do heartland euroasiático, chamando a
atenção para o fato de que as ligações mais
curtas entre ambos passavam sobre as re
giões polares. Concebe, desse modo, a
existência de um heartland transpolar,
dando ao Ártico um papel de grande nó
de comunicações, atribuindo-lhe por isso
a designação de Mediterrâneo mundial.

Sversky, piloto aviador russo durante
a Primeira Guerra Mundial, refugiado nos
EUA por causa da revolução bolchevique,
autor de vários livros sobre o Poder aéreo

durante a Segunda Guerra Mundial e logo
após o fim desta'5^ ̂  conhecido como um
dos mais fervorosos defensores da impor
tância do Poder aéreo. Para além de idéias

semelhantes às já formuladas por Douhet
e Mitchel, acerca da necessidade de dar a
maior prioridade à destruição do Poder
aéreo inimigo através do bombardeamen
to de bases aéreas e de fábricas, e da cor

respondente necessidade de fazer dos bom
bardeiros de grande raio de ação o elemen-

^ Segundo citação à p. 99/100 do manual MC 4210 já referido.
Segundo citação de Políbio de Almeida, na sua obra já citada, p. 66, referindo como fonte Peace fey tJbe map, artigo
de Renner publicado no Colliersás 3 de junho de 1944.
De entre vários livros e muitos artigos escritos por Sversky tem especial interesse o livro A intervenção do Poder Aéreo
na Vitória, publicado em 1942.
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to principal do Poder aéreo, afirma que
será indispensável que a arma aérea se tor
ne um ramo independente dentro das
forças Armadas. Preconiza a importância
fundamental da indústria aeronáutica, que
considera ser como que uma verdadeira
coluna vertebral do país, cujo Poder seria
medido pelo respectivo Poder aéreo, sem
o qual as forças militares de superfície para
nada serviriam. Considera que a crescente
autonomia dos meios aéreos, devida ao
aumento espetacular dos seus raios de ação,
produz uma tendência no sentido de se
poderem vir a tomar dispensáveis as bases
aéreas no estrangeiro, caras e dispersadoras
das forças, na medida em que precisavam
de ser defendidas. Imagina que uma futura
guerra mundial seria como que uma guer
ra de posições; portanto, mais semelhante
à primeira do que à segunda, que tinha
sido uma guerra de movimento.

Nessa futura guerra, os adversários
enfrentar-se-iam através de meios aéreos,
a partir de bases nos respectivos territóri
os, perspectiva essa que não poderia dei
xar de influenciar as relações de Poder,
mesmo em tempo de paz. Concebe então
o traçado de duas grandes elipses sobre o
mapa do mundo (projeção polar), centra
das nos principais centros industriais dos
territórios dos EUA e da URSS, abrangen
do o espaço alcançável a partir desses cen
tros pelos raios de ação dos bombardei
ros de maior autonomia. A vasta zona de
sobreposição das duas elipses, abrangen
do quase toda a América do Norte, quase
toda a Eurásia e o terço noroeste da Áfri
ca, por estar dentro do alcance de ambas

as Forças Aéreas das duas superpotências,
seria a área de decisão para a hegemonia
mundial. O resto do mundo fora dessa

zona de sobreposição, mas dentro de cada
uma das duas elipses, corresponderia a
zonas de influência e de hegemonia da
respectiva superpotência, isto é, o rema
nescente do continente americano para os

EUA e as partes sobrantes da África e da
Ásia, para a URSS.

A HEGEMONIA E OS EQUILÍBRIOS

A \i^o Geopolítica do Mundo

Chegando ao último capítulo deste
trabalho, depois desta sumaríssima refe
rência a alguns dos principais tópicos abor
dados em algumas das obras importantes
no domínio da Geopolítica e da Geoes-
tratégia, seria talvez o momento adequa
do para tentar extrair, da exposição feita,
conclusões sobre as respostas a dar às per
guntas com que a iniciamos. Mas, para
além de uma ou outra reflexão a esse res

peito já apresentada ao longo destas pági
nas, a própria diversidade de respostas
sugeridas pelos diferentes autores que apre
sentamos parece-nos fazer, ela também,
parte do que se deverá entender sobre o
que são e para que servem aquelas disci
plinas. Assim sendo, uma síntese final ten
tando ligar em poucas proposições o con
junto de enunciados apresentados, pro
pondo respostas simples e definitivas, não
só seria difícil, como excessivamente re-

dutor, e mesmo desadequado.
Deste modo, em vez de um capítulo

final de conclusões, pareceu-nos preferí
vel tentar exemplificar uma das vertentes
da utilidade da Geopolítica, a analítica,
através da proposição de alguns elemen
tos de reflexão, numa perspectiva geopo
lítica e geoestratégica, acerca do mundo
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na segunda metade deste século. Natural
mente não se pretende, de modo algum,
elaborar uma análise completa, para a qual
seria necessário todo um livro, mas ape
nas esboçar algumas linhas de um esque
ma muito geral, que, no entanto, apesar
de mdimentar, talvez possa ser sugestivo.

Será então oportuno começar por
recordar o que escrevemos na introdução
deste trabalho acerca da especificidade da
perspectiva geopolítica, a qual consistiria
em conjugar a simplificação (abstração) do
espaço/meio em espaço/teatro, com a di
ferenciação espacial (no espaço) da impor
tância relativa dos principais atores polí
ticos e, ou, culturais (idéia do mundo que
conta ou centro versus periferias).

A visão geopolítica do mundo acaba
assim por concretizar-se em esquemas e
modelos, os quais, por sua vez, segundo a
hipótese que apresentamos, se podem
reconduzir a dois ou três grandes para
digmas. A cada um desses paradigmas
correspondem formas características de
ver o mundo. Assim, conforme tivemos
oportunidade de verificar com clareza em
Mackinder e em Spykman, mas também
de forma implícita nos outros autores re
feridos no 5® capítulo, ao paradigma da
oposição mar-terra corresp>onde a valori
zação predominante da posição e da cir
culação, de que decorre uma visão do
mundo dividido segundo zonas concên-
trícas, oceanos rodeando continentes, li
torais rodeando interiores, bem como a
tendência para percepções e explicações
dos acontecimentos em termos de
bipolaridade (potência marítima versus
potência continental).

Pelo contrário, ao paradigma dos
grandes espaços, onde incluímos os auto

res da escola alemã até 1945, os da escola
francesa de La Blache, e V. Vires,
corresponde uma valorização predomi
nante da extensão e dos recursos própri
os, do que decorre uma visão do mundo
dividido, ou em faixas norte-sul, como as
pan-regiões da escola de Munique, ou em
mosaicos, como as zonas de civilização de
La Blache ou os núcleos históricos de
poder marítimo (quatro) e de poder ter
restre (outros quatro) de V. Vives, bem
como a tendência para perceber e expli
car os acontecimentos em termos de
multipolaridade em função de Estados
diretores, ou de Estados centrais, ou de
coligações de Estados, influenciando ou
hegemonizando cada um áos grandes es
paços. Nas suas propostas para a definição
e organização destes, os autores podem
privilegiar critérios de natureza político-
econômica ou, pelo contrário, de natureza
político-cultural, pelo que se poderá sub
dividir esse paradigma conforme essa di
ferente valorização desses critérios.

Expansão Versus Equilíbrios

Através do exame das principais teo
rias geopolíticas desde o fim do século
XIX até ao fim da Segunda Guerra Mun
dial será possível concluir-se que em to
das, ou quase todas, o problema funda
mental das relações de Poder no, ou nos,
sistema ou sistemas, de relações intemaci-
onais, era posto em termos de expansão e
contraposição à expansão, acabando a
maior parte delas por procurar definir as
condições geográficas que facilitariam a
consecução de formas de hegemonia ou
de império. A preocupação dominante da
Geopolítica, conforme transparece clara-
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mente em toda a escola alemã, nas obras
de Mahan, e nas duas primeiras de
Mackinder, terá sido perceber e fundamen
tar a expansão dos Estados.

No entanto, desde a Segunda Guerra
Mundial, verifica-se uma alteração dessa
tendência, alteração essa que se pode já
observar na terceira teoria de Mackinder
e mesmo na obra de Spykman, e que de
pois se vai acentuando, (Vives, Léopotier,
Célèrier, Cohen, Qine etc.), no sentido de
privilegiar a busca das condições geográ
ficas que facilitariam a conseaição de equi-
líbrios dinâmicos sustentáveis. A preocu
pação dominante da Geopolítica parece
então ter passado a ser a de encontrar as
melhores vias para gerir os equilíbrios.

As razões para essa mudança de ori
entação estarão certamente ligadas à cor
respondente evolução das principais ca
racterísticas definidoras do Sistema Mun
dial das relações internacionais. Entre es
tas, três, a arma nuclear, a descolonização
e a ONU, por si e pela conjugação dos
seus efeitos, poderão ter tido uma influ
ência decisiva.

A emergência de uma nova arma ca
paz de, por si só, produzir mais destmi-
ção do que todo um exército provido de
armas convencionais, capaz de, se aplica
da, mesmo em quantidades relativamente
reduzidas, destmir completamente países
inteiros, veio revolucionar as condições
do uso da força militar nos conflitos in
ternacionais. Cedo, se percebeu que era
uma arma dificilmente utilizável contra

um adversário que dela não dispusesse,
dado o impacto nas opiniões públicas que
seria causado pelas enormes percas de vi
das humanas que seriam provocadas en
tre as populações, bem como pelos efei

tos de poluição radioativa, os quais pode
riam atingir outros povos para além dos
inimigos, mesmo até o próprio agressor.
Menos ainda seria utilizável, em termos
racionais, contra um adversário que dela
também dispusesse, por causa da alta pro
babilidade de isso arrastar à completa des-
truição mútua dos contendores. Dessa
forma, a guerra, em que tal arma fosse
aplicada, deixava de ser um instrumento
racional da política.

Mas, por outro lado, a sua utiliza
ção por parte de um qualquer inimigo,
até porque a racionalidade nem sempre
preside às decisões e aos comportamen
tos humanos, mantinha-se sempre possí
vel desde que este dela dispusesse, e essa
possibilidade, por tênue que fosse, im
plicava riscos tão elevados que era indis
pensável garantir alguma forma de pro
teção contra tal hipótese. A melhor for
ma de proteção, mesmo a única possí
vel, percebeu-se ser a aquisição da capaci
dade nuclear suscetível de garantir que
qualquer eventual inimigo não pudesse
nunca destmir completamente essa capa
cidade através de um primeiro ataque.
Isso garantiria uma muito elevada pro
babilidade de vir a ser ele também des-

tmído pela resposta à sua agressão. Esta
beleceram-se assim os fundamentos da
estratégia de dissuasâo. Desse modo, a
arma nuclear veio a ser a arma que, pela
primeira vez na História, existe mais para
não ser utilizada do que para o ser, base
ando um novo tipo de paz, mais estável
do que as tradicionais pazes de equilíbrio.

A esse novo tipo de paz deu R. Aron
o nome de paz de íerror porque depen
dendo não tanto do mero equilíbrio das
forças, o qual poderia mesmo não ser atin-
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gido (dissuasâo do fraco ao forte) mas sim,
sobretudo, do mútuo terror provocado
peia capacidade de total destruição recí
proca. Este'excesso de Poder tomava o
Poder nuclear inutilizável em termos ra

cionais num confronto direto entre par
tes que dispusessem de tais armas, pelo
que a paz estabelecida entre elas recebeu
de Aron também o nome de paz de ini-
potêricia, além do depazdetenor.

Naturalmente, nessas di-cunstâncias, o
tradicional tema da busca de uma he

gemonia mundial, dificilmente concebível
sem arrastar graves conflitos entre as prin
cipais potências mundiais, justamente as
que após a Segunda Guerra Mundial tinham
adquirido capacidade nuclear dissuasiva
eficaz, tomava-se inadequado. A revolução
n uclear, só por si, bastaria pois para expli
car a mudança de orientação que vimos
referindo. Mas outras aspeaos, em especi
al os outros dois que atrás salientamos, te
rão também desempenliado influência não
despidenda nesse sentido.

A proliferação de novos Estados in
dependentes que resultou da onda de
descolonizaçôes após a Segunda Guerra
Mundial veio consolidar a repartição total
das terras disponíveis. A expansão territorial
de qualquer Estado não poderia fazer-se
sem ser à custa de territórios de outros

Estados independentes, com os inevitáveis
riscos de guerra que isso acarretaria. Por
outio lado, a implementação da ONU veio
introduzir no Si,stema Mundial das relações
internacionais uma ainoritUidc suprana
cional simultaneamente legUiinante das
relações e garante das sol^eranias, cuja ca
pacidade de mobilização moral em prol do
Direito Internacional, embora desprovida
do Poder próprio para impor coativamente

as suas decisões, dificultaria a utilização do
Poder militar em empre,sas expansionisias.
Esses dois fatos, potencializando-se entre
si, e conjugados com a existência dapazde
tô/ror entre as potências nucleares, por sua
vez ligadas por redes de interesses, influên
cias e alianças, a praticamente todos os
outros Estados, vieram dar ao respeito das
fronteiras estalíeiecidas e à estabilidade das

relações internacionais em todo o mundo
um caráter de menor precaridade do que
no passado, su.sceptível de .ser posto local
mente em causa por problemas regionais,
mas não devendo estes se agravarem ao

ponto de poderem arrastar uma conflagra
ção mundial.

A idéia de uma hegemonia inundial
aparecia pois como excessivamente arrisca
da, além de ser cada vez mais difícil de pôr
em prática. Em contrapartida, porque as
equilílarios não se estabelecem nem man
têm de forma automática, e podem ser es
tabelecidos de muitos modos e a diversos

níveis, pemritindo anrpia.s margens de va
riação na intervenção dos Poderes em sa
tisfação dos interesses particulares dos di
versos Estados, a procura dos eqiiiltbrios
convenientes no cada vez mais complexo
Sistema Mundial oferecia amplo campo de
intervenção para as propostas e análi.ses
geopolíticas, as quais, pelo uso da Geogra
fia, eaão vocacionadas para a percepção dos
elementos de relaüva pcmiíurênda, portan

to, de alguma forma estabilizados, e por
i.sHu iclerènclas muito úteis num mundo

em acelerada mudança.

A Contenção

Desde o fim da Segunda Guerra Mun
dial até meados dos anos .sessenta pode
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coasiderar-se ter decoaido uma primeira
fase da evolução do Sistema Mundial du
rante a segunda metade deste século, fase
essa marcada por acontecimentos como
os ligados ao estabelecimento de uma or
dem econômica internacional baseada nos

acordos de Bretton Woods e no GATT,
com parídades cambiais fixas e o dólar
convertível era ouro e funcionando como

meio de pagamento urúversal, ou como
os relacionados com a descolonização,

mais do que duplicando o número de
Estados independentes em todo o mun
do, e, auavés da sua entrada para a ONU,
cuja assembléia-geral passaram a dominar
pelo número, dando aos países do Tercei
ro Mundo, do sul pobre e subdesenvolvi
do, uma voz e uma capacidade de inter
venção nos assuntos intemacionais que,

embora restrita, esses membros do inun
do que não conta ou da periferia nunca
tinliajn tido até então. Um terceiro aspec
to característico dessa fase, diretamente

relacionado com os dois anteriores, foi o
da emergência do movimento dos não
alinltados que buscava potencializar essa
recém-adquirida capacidade de interven
ção procurando, sobretudo, influenciar tis

relações internacionais no sentido de ob
ter uma nova ordem econômica mundial

mais favorável aos países subdesenvolvi
dos. A conjugação desses acontecimentos
tendia a polarizar uma série de conflitos
intemacionais segundo uma cllvagem que
os analistas passaram a designar por con-
franto NnrW Sul.

Em teniios político-esiratégicos, po
rém, todo o Si.siema Mundial era domi
nado pelo conflito de interesses, :i escala
global, entre as duas superpotências nu
cleares, liderartdo aida uma delas um blo

co de países e uma Ideologia-projeto para
o desenvolvimento econômico. Também

essa oposição tendia a polarizar a genera
lidade dos conflitos em todo o mundo

segundo unia grande ciivagem, esta desig
nada por Conjlilo Lesle-Oeste. Neste
enquadramento, essa primeira fase que
estamos a caracterizar corresponde ã pri
meira fase da Guerra Ftia (que dura segun
do alguns autores até à morte de Stalin,
segundo outros até ao fim da aise dos
mísseis de Cuba), e à fase da coexistênciit
pacífica que se lhe segue, até, sensivelmen
te, ao início da détente.

Durante todo este período, idéias
como as da condenação do imperialismo,
do colonialismo e do neocolonialismo

foram dominantes nos meios intelectuais

e nos mass media de todo o mundo, mes

mo nos países mais freqüentemente acu
sados desses crímes, colocados no banco
dos réus da opinião pública mundial, os
quais eram todos pertencentes ao Primei
ro Mundo, ao hemisfério norte, ociden
tal, demo-liberal, desenvolvido e rico.

A URSS era entâó uma potência que
correspondia claramente ao padrão das
potências continentais, poiianto, possuin
do esctssa capacidade para projetar Poder
fora da Eurásia, enquanto os EUA eram
também claramente uma potência maríti
ma, mas, no entanto, divergindo do puro
modelo teórico na medida em que dispu
nham de uma base de Poder continental
cujas potencialidades não eram muito in-
fciiores às da potência continentiil. Como
pniência marítima os EUA ostentavam

uma decisiva aipacidiUc dc piujctai i-'odcr,
podendo imenãr em qualquer ponto do
globo alcançável a partir do mar, e lidera
vam a organização de uma .série de pactos
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e alianças com, e entre, Estados situados

na periferia da Euiásia, a cuja constituição
presidiam sobretudo critérios de defesa e
segurança, como a NATO, a SEATO, o
Pacto de Bagdad, a ANZUS etc. Por sua
vez, a URSS liderava também a organiza
ção do Pacto de "Vãisóvia e do COMECON.
Desse modo, a configuração da distribuição
dos Podeies a nível mundial era nitidamen

te bipolar, a estratégia que presidia às inter
venções dos EUA era a da contenção da ex
pansão da URSS no rimland, e o paradigma
geopolMco mais adequado à percepção das
dinâmicas subjacentes aos acontecimentos
durante todo esse período era, sem dúvi
da, o da oposição mar-terra.

A Disputa do Terceiro Mundo

De certa forma, o envolvimento dos
EUA na Guerra do Vietnã e a subseqüen
te denota do seu projeto político para aque
la região marcam, de forma emblemática, o
fim da configuração político-estratégica
característica do período anterior. Na rea
lidade, pxDrém, muitos dos piarâmetios que
temos vindo a referir já vinham sofrendo
alterações significativas desde a segunda
metade dos anos sessenta. Uma segunda
fase da evolução do Sistema Mundial
pode assim ser identificada entre, sensi
velmente, o fim da década de sessenta e o
fim da década de oitenta.

Esse período corresponde, grosso
modo, às fases de evolução do Conflito
Leste-Oeste designadas por da détente
(desde a visita de De Caule ao Kremlin,
ou desde o início da ostpolitikáe Willy
Brandt, até ao início do envolvimento da
URSS na Guerra do Afeganistão), por da
segunda Guerra Fria (desde então até à ci-

meira de Rejkiavick), e por de nova détente
(desde aquela cimeira até ao início do co
lapso dos impérios soviéticos).

As idéias da importância e da univer
salidade dos direitos humanos, bem como
da proteção dos direitos das minorias, a
convicção do que o desenvolvimento eco
nômico deveria prevalecer sobre as ideo
logias e que esse desenvolvimento econô
mico seria favorecido pela economia de
mercado e por alguma descentralização do
Poder político, vão abrindo caminho nos
meios intelectuais e nos mass media e vão-

se progressivamente impondo, progressão
essa estreitamente ligada a acontecimen
tos como os da invasão da Checoslováquia
em 1968, os da Conferência de Helsinque
em 1974, os da invasão do Afeganistão em
1979, ou os da eleição de um Papa polaco
e a luta do Solidariedade na Polônia no

início da década de oitenta. Os regimes
totalitários, comunistas ou não, com fre

qüência crescente aparecem também eles
a ocupar lugar de réus perante a opinião
pública mundial.

Porém, a grande viragem em termos
político-estratégicos terá consistido no
desenvolvimento de um enorme Poder

marítimo por parte da URSS, a qual, du
rante a década dos anos setenta, se trans
forma na segunda potência naval do mun
do, logo atrás dos EUA e muito acima da
Grã-Bretanha e do Japão, ultrapassando
mesmo os EUA quanto às frotas de sub
marinos, e desenvolvendo marinhas de
comércio, de pescas e de investigação oce-
anográfica, que se colocam entre as pri
meiras do mundo. A URSS, embota sem
pre limitada pelas condições geográficas
desfavoráveis dos seus litorais, adquire,
não obstante, uma efetiva capacidade de
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projeção de Poder para fora da Eurásia
aparecendo a rivalizar com os EUA na
disputa de zonas de influência na África e
na América Central, deixando assim de

corresponder inteiramente ao padrão de
potência continental, antes se aproximan
do do tipo de potência simultaneamente
continental e marítima que fora, e conti
nuava a ser, o dos EUA.

Após o fim da grande vaga de
descolonizações que se seguiu à Segun
da Guerra Mundial, praticamente termi
nada no início da década dos anos se

tenta, a África, a Ásia do Sul, as ilhas do
Pacífico e as Américas Central e Sul, ti
nham, como vimos, ganho importância
geopolítica relativa, mesmo até, por ve
zes, e em certos casos, alguma capacida
de para exercer influência no Sistema
Mundial. Essa importância relativa cres
ce até atingir o seu apogeu na segunda
metade da década dos anos oitenta, mas
começando a declinar de então para cá.
Para além das razões que afloramos já a
propósito do período anterior, a com
petição leste-oeste tornara-se a grande
responsável por essa valorização, ao alar
gar a margem de manobra das pequenas
potências que aumentavam a sua capaci
dade de jogar com os interesses opostos
das superpotências, na mesma medida em
que aquela competição se radicalizava e
se expandia. Ao incrementar a sua capa
cidade de intervenção fora da Eurásia, a
URSS obriga a potência marítima a uma
maior esforço na sua contenção, que pas
sa a se estender, agora, também às regi
ões costeiras da África e das Américas.
Ou seja, de certa forma, é como se sur
gissem novos rímlandSy o que na reali
dade indicia uma menor adequação dos

modelos dentro do paradigma mar-ter-
ra para explicar as dinâmicas do Siste
ma Mundial.

Ao longo desse período, vão-se tor
nando cada vez mais aparentes alterações
no parâmetro fundamental da circulação,
em especial nas vertentes político-estraté-
gicas deste, que dizem respeito à projeção
de Poder. As crises políticas tornam-se
mais fieqüentes e mais influentes, na me
dida em que constituem a forma que a
dissuasão nuclear consente para o confron
to entre as superpotências, e a competi
ção entre estas se estende ao mundo intei
ro. Ora, na gestão das crises, como aliás
também no desenvolvimento econômico,

cada vez mais p>ercebido como elemento
fundamental de todo o Poder e também
como elemento da maior importância na
disputa de influências no Terceiro Mun
do, a obtenção da informação e a rapidez,
tanto na decisão como na intervenção,

assumem importância decisiva.
Isso tende a valorizar o Poder aéreo,

que, como vimos, depende pouco do fa
tor geográfico posição, bem como os mei
os eletromagnéticos e eletrônicos de colhei
ta, transmissão e gestão da informação, os
quais, precisamente, conhecem um espeta
cular desenvolvimento durante esse peno-

do e são independentes da posição
geoestratégica. Por outro lado ainda, a evo
lução da produção industrial que assenta
va cada vez menos nas indústrias pesadas,
o crescimento da mobilidade financeira
cujo investimento, juntamente com a com
petência tecnológica, se tomaram decisivos
para o desenvolvimento, aspectos que tam
bém caraaerizam esse período, tomaram
os Estados menos dependentes da circula
ção maciça de recursos materiais (a qual,
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ao longo dos séculos, valorizara o trans
porte marítimo), do que dos meios rápi
dos de comunicação (aéreos e eletromag
néticos), e das trocas de informação.

A todos estes aspectos deverá ainda
actescentar-se o crescimento da competição
econômica entre as três grandes potências
econômicas (EUA, CEE e Japão) que divi
dia o bloco que no período anterior, antes
das crises dos anos setenta, fora claramen

te liderado pelos EUA, ao mesmo tempo
que a rivalidade da China dividira o bloco
liderado pela URSS. Em vez da nítida
bipolaiidade da primeira fase, vemos assim
desenhar-se uma polaridade complexa, com
binando uma bipolaridade, que se manti
nha, mas atenuada e restringida aos aspec
tos político-estratégicos, com uma multi-
polaridade em termos ajjenas polftico-eco-
nômicos, mas estes tomando-se cada vez

mais importantes na definição das relações
de Poder a nível mundial.

Entretanto, a tendência para a orga
nização regional de coligações de Estados
que víramos no período anterior ser base
ada sobretudo em razões de defesa e segu
rança, sendo essas organizações geralmen
te lideradas pelas superpotências, nesse pe
ríodo essa tendência manteve-se e acen

tuou-se, mas os vetores que presidem a
essas organizações passam a ser predomi

nantemente os econômicos, e muitas de
las emergem sem qualquer interferência das
superpotências. O modelo que nelas pre
valece deixa de ser o da OTAN para pas
sar a ser o da CEE.

Verifica-se também que as duas super
potências, cada uma delas um grande es

paço politicamente unificado num só Es
tado, ambas combinam agora caraaerísti-
cas quer de potência marítima, quer de
potência continental, e que, se os EUA
apresentam mais características de Potên
cia marítima do que continental e o in
verso se passa com a URSS, a verdade é
que a diferença decisiva na relação de Po
der entre ambas passou a assentar mais na
diferente capacidade científica e tecno
lógica de cada uma do que na sua diferen
te posição face às rotas comerciais e às li
nhas de projeção de Poder.

A conclusão a tirar parece ser a de que
o paradigma da oposição mar-terra terá
perdido valor analítico durante esse perío
do, tomando-se mais adequado o da
dialética dos grandes espaços. O mundo
deixara de poder ser adequadamente enten
dido em termos de zonas concêntricas e

de oposições bipolarizadas, para passar a
ser melhor compreendido se visto multipo-
larizado, como um gigantesco mosaico de
grandes espaços. Parece ser esse o entendi
mento de Franck Debié quando, em 1990,
escreve na revista Straiégique?' a rivalidade
percebida não é tanto a rivalidade política
e militar com a URSS, como a rivalidade
econômica e política com a CEE e o Ja
pão. São aspan-regiões deHaushoffermais
do que o modelo de Mackinder que vêm
agora obcecara imaginação dospolíticos,
dos peritos, dos universitários e dosjorna
listas americanos. E essa parece ser também
a tendência que preside à elaboração dos
modelos geopolíticos de importantes au
tores dos anos setenta e oitenta, como
Cohen, Clyne, Galtung...

® DEBIÉ Franck: La Geopolitique est-elle une science? Un aspeci de Ia Geographic Poliiique de Reter Taylor, artigo
publicado na revista Stmtégtque, p. 39.
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A "Nova Ordem" Mundial

Com o colapso da URSS inicia-se uma
nova fàse, a que estamos vivendo. Os con
flitos regionais, até então fortemente in
fluenciados, não propriamente na sua gê
nese, mas na sua configuração e na sua
evolução, pelas intervenções das superpo
tências, libertam-se agora desse enquadra
mento que Ifies era dado pelo conflito
leste-oeste, desaparecido, mas sofrem cres
cente influência do alargamento do fosso
entre ricos e pobres gerador do confron
to Norte-Sul. Por outro lado, a prolifera
ção no Terceiro Mundo de indústrias mi
litares, mísseis e armas de destruição
maciça, iniciada no período anterior mas
em constante progresso e de controle
muito difícil, agravada pela situação qua
se anárquica que se vive no espaço da ex-
URSS confere a essa libertação dos con
flitos regionais uma periculosidade acres
cida, preocupante, tomando-se talvez na
razão principal para muitos analistas afir
marem estarmos hoje num mundo mais
imprevisível e menos seguro.

Os radicalismos político-religiosos e
os político-étnicos (fundamentalismos,
xenofobias, racismos...) expandem-se e
tendem a dominar a cena política inter
nacional. De certa forma, parecem estar
a ocupar o lugar das grandes ideologias
políticas, como polarizadores, segundo
vetores culturais, de revoltas e de confli

tos muitas vezes com raízes econômicas

e sociais. A evolução dos movimentos ter
roristas, a expansão avassaladora do
narcotráfico e do crime organizado, que
progressivamente se vão impondo como
preocupações dominantes em termos de
segurança e defesa, estão ligadas não só

entre si mas também à generalidade da
queles radicalismos.

A explosão demográfica nos países
subdesenvolvidos e as sérias ameaças aos

equUíbrios ambientais constituem outras
duas ordens de preocupações que, pelo
seu agravamento exponendal tomando já
irrecusável reconhecer os efeitos nefastos

assim como os enormes riscos a elas asso

ciados, e pela extrema dificuldade em
combater os seus efeitos, estão atraindo
uma crescente atenção tanto dos políti
cos como dos intelectuais, começando

também já a mobilizar meios de comuni
cação social e opiniões públicas. Acresce
que essas duas ordens de preocupações
estão relacionadas entre si de uma forma

complexa, já que quanto maior for o nú
mero de seres humanos maior é a agres
são ao ambiente, mas por outro lado a
poluição causada por cada indivíduo resi
dente nos países ricos, onde o crescimen
to demográfico está estabilizado, é várias
vezes superior à que é causada pelo resi
dente nos países pobres. Por outro lado,
ainda, os grandes centros industriais, in
dispensáveis ao desenvolvimento econô
mico do Terceiro Mundo, desenvolvimen
to que, por sua vez, constitui a única via
eficaz para, a prazo, estabilizar o crescimen
to das suas populações, esses centros in
dustriais são altamente poluentes, sobre
tudo os baseados em indústrias de baixa

tecnologia, as quais são, justamente, as
mais adequadas às capacidades tecno
lógicas e financeiras daqueles países.

Idéias como as do dever universal de

respeitar os direitos humanos e os das
minorias, da importância da cooperação
internacional e da solidariedade social, da

bondade do demoliberalismo (proposta
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sociopolítica considerada vencedora do
socialismo marxista no decurso da Guer

ra Fria) consolidam a sua predominância
nos meios intelectuais e nos mass media,
mas os princípios da não-ingerência nos
assuntos internos de cada Estado e da

inalterabilidade das fionteiras sem ser por
acordo pacífico das partes, verdadeiros
pilares dos conceitos tradicionais de in
dependência e soberania, e da estabilida
de nas relações intemacionais, começam,
o primeiro, a ser entendido como poden
do ser posto em causa por razões huma
nitárias ou mesmo para proteção dos di
reitos de minorias em casos de grande gra
vidade, e o segundo, a ser violado pela
utilização da violência armada com pos
terior aceitação dos fatos consumados

pela comunidade internacional, arriscan
do-se assim a reabertura de um sem-nú

mero de conflitos sobre o traçado das
fronteiras, em todo o mundo, muitos
deles extremamente perigosos.

A configuração dos Poderes a nível
global mantém a complexidade a que fi
zemos referência no período anterior, na
medida em que continua a distinguir-se a
situação em termos político-estratégicos
da em termos político-econômicos, man
tendo-se nesta a competição entre os mes
mos três grandes pólos econômicos que
tínhamos referido, mas transformando-se
a bipolaridade político-estratégica em
unipolaridade. Ao contrário, porém, do
que teria acontecido em qualquer outro
momento da História, essa unipolaridade
político-estratégica não tende, pelo menos
por enquanto, para a hegemonia mundi
al, devido precisamente à multipolaridade
econômica que as idéias prevalecentes nas
opiniões públicas, os regimes demoplura-

listas, a autoridade legitimante da ONU
e a dissuasão nuclear, permitem conviva

com, e equilibre a, unipolaridade políti
co-estratégica.

De tudo isto parece poder-se concluir
estarmos vivendo um momento históri

co marcado profundamente por um cres
cimento exponencial quer das interdepen
dências (em muitos casos já interpenetra-
ções), quer da necessidade da cooperação
internacional. Essa necessidade da coope
ração intemacional, por sua vez, relacio-
na-se não só com aquele crescimento das
interdependências como também com a
natureza dos grandes novos problemas
internacionais, ecológicos, do desenvolvi
mento econômico, da contenção das pres
sões demográficas, da proliferação de ar
mas de destruição maciça, do terrorismo,
droga e crime organizado, todos eles im
pondo ação intemacional concertada para
adequado controle. Necessita, porém, para
vir a ser adequadamente satisfeita, de pro
gressiva alteração das mentalidades, a qual,
lentamente, se vem verificando, e que, de
algum modo, se indicia nas idéias preva
lecentes que apontamos para cada um
desses períodos que temos esquematizado.

Tanto as interdependências crescen
tes como a preferência pela cooperação
potencializam a tendência, iniciada após
a Segunda Guerra Mundial, para a organi
zação de coligações de Estados em vastos
espaços regionais, o que tem conduzido
ao aparecimento de novas organizações e
ao aprofundamento e alargamento de
outras. Verifica-se, porém, que os vetores
sócioculturais surgem com maior freqüên
cia a desempenhar papel de relevo, para
além das tradicionais razões de segurança
e de vantagens econômicas, na emergên-
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cia, na estmturação e no funcionamento
dessas oiganizações. As idéias de La Blache,
de V. Vives e de muitos outros geopoiíti-
cos, sobre a importância e o papel das

entidades culturais, as preocupações de
muitos políticos e analistas das relações
internacionais quanto ao aumento de in
fluência dos aspeaos culturais, através de
fundamentalismos e nacionalismos, no
incremento da conflitualidade violenta a

nível global, chegando a falar-se em guer
ras de civilizações'', adequam-se a, ou in
serem-se nesta, acrescida importância dos
vetores culturais nas dinâmicas do Siste

ma Mundial. Essa acrescida importância
está estreita e inevitavelmente ligada ao
crescimento exponencial de todas as for
mas de comunicação entre os povos, cres
cimento esse que está no cerne da
avassaladora proliferação das interde
pendências, e que, ao ameaçar provocar o
progressivo apagamento das diferenças
culturais em favor de uma cultura univer

sal massiflcada, desperta e intensifica to
das as formas de afirmação das culturas
próprias e de rejeição das alheias.

Enquanto que a interdependência e
tendência para a cooperação impulsio
nam, diretamente, a tendência para a or
ganização de grandes espaços regionais,
mesmo até para o esboço de estruturas
supranacionais, pelo contrário os paiticula-
rismos culturais, os fundamentalismos
religiosos e as erupções nacionalistas, atu
am em sentido oposto, gerando-se assim
uma dialética que nos parece virá a ser a
principal responsável pela configuração de
uma futura nova ordem mundial. Dessa

GEOPOLITICA E GEOESTRATEGIA

dialética tanto poderá resultar o progres
sivo desfazer das oiganizações já existen
tes, regressando-se a situações do Sistema
Internacional mais dominadas pelas riva
lidades entre os Estados, soberanos e in

dependentes, de certo modo análogas à
prevalecente até à Segunda Guerra Mun
dial, com uma ONU reduzida ao papel
da Sociedade das Nações, ou simplesmen
te desaparecida, como dela poderá resul
tar, no extremo oposto do leque das pos
sibilidades, uma expansão e consolidação
da organização dos grandes espaços, até
estes assumirem alguns Poderes supra
nacionais e englobarem todos os Estados,
substituindo-se-lhes como principais pro
tagonistas do Sistema.

Nessa hipótese, porém, a dialética
com as fortes pressões nacionalistas e reli
giosas deveria conduzir não só ao privile
giar de vetores culturais na estruturação
daquelas organizações, como a uma rela
tivamente grande descentralização políti
ca destas, através da prevalência de regi
mes políticos demopluralistas nos Esta-
dos-membros, da institucionalização de
formas eficazes para garantir o respeito e
a proteção dos direitos humanos e dos
direitos das minorias, da concessão de
autonomias regionais, de estrita aplicação
do princípio da subsidiariedade na trans
ferência de competências e poderes. Des
se modo, as organizações supranacionais
poderiam funcionar como grandes qua
dros político-econômicos, suficientemen
te flexíveis, no interior dos quais a pres
são dos Estados sobre as suas minorias

poderia ser aliviada, deixando a estas mar-

^ Recorde-se a este respeito o bem conhecido artigo de Huntington Theclasb of civíUzations publicado no Foreign
Affairs, 72/3 (Summer 1993). p. 22 a 49.
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ores possibilidades para o exercício de
suficiente autonomia tanto administra

tiva como econômica, assim como para
livre expressão das suas especificidades
culturais, e, por outro lado, estas poderi
am encontrar estabilidade e viabilidade

que, de outro modo, a reduzida dimen
são de muitas dessas minorias e a sua fre

qüente interpenetração territorial dificil
mente possibilitaria.

Neste mundo muito complexo, em
rápida transformação, a perspectiva
geopolítica poderá ser mais útil do que
nunca, apontando afinidades denuncian
do obstáculos, esclarecendo condicionan-

tes, detectando potencialidades e vulne-
rabilidades, sugerindo configurações. O
paradigma mais adequado para os respec
tivos modelos de análise, pelo menos en
quanto a Rússia não emergir de novo no
papel de grande perturbador continental
para o qual, no entanto, as suas extensão
e posição geográficas a empurram, conti

nuará a ser, tal como terá sido durante as

décadas de setenta e oitenta, o dosgra«-
des espaços. Mas, enquanto que durante
aquelas duas décadas se trataria sobretu
do desse paradigma estruturado segundo
a prevalência dos vetores político-econô
micos, as condições atuais atrás descritas
parecem aconselhar preferir-se agora op
tar pela sua versão estruturada segundo a
prevalência dos vetores sócioculturais. As
iniludíveis necessidades de mudança de
mentalidades para adaptação às novas con
dições sociais e para encontrar as respos
tas adequadas que os novos desafios exi
gem a crescente importância das motiva
ções culturais na gênese dos conflitos vi
olentos, o constante alargamento das
esferas de cooperação internacional e a
evidência de que esta se estabelece mais
fácil e mais solidaiiamente quando se par
tilham significados e valores, tudo parece
concorrer para que, neste virar do milê
nio, assim seja. ©

"A pátria é a família amplificada."
Rui Barbosa

''Não corrigir nossas faltas é o mesmo que
cometer rmos erros."

Confúcio

"Em todo lugar, lembrar-se da Pátria."
José Bonifácio
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As Comissões Brasileiras
Demarcadoras de Limites

Breve notícia histórica

Juvenal Milton Engel*

O artigo apresenta uma síntese informativa das ações realizadas
pelo órgão vinculado hoje ao Ministério das Relações Exteriores responsável pela
implantação dos marcos definidores das fronteiras terrestres nacionais.'

As Comissões Brosüeiras Demarca-
doi-as de Limites, órgãos integran
tes do Ministério das Relações Ex

teriores, têm por competência exe-
cutar, juntamente com os delegados das
comissões estrangeiras correspondentes, os
trabalhos de demarcação e de caraaeriza-
çào dos limites internacionais do Brasil e
incumbir-se da inspeção e da manutenção
dos marcos anterionnente erigidos. São
duas, as comissões: a piimeira, com sede
em Belém, tem a seu cargo as fronteiras
com o Peru, a Colômbia, a Venezuela e tis
Guiana.s; à segunda, sediada no Rio de Ja
neiro, estão afetas as fronteiras com a BoL'-
via, o Paraguai, a Argentina e o Uruguai.

Convém, desde logo, fazer uma dis
tinção técnica entre os tennos demarcação

e caracterização; deinaivaçào é a operação

pela qual .são colocados os marco.s princi

pais, a saber, os de mudança de direção, no
caso de os limites serem definidos por li
nhas retas, ou os de mudança de regime,
quando se passa de fronteira fluvial para
Unlia seca, por exemplo; e camcteiização é
a fase na qual são intercalados marcos se
cundários, tanto quanto possível intervi-
síveis, entre os marcos principais, nas hon-
teiras secas. Todas as nossas fronteiras es

tão demarcadas, numtrabaüio que teve
início em meados do século XDC, estando

algumas delas com o trabalho de caraaeri-
zaçào praticamente concluído.

RESUMO HISTÓRICO - AS PRIMEIRAS
TENTATIVAS DE DEMARaçÂO

Curiosamente, o interesse pela defi
nição de nossas fronteiras antecedeu mes
mo ao descobrimento do Brasil. Efetiva-

• Coronel EngcnJiclro Militar. SócioTitular do iGHMB.

' Maiorc.s infomiavtViS suhre rronleir.LS c timiles do Hra.sil podem ser enconIrad;<s no .ç«e wsiAv.sedl.gov.hr.
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mente, pelo malfadado - e nunca cumpri
do —Tratado de Tordesilhas, assinado em
7 de junho de 1494; a partilha das terras
de Portugal e da Espanha seria feita por
uma raia meridiana distante 370 léguas a
oeste das Ilhas de Cabo Verde.

Por razões diversas - entre elas a total

impossibilidade, na época, de determinar
longitudes (que seriam imprescindíveis
para implantar no terreno a raia meridiana
acima citada), a própria imprecisão geo
gráfica do Tratado (como e a partir de qual
das ilhas, seriam contadas as 370 léguas?)
e o total desconhecimento do continente

recém-descoberto, que só aos poucos foi
sendo explorado — não foi possível, por
mais 250 anos a contar de nosso descobri

mento, proceder à definição dos limites
na América do Sul, com o que se aprovei
taram os aventureiros luso-brasileiros (os

bandeirantes, principalmente) para a ex
pansão de seus territórios, ultrapassando
largamente a linha de Tordesilhas.

O primeiro documento que tratou
dos lumtes do Brasil-Colônia foi o Trata
do de Utrecht, assinado com a França em
1713, cujas disposições serviram, quase dois
séculos após, em 1900, para o Barão do
Rio Branco defender a posição brasileira
na Questão do Amapá.

Esforço objetivo para dividir as ter
ras das duas Coroas ocorreu com a assina
tura, em 1750, do Tratado de Madri, cuja
negociação foi conduzida com mão de
mestre pelo brasileiro Alexandre de

Gusmão, na época Secretário do Rei D.
João V e membro do Conselho Ultrama

rino português. Nele, os limites foram
estabelecidos com base na ocupação real
de territórios por uma e outra Coroa -
introduzindo-se assim um novo princípio,

o de uHpossidetis, que colaborou para a
aceitação, pela Espanha, da ampliação dos
territórios luso-brasileiros no continente.

Em 1751, já sob a orientação do Mar
quês de Pombal, foram assinadas as Ins
truções para a demarcação do Tratado de
Madri, sendo constituídas duas Comissões

de Limites: uma destinada a explorar e
demarcar as fixjnteiras meridionais do país
(entre Castilhos Grandes, no Oceano
Atlântico — hoje território uruguaio - e a
boca do Rio Jauru, no Rio Paraguai) e
outra para demarcar as fronteiras setentri
onais, a partir do Rio Jauru.

Para a primeira das Comissões acima
mencionadas foram nomeados Primeiros-

Comissários: Gomes Freire de Andrade (de

pois, Conde de Bobadella), por Portugal, e
o Marquês de Vai de Lírios, pela Espanha.
Os trabalhos desenvolveram-se de 1752 a

1760, sendo que uma das três partidas em
que se subdividiu a Comissão teve suas ope
rações interrompidas, entre 1753 e 1758,
pela violenta oposição feita pelos índios
das Missões religiosas do oeste gaúcho - a
tristemente célebre Guerra Guaranítica.

A Comissão encarregada de demarcar
os limites amazônicos não teve qualquer
sucesso. O Piimeiro-Cortiissário português,
Francisco Xavier de Mendonça Furtado
(irmão do Marquês de Pombal), nomea
do em 1753, aguardou em Barcelos, às
margens do Rio Negro, a chegada do Pri-
meiro-Comissário espanhol, D. José de
Iturriaga. Este, nomeado em 1752, deve
ria dirigir-se a Caracas, subir o Rio
Orenoco até a região das cabeceiras do Rio
Negro e descer por este último, só tendo,
porém, chegado a Barcelos em fins de
1759, quando o Comissário português já
tinha se retirado para Portugal.
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Anulado em 1761 o Tratado de Madri

pelo do Pardo, que simplesmente dedaiou
nulos os atos praticados em obediência ao
Tratado anterior, os trabalhos dos demar-

cadores da década de 1750 não foram per
didos. Pelo contrário, serviram como tes
temunho preciosíssimo da exploração dos
confins então percorridos, vindo a ser de
inestimável utilidade para a negociação dos
futuros tratados de limites.

O último tratado de limites assinado

nos tempos coloniais, o Tratado de Santo

Ildefonso (1777), seguiu, em linhas gerais,
os limites pactuados em 1750 - embora
com grave prejuízo para Portugal, no ex
tremo sul - e não chegou também a ser
implantado no terreno.

AS DEMARCAÇÕES NO IMPÉRIO E NO
PRINCÍPIO DO SÉCULO XX

Baldadas no século XVIII as tentati

vas de demarcação, continuaram abertas
ainda por quase um século as nossas fron
teiras, tendo ocorrido nesse intervalo (já
no primeiro quartel do século XIX) a in

dependência, tanto do Brasil como dos
países limítrofes.

Nossos primeiros tratados de limites
como país independente foram firmados
com o Uruguai e com o Peru, ambos em
1851, já durante o Segundo Reinado. A
partir dessa época tiveram início os traba
lhos de Comissões de Limites nomeadas

para tratar de cada fronteira em particu
lar. Com o Uruguai, por exemplo, foi
nomeado Primeiro-Comissário brasUeiro

o General José de Souza Soares d'Andréa
(Barão de Caçapava), sendo Primeiro-Co
missário uruguaio o Coronel José Maria
Reyes, renomado geógrafo oriental. Os

trabalhos foram realizados de 1852 a 1862.

Tendo falecido em serviço, em 1858, o
Primeiro-Cornissário brasileiro, foi chama

do para substituí-lo o Brigadeiro Pedro
de Alcântara Bellegarde, que completou a
demarcação dessa fronteira.

Durante o Segundo Reinado e nos
primeiros tempos da República (mais exa
tamente, até 1928), eram nomeados para o
cargo de Chefe de Comissão de Limites,
pelo Ministério das Relações Exteriores,
pessoas do mais alto nível e da plena confi
ança do Govemo - quase sempre militares,
com sólidos conhecimentos geográficos,
afeitos à rude vida do campo e das frontei
ras. Inúmeros são os exemplos: o Coronel
Rufino Enéas Gustavo Galvão, depois Ba
rão de Maracaju (nas fronteiras com o
Paraguai e a Bolívia), o Coronel Francisco
Xavier Lopes de Araújo, mais tarde Barão
de Parima (nas fionteiras com a Bolívia e a

Venezuela), o Capitão-Tenente José da Costa
Azevedo, depois Baião de Indário (nas fron
teiras com o Peru e a Guiana Francesa), e

muitos outros. Vale lembrar em especial o
nome do General Dionísio Evangelista de
Castro Cerqueira, figura ímpar de militar
(atuante na Guerra do Paraguai, debíou
sobre ela obra definitiva), homem públi
co (além de outras importantes comissões,
foi Ministro das Relações Exteriores, de
1896 a 1898) e demarcador (na fronteira
Brasil-Argentina, quando passou para o
terreno as estipulações do Tratado de Li
mites, que ele mesmo, como Chanceler, fir
mara em 1898).

AS COMISSÕES DE LIMITES APÓS 1928

A partir de 1928, por iniciativa do
Chanceler Octavio Mangabeira, os traba-
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lhos de demarcação tomaram-se sistemáti
cos, a cargo de três Comissões: a do Norte
(abrangendo as fionteiras com as Guianas
e a Venezuela), a do Oeste (Colômbia, Peru
e Bolívia) e a do Sul (Paraguai, Argentina e
Umguai). Por decreto de 1934, ficou esta
belecido que as Comissões Brasileiras
Demarcadoras de Limites teriam organiza
ção militar (o que, aliás, vinha ocorrendo
desde o Império), que os chefes e subchefes
seriam oficiais superiores das Forças Arma
das, com especialização técnico-geográfica,
e que o serviço prestado na demarcação de
fronteiras teria preferência, em tempo de
paz, sobre qualquer outra comissão. A or
ganização acima foi alterada em 1939, fi
cando reduzidas as Comissões para apenas
duas, com as denominações de Comissão
Brasileira Demarcadora de Limites - Pri
meira Divisão (a do Norte, abrangendo as
fronteiras com as Guianas, a Venezuela, a
Colômbia e o Peru) e Comissão Brasileira
Demarcadora de Limites — Segunda Divi
são (a do Sul, fronteiras com a Bolívia, o
Paraguai, a Argentina e o Umguai).

Os nomes das duas Comissões foram
novamente alterados em 1973, pelo Regi
mento Interno da Secretaria de Estado das
Relações Exteriores (RISE), passando a
Primeira Comissão Brasileira Demarcadora
de Limites—PCDL (a do Norte) e Segun
da Comissão Brasileira demarcadora Limi
tes — SCDL (a do Sul).

Ao final da primeira metade do pre
sente século, ficou praticamente comple
ta a demarcação de limites com nossos
vizinhos, a menos das fronteiras com a

Venezuela e a Bolívia:

• \fenezuela: apenas na década de 1970
é que foi ultimada a fase demarcatória da
fronteira Brasil-Venezuela, estando desde

aquela época em fase de execução os tra
balhos de caracterização de extensos tre
chos de divisor de águas ao longo das ser
ras de Parima e Pacaraima, que se desen
volvem em região de floresta equatorial
de difícil acesso.

•Bolívia: no período de 1970 a 1978
foram realizados trabalhos de demarcação
e de caracterização ao longo de cerca de
250 quilômetros da fronteira Brasil-Bolí-
via, em obediência ao Acordo de Roboré
-que, firmado em 1958, aguardou por dez
anos a aprovação do Congresso Brasilei
ro. Ficou assim completada a demarcação
da parte terrestre dessa fronteira, em falta
apenas a adjudicação das ilhas dos rios
Guaporé e Mamoré, assunto que está ago
ra entrando em pauta.

TRABALHOS MAIS RECENTES

Outras importantes missões foram
cumpridas pelas Comissões Brasileiras
Demarcadoras de Limites nos últimos

trinta anos.

• Fronteira Brasil-Venezuela.

Criada em 1929, a Comissão Mista

Brasileiro-Venezuelana Demarcadora de
Limites empenha-se, desde meados da dé

cada de 1970, em campanhas anuais de
cerca de um mês de duração, sempre com
o precioso apoio de aeronaves das Forças
Aéreas brasileira e venezuelana, na realiza
ção de trabalhos de caraaerização nos tre
chos fronteiriços ainda abertos.
• Fronteira Brasil-Paraguai.
Foi restabelecida, em 1969, a atuação

da Comissão Mista de Limites e de Carac

terização da Fronteira Brasil-Paraguai, cujos
trabalhos tinliam estado suspensos por
mais de cinco anos devido ao projeto de
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aproveitamento, pelo Brasil, da energia que
poderia vir a ser gerada pelo desnível exis
tente na região do Salto das Sete Quedas,
problema solucionado pela histórica Ata
das Cataratas, firmada em Foz do Iguaçu,
em 1965. A assinatura do Tratado de Itaipu,
em 1973, ensejou a construção da barra
gem e da Hidrelétrica de Itaipu, e a conse
qüente criação de um lago artificial com
área aproximada de 1.400 quilômetros qua
drados, pouco ao norte da cidade de Foz
do Iguaçu. Ainda pende de definição o li
mite intemacional ao longo desse lago.
Com base em levantamento hidrográfico
realizado pela Marinha Brasileira, mais de
meia centena de ilhas do Rio Paraguai pu
deram ser adjudicadas pela Comissão Mis
ta a um ou a outro país (1978) tendo sido

construídos, em duas campanlias, 24 mar
cos em algumas dessas ilhas.
• Fronteira Brasil-Argentina.
Suspensas desde 1928, as operações

nessa fronteira foram retomadas em 1971
com a criação de uma nova Comissão Mis
ta, a de Inspeção dos Marcos da Fronteira
Brasil-Aigentina, que realizou, nas décadas
de 1970 e de 1980, o levantamento minu
cioso do divisor de águas entre as nascen
tes dos rios Peperi-Guassu e Santo Antô
nio (único trecho de fronteira seca ao lon
go dessa raia), e, com base nesse docu
mento, procedeu à intercalação de 260
novos marcos terciários entre os marcos

principais e secundários anteriormente
erigidos. Além disso, todos os marcos das
ilhas dos rios Uruguai e Iguaçu foram
vistoriados, e, quando necessário, recons-
tmídos ou reparados.
• Fronteira Brasil-Uruguai.
Como resultado de uma ampla ne

gociação entre as Chancelarias dos dois

países, assessoradas de peito pelas respec
tivas Comissões de Limites, foi assinado
em 1972 um acordo por troca de notas
que estabeleceu a fixação da barra do Ar
rolo Chuí - cujo leito era de instabilida
de conhecida desde a primeira demarca
ção, na década de 1850- e definiu a Divi
sória Lateral Marítima entre o Brasil e o

Uruguai. Em decorrência desse acordo, a
Comissão Mista de Limites e de Caracte

rização da Fronteira Brasil-Uruguai deu
acompanhamento às obras de constmção,
pela Portobrás, dos molhes de fixação do
trecho final e da barra do Arroio Chuí,

inaugurados em 1978.
• Fronteira Brasil-Colômbia.

Constituída em 1976, a Comissão
Mista de Inspeção dos Marcos da Fron
teira Brasil-Colômbia tem como sua mis

são mais importante a inspeção e a carac
terização da grande geodésica Tabatinga-
Apaporis, medindo mais de 300 quilôme
tros, em plena selva amazônica.
• Fronteira Brasil - Guiana Francesa.

Como decorrência das negociações
realizadas em Brasília e em Paris, no final
da década de 1970 e no início da de 1980,
a Comissão Mista Brasileiro-Francesa
Demarcadora de Limites conseguiu defi
nir o talvegue ao longo da Baía de
Oiapoque, assim como a linha de delimi
tação marítima entre Brasil e Guiana Fran
cesa, acordos consignados no Tratado de
Paris, assinado em 30 de janeiro de 1981.
• Fronteira Brasil-Bolívia.

Com o fim de obter subsídios para
os estudos de adjudicação das mais de
oitenta Uhas do trecho limítrofe dos rios
Mamoré e Guaporé, ao longo de perto de
mil quilômetros da fronteira Brasil-Bolí
via, delegados da Comissão Mista
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Demarcadora de Limites Brasileiro-Boli-

viana acompanharam, no ano de 1997, os
trabalhos de levantamento batimétrico do

canal principal desses rios, executados pela
empresa brasileira Hidrocart. Uma coleção
dos originais cartográficos desse levanta
mento, em 22 folhas, foi entregue formal
mente à Comissão Boliviana por ocasião
da 28® Conferência da Comissão Mista,

aguaidandoíe a realização de nova reunião
plenária da mesma Comissão para a con
clusão dos estudos a respeito do assunto,
se possível com proposta concreta aos dois
govemos visando à adjudicação das ilhas.

ASSUNTOS AINDA PENDENTES

Completada, como vimos anterior
mente, a fase de demarcação de todas as
nossas fronteiras, continuam a cargo das
duas Comissões Brasileiras Demarcadoras

de Limites tarefas igualmente importan
tes, a saber: o completamento da caracte
rização das linhas demarcadas - entre elas,
a longa geodésica Tabatinga-Apapóris, na
fronteira com a Colômbia, assim como
os extensos trechos de divisor de águas
na fronteira Brasil-Venezuela - e as siste

máticas inspeções nas raias limítrofes, com
a conseqüente reparação ou reconstrução

dos marcos que tenham sofrido qualquer
tipo de dano, seja pela ação das intempé
ries, seja pela do homem. Para a realiza
ção dessas tarefas de rotina. Comissões
Mistas, integradas por delegados brasilei
ros e do país em cuja fronteira se vai ope
rar, cumprem agendas de trabalho, acor
dadas previamente, permanecendo em
campanha por prazos que atualmente
duram em torno de um mês (para cada
fronteira em trabalho).

Cabe assinalar que existem ainda im
portantes missões pendentes de realização
pelas Comissões Mistas, como são os ca
sos, mencionados de passagem anterior
mente, referentes à adjudicação e demar
cação de mais de oitenta ilhas dos trechos
limítrofes dos rios Mamoré e Guaporé —
assunto que depende do estudo e do acor
do da Comissão Mista Demarcadora de

Limites Brasileiro-Boliviana antes de ser

apreciada pelas Chancelarias dos dois paí
ses bem como à definição do limite in
ternacional ao longo dos quase duzentos
quilômetros do Lago de Itaipu, na fron
teira Brasil-Paraguai.

OBSERVAÇÕES SOBRE A CARTOGRAFIA
DAS FRONTEIRAS DO BRASIL

Um dos cinco maiores países do
mundo em vastidão territorial, o Brasil é,
coerentemente, um dos que possuem mais
extensas fronteiras terrestres - que atingem
perto de 17 mil quilômetros, quase meta
de da circunferência terrestre.

Toda essa fronteira — a linha limítrofe

e arredores - era, até o século passado,
quase inteiramente desconhecida em ter
mos cartográficos. Foram as Comissões
Mistas de Limites, a partir da segunda
metade do século XDC (nas fronteiras com

o Uruguai, a Bolívia, o Peru, o Paraguai, a
Venezuela e a Colômbia), em missões his

tóricas, no decorrer dos trabalhos de de
marcação, que, além de palmilhá-las metro
a metro, levantaram, com o equipamento
e os recursos de que dispunham, as exten
sas raias limítrofes.

Mais recentemente, já a partir da dé
cada de 1930, foram levantados com mai
or precisão muitos trechos de nossos li-
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mites internacionais, durante a fase de

caracterização - na qual, além da interca-
lação de marcos secundários entre os prin
cipais, anteriormente erigidos, procede-se
à determinação das coordenadas geográfi
cas dos mesmos e ao levantamento de de

talhes do trecho percorrido. Com o obje
tivo de permitir a representação cada vez
mais correta dos limites - inclusive com o

intuito de dar subsídios e assessoria aos

órgãos cartográficos brasileiros, no âmbi
to federal - as Comissões Demarcadoras

adquiriram, na última década, equipamen
tos de rastreamento de satélites geodésicos
do sistema GPS, com os quais estão sen
do redeterminadas com muito maior ri

gor de exatidão as coordenadas geodésicas
dos marcos erigidos no passado. ©

RESUMO DAS LINHAS DE LIMITE

PAÍS
TOTAL

(quilômetros)
Linha seca

Rios, Lagos
ecanais

Número de

marcos

Guiana Francesa 730 303km 427km 10

Suriname 593 593km - 60

Guiana 1.606 908km 698km 134

Venezuela 2.199 2.199km — 2.682

Colômbia 1.644 835km 809km 128

Pem 2.995 992km 2.003km 86

Bolívia 3.423 751km 2.672km 438

Paraguai 1.365 437km 928km 910

Argentina 1.261 25km 1.236km 310

Uruguai 1.068 320km 748km 1.174

"Quebro-me mas vão me vergo.
Diogo Antônio Feijó

"Acima dos ódios e das rivalidades e

acima dos partidos, paira a imagem da Pátricu
Rui Barbosa
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Meio Ambiente:
Alocação de Recursos e
Ação Governamental

Gerarão José de Pontes Saraiva"^

Conforme expresso na conclusão, o artigo procura demonstrar que,
em face da escassez de recursos e da impossibilidade de atender, qualitativa e

quantitativamente a todos os desejos humanos, o problema básico da
Economia fica sendo o da alocação de recursos, e que o meio ambiente não pode

ficar de fora na formulação de políticas e estratégias que administrem os
recursos que a natureza nos põe à disposição.

Sem a cooperação cia natureza, nem a indústria nem a agricultura podem produzir.
Johann Heinrich von Thüncn

Para a Economia, durante muito tem
po, o ar e a água foram exemplos
clássicos conhecidos de bens livres
existentes em superabundância,

cotados a preço nulo e incluídos na classe
dos bens comuns, da mesma Fonna cjue
peixes e aves. Os re-síduos resultantes do
consumo e da produção não eram leva
dos em consideração no cálculo econô
mico, e matérias-piimas minerais, reservas
de energia, em resumò, os tesouros da
natureza foram incorporados ao .sistema
econômico, sem que as pessoas se interro
gassem como o consumo desses recursos

poderia influenciar o h>em-estar das gera
ções futuras. O meio ambiente, no con
junto do.s bens naturais, quer do ponto
de vista da teoria econômica, quer do
ponto de vista da economia política, não
desempenliava nenliiim papel importan
te na definição do espaço vital humano.

A partir da perspecci\'a da Economia,
já há muito tempo, porém, o meio ambi
ente tomou-se um Ixem escasso. Em se tra

tando de bens escassos, surge a pergunta
a respeito de como devem eles ser distri
buídos entre ás diferentes modalidades de

emprego, quase sempre concorrentes en-

• Engenheiro Civil, douior em Oencla. Do Corpo Permanente da ESG.
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Ire si. O meio ambiente é não só utiliza

do como bem de consumo público, mas
também como meio de absorção de resí
duos eventualmente perniciosos, e como
fornecedor de matéria-prima. Como a pro
cura dessas diferentes possibüidades de
emprego excede os limites da oferta de
recursos da natureza, a solução do pro
blema do meio ambiente pode consistir
em reprimir algumas de suas utilizações,
decidindo-se orientar o uso dos bens e dos

recursos naturais para as necessidades
prioritárias. Disso se depreende que a uti
lização do meio ambiente passa a ser um
problema de alocação de recursos.

UTILIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE: UM
PROBLEMA DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS*

A causa fundamental do problema da
alocação de recursos consiste em que os
sistemas ambientais são inseridos no con

texto econômico, admitindo-se para os
fatores um preço nulo ou muito baixo,
mesmo quando se trata de materiais que
causam dano ao meio ambiente. Esse pro
cedimento, muitas vezes institucionaliza
do, concorre para que haja prejuízos para
a qualidade ambiental, com reflexos nos
bens de consumo.

Há outro aspecto a ser considerado;
a regulamentação institucional causa uma
superutilizaçâo do meio ambiente e tem

como conseqüência, ainda, que custos eco
nômicos isolados difiram dos custos so

ciais^ e que os preços dos bens não repre
sentem corretamente os custos de opor
tunidade. Isso ocorre porque os setores
produtivos, que causam danos ao meio
ambiente, têm um peso muito elevado,
quando considerados numa alocação óti
ma de recursos. Em outras palavras, a es
trutura produtiva existente beneficia
aqueles setores cujos lãtores podem cau
sar mais danos à qualidade ambiental e
estão muito entrelaçados com uma gran

de quantidade de outros fatores.
A solução desse problema de alocação

exige, pois, que seja diminuída a discre
pância entre os custos privados e os cus
tos econômicos. Para tanto, é necessário
que se adote uma medida de natureza
institucional que modifique as condições
econômicas do mercado, de modo que os
custos das unidades produtivas sejam
reorientados no sentido de aproximá-los
dos econômicos.

Além do papel do Estado, há outros
fatores a serem considerados. Como os

sistemas ambientais são sempre interliga
dos espacialmente, o problema ambiental
adquire uma dimensão espacial e a solu
ção para os problemas de sistemas
ambientais, que excedem as firanteiras na
cionais, exige uma cooperação de Estados
soberanos. Quando o sistema ambiental

' Nâo desconliecemos que, além da alcxação de tecursos, sua disuibuifâo e a escala em que isso é feito, principalmente
em se tratando de desenvolvimento sustentável - caso em que a alocação dinâmica (espacial) é muito importante —,
sâo fatores essenciais que devem ser considerados. Principalmente, no aspecto comercial, quando se examina a
liberação de autorizações (certificados) para poluir, a escala em que isso deve ser feito é um assunto a ser minuciosa
mente estudado. Neste ensaio, porém, nos restringiremos â alocação estática de recursos.
' Custos sociais são despesas feitas durante o processo de produção e que não são pagas pelos que as ocasionaram, mas

por terceiros ou transferidos para toda a sociedade. São as despesas acarretadas, por exemplo, pela poluição do ar ou
das águas, acidentes de trabalho, destruição da flora etc. Determinar esses custos é muito difícil, pois apenas uma parte
deles chega a ser identificacla em grandezas monetárias.
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coincide com as fronteiras de um país, a
política ambiental nacional interfere na
vantagem de preços comparativos desse
país e no fluxo internacional de mercado
rias. Um país que se especialize na produ
ção e exportação de um
bem prejudicial ao meio
ambiente, aumenta con-

comitantemente a pro

dução de resíduos. As
sim, o lucro obtido com
o comércio exterior,

proveniente de uma
política ambiental equi
vocada, pode defrontar-
se com os prejuízos cau
sados ao meio ambien

te, anulando-se ou, até
mesmo, transformando-

se em perda.
Além dos aspectos

alocacionais de natureza

estática, internacional e

regional, aparece ainda uma dúvida quan
to à utilização dos bens e fontes de recur
sos do meio ambiente ao longo do tempo,
ou seja, existe mais o aspecto inteitempo-
ral da alocação. De fato, o meio ambiente
coloca à disposição do sistema econômico
não apenas bens coletivos ou bens públi
cos, mas também matérias-primas. Impõe-
se, pois, uma análise de como, ao longo do
tempo e em que intensidade qualitativa e
quantitativa, podem esses bens ser utiliza
dos, como podem ser consumidos materi
ais provenientes, por exemplo, de fontes
energéticas; enfim, que recursos devem ser
preservados para as futuras gerações.

Que qualidade ambiental deve ser pre
servada para a próxima geração? Até que
ponto uma deterioração ou mesmo uma

O meio ambiente coloca

à disposição do sistema
econômico não apenas bens

coletivos ou bens públicos, mas
também matérias-primas.
Impõe-se, pois, uma análise
de como, ao longo do tetnpo e
em que intensidade qualitativa
e quantitativa, podem esses
bens ser utilizados, como

podem ser consumidos

materiais provenientes, por
exemplo, de fontes

energéticas; enfim, que
recursos devem ser preservados

para as futuras gerações.

destruição parcial ou total do meio ambi
ente é irreversível e não passível de ser re
parada no futuro? Até que ponto as indús
trias que ofertam produtos, serviços que
absorvem resíduos e dejetos, serviços ou

tros que servem de supor
te à vida, como bem-es
tar, devem ser mantidos
para as gerações que
advirão? Há ainda um

fator complicador: por
que a geração atual deve
ria absorver todo esse

ônus, se às gerações fu
turas, devido ao maior e
mellior progresso tecno
lógico, que com certeza
advirá, pcxleiá ser exigida
uma maior participação
no equacionamento e
solução desse problema,
de vez que elas poderi
am assumir- com maio

res possibilidades de corrigir - uma relati
va pior qualidade ambiental?

Como se afirmou tratar-se, a utiliza
ção do meio ambiente, de um problema
de alocação de recursos, é preciso que se
determine a prioridade do emprego dos
diferentes materiais em face das necessi

dades concorrentes que surgem. Dentro
do conceito de efeitos externos na econo
mia de um país existem atividades econô
micas que se influenciam reciprocamente
nos processos não passíveis de serem me
didos pelo mercado.

Meio Ambiente

Por meio ambiente compreendemos
a totalidade dos fatores que definem o
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espaço vital natural da humanidade. O

Quadro 1, colocado a seguir, esclarece de
maneira muito clara que funções o meio
ambiente apresenta para a economia.

Procuraremos, agora, explicá-lo visan
do a tomá-lo mais compreensível e a com
provar a correlação existente entre Ecolo
gia e Economia, duas ciências irmãs, mui
tas vezes dissociadas e, até mesmo, trata
das como divergentes.

Na seqüência, aludindo ao Quadro 1,
para atingir o objetivo colimado, seguire
mos não a ordem numérica caraaerizada

pelos diversos algarismos que aparecem nos
segmentos de reta situados entre os diver

sos retângulos nomeados, mas uma orde
nação que nos parece mais perceptível.

beleza da paisagem, e possibilidades de a
natureza recuperar-se.

Antes de mais nada, conceituemos
bem público.

Um bem público pode ser caracteri
zado por dois aspectos. Primeiro, do con
trário da maior parte dos bens privados,
ele pode ser utilizado simultaneamente
por muitos indivíduos. Essa possibilida
de de utilização coletiva, porém, não é
suficiente para definir um bem público,
pois que o consumo coletivo pode existir
em uma grande quantidade dos assim dia-
mados bens privados, como, por exem
plo, um jogo de futebol. Segundo, tecni
camente, ele não permite a exclusão de
concorrentes que o queiram utilizar ao

mesmo tempo.

Quadro 1 - A Função do Meio Ambiente

V^P^odução Consumo

g de Produção para consumo

de Produção para Emissões de Consumo para Emissões

de Maléria-Prtma
para Produção

de Bens ambientais

públicos para Consumode Emissões para Absorções

Absorções
de Absorções para

Matéria-prima
de Absorções para

Bens ambientais públicos

Matéria-Prim Bens ambienta s
públicos

Recursos Bo eaada
Materiais Paisagem

do Absorções para Solo

de Solo para Produção

Fonte (adaptada): SIEBERT, H., 1978. p. 10

O meio ambiente põe à disposição
da economia bens de consumo públicos
e mesmo vitais como ar e água, e outros
bens de consumo importantes, como a

Exemplo muito
ilustrativo disso é

a utilização de
um farol como

ponto de orienta
ção por vários pes
cadores, mesmo

quando um deles
não esteja dispos
to a participar
nos custos. Ao

lado dessa impos
sibilidade técnica,

contudo, há uma

série de bens nos

quais essa exclu
são seria tecnica

mente possível:
TV a cabo, por

exemplo, em que um utilizador potencial
é obrigado a renunciar devido a regras
nonnativas. Deduz-se, pois, que um bem
público deve sei definido como um bem

de Solo para Consumo
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do qual ninguém pode ou deve ser exclu
ído. É necessário que esse ou devex&rhíi
um caráter determinante. O caráter não

exclusivo dos bens públicos pode ser atri
buído a um julgamento de valor. Uma
exclusão técnica, embora seja possível, não
é socialmente desejável e o bem deve po
der ser utilizado por todos.

Na utilização do meio ambiente
como bem público, deve-se distinguir dois
casos: a) o meio ambiente põe à disposi
ção dos agentes principais do consumo,
em numerosas unidades quantitativas,
grande quantidade de bens mensuráveis
como água em litro, oxigênio em quilo;
b) o meio ambiente oferece inputs que
somente qualitativamente podem ser con
siderados (beleza da paisagem, funções em
que a natureza tem que estabelecer o equi
líbrio). No caso a) se, por um lado, o re
curso flui do meio ambiente para as ativi
dades de consumo, no caso b), isso não
ocorre necessariamente.

A seguir, para simplificar, considera
remos qualidade ambiental como bem
público, sem fazer diferença entre as di
versas espécies de inputs.

Uma análise mais profunda do meio
ambiente como bem de consumo teria -

partindo da teoria de consumo de
Lancaster' - que definir atos de consu
mo tais como nadar, respirar etc. e vê-los
como resultado dos inputs de consumo
e considerar esses produtos, que são co
locados à disposição pelo meio ambien

te, tanto em termos quantitativos quan
to qualitativos.

O meio ambiente fornece ao sistema
econômico fontes de recursos ou matérias-
primas que são introduzidas como inputs
nas atividades de produção: transportado
res de energia, metais, oxigênio como
comburente nos processos de combustão
etc. (segmento 1).

Os bens produzidos são reintrodu-
zidos no consumo (segmento 2). No Qua
dro 1, o sistema econômico é representa
do pela área de produção, consumo e
emissões, enquanto o sistema ambiental,
pelas matérias-primas, solo, bens públicos
ambientais e absorções.

Os recursos"^ usados na produção e
consumo e não mais utilizáveis (segmen
tos 6 e 7) são restituídos e jogados no
meio ambiente.

Esses produtos aparecem quando
ocorrerem simultaneamente vários bens

no processo de produção. Muitas vezes
não existe outro emprego para esses pro

dutos. Isso é algo indesejável e ocorre, por
exemplo, com a água utilizada na refrige
ração ocorrida na produção de energia
elétrica ou o monóxido de carbono, que
os nossos veículos produzem. Exemplo
muito ilustrativo surge na indústria quí
mica, quando se compara o resultado da
produção com os resíduos que ela provo
ca. A absorção desses recursos não mais
utilizáveis é a terceira função do meio
ambiente em relação ao sistema econô-

J o comportamento do consumidor em mercados de produtos diferenciados pode ser especificado seguindo a
abordagem de Lancaster ou seguindo a de Hotteling de competição temporal (espacial). (Economics letters, vol. 54
(2), p. 147-154.
Na realidade, trata-se de recursos (não são catalisadores) que, embora necessários ao processo de produção e dele
façam parte, não resultam em produtos, sendo descartáveis. A literatura alemã utiliza o termo kuppelproduktee a
in^esa, Joiniprvduct.
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mico (segmento 8). A utilização do meio
ambiente como meio de absorção pode
ser considerada comofator de produção.

Grandes quantidades de r&íduos ab
sorvidos por partes do meio ambiente-
atmosfera, solo, água (oceanos, rios, la
gos)- são decompostos eparcialmente
transportadospara outros locais ou mo
dificados em sua estrutura. As emissões
são aqueles recursos zàrcOi referidos, uti-
li2ados na produção e no consumo, des
cartados para o meio ambiente. Essa re
lação entre emissões e absorções é de
nominada como função de difusão ou
transformação. A diferença entre emissões
e absorções é importante para definir a
medida final da qualidade ambiental; é
necessário que se observem as absorções
no sistema ambiental, já que os poluentes
têm efeito sobre o ser humano.

Os materiais nocivos que permane
cem no meio ambiente, ou que nele se
encontram num dado momento, influen
ciam a qualidade dos serviços ambientais,
Isto é, dos bens de consumo públicos.

Essa relação resulta do feto de que as
absorções atuam sobre as caraaerísticas dos
inputsoos processos de consumo. Além
disso, as absorções podem influir nas ativi
dades de produção, na medida em que a
qualidade dos inputs antes do seu empre
go na produção possa ser alterada (por
exemplo, água contaminada na produção
de cerveja). Existe, pois, uma relação entre
absorções de um lado e serviços ambientais
e recursos de outro. Essa função descreve
o dano aos consumidores devido à varia
ção da qualidade dos bens de consumo
públicos e os custos de produção adicio
nais do empreendimento, em face de ter
sido modificada a qualidade das matérias-

primas. Designa-se essa lunção comofun
ção de poluição (segmento 9).

O meio ambiente, num determinado
espaço, é colocado à disposição do siste
ma econômico (segmentos 3 e 4), para a
produção e o consumo.

Refere-se, aqui, ao solo para a instala
ção de indústrias, solo para a plantação
(agricultura), solo para habitação e infra-
estruturas, atmosfera para uso da aviação
ou utilização em motores automotivos,
para o consumo. Tal função apresenta se
melhança com o fomecimento de matéri
as-primas; no caso do solo para extração,
ambas as funções são idênticas.

Ihrífa Nula da Utilização Ambiental

Sendo a utilização do meio ambien
te um problema de usos concorrentes,

surge com isso a questão da escassez em
sentido amplo. Segue-se, pois, que, para
o economista, o problema de alocação

de recursos é um problema de fundamen
tal importância. Tudo se reduz a saber se
o meio ambiente deve ser utilizado para

todos os diferentes usos concorrentes.

Admita-se que o meio ambiente seja uti
lizado como um meio de recepção de ma
teriais poluidores a uma tarifa nula,
como acontecia no passado e, em parte,
ainda hoje ocorre. Sob tal condição de
utilização, resulta uma discrepância de
custos econômicos privados e custos eco
nômicos públicos (políticos) e uma
alocação equivocada tanto do meio am
biente quanto dos fatores de produção
trabalho e capital.

Os custos representam o consumo
avaliado de fatores e recursos. Entende-se

como custos de oportunidade, segundo
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O conceito de Marshall', aqueles custos que
não devem ser considerados como abso

lutos, mas iguais a uma segunda melhor
oportunidade de benefícios não aprovei
tada. Ou seja, quando a decisão para as
responsabilidades de
utilização de um bem
A exclui a escolha de

um melhor B, pode-se
considerar os benefíci

os não aproveitados de
correntes de B, como

opportunity costs, cus
tos de oportunidade.

Da análise das cau

sas até aqui procedida,
segue-sc C[ue uma tarifa

nula, no caso de escas
sez de um Ijctii iimlaieri-

tal, não pode conduzir
a uma alocação ótima
de recursos do meio

ambiente em se tratan

do de usos concorren

tes. A solução desse pro
blema é, quando foriomada a decisão,
priorizar a utilização dos bens concorren
tes, isto é, acrescentarem-se os seus ai.sio,s

de oportunidade aos empregos isolados
desses bens.

MEIO AMBIEN'I'E: AÇÃO GOVERNAMENTAl,

Políticas dc Controle Ambiental

A economia e.studa a administrttçâo

social, ou gerenciamento de recursos, e a
escassez. A escassez surge porque os recur-

Ecoiiomistas têm defendido a
tese de que há quatro maneiras
principais dc reduzir a escassez

econômica; melhorando a

alocação de recursos entre usos
alternativos, de modo que a

eficiência do sistema econômico
em satisfazer os desejos humanos
seja aumentada; assegurando
emprego a todos aqueles que
desejam trabalhar, perinHiílííO

que toda sua rajmcid/ule
produtiva seja aproveitada na

produção; promovendo o
crescimento econômico e tanto

quanto isso diga respeito à
escassez, /nclhorando a

distribuição de rendimentos.

sos dispomveis são insuficientes para sa
tisfazer todos os desejos humanos. Em
conseqüência, uma das principais contri
buições da econoinia é sugerir mudanças
institucionais e outras - cais como varia

ções no mercado ou me
canismos políticos ou,

em outros casos, a intro

dução ou a não continu
ação de mecanismos so
ciais - para melhorar o
gerenciamento dc recur
sos a fim de reduzir a

escassez

Economistas têm

defendido a tese de que
liiHjiiiiifnmnnéirasprijv
<-i.paL<;clf reduzira esCtS-

Sfz econômica: melho
rando a alocação de re
cursos entre usos alter

nativos, de modo que a
eficiência do sistema

econômico em satisfa

zer os desejos huma

nos seja aumentada; assegurando empre
go a todos aqueles que desejam traba
lhar, permitindo que toda sua capaci
dade produtiva seja aproveitada na pro
dução-, promovendo o crescimento eco
nômico e tanto (|unnTo i.sso diga respei
to a e.sL;usscz, melhorando a disuibuição
cie rencllmentos.

Basicamente, a perseguição dos três
primeiros objetivos aumenta o tamanlio
do bolo, enquanto a perseguição do ulti
mo objetivo conduz a uma distribuição
mais eqüitaiiva desse bolo econômico.

' MARSHAU., Airicti: camomislii c in;itcniálict> inglês (1842-1924) principal tepa-.scntamc da segunda gcratâo da
esfula niaiginalistxi inglesa rjit Esctila de Camhridge.
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Agora, coniudo, supõe-se que pelo
menos um dos meios sugeridos para re
duzir a escassez poss:i acrescentar algo ao
problema. O crescimento econômico pode
contribuir para aumentar o problema da
escassez, pois que ele não é sustentíivel, de
vez que só pode reduzir a escassez a curto
ou médio prazo. De fato, a longo prazo,
o crescimento econômico poderá resultar
em uma maior escassez econômica devi

do à exaustão dos recursos não renováveis
e à deterioração irreversível do meio am
biente causada por ele. Então, o crescimen
to econômico do passado, que tem sido
visto por muitos como o mais seguro ca-
ininJio para a saKacão econômica da hu
manidade, e,siíi sendo (jiicstionndo pelo
fato dc pciclcr, a Itjnjjo pr.nvo. rontrihuir
para a escassez, ide pode conduzir a uma
sociedade insatisfeita em termos de rela
ções interpessoais e de autodesenvolvi-
niento. Isso pode ter conseqüências
anibientíiis inaceitáveis, como a extinção
de um número exagerado de outras espé
cies de seres vivos. Tais aspectos têm sido
debatidos por aqueles interessados na eco
nomia verde ou ecológica, pelo meno.s
desde o início da década de 1970, a partir
de quando tem sido largamente incre
mentado o inrcre.s.se por rais assuntos.

Insti-iimciitus Econômicos para
o Conirole de Problemas Ambienlais

Dois importantes documentos trata
ram dos instrumentos de controle
ambiental. O primeiro deles CIUCN, 1980)
The World Conse/valion Straíegy, deu

maior ênfase às soluções administrativas
para os problemas de conservação am
biental, enquanto o segundo Caringfor
the Earth: A Strateg)'for siistenainable
Living (lUCN - UNEP - WWF, 1990)'' pôs
em realce. dando-Iltes prioridades, os ins
trumentos econônaicos para tratar os pro
blemas do meio ambiente.

Caringfor the earth reconhece que
muitos dos problemas de meio ambiente
e de susteniabilidade surgem, na prática,
pelo fato de os valores recebidos e os ais-
los pagos pelo agente econôniico indivi
dual para usar o meio ambiente e os recur
sos naturais não refletirem em sua totali

dade os custos sociais envolvidos. Muito
freqüentemente, o.s liens ambientais .são
iratiidütí como bens ll\ies ciuanclo, na reali»
elude, eles são lx;n.s n?Uiliv:imenie e.se:i.s.sos

e, portanto, sob o ponto de vista econô
mico, deviam terseu preço agregado ao seu
uso, u-aduzindo seu valor .social. O ar puro,
por exemplo, é escasso. Assim, aqueles que
kmpun na aimasfeni elementos poluldores
sem pagar por sua utilização, esüTo optan
do por um sistema de preços que não in
corpora as verdadeiros valores econômicos
sociais ou aistos. Tal sistema implica con
duzir a economia a provocar resultados
insatisfatórios sob o ponto de vista
ambientai e econômico. O pensamento
econômico majoritário inaiuém a idéia dc
que o.s reciinsoi ;util >lcntnls c o.s recursos

naturais sejam corretamente valoradas, a
fun de que reflitam os custos de sua utili-
ztiçüo em temtos não somente da deterio

ração ambiental, como também, em temios
de íjenefícios futuros não considerados e

" tnlernatlonatthiioiifijrlbfCoiisvmiiUínifNíUure-ViiUiKlNíiItmsFMVlivimienUUhvurtmmt'- Workl WUdUfe
J-uncl, 2nd. Draft, ILICN. Glunil. .Swüzerland.
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não conputados; em outras palavras, os cus
tos de uso e de conservação devem ser le
vados em conta.

Uma análise mais acurada dos dois
documentos leva à conclusão de que am
bos advogam a idéia de que o desenvolvi
mento sustentado deve basear-se na con

servação. Isto que é preconizado exige a
conservação daquilo que serve de suporte
a vida, ou seja, aqueles processos ecológi
cos que mantenham o planeta adequado
para a sobrevivência, a conservação da
biodiversidade e o uso sustentável das fon

tes renováveis.

A política econômica é também um
instrumento essencial para conseguir ob
ter a sustentabilidade. Uma vez que os re
cursos naturais sejam corretamente

valorados e incluídos nos planejamentos
nacionais, e o custos de sua exaustão sejam
tomados eindentes, o sentido de conserva

ção será largamente fortalecido. Os instru
mentos econômicos são também ferramen
tas valiosaspara o fortalecimento depráti
cas sustentáveis, porque tomam disponí
vel umaforçafortemente incentivadora, ao
tempo em que deixam aos indivíduos e às

indústrias a liberdade de escolha, bem
como dasprecisas medidas que devem ado-
tór(UNEP-WWF-1991, p. 69).'

É necessária uma análise para que pro
dutores e consumidores em face dos cus

tos sociais totais de suas decisões, bem
como os planejadores governamentais fa
çam uma avaliação mais realista das possi
bilidades econômicas. Os custos sociais

totais incluem os custo econômicos e os

custos dos usuários (benefícios subtraídos

aos futuros usuários dos recursos, como

' Citado porTisdell, 1993, p. 240.

conseqüência de decisões adotadas pelos
usuários do presente).

Nos sistemas econômicos voltados
para o mercado, isso implica melhoramen
to nas políticas de preço, na alocação dos
direitos de propriedade e na utilização de
instrumentos econômicos, tais como, ta

xas, subsídios e licenças comercializáveis.
Naqueles casos em que a economia é do
tipo comando e controle, ou naquelas áre
as da economia onde as diretrizes mais do
que as sinalizações do mercado são utiliza
das para determinar o uso do recurso, as
apreciações de planejamento (implícitas ou
preços-sombra) devem refletir os custos so
ciais totais, isto é, devem incluir os custos
econômicos mais os custos dos usuários.
Isso, com muita freqüência, não é feito.

Embora não em todos os casos, Caring
fortheEartb preferencia a abordagem de
fezer os agentes econômicos pagarem o cus
to social total associado com o seu uso dos
recursos, ou seja, adota o Princípio Usuá
rio Pagador- PUP, uma generalização do
Princípio PoluidorPagador- PPP (lUNC-
UNEP-WWF, 1991, p.70), mas reconhece
que existe um número de instrumentos eco
nômicos alternativos para tentar atingir o
mesmo objetivo, cada um dos quais tem
suas vantagens e desvantagens. Esse docu
mento sugere também que medidas eco
nômicas são mais eficientes e efetivas em
termos de utilização de recursos do que as
medidas administrativas para conseguir que
as fontes de recursos sejam conservadas.
Além do mais, um número de medidas eco
nômicas como taxas, tarifas apropriadas
para o uso de recursos naturais e, em cer
tos casos, licenças comercializáveis para re
cursos ou uso ambiental geram retomo
para os cofres públicos.
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As vantagens atribuídas aos instni-
mentos econômicos pelos economistas
neoclássicos são nonnalmente apresentadas
a partir de contraposições aos mecanismos
de regulação direta, também conhecidos
como políticas de comando e controle, já
acima referidas, uma vez que estas impõem
modificações no comportamento dos
agentes poluidores através de:
• padrões de poluição para fontes es

pecíficas (limites para emissão de deter
minados poluentes, por exemplo, de
dióxido de enxofre);
• controle de equipamento: exigên

cia de instalação de equipamento antipo-
luiçâo (por exemplo, filtros); obrigatorie
dade de utilização de tecnologias limpas,
já disponíveis;
• controle de processos (exemplo: exi

gência de substituição de insumo empre
gado de óleo combustível de alto teor de

enxofre para outro de baixo teor);
• proibição total ou restrição de ati

vidades a certos períodos do dia, áreas etc,
por meio de concessão de licenças (não
comercializáveis) para instalação e funci
onamento; fixação de padrões de qualida
de ambiental em áreas de grande concen
tração de poluentes;
• controle do uso de recursos natu

rais por intermédio da fixação de cotas
(não comercializáveis) de extração (exem
plo: para extração de madeira e pesca); etc.

A principal característica da política
de comando e controle é que ela, em base
legal, trata o poluidor como ecodelin-
qüente e, como tal, não lhe dá opção de
escolha: ele tem que obedecer à regra im
posta, caso contrário sujeita-se a penali
dades em processos judiciais ou adminis
trativos. A aplicação de multas em caso

de não cumprimento da obrigação é bas
tante usual.

Essa característica é considerada des

vantagem por uns e vantagem por outros.

Desvantagem: os poluidores não têm liber
dade de selecionar e promover ajustes ao
longo do tempo que lhes convier; não é
uma regra justa, de vez que não leva em
consideração as distintas situações dos agen
tes individuais para cumprir a obrigação-,
como vantagem, esses instrumentos têm
uma elevada eficácia ecológica - uma vez
lixada a norma (de modo apropriado), será
cumprida (se os poluidores violarem a lei).

Podem ser citadas algumas vantagens
de políticas ambientais que incluem incen
tivos econômicos: o incentivo para esco
lher a melhor tecnologia e as melhores
medidas econômicas para atingir os obje
tivos ambientais; o controle das forças do
mercado; encorajar o desenvolvimento de
tecnologias que reduzam a poluição; a pro
visão de incentivos para o uso e o desen
volvimento de processos e produtos alter
nativos visando à proteção ambiental.

As medidas econômicas para corrigir
desvios causados pela não consideração
dos custos totais cia utilização dos recur
sos naturais incluem taxas, tarifas, subsí
dios, depósitos compulsórios remunera
dos,/>e^rma«ce bonds etc. Todos, exceto
os subsídios, pretendem assegurar que o
utilitáno dos recursos naturais pague pelo
uso desses bens escassos; todos eles, exceto
os subsídios, podem propiciar retomo fi
nanceiro para o Governo.

Estratégias para o Controle de Recursos

Conforme se tentou demonstrar no
que até aqui se escreveu, o enfoque mais
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adequado ao equacionamento do proble
ma da preservação ambiental deve partir
da premissa de que os bens da natureza
relevantes para essa preservação necessitam

ser integrados aos mecanismos institu
cionais que regem o funcionamento do
sistema econômico.

Isso resulta de uma irrecorrível inter

pretação entre a Economia e a Ecologia
assinalada desde o início deste trabalho,

pois implica considerar os serviços
ambientais como complementares dos
processos levados a cabo pelos sistemas
econômicos, de tal sorte que a sua avalia
ção e utilização devem ser integradas, tan
to quanto possível, em um único princí
pio operacional.

Resulta, certamente, <M a tendência de
autores modemos em confiar cada vez

menos em medidas de natureza meramen

te de controle direto (policial-administra-
tivas), voltando suas preferências para o es
quema mais diferenciado de definição de
direitos e de criação de mecanismos de
mercado para a sua utilização. Até porque
essas últimas medidas melhor se adaptam
aos princípios que regem o funcionamen
to dos sistemas econômicos mistos do mun

do ocidental modemo, nos quais o setor
mercado desempjenha um papel predomi
nante nas decisões sobre o emprego e utili
zação dos recursos escassos da sociedade.

Existem ainda, todavia, muitas me
didas baseadas fundamentalmente no

controle direto, bem como em instrumen

tos envolvendo as finanças públicas - tri
butos, subsídios e gastos governamentais.

De maneira geral, essas medidas podem
ser enquadradas em três setores: medidas
de controle direto, medidas de finanças pú
blicas e medidas baseadas no mercado.

Medidas de Controle

Repousam, essas medidas, fundamen
talmente, em restrições administrativas
e de cunho policial e seu não cumpri
mento causa implicações de caráter pe

nal, tais como multas, interdições, fecha
mento de unidades etc. Compreendem
proibição do uso e da venda de determi
nados produtos, determinação de pa
drões mínimos para certo tipo de emis
sões, imposição de determinada compo
sição química para certos produtos, re
gulamentos de caráter sanitário, leis di
versas sobre a utilização das águas, sobre
os ruídos, sobre a conservação da paisa
gem, obrigatoriamente do emprego de
artefatos que reduzam as emissões noci
vas (filtros, por exemplo), e outras.

Esse tipo de medidas, cujo emprego
estaria muito mais coerente em países de
economia centralizada, tem sido utiliza

do principalmente em países ocidentais
de economia marcadamente descentrali
zadas- daí, talvez, a sua inoperância, quan

do utilizadas isoladamente. O equívoco,
porém, reside na origem, isso porque existe
uma assintonia entre a natureza do fenô

meno que se pretende coibir e os instru
mentos adotados para essa finalidade.

Medidas de Finanças Públicas

Fundamentam-se, essas medidas, na

utilização de estímulos e punições de ca
ráter fiscal, destinadas a induzir as unida

des geradoras de poluição a modificar o
seu procedimento, adequando-o aos pa
drões desejados de controle ambiental.
Trata-se, como se pode depreender, da
aplicação do princípio clássico de Pigou,
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segundo o qual, quando o mercado se re
vela inoperante ou ineficiente para captar
o efeito extemo, cabe ao Estado, identifi
cando-o, tributar a fonte geradora do
mesmo, quando negativo, ou subsidiá-la,
quando positivo. Essa solução, teorica
mente simples, passou a ser aceita, de
maneira geral, pelos economistas, criando-
se aquilo que Coase denominou de tradi
ção pigouveana, contra a qual se levantou
em seu famoso artigo,® no qual colocou
uma série de objeções à idéia do tributo.
Segundo ele, esse tributo não pode ser
considerado como uma panacéia univer
sal, podendo sua aplicação, além da difi
culdade de sua execução, conduzir a
distorções maiores no nível da produção
do aquela ser corrigida.

Houve muitas críticas à Coase e sua

teoria teve bastante repercussão entre os
economistas, preocupando-se diversos
deles em mostrar que nem sempre a pre
sença de efeitos extemos justifica a inter
venção estatal, alertando para alguns peri
gos ou efeitos perversos às vezes ligados a
essa modalidade de tratamento. Buchanan,
por exemplo'', mostrou que, numa situa
ção de livre concorrência, a imposição de
um tributo deixaria um saldo de bem-es

tar, pois a redução na produção do bem
taxado seria compensada pela eliminação
da deseconomia. No caso, porém, de ha
ver monopólio, a taxa tenderia a reduzir
a produção de maneira mais que propor
cional em relação ao prejuízo que estaria
sendo infligido a terceiros e assim a eco

nomia estaria experimentando um efeito
negativo duplo: o do monopólio, pela
redução da produção, e o da deseconomia
extema. Dest'arte, somente a avaliação
concomitante de ambas poderia levar a
uma solução adequada.

Por sua vez, BaumoP" adota uma
posição bastante pragmática. Advoga ele
que, num caso de deseconomias plurila-
terais, sejam estabelecidos padrões míni
mos de poluição e metas para a purifica
ção do meio ambiente. Tais padrões
corresponderiam, no campo econômico,
aos limites estabelecidos no campo
macroeconômico para variáveis tais como
a expansão monetária, a taxa de inflação,
o nível de emprego e outras.

Como se pode depreender, as opini
ões são muito variáveis. Há um ceito con

senso no sentido de que as taxações seriam
empregadas tão-somente no caso de efei
tos extemos negativos, debtando-se aos
subsídios, a correção nos casos de efeitos
extemos positivos. Surgiram, assim, as isen
ções tributárias, os créditos fiscais e outros
tipos de subsídios, inclusive os disÊirçados
sob a forma de financiamento a longo pra
zo e a juros negativos para a instalação e
equipamentos necessários ou para a intro
dução de novos processos tecnológicos.

Do ponto de vista conceituai, o sub
sídio não deixa de representar uma certa
contradição, de vez que a unidade gera
dora do custo estaria sendo compensada
pelo pagamento desse custo. Além do
mais, num certo sentido, social, não acar-

" Coase "The Problem of Social Cost", in Thejounialo/Lawandlicotiomics. oulubrol960, p. 1-40.
' Buchanan, J., "Externai Diseconomies, Correiives Taxes and Markel Structure", in Anierícaii EcononticKevictv,

março/1969, p. 131.
Baumol, W., "OnTaxation and the Control of Externalities", m Anwrtcan EconomicRevieiv, Vol. 62 (3) junho/
1972, p, 307-322.
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reta a sua internação, pois o cjue for pago
às firmas será o que provirá da receita fis
cal geral coletada de todos os contribuin
tes. Resumindo-se, pode ser afirmado que
os instrumentos de caráter fmanceiro já
são um avanço em relação às medidas de
controle direto e, em grande número de
casos, podem contribuir com boa parcela
para as tarefas de preservação ambiental.

Medidas com Base no Mercado

Essas medidas são oportunas quando
se deseja incluir, no circuito mercantil, os
bens ambientais e associar diretamente

seus preços à sua utilização.
Deste modo, o sistema econômico

passa a levar na devida conta e, de manei
ra específica, todos os saques feitos aos
bens da natureza que possam significar
custos extemos, no sentido em que este
termo vem sendo empregado.

Este sistema pretende introduzir nas
decisões sobre o uso dos bens ambientais

o mesmo tipo de sinalização utilizado
pelo mercado para as demais decisões.
Assim, a fábrica, confrontando-se com a

necessidade de pagar pelos resíduos lan
çados, passará a tratá-los como um custo
seu, custo esse que poderá ser reduzido,
ou mesmo eliminado, caso se decida a
investir na compra de um filtro ou de
outros aparelhos aptos ao tratamento das
substâncias que até então saíam pelo
efluente das indústrias. Isso pode ser asse
melhado, usando-se o mesmo raciocínio,
ao caso de usar um aparelho que reduzis
se o consumo de óleo ou de eletricidade.

A grande vantagem desse sistema re
side na sua flexibilidade e na sua certeza.

Flexibilidade, porque será o empresário
quem iiá decidir se e quando irá instalar os
aparelhos antipoluentes. Certeza, porque os
custos envolvidos nessa decisão serão co

nhecidos e estáveis (pelo menos num de
terminado intervalo de tempo). Além do
mais, não dependem de qualquer barga
nha ou regulamentação burocrática."

Em suma, é isso exatamente o que se
pretende de uma política de preservação
dos recursos ambientais: em primeiro lu
gar, que haja suficiente estímulo à produ
ção e à difusão de aparelhos e de técnicas
não poluentes; em segundo lugar, nos ca
sos em que isso seja absolutamente im
possível, a redução a um mínimo dessas
atividades e a sua substituição por outras.

A essa altura, uma pergunta pode ser
colocada: será p>ossível medir as emissões
residuais e avaliar o seu custo, de sorte que
se possa fixar tarifas de maneira adequada?

Ousamos responder que sim. Quanto
à medição das emissões, isso é um proble
ma técnico de solução perfeitamente viá
vel. Em países como a Alemanha, França,
EUA e Japão, já existem estudos e mode
los completos e complexos sobre as técni
cas de tarifação. Nos EUA, por exemplo,
no caso do Rio Delaware, tais modelos es
tabelecem séries completas de objetivos a
serem atingidos, classificados segundo as
possíveis utilizações da água e que vão des
de a natação até ao tratamento de resíduos
industriais, fixando-se o volume do oxigê
nio dissolvido compatível com esses vári
os usos. A partir daí, mediante o emprego

" Mohring, J. e Boyd, H., "Analysíng Extemalities; Direct Inteiaction versus Asset Utilization", in Econômica (Xon-
dres), noveirbro/1971, p. 347-361.
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de diversos cálculos baseados na técnica da

programação linear chega-se à determina
ção de custos mínimos, envolvidos na con
secução desses objetivos e nas taiüãs a se
rem cobradas por efluente. A dificuldade,
a nosso ver, reside exatamente na fixação
do valor dessa tarifa." Consideramos que
essa dificuldade poderá ser satisfatoria
mente superada com a aplicação de con
ceitos da Lógica Fuzzy e com o emprego
da Matemática Fuzzy."

CONCLUSÃO

Ao longo deste trabalho, procuramos
demonstrar que o problema básico da Eco

nomia, em face da escassez de recursos e
em presença da impossibilidade de aten
der, qualitativa e quantitativamente, a to
dos os desejos humanos, é um problema
de alocação de recursos, e que o meio am
biente deve ser levado em consideração
quando da adoção de polMcas e estratégi
as que administrem os recursos que a natu
reza põe à nossa disposição.

Em face disso, considerando que o

Estado não pode deixar de intervir em de
terminados setores da vida sódoeconômica,

foram sugeridas algumas políticas a serem
adotadas e algumas estratégias a serem pos
tas em prática, visando a, senão eliminar,
pelo menos minimizar o problema. O

" No ca5o do Rio Delaware, chegou-se à conclusão de que deveria ser cobrada uma tarifa de 8 a 10 centavos por
libra de BOD (Biochemical Oxigen Dentatid), unidade utilizada para medir a quantidade de substâncias
poluentes emitidas.
A Lógica Fuzzy baseia-se no princípio de que o pensamento humano é estruturado não em números, mas sim em
classes de objetos, cuja transição entre pertencer ou não a um conjunto é gradual e não abrupta.
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o NACIONALISMO BRASILEIRO^

Carlos de Meini Mattos

mociemidadc' tomou-se

[\ hábito laxar-se de nucionuliscii à
I ^ pesHoa ultixipassada no tempo, in-
X 1 capaz de compreender a-s excelên
cias da influência da tecnologia mo
derna nos costumes da.s sociedades,

um sobrevivente, em fim, das eras
pré-históricas; um dinossauro!

Sobre o nacionalismo existe ampla e
erudita obra acadêmica, O Professor Byrd
G. Sharper, ex-presidente do Iniejiiational
Commitee of Histórica! Science dos
Estado,s Unidos, escreveu volumoso e
elucidativo tratado sobre a matéria,
em obra que denominou Faces of
Nationalismo. Estendeu sua pesquisa a
obras e autores dos quatro continentes,
oferecendo conceitos sobre o naciona

lismo que abrangem vasto plantei de au
tores, acadêmicos, políticos e sociólogos.
Vejamos alguns conceitos:
• o nacionalismo emoci

ona/ de dois fenômenos muito antigos
- nacionalidade e patriotismo; corres-
pondeàsuprema devoção do ser huma
no em engrandecer as nacionalidades,
fundada numa consciênciapolítica de
nação lingüística ou cultural (Carlton

Hayes, considerado o pai dos estudos
políticos sobre nacionalismo nos Esta
dos Unidos);
• o nacionalismo é uma ideologia

que assegura à nação o diiviio de ser ár
bitro impessoal efinal nos assuntos de
seu interesse iDoroíhy Dohen, do livro
Nationalism andAmerican Caibolicismy,

• nacionalismo é a garantia da inde-
peiidênciaedap)-eseruaçãoda integrida
de da soberania e a afirmação do prestí
gio do estado-nação (Raoul Girard, no li
vro Le Nationalism Français}-,

• nacionalismo ê a consciência de

parle de indivíduos ou de grupos de
membtosde uma nação, traduzida no
disejo de levaravantea liberdade eapivs-
peridade nacional (Royal Institute of
Intemational Affairs, Londres).

Vários autores, acadêmicos, políti
cos, sociólogos, inclusive Sharper, esm-
daram o nacionalismo desde o século

XVn, época da consolidação das gran
des monarquias européias.

No seu livro mais recente (1993),
editado pela Universidade Harvard, o
Profe.ssor Liah Greenfeld (Nationalism

- Five roads for Modernily) observa
que o nacionalismo, ao longo da His
tória, aparece, desaparece, massempiv
reaparece. Consideramos o atuai naci
onalismo um fruto da Revolução Fran-

' Geacral-<lc-Dhnsão.
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cesa de 1789 que resultou da eclosão
das idéias de participação do povo no
governo da nação, idéias que vieram se
aquecendo no cadinho das pregações
de Hobbes, Voltaire, Jefferson, Montes-
quieu e Rousseau.

Todos os conceitos emitidos pelos
autores pós-revolucionários (1789), se
jam de acadêmicos, políticos ou soció
logos, trazem como tese comum a de
que o nacionalismo, seja ele ideologia,
consciência, sentimento, significa, sem
pre, a defesa dos interesses nacionais e a

luta pela prosperidade do povo.
Assim entendemos a fonte do nacio

nalismo brasileiro cujo herói e patrono
foi Tiradentes.

As idéias da Revolução Americana
e da Revolução Francesa chegaram ao
Brasil Colonial e vieram fazer fervilhar
os impulsos libertários do patrono de
nosso nacionalismo, o alferes Joaquim
José da Silva Xavier, mais conhecido
por Tiradentes. O alferes Tiradentes re

cebeu essas idéias que o apaixonaram,
do estudante brasileiro José Alvarenga
Maciel que regressara da Europa em 1788
(um ano antes da tomada da Bastilha), e
que lhe ofertou livros e publicações re
centes sobre as idéias revolucionárias

que já convulsionavam a França, e tam
bém um livro sobre a Revolução Ame
ricana (1776).

Essa foi a literatura que empolgou
os conspiradores mineiros que se alia
ram a Tiradentes: Cláudio Manoel da

Costa, Inácio José de Alvarenga Peixo
to e Tomás Antonio Gonzaga, líderes da

Conspiração Mineira, todos presos e
condenados; Tiradentes foi enforcado e
os demais desterrados para África.

INFLUENCIAS NA DOUTRINA

AULITAR TERRESTRE DO BRASIL

Cláudio Moreira Bento*

O Exército Colonial, até a união das
Coroas de Portugal e Espanha
(1580-1640) possuía sua doutrina
emanada de Portugal. Durante a

união das Coroas recebeu influência da

doutrina espanhola, caracterizada pelo
terço, as bandeiras e os troços, nomes da
dos aos equivalentes, hoje, regimento,
companhia e pelotão. O comandante do
terço, atual regimento, era chamado mes-
tre-de-campo, que eqüivalia a coronel.

Essa doutrina militar, ao tempo das
guerras holandesas, estava em decadência
na Europa e os luso-biasileiros, desenvol
veram uma doutrina militar genuína cha
mada na Europa, por especialistas, de
Guerra Brasttica. Ela aligeirou os terços e
deu liberdade de iniciativa a cada com

batente, que tinha como arma de cho
que a espada ou o chuço, por falta de
arma de fogo e munição corresponden
te, em razão, do bloqueio naval do Brasil.

Traduziu a diferença de doutrinas, a
Brasflica e a holandesa, a mágoa de um
oficial holandês revelada ao Major An
tônio Dias Cardoso', ao final da P Bata

lha dos Guararapes, durante uma troca
de prisioneiros:

Oficial holandês: - Da próxima vez
seremos nós que venceremos, pois com

bateremos dispersos como vocês com
bateram!

* Coronel de Engenharia e Estado-Maior. Presidente
da AHMTB.

' Atual patrono do Batalhüo de Forçtis Especlai-s.
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Dias Cardoso: - Melhor para nós,
pois para cada soldado de vocês disper
so, necessitarão de um capitão ao lado
deles, enquanto que cada soldado nosso
ê um capitão!'^

Com a rendição dos holandeses, na
Campina da Taborda, (1654), a doutrina
luso-brasiieira passaria a ter influência in
glesa, direta ou indireta, através das Orde-
nanças, do Exército de Portugal. Ela per
durou mesmo após a Independência, no
todo ou com adaptações (1654-1910). Em
Canudos, ela fiacassou, e a criatividade dos
quadros do Exército encontrou soluções
originais, como a transformação de uma
companhia de Infantaria em esquadrão de
Cavalaria, como tropa de reconhecimen
to que passou a prevenir emboscadas e,
ao mesmo tempo, como instmmento de

suprimento, ao recolher, na caatinga, ani
mais que pudessem alimentar a tropa, até
a chegada do Ministro da Guerra, Mare
chal Bittencourt, que solucionou o apoio
logístico. Enfim, soluções genuínas não
constantes das Ordenanças de Portugal
foram adotadas então.

Como influência inglesa marcante
tivemos o corpo de doutrina baixado pelo
Conde de Lippe, o qual enviou, para o
Brasil seu delegado, Tenente-General
Henrique Bonh, que organizou o Exérci
to Colonial do Brasil, fortificou o Rio de
Janeiro e terminou por liderar o Exército
do Sul, na expulsão definitiva dos espa
nhóis que ocupavam o Rio Grande do Sul,

havia 13 anos, ao reconquistar a Vila de
Rio Grande (1® de abril de 1776.)'

Existem, em coleções de obras raras,
alguns exemplares da Doutrina do Con
de de Lippe.

Com a vinda da Família Real para o
Brasil, foi implantada na tropa a Doutri
na Militar do Marechal Carr Beresford,
um inglês a serviço de Portugal.

Mas, na Academia Real Militar, D.
João VI introduziu fortíssima influência
francesa nos ensinos fundamental e pro
fissional. Neste último, era muito usada a
obra do Conde Cessac, um expert no as
sunto do Exército da França.''

Em 1861, o Duque de Caxias, Minis
tro da Guerra, com base em sua vitoriosa
experiência operacional em quatro campa
nhas pacificadoras, na guerra externa con
tra Oribe e Rosas (1851-52) e na experiên
cia de cerca de oito anos no comando da

atual Polícia Militar do Rio de Janeiro,
adaptou as Ordenanças de Portugal para
as armas às realidades que vivenciara, com
a ressalva de até que se disponha de uma
tática (Doutrina) genuinamente nossa.

Com isso ele se tomou pioneiro a fa
vor da nacionalização progressiva da Dou
trina Militar Terrestre Brasileira conforme

temos repetido, e, como focalizou pionei
ramente, na Escola de Comando e Estado-
Maior do Exército (ECMEE), em 1958, o
Coronel Amerino Raposo Filho, em
Caxias e o Problema Militar Brasileiro.

(Rio, SGeEx, 1969. p. 56-63 - esgotado).

' o (ato pode ser aprofundado em As Batalhas de Gt4aKinipes-Análise e Descrição MÜilar (.Recife, UFPE, 1971), {2v.
textos e mapas) e no site http://www.resenet com. br / users/ shimtb., home page da AHIMTB, e no Site do Exército
sobre a Batalha de Guararapes.
' Para melhor idéia sobre o Corpo de Doutrina consultar a Cwemit/alfes/flM/wf «o <to/?íoGreinífeí/o5M/, 1774-76, Rio

de Janeiro, BIBLIEX, 1996, Coleção Taunay.
* Ver "O Brasileiro que foi General de Bolivar", A Defesa Nacional 725, Mal/Jun 1986.
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Essa Doutrina baixada por Caxias foi
a que presidiu o emprego do Exército Bra
sileiro na Guerra do Paraguai (1865-70),
usada por ele como Comandante-em-Che-
fe das forças brasileiras e aliadas (1866-68).

Antes, Caxias, como Ministro da

Guerra, em 1855, aproveitando a estru
tura operacional que imprimiu ao Exér
cito em operações na Guerra de 1851-52,
introduziu no Ministério da Guerra, duas
estruturas, uma operacional e outra
logística: a operacional sob a égide do
Ajudante-General do Exército, que pas
sou a ser efetivamente o comandante do

Exército e que, em 1899, foi substituído
pelo Estado-Maior do Exército; a logística,
sob a égide do Quartel-Mestre-General e
que se ramificava por toda a organização
de paz e de guerra.

O Ajudante-General foi substituído
pelo Estado-Maior do Exército, esse ór
gão de influência doutrinaria prussiana
sugerida pelo então Capitão Augusto
Tasso Fragoso, que viria a chefiá-lo na
década de 1920.

Depois da Guerra do Paraguai, hou
ve um grande declínio doutrinário, por
cerca de trinta anos (1874-1905). O Exér

cito foi dominado pelo bacharelismo
militar, com outras preocupações que não
o desenvolvimento da Doutrina do Exér

cito como força operacional. A Doutrina
estava a cargo da Congregação de Profes
sores da Escola Militar da Praia Vermelha,
que não a implementaram efetivamente.

Certa feita, o Coronel Conrado

Bittencourt, heróico comandante do Ba
talhão de Engenheiros aquartelado na
Praia Vermelha, encaminhou um impor
tante regulamento militar francês solici
tando à Congregação que o traduzisse para

ser lido pela tropa. Veio a resposta: Não é
necessário pois nós o lemos no original!

Nesse período, raros oficiais brasi
leiros ton/w&e/ros valiam-se da obra (tra

duzida) do General Favé: Curso de Arte

Militar (JRio de Janeiro. Tipografia Mi
litar 1892.)

Essa involução doutrinária refletiu-
se nos conflitos internos no início da Re

pública: Guerra Civil, Revolta na Arma
da (1892-95) e Canudos (1897). Neste úl

timo apareceu a citada e complexa Or-
denança de Portugal, que recebeu o nome
de Regulamento Moreira Cézar, em ra
zão de a Comissão encarregada de sua
feitura haver homenageado o coronel
morto em Canudos, colocando o seu re
trato ilustrando-lhe a capa. Era ele incom
patível com as realidades dos pampas
sulinos e das caatingas nordestinas, a não
ser na defesa de localidades como foi o

caso de Bagé e Lapa, sitiada por federa-
listas em 1893-94.

Ainda em Canudos, para enfrentar
as mesmas realidades operacionais e lo^s-
ticas, foi que o Coronel Carlos Telles, co
mandante do 31® Batalhão de Infantaria,
de Bagé, teve a inspiração de improvisar
um Esquadrão de Cavalaria com o qual
preveniu futuras emboscadas e recolheu
cabeças de gado esparsas na caatinga para
alimentar a tropa. O problema logístico
só seria, porém, solucionado com a Ca
deia de Apoio Logístico que o Ministro
da Guerra, Marechal Bittencourt, estabe
leceu na Bahia, em apoio as forças ope
rando contra Canudos. Foi o que lhe va
leu a consagração, como patrono da In-
tendência do Exército.

De 1910-20 o Exército sofreu gran
de influência prussiana. O Marechal
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Hermes da Fonseca, como Ministro da

Guerra, enviou oficiais para estágio no
Exército alemão. De retomo fundaram,
em 1913, a revi^ A Defesa Nacional, que
passou a difundir a Doutrina Alemã, a
qual ganhou grande impulso pelas mãos
da Missão Indígena, da Escola Militar do
Realengo (1919-21), integrada por mui
tos dos oficiais com curso na Alemanha

ou a eles ligados.
Em I9I8, quase ao final da guerra, o

Brasil enviou à França 24 oficiais que in
tegraram a Comissão de Estudos e Ope
rações e de Aquisição de Material Bélico
(I9I8-I9). A finalidade era absorver, in
clusive combatendo nos exércitos alia

dos, ensinamentos da Doutrina Militar
Terrestre da França e adquirir material
bélico para implantá-lo no Brasil, no
Exército e na sua Aviação.

E eles trouxeram valiosos subsídi

os e idéias, como o Tenente-Coronel

José Femandes Leite de Castro, e os te
nentes José Pessoa Cavalcanti de Albu

querque e Cristóvão de Castro Barcellos,
que tiveram grande projeção nos desti
nos do Exército depois da Revolução
de 1930.

Estudou a vida do Marechal José Pes
soa, o chefe de maior projeção dessa
Comissão, idealizador da AMAN e
introdutor dos blindados em nosso Exér

cito, o Coronel Hiram Freitas Câmara em

Marechal José Pessoa, a força de um ide
al. (Rio, BIBLIEX, 1986.)

Era adido militar na França o Major
Alfredo Malan d'Angrone quando foi
encarregado de contratar a Missão Mili
tar Francesa (MMF), para o nosso Exér
cito, sendo a primeira chefiada pelo Ge
neral Gamelim.

Essa Missão Militar chegou ao Bra

sil, em 1920 e, por cerca de 19 anos, até a
Segunda Guerra Mundial, exerceu gran
de influência doutrinária no ensino do
Exército. Em 1939, ela foi substituída por
uma Missão Militar dos Estados Unidos.

No Arquivo Histórico do Exército
foi iniciado, em 1985, um projeto deno
minado História da Doutrina do Exérci

to Brasileiro, reunindo regulamentos que
de longa data vêm presidindo o empre
go do Exército Brasileiro.

Eis, pois em largos traços as influên
cias doutrinárias recebidas pelo nosso
Exército.

Para nossa satisfação, a partir de
1999 cadetes do 3° ano da AMAN estão
realizando pesquisas sobre a evolução
das doutrinas das armas e serviços de

1890 a 1960. É um promissor começo.
Li alguns trabalhos que achei de exce
lente qualidade e objetividade, todos
partindo do conceito pragmático de
doutrina militar como sendo as manei

ras e modospelos quais umaforça mili
tar é organizada, equipada, instruída,
motivada (para a instrução epara o com
bate) e empregada.

Sinto, porém, necessidade de um
aprofundamento maior na História Mi
litar Terrestre na Amazônia, pouco co

nhecida, pesquisada e, sobretudo, não in
terpretada quanto às lições táticas, estra
tégicas e logísticas que sugere, a serviço
da segurança da Amazônia, hoje com
mais ameaças potenciais que no passado.
Penso impor-se um esforço para levan
tar-se a História Militar dessa área, como

foi feito nos últimos cerca de 77 anos

sobre a História Militar Terrestre do Bra

sil no sul e no oeste.
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AS INSTITUIÇÕES MILITARES
E A ERA PÓS-MODERNA

Nilson Vieira Ferreira de Mello'

Não escapa, nem mesmo ao mais de-
saienco observador, a percepção de
que o mundo atravessa fase de am
plas e prof\mdas transfomiações.

Segundo Alvín Toffer, autor de O
choque dofiiiiiro e de A terceira onda,
toda a história da civilização decorreu do
impulso de três grandes ondas. A primei
ra aconteceu quando tribos nômades, ao

descobrirem a agriculrura, sedeniarizaram-
se, dando ensejo ao surgimento de aldei
as, excedentes econômicos, comércio; en
fim, à construção da própria civilização.

A era da agricultura perdurou por
muitos séculos, até quando o homem, ao
inventara máquina, pôde substituir a for
ça muscular, própria e a dos animais a seu
serviço, pelo trabalho mecânico, multipli
cando exponencialmente a sua produtivi
dade. Os efeitos dessa transfomiaçào fo
ram tão espetaculares que a História os

registra corno Revolução Industrial.
A era industrial, cujo símbolo é a li-

nlia de montagem, caracteriza-se pela ail-
cura de massa, que influenciou não ape
nas concepções econômicas mas também
políticas, sociais e até militares, como ò
demonstram os exércitos de milliões de

homens das duas guerras mundiais.
Essas concepções, ditas modernas,

estão se tomado rapidamente obsoletas.
Uma terceira onda. a do conhecimento,
cujo símbolo é o computador, choca-se
com as estruturas nascidas daquelas con-

* Coronel dc Cavalaria c Estado-Malor

cepções. Esse turbilhão gera perplexida
des, temores e insegurança, fragilizando a
ordem social e subvertendo conceitos e

valores, mas dele surgirá, necessariamen
te, uma nova era para a humanidade.

No que tange às instituições milita
res, obser\'a-se terem sido elas forte e dras
ticamente atingidas pelas transfomtaçòes
ocorridas no século XX. Não me alonga
rei citando aquelas e$p>ecaculares decorren
tes do progresso tecnológico; ficarei ape
nas cora uma, pouco visível para muitos
mas de suma importância. Refiro-me a
perda de legitimidade do recurso à força
militar em nome de interesses nacionais,

como conseqüência de haver sido o naci
onalismo apontado como a causa funda
mental das duas guerras mundiais do sé
culo. Desde então, até mesmo as nações
mais poderosas, como os EUA, quando
têm de defender suas posições estratégi
cas e econômicas, o fazem sob o artifício
da coalizão de países, organizando forças
conjuntas sob a égide de um organismo
supranacional.

A internacionalização da força mili
tar é pois unx\ tendência identificável des
de o témtino da Segunda Guerra Mundi
al, quando começaram a proliferar as dia-
raadas missões de paz da ONU, como as
de Angola, Moçambique e Timor Leste,
para citar apenas algumas com panicipa-
ção brasileira, e outras nada pacíficas,
como as intervenções na Coréia, Vietnã e

Golfo Pérsico. De cal tendência ampliar-
se pela generalização dos exércitos
multinacionais (há a idéia, ainda muito

controvertida, de transformara OTAN em
força militar da Comunidade Européia),
o prestígio da carreüa militar declinará no
seio das comunidades nacionais, pela di-
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minuição da sua presença e de sua atua
ção no interior do país.

Outra tendência perceptível é a da
mais íntima integração das três forças sin
gulares. A batalha da terceira onda, cujo
modelo foi apresentado ao mundo pela TV,
ao vivo, durante a Guerra do Golfo Pérsico,
exige o aprofundamento das ações, utili
zando simultaneamente meios aéreos, na
vais e terrestres, que devem atingir com
igual violência as tropas da linha de conta
to e as das linhas de apoio sucessivas, bem
como instalações logísticas e centros de
comando, coordenação e controle, instala
dos no interior do território do inimigo.

No Brasil, essas tendências nem sem

pre são claramente identificadas como
decorrentes do processo global de trans
formações, em virtude da nossa posição
excêntrica em relação aos centros de po
der mundial e das nossas peculiaridades
culturais.

A criação do Ministério da Defesa
pode servir de exemplo de como são vis
tas as coisas da modemidade entre nós.

Conquanto a mais completa integração
das forças singulares seja algo plenamen
te estabelecido na doutrina militar ho-

diema, esse ato governamental, tal como
as privatizações e a flexibilização do mo
nopólio do petróleo, ainda é objeto
de desconfianças e controvérsias. Há os
que o atribuem a pressões externas, no
meadamente do Govemo americano,
conjugadas com tardio e insidioso
revanchismo, com o propósito de afastar
os militares das mais altas esferas deci-

sórias da República. Estes últimos acham
que, quando o Exército indicou represen
tante em comissão destinada a indenizar

herdeiros de guerrilheiros e terroristas, que

voluntariamente e sob todos os riscos,

optaram pela luta armada para estabele
cer, no País, regime inspirado nas ditadu
ras marxistas, deu aos revanchistas o sinal
de que poderiam implantar a totalidade
do seu programa dito civilista. Desse pro
grama seriam etapas a extinção do Gabi
nete Militar da Presidência da República,
a desmilitarização das polícias militares e
a criação de agências civis para gerenciar
atividades tradicionalmente dirigidas por
órgãos militares. Ainda recentemente,
nota publicada em jomal carioca revela
que o Ministro da Defesa teria declarado
a um grupo de deputados que seu propó
sito é d^militarizarz. INFRAERO, subs
tituindo por técnicos civis cerca de du
zentos oficiais da reserva da Aeronáutica.

Ora, uma análise ponderada dessas
posições revela que ambos os lados têm
suas razões. A criação do Ministério da
Defesa, de baixa prioridade diante dos
assombrosos problemas com que se de
fronta a Nação, foi mal-apresentada pelo
Govemo. Não obstante os poderosos ar
gumentos técnicos em favor da sua
efetivação, eles foram negligenciados dan
do lugar a que outros, de cunho políti
co, encontrassem curso na opinião de
muitos observadores. Não faz muito tem

po, autoridade govemamental declarou
que o Ministério da Defesa tinha a vir
tude de submeter as Forças Armadas ao
poder civil. Declarações infelizes como
esta jamais foram anuladas por outras cla
ramente técnicas, contribuindo para que
se forme, no espírito de muitos, a idéia
de que se trata efetivamente de mal dis
farçado revanchismo, mais do que de uma
reconhecidamente necessária reestrutu

ração do Estado.
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A despeito de incompreensões e equí
vocos, o Ministério da Defesa está implan
tado, assim como outras reformas consti

tucionais e estruturais que não cabe mais
discutir, senão para buscar as alternativas
para melhor operacioná-las.

Quanto ao Exército, sua nova posição
no arcabouço do Estado e a tendência,

verificada no mundo, de internaciona
lização da força militar põem em evidên
cia duas ordens de preocupações. A primeira
é a de mantê-lo visível perante a opinião
pública como instituição permanente e
útil à nacionalidade, no momento em que
as forças militares tendem a perder sua ca
racterística de ultima ratio da soberania

nacional para adquirirem a de polícia in
ternacional. A segunda é a de valorização
da carreira militar diante dos programas
civilistas em voga, não em termos mera
mente profissionais mas num sentido cul
tural mais amplo, que permita aos seus qua
dros uma adequada colocação na hierarquia
social e intelectual do País.

Muitas são as altemativas, que indu
bitavelmente estão sendo consideradas pe
los chefes militares, para fazer face àque
las preocupações. Manter as Forças Arma
das permanentemente afinadas com as
necessidades das comunidades nacionais

certamente está na base daquelas alterna
tivas, o que poderá, ocasionalmente, real
çar atividades incluídas nas chamadas mis

sões complementares, as quais convém
sejam amplamente divulgadas, de forma
a contribuir para uma melhor visibilida
de do Exército como instituição útil à
nacionalidade. Os riscos à segurança naci
onal devem ser avaliados sem quaisquer
preconceitos, mesmo aqueles que não se
enquadrem nos padrões tradicionais das

preocupações militares. Ninguém contes
tará, de boa fé, que o narcotráfico, o con
trabando de armas, enfim o crime organi
zado constituem o problema de seguran
ça mais grave com que se depara o País.
Esperar que surjam áreas liberadas no ter
ritório nacional onde não vigorem as leis
brasileiras, como já ocorre em países lati
no-americanos, para então chamar as For
ças Armadas para eliminá-las talvez não
seja a melhor atitude. Elas não devem exis
tir apenas para policiar território alheio,
como o Timor Leste, mas também para
atuar, mediante planejamento que con
temple o emprego escalonado de meios
adequados, nomeadamente os da Polícia
Federal e polícias estaduais, de forma a evi
tar o pior. Faz pouco tempo, os jornais
notidaram, com destaque, o relacionamen
to controveitido de uma figura proeminen
te dos meios artísticos e financeiros com

um traficante carioca, o Marcinho VP, o

qual seria o líder de um movimento social
revolucionário in^irado nafavdania e que
seduz artistas e intelectuais. A transforma

ção de criminosos em heróis e a simpatia
que despeitam em personalidades notóri
as, inclusive alta autoridade do sistema de
segurança estadual, demonstram a gravida
de de uma situação que já se apresenta até
mesmo com veleidades revolucionárias.

Mas, não basta que a carreira militar
seja um reservatório de valores éticos,
morais e intelectuais, mas que essa exce
lência seja reconhecida pela opinião pú
blica, como já acontece com o Instituto
Militar de Engenharia (IME), o Institu
to de Tecnologia da Aeronáutica (ITA) e
os colégios militares. Nesse particular, o
sistema de ensino tem tido relevante

papel, que talvez pudesse ser ampliado
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através do entrosamento com entidades

civis de pesquisa, de qualificação profis
sional e culturais.

Finalmente, aumentar a visibUidade

do Exército significa dar prioridade ao
público externo na divulgação de notíci
as e atividades militares. Porém, para isso
é preciso vencer o patrulhamento ainda
claramente presente no nível das redações
dos órgãos de imprensa, o que talvez seja
alcançável mediante aproximação dos al
tos cliefes militares com os dirigentes su
periores dos citados órgãos.

O BRASIL E A

COESÃO LATINO-AMERICANA

Manuel CambesesJúnior'

Transcorreram apenas 11 anos da
queda do Muro de Berlim e a ingê
nua e efêmera euforia dessa época
converteu-se em ura passado remo

to. A ̂ova Ordem Mundial, embasada
na unipolaridade e na PaxAmericana, que
despertou as ilusões de alguns e o.s temo
res de outros, encontra-se profundamen
te desgastada e esquecida, juntamente com
os jornais da época da Guerra do Golfo.

Samuel Huntington, em um inte
ressante artigo publicado na revista
Foreign Affairs intitulado "A superpo
tência solitária", afirma que estamos vi
vendo um sistema intemacional de tran

sição, ou seja, um estranho híbrido a que
ele batizou de iinimuUipolar. O momen
to unipolar já expirou e, dentro de duas

* Coronel-Aviador. Do Corpo Pcrmancnlc da Escola
Superiordc Guerra.

décadas ingressaremos em um verdadei
ro sistema multlpolar.

Segitndo Zbigniew Brzezinski, os Es
tados Unidos serão a primeira, última e
única superpotência glol^al. Nesse perío
do transitório, e&se país continuará sendo
o único com preeminência em todas as
dimensões do poder, em suas diversas ex
pressões política, econômica, social, ideo
lógica, militar, tecnológica e cultural, com
o alcance e a capacidade de promover os
seus interesses a nível global.

Entretanto, a solução dos problemas
fundamentais do sistema requer, necessa
riamente, a ação conjunta da superpotên
cia é de alguma combinação com outras
grandes potências. Os Estados Unidos
mantêm, no momento, o direito de veto
nos assuntos de maior relevância intema

cional. Várias potências regionais estão
fortalecendo suas posições em suas esfe
ras de atuação geopolítica: a China e, po
tencialmente, o Japão, na Ásia Oriental; a
União Européia (liderada, em minlia opi
nião, pela Alemanha, ainda quando encon
tramos quem advogue a liderança de um
condomínio franco-alemâo); a Rússia, na
Eurásia; a índia, no sul da Ásia; o Inm, na
Ásia Sul-Ocidental; a África do Sul e a
Nigéria, no continente africano e o Bra
sil, na América Latina.

F.stamos, portanto, vivendo um pe
ríodo de transição e, como sói aconte
cer, toda mudança sempre implica em
contradições e riscos. A globalização eco
nômica e o cosmopolitismo cultural
ocorrem, conjuntamente, com um extra

ordinário ressurgimento do medo e da
desconfiança com o diferente, com o es
tranho e com o desconiiecido. Assistimos

ao retomo do tribalismo, dos etnicismos,
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da xenofobia, dos racismos e dos

fundamentalismos religiosos. Essas for
ças desintegraram a União Soviética, pul
verizaram a Iugoslávia, dividiram a
Checoslováquia e converteram em Esta
dos fracassados alguns países como
Congo, Afeganistão, Libéria, Somália,
Ruanda e Serra Leoa, entre outros. A
Indonésia e vários países da Ásia Central
correm o risco de cair no mesmo despe-
nhadeiro. As forças da desagregação as
solam, também, países avançados como
Canadá, Bélgica e Espanha. A América
Latina, felizmente, até o presente momen
to, não tem sofrido, de forma avassala
dora, a pressão dessas forças centrífugas,
ainda que alguns Estados com grande pro
porção de populações indígenas des-
curam-se em prevenir-se contra potenci

ais explosões raciais e étnicas.
Estamos vivendo em um mundo

perigoso, no qual a soberania, já bastan
te limitada, dos pequenos e médios Es
tados, vê-se cada vez mais ameaçada, não
somente pela presença das grandes po
tências e pelas forças secessionistas mas.

também, pelo crescente poder globali
zado das máfias, da criminalidade orga
nizada, dos gmpos terroristas de cunho
fundamentalista e pelas seitas apocalíp
ticas. Para reduzir nossa vulnerabilidade

frente a essas ameaças é necessário, em
primeiro lugar, que nos fortaleçamos in
ternacionalmente, aumentando a capa
cidade da sociedade e o potencial do Es
tado brasileiro. Isso implica, fundamen
talmente, num verdadeiro Estado de Di
reito. Sem o império da lei, sem segu
rança jurídica, sem regras econômicas
bastante claras e estáveis, não existirá cri
ação de riqueza, somente distribuição
desigual da miséria.

Certamente não haverá um projeto
liistórico mais ou menos autônomo para
a América Latina, neste alvorecer do ter
ceiro milênio, sem unidade e coesão dos

Estados-membros. Ademais, é urgente e
necessário que transformemos a integração
latino-americana em um imperativo
geopolítico, se desejamos deixar de ser
considerados exóticos e marginais espec
tadores no cenário intemacional. ©

"A cada direito corresponde um dever."
Rui Barbosa

"Quem nõjo lê, não pensa^ e quem
não pensa será para sempre um servo."

Paulo Frands
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k  do globo
da superfície cer-

^F^-festreTl/lO da América do Sul e
•L A. 3/5 do Brasil, país que passui 60%
de toda a sua extensão.

A Amazônia legal brasileira ocupa
uma área de quase cinco mülaões de km^.

Em sua biodiversidade, além do in-
comensurável potencial poiamográfico
de que é possuidora, a hoje tão cobiçada
Amazônia brasileira contém o maior ban

co genético do mundo, lá também se en
contrando a mais vasta província mi-
neralógica do planeta, onde ocorrem, en
tre outras, abundantes jazidas de ouro e
cassiterita e de minérios estratégicos de
terceira geração, como o urânio, o titâ
nio, o nióbio etc.

A Força Terrestre, desde o longínquo
ano de l6l6, há 384 anos, portanto, se faz
presente nos longes da Amazônia,

Luso-brasileiros ergueram, na região,
fortalezas, fortes, fortins, redutos, vigias,
baterias e casas-fortes, num total de 35
dessas fortiflcações.

O Fone do Presépio - que deu ori
gem à cidade de Belém - foi o primeiro a
serconsüuído, era I6l6, juntamente com
o de Macapá, para garantia da posse da
foz do Rio Atnazonas, pelo que a 8° Re
gião Militar ostenta, com orgulho, a de
nominação histórica de Região Forte do

Presépio. A seguir, num verdadeiro arco

de proteção, foram erguidos, em locais de
acesso aos principais rios, o Forte Prínci
pe da Beira e o de Tabatinga, que assegu
ravam o domínio da navegação do rio-
mar. E aprofundando es.ses baluartes, mais
para o interior, os fortes de Sâojosé da
Barra, de Óbidos e tantos outras,

A construção do Fone Príncipe da
Beira, durante sete anos, em região inós
pita e de dificílimo acesso, constiariu-se
em uma verdadeira epopéia, O constru
tor da ciclópica obra, Capitào-General
Mello e Cáceres, assim se dirigiu a seus
comandos; A soberania e o respeito de
Portugal impõem que neste lugarse eiga
um forte. E isto é obra e sewiço dos ho
mens de El-Rei dePoríugal, nosso Senhor
e, como tal, por mais diuo, por mais difí
cil e por mais trabalho que isso dê, ésewi
ço de Portugal e tem de se cumprir!

A propósito, urge assinalar que a 9"
Região Militar, sediada era Campo Gran
de, MS, possui a denominação histórica
de Região Mello e Cáceres-, a 17° Brigada
de Infantaria de Selva, de Porto Velho,
RO e o Comando de Fronteira de Ron

dônia / 6" Batalhão de Infantaria de Sel

va, de Guajará-Mirim, RO, exibem as de
nominações de Brigada Príncipe da Bei
ra e Batalhão Forte Príncipe da Beira,
respectivamente.

Hoje, em plena selva, desdobiu-se o
Comando Militar da Amazônia (CMA),
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integrado por duas Regiões Militares,
quatro Brigadas de Infantaria de Selva

(compostas de várias Organizações, des
de os Pelotões de Fronteira aos Bata

lhões de Infantaria de Selva), um
Grupamento de Engenharia de Constru
ção e um Esquadrão de Helicópteros.
Esse Comando sedia-se em Manaus,
onde também se localiza o Centro de

Instrução de Guerra na Selva, (CIGS),
Centro Coronel Jorge Teixeira, o mais
importante estabelecimento do mundo
a ministrar técnicas de combate em am

biente de selva tropical.
No distintivo do CMA enxerga-se a

Cruz de Cristo, representativa da expan
são lusitana na conquista da região,
relembrando as memoráveis expedições de
Raposo Tavares e de Pedro Teixeira; nele
também é exibida uma cabeça de onça pin
tada, caracterizando a imensa selva ama
zônica e o indômito sentimento de bra-
süidade em sempre guardá-la e defendê-
la, além da legenda Amazônia, vocábulo
emblemático que nos fez lembrar da mais
extensa e potencialmente rica região do
Brasil, árdua e valorosamente conquista
da por nossos antepassados.

Atualmente, o brado de Selva! é uma
espontânea e vibrante saudação, verdadei
ra mística, entre os integrantes do CMA,
conhecida nacional e intemacionalmente.
Vejamos como ela suigiu.

À época da sua implantação, o CIGS
ainda não dispunha de fichas de serviço
de viaturas. Tal era a operacionalidade
daqueles pioneiros do combate na selva,
que a pergunta as sentinelas sobre o desti
no das viaturas que saíam do quartel, era,
costumeiramente, respondida de forma
apressada e lacônica: Selva!

Essa breve e tão repetida resposta,
foi oficializada pelo primeiro Coman
dante do Centro, Major de Artilharia
Jorge Teixeira de Oliveira, conhecido
por Teixeirão, mais tarde Prefeito de
Manaus e Governador de Rondônia,

como saudação obrigatória entre os in
tegrantes do Centro e que veio a se ex
pandir para todas as Organizações Mili
tares da Amazônia.

O CMA, hoje comandado pelo Ge-
neral-de-Exércitp Alcedir Pereira Lopes,
é oriundo do Comando de Elementos

de Fronteira, criado em 15 de julho de
1948, sendo esta, por isso, a sua data de
aniversário.

O Comando de Elementos de Fron

teira enquadrava, quando de sua criação,
a 3° Companhia de Fronteira, de Porto
Velho, e os Pelotões de Fronteira de For

te Príncipe da Beira, Guajará-Mirim, Rio
Branco, Tabatinga, Içá, Japurá e Cucuí.
Subordinado ao Comando da 8° Região
Militar, possuía cerca de mil homens.

Várias transformações ocorreram, até
à atualidade. Em 1957, o Comando de Ele
mentos de Fronteira passa a denominar-se
Gmpamento de Elementos de Fronteira
(GEF), integrando o recém-ctiado Coman
do Militar da Amazônia e Comando da 8°

Região Militar (CMA/8° RM), cujo Co
mandante, a partir de dezembro de 1958,
foi o General-de-Divisão Humberto de

Alencar Castello Branco. Em 1969, o GEF
se transforma em Comando Militar da

Amazônia e 12° Região Militar (CMA/12°
RM), com sede em Manaus, sendo extinto
o CMA/8° RM, de Belém, passando a 8°
RM a subordinar-se ao recém-ctiado CMA/

12° RM. O General-de-Divisão Rodrigo
Octávio Jordão Ramos instalou o mencio-
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nado Comando do CMA/12° RM, em
Manaus, em 2 de julho de 1969. Em 1982,
finalmente, oconre o desmembramento dos
Comandos do CMA e da 12° RM, sendo
aquele comando, privativo do posto de
geneial-de-exéidto.

No presente ano, em 20 de julho,
comemorou-se a data de aniversário (15
de julho de 1948) do CMA.

Em memorável solenidade, da qual
participamos com muita honra e emoção,
tivemos a feliz oportunidade de consta
tar o elevado espírito de corpo de que es
tavam imbuídas todas as Organizações
Militares daquele Grande Comando. A
declamação da Oração do Guerreiro de
Selva, por toda a tropa, sob o fundo mu
sical dos acordes de O Guarani e da

Aquarela do Brasil, é algo assaz emocio
nante para quem presencia o evento pela
primeira vez e transmite, com toda a cer
teza, uma firme convicção de que ao bra
do de pátria em perigo, o soldado
amazônida ocorrerá, pressuroso, ao patri
ótico chamamento para a defesa da hon
ra e da soberania nacionais.

E, principalmente, saberá fazer uso,
com superlativa eficácia, das técnicas de

combate na selva, tão bem explicitadas no
belo e comovente texto da Oração, linhas
atrás mencionada, e que hoje fazem parte,
de requisitos imprescindíveis da estratégia
da resistência, com vistas à preservação da
integridade do solo pátrio, naquela rica e
ambicionada região.

Na cerimônia em comento, o Gene-
ral-de-Exército Alcedir, Comandante Mi
litar da Amazônia, proferiu brilhante
alocução alusiva, em que rememorou,
minuciosamente, a história daquele Gran
de Comando e concitou a seus comanda

dos a vencerem, com galliardia, as dificul
dades típicas da Amazônia e a se precata-
rem contra os maus brasileiros, que não
comungam dos ideais patrióticos de amor
ao Brasil. A ordem do dia, por ele lida,
pessoalmente, assim finalizou-se: tudo isso
somente é e será possível graças ã consci
ência, à combatividadeeã honestidade do
combatente de selva, que integra uma tro
pa homogênea, p)X)nta a cumprir qualquer
missão, em qualquer lugar e a qualquer
hora, apesar das adveísidades. Soldado da
Amazônia!A Pátria confia em você. Cum
pra a missão custe o que custar!

O vibrante desfile, de mais de meia
hora, de todas as tropas do CMA, sediadas
em Manaus e de contingentes da Marinlia,
Força Aérea e Polícia Militar, seguido de
uma bela demonstração de pára-quedistas
civis e militares, encerrou a comemoração
do aniversário do Comando Militar da
Amazônia. Ao regressarmos a Brasília,
trouxemos conosco uma amazônica sau

dades a certeza de que a presença do Exér
cito na região é penlior seguro da integri
dade daquele iDcndito chão brasileiro, her
dado de nossos avoengos lusitanos.

Com sabedoria, o General Rodrigo
Octávio, primeiro comandante do 2®
Grupamento de Engenharia de Constru
ção, de Manaus, nos legou a seguinte li
ção: árdua é a missão de desenvolver e de

fender a Amazônia. Muito mais difícil,
porém, foi a de nossos antepassados em
conquistá-la e mantê-la.

Tal dístico legendário encontra-se
hoje exibido, com ufania, em todas Orga
nizações Militares do CMA.

Manoel Soriano Neto

Coronel de Infantaria e Estado-Maior.
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política de biossegurança
NAS FORÇAS ARMADAS DO BRASIL

Na atualidide, o tema Biossegurança
re\'este-.se de grande irnportância,
pelo surgímemo das doenças
emergemes traiismiticlas por agen

tes recentemente descritos em diversas

partes do mundo e com potenciais de
paiogenicidade, em alguns casos, bastan
te elevados. A identificação cie surto epi
dêmico de Febre hemorrãgica em mili
tares na Amazônia brasileira, sinalizou

para a necessidade da capacitação de re
cursos humanos e adequação de instala
ções especiais para o ei\lrentamento des
sas ameaças. No campo militar, ;i Biosse
gurança .se reveste de caráter estratégi
co, con.sider;tndo-se suas aplicações no

contexto da Doutrina de Defesa Bioló

gica, objetivando neutralizar a ação de
agentes infecciosos e toxinas, potenci
almente utilizáveis como armas bioló
gicas. Nesse contexto, foram desenvol

vidos e.studos de estado-maior, culmi
nando com a elaboração de uma dire
triz objetivando estabelecer as bases da
Política de Biossegurança nas Forças
Armadas do Bra.sil.

A Política de Biossegurança nas For
ças Armadas no Brasil tem seu início com

a aprovação da Portaria Ministerial n"

228, de 28 de abril de 199B, do então Mi

nistro do Exército, referente ã Diretriz

para a Implementação da Política de
Biossegurança no Âmbito do Exército
Brasileiro, visando a contribuir para o
desenvolvimento da Doutrina de Defesa

Biológica dc3 Exército Face a possíveis
ameaças, naturais ou iiitenclonais, em'ol-

vendo agente.s biológicos ou toxinas,

ALGUMAS DEFINIÇÕES

Doenças Enm-geníes-são enfemti-
clades novas, de origem infecciosa, pro-
voaidas por agentes etiológicos novos ou
modificados, e que exigem a imediata
identificação microbiana, descrição de seus
mecanismos de transmissão e o conuole

epidemiológico. Têm sido diagnosticada.s
em diversas partes do mundo a partir da
decida de 1970, com prognóstico de au
mento de incidência nos próximos anos.
Exemplos típicos são o surto de legio-
nelose nos Estados Unidos (1976), a
pandeniia pelo HIV (1981) e a epidemia
ciusada pelo vírus Ebola na África (1992).
No Brasil, temos como exemplo a febre
hemoirágica brasileira, hantavírns, no in
terior do E.stado de São Paulo. Em maio

de 1995, três militares participantes de um
curso de sobie\'ivência na selva, na região

Amazônica brasileira, apresentantin um
quadro infeccioso agudo extremamente
grave, um dos quais evoluiu para o óbito
nas primeiras 72 horas de internação has-
picaiar. O provável agente causador da
infecçào foi um novo arbovírus.

Doenças Reeniogentes-^o enfemti-
dades causadas por agentes etiológicos
conhecidos, os quaús se julga\'a controla
dos ou mesmo era extinção, que s'oltam a
causar epidemias por mutação em .seu
genoma, reincidindo com maior grau de
paiogenicidade. No Brasil, temos, como
exemplos, a cólera, o dengue e-d lubeivu-
losepulmonarassoâada ao HIV.

Biossegurança - é o conjunto de
ações voltadas para a prevenção, mini-
mizaçào ou eliminação de riscos ineren
tes à.s atividades de pesquisa, produção,
ensino, desenvolvimento tecnológico e
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prestação de serviços, que possam com
prometer a saúde do homem, dos ani
mais, do meio ambiente ou a qualidade
dos trabalhos desenvolvidos.

Laboratórios de S^urança Biológica
—^o instalações especiais dotadas de equi
pamentos necessários ao isolamento, iden
tificação, cultura e contenção de agentes
biológicos patogênicos capazes de causar
dano à saúde do homem ou ao meio am
biente, requerendo pessoal capacitado e
observância de normas e procedimentos
próprios para o seu funcionamento. São
classificados, quanto ao seu grau de dife
renciação, em níveis biológicos NB-1, NB-
NB"3 e NB-4, assim definidos:
— NB-1 (Laboratório Básico)—doAi-

nado ao isolamento, identificação e culti
vo de microorganismos que, provavel
mente, não causam doenças humanas;

(Laboratório Protegido)—des-
tmado ao isolamento, identificação, cul
tivo e estoque de microorganismos capa
zes de causar doenças humanas, para os
quais existem medidas profiláücas e trata
mento eficazes, com risco reduzido de
contaminação por auto-inoculação, expo
sição de mucosas ou por meio de aerossóis;

— NB-3 (Laboratório Contenção Bio-
ogica) - destinado ao isolamento, identi-
ícação, cultivo e estoque de microorga
nismos transmissíveis por via respiratória,
capazes de causar doenças humanas graves,
para as quais existem medidas profilâticas
e tratamento eficazes; e

— NB-4 (Laboratório Contenção Má-
xima)—desxh\^do ao isolamento, identifi
cação, cultivo e estoque de microorganis
mos transmissíveis por via respiratória ou
esconliecida, capazes de causar doenças
umanas graves ou potencialmente letais,
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para as quais não existem medidas pro
filâticas ou tratamento eficazes.

DIRETRIZ PARA IMPLANTAÇÃO
DA POLÍTICA DE BIOSSEGURANÇA
NO EXÉRCITO - Objetivos e
Condições de Execução

A Diretriz para a Implementação de
uma Política de Biossegurança no Âmbi
to do Exército tem como objetivos: con
tribuir para a redução do hiato biotec-
nológico e da dependência científica do
exterior e para a atualização da Doutrina
de Defesa Biológica do Exército; partici
par da modernização do Exército, e parti
cipar do Sistema Nacional de Vigilância
Epidemiológica na área de Doenças Emer
gentes e Reemergentes do País, acompa
nhando o desenvolvimento das ativida

des de Biossegurança no controle de agen
tes patogênicos.

Essa diretriz tem, como respaldo le
gal, a Lei n® 8.974, de 05 de janeiro de
1995, que regulamenta o Artigo 225 da
Constituição Federal do Brasil; o Decre
to n® 1.752, de 20 de dezembro de 1995,

que cria a Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança e a Lei n® 9.257, de 9 de
janeiro de 1996, que dispõe sobre o Con
selho Nacional de Ciência e Tecnologia.

Na implementação da política de
Biossegurança no Exército Brasileiro es

tão previstas as Condições de Execução
expressas nos tópicos a seguir:

Ações Permanente- capacitar recur
sos humanos; promover o intercâmbio
com instituições civis de ensino e pesqui
sa, e realizar pesquisas científicas de inte
resse do Exército, conforme prioridade
estabelecida pelo Estado-Maior do Exér-
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cito, mediante proposta do Depaitamen-
to-Geral de Serviços.

.<4pões « Cwrío/Vazo - adequar e equi
par instalações existentes ao nível BL-2, e
promover a capacitação técnica de pesso
al de níveis superior e médio.

Ações a Médio Prazo - desenvolver
um Laboratório de Contenção Biológica

(BL-3); prosseguir na capacitação de pes
soal para as novas instalações e capacitar

engenheiros militares para esta atividade
específica.

Ações a Longo Prazo - desenvolver
um Laboratório de Contenção Máxima
(BL-4), dotado de Enfermaria de Seguran
ça Biológica Máxima, com a capacidade

de 04 a 08 leitos, e assegurar o desenvolvi
mento tecnológico necessário para a iden
tificação, combate e controle de agentes
biológicos e toxinas.

Alberto Henrique Guedes Farias,
Major Médico com Curso de Chefia e
Estado-Maior dos Serviços. Diretor
do Instituto de Biologia do Exército.

UMA PÁGINA EQÜESTRE DA HISTÓRIA
DE PERNAMBUCO NO BRASIL HOLANDÊS

Na equação do desenvolvimento, a
prática dos desportos eqüestres constitui
um dos mais seguros indicadores do pro
gresso de uma comunidade.

Governador Marco Maciel-1981O passado sempre nos alcança. Nes
tes tempos em que a memória do
construtor da Mauritzstadt está

com justiça sendo feita na exposi
ção O Brasil e os Holandeses é de direi
to que se proclame outras suas qualida

des menos conhecidas: a de cavaleiro, di
plomata e desportista.

Preenchendo essa lacuna, reproduzi
mos artigo por nós escrito no programa
oficial do II Derby Brasileiro de Saltos de
Obstáculos, realizado nos idos de abril de
1981 na pista Príncipe de Nassau do
Caxangá Golf Country Club, evento as
sistido pelo então Presidente João Baptista
Figueiredo e pelo Governador do Estado
Marco Antônio Maciel.

A pista Príncipe de Nassau havia sido
inaugurada pelo Embaixador dos países
baixos no Brasil, Barão Gherardt Volter
Bentinck, em histórica cerimônia com o

hasteamento da bandeira do Brasil Holan

dês ao som do WUlhemus VanNassawe da

Ordem de Cristo e do Pavilhão Nacional

aos acordes do Hino Nacional Brasileiro.

Revivamos agora o tricentenário

evento nassoviano.

Há precisamente MO anos o Recife de
Pemambuco assumia uma especial prima
zia: a de presenciar a primeira reunião hípi
ca internacional ocorrida nas terras do Bra

sil. O Tomeio de Cavalaria realizado em

abril de 1641 na Cidade Maurícia por ini
ciativa do Conde de Nassau, Governador
Geral do Brasil Holandês, constituiu
inquestionavelmente o marco inicial da prá
tica oficial da equitação desportiva no País.

Como sabido, na maioria das Cortes
européias, a realização de tais competições
representava tradicionalmente o ponto cul
minante das celebrações por eventos con
siderados de maior relevância. Traduzindo

majestade e poder, essas apresentações, re
vestiam sempre no maior luxo e cerimoni
al, delas somente podendo participar os re
presentantes da alta nobreza e convidados
especiais igualmente nobres. Crônicas

ADNI N« 789 / 1» QUAD. DE 2001 - 157



INFORMAÇÕES

coevas registram com riqueza de detalhe
algumas dessas manifestações em que o
próprio soberano participava, competin
do desportivamente diante de um público
de gente de qualidade.

No Recife do século XVII. estando no
Govemo um Conde de uma das mais ilus
tres casas reais da época, general de cavala
ria e consumado homem de cavalo, o even
to pernambucano foi programado e reali
zado com todas as características distinti
vas dos grandes torneios realizados na Eu
ropa. Para tanto foram convidados todos

os homens mancebose bons cavaleiros, e
que tenham cavalos regalados, em toda a
Capitania de Pernambuco para que lhefi
zessem mercê de se quererem achar com
seus cavalos em umas festas solenes que
pretendiafazer.

Os distinguidos com tamanha honra
ria, pessoas de maior prestígio e representa
ção, logo se prepararam de custosas libws e
ria^jaezes, como se requeria para festas que
se haviam de fazer honra de seu Rei e Se
nhor, chegando alguns ddes, para aparece
rem dcamente adornados a empenhar mais
do qtíesuasposses e cabedal alcançava.

A realização de um torneio com ta
manho fausto e aparato encontrava am
plo fundamento e a melhor das justifica
tivas: tratava-se de demonstrar publica
mente o regozijo do Governo holandês
no Brasil pela Restauração de Portugal e
aclamação do Duque de Bragança como

Rei Dom João IV, significando a espe
rança de paz e união entre Portugal e os
Estados Gerais. Um gesto diplomático do
maior alcance e significado.

O evento, com participação verdadei
ramente internacional teve, de um lado,
holandeses, franceses, ingleses e alemães e

de outro os portugueses e brasileiros. Dois
grupos concorrentes, ou quadrillias com o
Conde João Maurício de Nassau e Pedro
Marinho Falcão liderando, respectivamen
te, seus compatriotas. Unidos pela Arte
Eqüestre e pela diplomacia de um Príncipe
Cavaleiro encontraram-se naquele dia na
Hça do Palácio das Torres muitos daqueles
que poucos anos depois iriam tingir de san
gue as encostas das Tabocas e dos Guararapes.

Ao grande torneio do Conde de
Nassau realmente nada faltou.

Desde um público numeroso que en
chia as janelas e varandas, a gente subida
nos palanques e teatros e a gente comum
repartida por onde ponde, com o Rio
Capibaribe cheio de barcas e batéis carre
gados com homem e mulheres-, desde o
desfile dos participantes pela Cidade
Maurícia, dois a dois, lado a lado - um
brasileiro e um holandês tendo a frente o
próprio Conde de Nassau; desde uma en
tusiástica presença feminina estrangeira (as
damas brasileiras não compareceram em
grande número); desde uma premiação
valiosíssima representada por cadeias de
ouro e anéis de diamantes; desde uma sé
rie de disputas em que osporíugtiescs do
Brasil se afirmaram em cada prova, com o
primeiro lugar cabendo a Henrique Perei
ra, até o gesto típico da galanteria
pernambucana, com João Fernandes
Vieira, um dos futuros chefes da restaura

ção pernambucana, ofertando o seu prê
mio a Charles de Tornei, secretário do
Conde, após tê-lo vencido por três vezes
consecutivos na corrida de lanças.

Assim por uma combinação de cir
cunstâncias históricas únicas, naquele lon
gínquo abril de l64l foram lançadas as
bases e iniciados os ainios parra a prática
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dos esportes eqüestres em Pernambuco
e no Brasil.

Daquela reunião, cujo significado e
iniportância ibi cie pranto percebido pelo
cronista ao ciescievê-la tão minuciosamen
te no seu Valoroso Litcidono, restaria, na
verdade, l>em pouca memóriit, se os cava
leiros pemanibuc-anos esquecessem suas
tradições e o seu ptissado.

O fato, porém, daquele ü-icentenário
encontro estar hoje sendo relembrado e pn>
clamado bem demonstra quào\'alÍo.s;u: per-
tnanecem aquelas tradições e aquele passa
do. Constitui ambos um patrimônio da
própria memóiia pátria, interligando-se, para
ressaltar que nesia.s piutes do Bnusil, fidalga
e cavaleirosamente, a História se fez no dor-
so dos aivalos. Ntis disputas padíicas de um
torneio ou no fragor dos combates.

Uma herança a mais do Brasile os
Holandeses e do estadista com o que fo-
mo.s brindados por sete anos; o Conde
João Maurício de Nassau-Siegen.

Peh-ônío R. C. Muniz, Advogado,
ConsultorJurídico da Federação das
^ociações Comerciais de Pernambuco,
fMtdadoreprimeiro coordenador do
Conselho de Revitalização do Bairro
do Recife - CERBAR.

OPTOELETRÔNICà

A grande revolução do século XXI
será a oi^toeletrônica, que abran-
gerií não .só a medicina, a biotec
nologia e toda engenharia, como

tecnologia militar. O equipamento ntili-
lar de pc^nta poderá ser iranslbrmado em
■SLicatti, pois não [xx-lerã .scrapliaido coma

desenvoltura atual. Mudando a suprema
cia militar, mudará também a supremacia
política e econômica, pois uma é função
da ouüti. A nova revolução não dependerá
taitto de maquinaria como foi a revolução
do séailo XX; dependerá mais de recursos
humanos ou seja da massa cvTzenla.

A opioelecrõnica é a ciência que mo
difica imagens, usando prognunas de com
putador para obter novas imagens mais
nítidas e infomtativas, podendo atenuar
ou elevar variações luntinosas de modo a
realçar informações específicas.

Algumas imagens, como a do bacilo
da tuberculose, são quase imperceptíveis
na micrascopia clássica, necessitando ser
coloridas com reagentes químicos. A
optoeletrônica permite realçar as cores
desse bacilo, ou detalhes de um objeto,
sem usar reagentes, empregando filtros e
uin progtama de computador. Mudar so
mente as cores da iluminação porém pode
não ser suficiente, sendo necessário utili
zar outras técnicas. Uma delas é eliminar
a luz de fundo.

Quanto maior o percentual de luz
unãbmie de fundo de uma imagem, mais
esmaecida e menos nítida ela é. Um exem
plo de imagem com ele^'ado percentual
de luz de fundo é o que resulta de uma
projeção cinematográfica com as luzes da
sala de projeção acesas. Apagando as lu
zes da sala, a projeção loma-se nítida, em
função da retirada da luz de fundo.

No século XVin foram descobertas
as leis da ótica geométrica, que permiti
ram a construção de binóculos de gran
des ampliação. Entretanto, a partir de de
terminado limite, as imagens tornavam-
se esmaecidas e, até, desapareciam. A épo
ca, julgava-se que esse fato esia%'a ligado à
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qualidade dos vidros das lentes, e gastou-
se muito tempo e dinheiro na pesquisa
de novos vidros sem encontrar solução.
Ter binóculos potentes era muito impor
tante, pois assegurava o domínio dos
mares e, consequentemente do comércio
mundial. No começo do século XX o físi
co Rayleigh demonstrou que a degrada
ção da imagem ocorria devido a natureza
ondulatória da luz. Ele criou um limite

máximo de ampliação ótica, chamado li
mite de Rayleigh.

Após a Segunda Guerra Mundial, o
físico italiano Vasco Ronchi apresentou
uma nova teoria ótica, mais completa que
a de Rayleigh, e baseado em seus traba
lhos, desenvolveu-se uma nova teoria so

bre ampliações óticas. Por essa teoria, for
ma-se, sobre a imagem cuja ampliação ul
trapassa o limite de Rayleigh, uma
luminosidade uniforme de fundo, que
toma a imagem esmaecida e pouco níti
da. Nessa teoria, publicada no jomal ame
ricano de ótica de maio de 1963, era apre
sentada a fórmula do cálculo desse

percentual de luz de fundo em função da
ampliação ótica. Para uma imagem ampli
ada cinco vezes além do limite de Rayleigh,
a luz de fundo é de 60% e, se a ampliação
for de dez vezes maior que esse limite, a
imagem tem uma luz uniforme de fundo
de 80%. A solução para esse problema é
receber a imagem numa retina eletrônica,
semelhante às usadas em câmeras de TV,
transformando as variações de lumino
sidade da imagem em variações elétricas
e, usando um programa de computador,
eliminar as variações elétricas correspon
dentes à luz de fundo.

Resultado de pesquisa do autor da informação.

Essa teoria foi utilizada no satélite te

lescópio espião americano KH-11, que
amplia imagens vinte vezes além do limi
te de Rayleigh e permite, de 240km de al
tura, distinguir os números da licença de
um carro. Infelizmente, por motivos mi
litares, os americanos não tomaram pú
blico essa ajuda, que receberam de nós.

Correções no cálculo do valor da luz

uniforme de fundo, BL, em uma imagem
magnificada N vezes além do limite de
Rayleigh e formada numa retina eletrôni
ca de índice de refração R é dada pela fór
mula: BL = (1,15 N/R -1) / (1.15 N/R + 1)1

Além das ampliações superiores ao
limite de Rayleigh, a luz uniforme de fun
do pode aparecer em outros tipos de ima
gens, como na de objetos através de ne
voeiros ou em imagens de objetos cujas
variações de luminosidade de suas áreas
elementares sejam muito pequenas ou im
perceptíveis ao olho humano.

Existem também imagens, como as
radiografias, onde a luz de fundo se apre
senta em dois campos, um campo claro e
um campo escuro. Os percentuais de luz
de fundo variam em cada campo e toma-
se necessário que o programa de compu
tador considere essa variação.

A discussão de radiografias progra
madas foram por nós apresentadas na
Conferência Internacional de Optoeletrô-
nica, na índia em dezembro de 1998. As
fotos a seguir mostram dois pôsteres apre
sentados à Conferência. O pôster 01 se
refere ao aumento do potencial informa
tivo de imagens em preto e branco.

Do lado esquerdo do pôster 01, está
a imagem obtida por uma radiografia
normal e, do lado direito, a radiografia
programada. BL é a luz uniforme de fun-
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do e RL a luz variável ou de resolução,
que dá a nitidez da imagem. Ao lado de
cada imagem estão as variações de lumi
nosidade .soíire uma reta que corta a ima-

míDCRRPHY PROGRRMMER
lflflGE=BL+RL=1D0X. FIGURE=RL

RETINfl PERCEPTinN=RP=5X

NRP=RL/.05 MflX.=ZQ

iRLt BL4 RHDIDG. 2RL ZBL

\rk '^-Hi A ̂

genx Quanto maior a porcentagem de RL

maior é a nitidez da imagem.
O pôster 02 mostra as programações

transfigurando uma radiografia em preto
e branco numa radiografia colorida com
cores arbitrárias.

■ RFIDIDERRPHV PRORRRmER
j®Lli.>|^^RL=VHRlflBLE LICHT

BL= UNIFORM LICHTiQin.-» bli BL+RL=ll1flGE LIEHT
DPTIERL DEVICE

A optoeletrônica pemilte receber ima
gens em quatro, cinco ou seis cromias. A

vantagem é que essas imagens têm um po
tencial infomiaih'0 até dez milhões de ve

zes maior que na triciomia. 1,'iso multiplica

a capacidade inforrhativa de satélites teles
cópios e microscópios. Exames cláiicas os
mais variados poderão ser feitos por ima
gens demiatográficas, a um custo reduzi
do e rapidamente. Essa tecnologia poderá
também ser apEcada nas análises mecâni
cas de grandes estruturas, como pontes e
viadutos e. até mesmo, de aparelhos em
mo\'Imento, como naves em operação.

Sobre todos esses assuntos foram por

nós publicadas, no jornal italiano de óti
ca, dezenas de artigos e registradas várias
patentes noBntsil.

Espera-se em breve poder conuir com
uma organização que dê suporte à sua
exploração comercial, que deverá render
milhões de dólares e tornar em sucata

toda tecnologia ótica existente de micros
cópios, satélites telescópios e criar novas
tecnologúís tanto de diagnóstico médico
como de análises de peças mecânicas. Essa
organização não precisa ser fabricante de
aparelhos médicos ou eletrônicos; pode
ser um banco, uma rede de saúde, de TV
ou quiüquer outra. Isso porque não se vai
fabricar aparelhos e sim programas de
computador. Esses programas devem ser
desenvolvidos por uma equipe especializa
da em imagens digitais, o que não é difí
cil de encontrar, quer em institutos mili
tares quer em universidades.

A optoeletrônica poderá ser usada
para controle e detecção de mísseis e avi
ões por um custo menor do que o radar e
sem autodenúncia, já que um sistema de
olhos eletrônicos é indetectável.

Não existe mágica em perceber essas
imagens e, sim, a exploração de fenôme
nos biológicos naturais. O olho huma
no só percebe variações de luminosidade
entre dois pontos de 5%. Uma imagem
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sem luz de fundo tem vinte m'veis de

luminosidade perceptíveis, pois 100/5 =
20, Entretanto, se a imagem tiver 80%
de luz de fundo, ela só terá \'ariações de
luminosidade em 20% da sua composi
ção luminosa. Nesse caso, só terá 20/5 =
4 níveis de luminosidades perceptíveis e
será uma imagem esmaecida ou pouco
nítida. Retirando a luz de fundo, a ima
gem toma-se nítida.

Pode acontecer também que a ima
gem tenha 97% de luz de fundo e, para
os nossos olhos será um campo unifor
memente iluminado. Retirando a luz de

fundo e amplificando eletronicamente
as variações luminosas, será possível
perceber essas imagens que poderão re
velar importantes fenômenos físicos ou

Com o auxílio de uma reiina eletrô

nica, pode-se transformar imagens em
impulsos elétricos e, trabalhando com um
computador, modificar esses impulsos
retirando a luz de fundo. Também se pode
realçar detallies e atenuar outros, traba-
lliando na seleção de especti-os específi
cos, e obter das imagens informações es-
pecíriGas em realce.

Nem iodos os cientistas têm esse

conceito de optoeletrônica. Alguns a
confundem com a eletroótica, São coi

sas diferentes.

Nesse contexto .surge a pergunta: por
que, com tantas publicações científicas,
essa teaiologia não é explorada em países
do Primeiro Mundo?

A resposta é simples: nosso compor
tamento é ditado pelas memórias, que
constituem nossa cultura e tecnologia.
Quanto mais adiantadas e numero.sas es
sas memórias, mais se reage à sua substi
tuição. Pores.se motivo é que as civiliza
ções, como os seres vivos, nascem e mor

rem. Foi por esse motivo que as Grandes
Navegações se originaram em Portugal e
não em Veneza, que já tinha consolida
do um comércio marítimo e uma indús

tria naval com grandes recursos. Quem

atrapalhou Veneza não foram e.s.ses recur
sos, mas os cérebros que os dominavam.
As caravelas portugue.sa.s não eiajn gran
des nem suntuosas como as naus de

Veneza, mas, tecnicamente, eram muito

melhores e pilotadas com lecunsos astro-
nôjnicos que os venezianos desconlieci-
am e C[ue foram introduzidos em Pomi-
gal pelos árabes, quando dominaram a
Península Ibérica.

A revolução mundial que Portugal
fez com a navegação o Brasil pode fazer
com a ótica.

AldoAlvirn. Bachaivl em Física

e Temnte-Coronelda Aeronáutica.

verdadeiros analfabetos
são os que aprenderam a ler e não lêem.

Mário Quintana
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o MAIOR DOS GENOCÍDIOS

auando escrevi - na revista Época -
que no Brasil o grupo mais discri
minado eram os cilstàos, nada disse
as perseguições que sofriam em es

cala mundial. Digo agora: nenhuma co
munidade humitna ofereceu mais vítimas
à sanha assassina dos totalitários do que
a igreja cristã. Só na Ucrânia os mortos
na perseguição religiosa diegaram a 4 mi

lhões, É tmpos.sível um cálculo global
exato, mas, entre as revoluções francesa,
russa, itiexicana, espanliola, diinesa e cu
bana, o número de cristãos que perece
ram nas mãos do regime que professou,
nas palavras de Lênin, exliiparociisíia-
nismo da face da Ten-a, não foi inferior a
15 milhões. Se isso não foi o mais vasto

genocídio da História, a aritmética ele

mentar foi revogada. A maioria dessas ví
timas eram ortodoxos, mas a Igreja de
Roma não saiu ilesa: CalholicManyrsof
tbe Tiuentieíb C&nhny: A Comprehensive
World Histoiy (New York, Crossroad
Publisliing, 2000), o lilstoriador Robert
Royal mostra que pelo menos um mi
lhão de católicos foram sacrificados no
altar do comunismo.

Esse fato só é ignorado do piibli-
co graças ã omissão propo.sital da hie

rarquia romana e dos intelectuais cató
licos, Estes são hoje um dos esteias da
revolução comunista que, partindo da

Colômbia, amfâçii alastrar-se por .
toda a Amérid^,^tinaâ Mas "âo sç
dizer que sua .indivídua^é i
extra-oficial. Em

cesa de Metz, emissário^t^^i^on©"^
do Govemo de Mosctxt a.ssinoram um

acordo .secreto pelo qual a Igreja se com
prometia a não fazer, durante o Conci
lio Vaticano II, nenhuma condenação ao
comunismo. O paao, inicialmente de.s-
meniido pelas autoridades vaticanas. foi
revelado pelo arcebispo de Metz e de
pois conlimiado por In Fmnce NoiiifUe.
boletim do Partido Comunista Francês,

pelo diário católico La Croix e pelo pró
prio Cardeal Tisserani, encarregado pela
Igreja de a.ssinar o documento e zelar
pela sua aplicação. Daí por diante, to
das a.s acomodações e cumplicidades
com os assassinos de cristãos tinham,

por assim dizer, a chancela conciliiir. Por

isso é que, mais exatas ou menos exa
las, as acusações ciclicamente repelidas
de que o Vaticano Foi omis.so ante as
perseguições de judeus não me espan
tam: por que é que o pastor há cie pro
teger as ovelhas do ̂'izinllo, quando com
tanta solicitude entrega ao lobo as .suas
próprias?

Os jucieius. ao organizarem-se mun
dialmente para honi-ar seus monos, fr/e-
ram algo maLs do que agir na defe.sii de
seu próprio diieito; agiraíu no intere.s.se

da esix-cie humana, fazendo da insi.sten
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te rememoração dos crimes da II Guerra
um baluarte contra a revivescência, do
totalitarismo nazista. Cumpriram seu
dever para com todos nós que, nascidos
depois do Holocausto, poderíamos ter
nos deixado enganar pelas promessas de
novos tiranos salvadores se a memória

de seus feitos hediondos tivesse se apa
gado com o tempo em vez de nos ferir
os olhos e alertar o coração a cada vez
que nos chegam novos e novos documen
tos sobre esses fatos. Contra o comunis
mo os judeus também não se calaram.
Devemos a autores judeus algumas das
primeiras e mais dramáticas revelações dos
horrores por trás da Cortina de Ferro.
Arthur Koestier, ex-agente do Comintem,
tornou-se objeto de ódio mundial dos
comunistas ao descrever a técnica da des
truição psicológica dos acusados nos Pro
cessos de Moscou. Menahem Begin deu-
nos o conhecimento do que se passava
nos campos de concentração soviéticos
na época em que Stalin brilhava nas te
las do Ocidente com a melhor alterna
tiva a Hitier. E não pensem que, ao re
velar essas coisas, eles tentam poupar os
membros da sua própria comunidade
envolvidos em cumplicidade com o co
munismo. Ainda recentemente, os edi
tores dos escritos do rabino Itzhak
Schneerson, o grande líder espiritual
preso, torturado e exilado pelos comu
nistas, não hesitaram em denunciar que
entre os mais ferozes repressores do ju
daísmo na Rússia estavam os membros
da famigerada Seção Judaica do Partido
Comunista, que se prevaleciam de suas
ligações de língua e parentesco para ser
vir de espiões e desmantelar a comuni
dade judaica por dentro.

Por que os católicos não têm idênti
ca coragem de cortar na própria carne pata
expelir do seu meio os devotos de São
Guevara? Será que estes se tomaram mai
oria entre os fiéis, como já o são na CNBB?

Mas o exemplo de coragem não
vem só dos judeus. Vem também dos
protestantes, como o pastor Richard
Wurmbrand. Este notável homem espi

ritual romeno teve destino análogo ao
do rabino Schneerson: l6 anos de cárce

re, incontáveis torturas depois confirma
das por uma comissão médica da ONU.
Espantado com a ênfase mais anti-religi
osa do que anticapitalista da propagan
da comunista na prisão, ao ver-se livre
ele se dedicou a pesquisas liistóricas que
resultaram na descoberta de que Karl
Marx nem sempre fora um adepto do
materialismo, mas andara metido num
culto satanista e, segundo depoimento
de sua empregada e amante Helene
Demuth, fazia estranhos ritos dentro de

casa. Publicados estes achados em Marx

andSatan (Bartlesville, Oklahoma, The
Voice of the Martyrs, 1986), o livro tor
nou-se um sucesso de distribuição clan
destina nos países comunistas, ao mes
mo tempo que, no Ocidente, os intelec
tuais de esquerda, inclusive católicos, fa
ziam o possível para abafar sua difusão e
a discussão séria de suas revelações.

De que adianta proclamar que o ca
tolicismo tem o monopólio da salva
ção, se tantos e tão ilustres são entre
os católicos os que servem ao império
da danação?

(Reprodução de artigo publicado em O Glo
bo, edição de 09.09.00, e assinada pelo jorna

lista e filósofo Olavo de Carvalho.)
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CHORE, ARGENTINA

V T m enfadado economista do FMI, ci-

I  tado pelo New York Times, chamou
a Argentina de país incapaz de levan

tar os ânimos de seu próprio povo. Caso
de psicologia social, não de ajustes ou
enquadramento no consenso de\Cfehing-
ton, o FMI, avisou, não tem ferramentas

para lidar com isso. O Picsidente Fernando

de Ia Rua, confrontado com números dan
do o tamanlio da fuga de jovens em bus
ca de vida melhor em outras paragens,
falou em histeria adolescente. No primei
ro semestre o consulado da Itália em

Buenos Aires deu 7 mil passaportes a des
cendentes de italianos dispostos a fazer o
caminho inverso de seus pais e avós. Em
9Ç>^ foram 7 mil o ano inteiro. Filas enor
mes nos consulados da Espanha, Ia Ma
dre Pátria, e dos Estados Unidos, a via
gem ao sonho americano. Psicólogos
apontam angústias e incertezas. Os que
fogem têm na ponta da língua razões ob
jetivas. Desemprego, arrochos, empobre
cimento, políticos corruptos, enriqueci
mento desenfreado de uns poucos num
país cuja classe média chegou a represen
tar quase a metade da população etc..

Um mestre em gastronomia, dos Es
tados Unidos, relacionou a Argentina en
tre os países que ensinaram o mundo a

comer carne. A Argentina continua sen
do um dos maiores produtores de alimen
tos e 55 crianças, por dia, morrem de fome.
Foi um dos motes da terceira greve geral

contra o governo de Ia Rua. A Argentina
tem petróleo e sofre os efeitos da crise do
petróleo, a economia se desaquece numa
terra cada vez mais aquecida e as exporta

ções sofrem. Somem os dólares, a macro

economia se desarranja, sem que faltem
alimentos. Continuam brotando em so

los generosos.
Por que então crianças morrem de

fome? Por que proliferam os comedores
populares, incapazes, mesmo assim, de
atender a todos os pedintes de um prato
de comida? Estes se multiplicam mais ra
pidamente. A FAO enunciou com terrí
vel clareza. Fome não é questão de falta
de alimentos, mas de renda. Não impor
tam o número e os êxitos de revoluções

verdes ou transgênicas feitas para produ
zir safras em condições de atender às ne
cessidades da espécie humana. Se não tem
dinlieiro, não come. Estoques apodrecem
em manobras especulativas ou por falta
de clientes com poder de compra.

A Argentina, um dos celeiros do uni
verso com famintos entre montões de

gordas sacas, é exemplo de um dos con
tornos mais cméis da perversidade huma
na. O FMI não tem nada a ver com isso?

A Argentina figurou entre os 15 países
mais ricos e está a ponto de dar calote
em credores. O voto tomou-se universal

em 1912, em 1915 a candidatura de

Irigoyen mobilizou o eleitorado urbano

e derrotou os partidos oligárquicos. É um
galardão. O país de San Martin foi o pri
meiro do continente a ter uma classe mé

dia politicamente organizada. Ela tirou
do poder, nas umas, os herdeiros da Co
roa espanhola.

A reforma universitária, em Córdo-

ba, disseminou no resto da América Lati
na uma quase religião, a autonomia das
universidades. Salário mínimo e tempo
máximo de jomadas de trabalho nos anos
20. Hoje, além de famintos antes impen
sáveis, são jovens desesperançados e
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desmobilizados, tomados pela idéia de
fuga, e velhos cansados de uma política
que encheu as barrigas de uns poucos ra
tos. O que aconteceu? Longevidade
golpista? Fratura na evolução da socieda
de argentina, segundo o Centro de Pes
quisas Sociais sobre o Estado e a Admi
nistração, de Buenos Aires. Isto é, mais e
mais pobreza.

O pecado original, diz o estudo, fo-
Tdsojoeysus muchacbos, a equipe econô
mica dos anos 70 comandada por José
Martinez de Hoz, que livrou a Argentina
da irresponsabilidade fiscal do nacional-
populismo. Contraiu salários e escancarou
a economia, só possível, afirmava-se, com
ditaduras e mãos de ferro. Em 89, quando
assumiu, Meném disse que a dor, a violên
cia, o analfabetismo e a marginalidade gol
peiam asportas de 9 milhões de argenti
nos. Convocou para o nascimento de no
vos tempos, novas oportunidades, talvez
as últimas. Em cinco anos a pobreza dupli
cou numa Argentina de linhagem européia,
antes orgulhosa de sua coesão social.

As ditaduras se foram, não as mãos
de fçrro. O FMI não tem nada a ver com
todas essas matérias de psicologia social.''

(Reprodução de artigo publicado no Jornal do
Brasil, edição de 04.12.00, e assinado pelo jor
nalista Newton Carlos.)

UM DIA QUALQUER

Nenhum homem se parece menos
com Robinson Crusoé do que o do
século XIX. Nenhum veio ao mun

do maisap&vebido de armas e rscursospam
ferir com vantagem a lutapela exigência.

Assim rezava o extenso editorial pu
blicado pelo Estado deS. Paulo na terça-
feira, P de janeiro de 1901, e reproduzi
do pelo jornal há uma semana, no último
dia 31. Não sei quem escreveu esse notá
vel editorial de há um século, mas estou

certo de que não tivemos nada de melhor
e mais ilustrativo para ler na recente do
bra do milênio.

Outrora, conta ele na sua ortografia
antiga e arrevesada, gastavam-se sessenta a
setenta dias numa viagem de Lisboa ao Rio
de Janeiro. Hoje, transpõe-se essa distância
em onze dias. Outrora, era uma temerida
de projetarsomente uma viagem deMadri
aS. Petersburgo, por terra. Hoje, concebe-
se num dia esseprojeto temerário, e, três
ou quatro dias depois, está ele realizado.

Outrora, uma pessoa que se achasse
no Japão só se podia comunicar com ou

tra, que estivesse na França, pelo correio,
tão lento como o deslize de um navio a

vela, tão trôpego como o chute de uma
mula cansada. Hoje, as comunicações fa
zem-se pelo telégrafo. Tão prontas como
clarões de relâmpagos. Outrora, o som da
voz humana extinguia-se a alguns metros
do homem que a emitia. Hoje a eletrici
dade transmite-a, clara, distinta, a léguas e
léguas de distância.

Outrora, receava-se que o dispêndio
sempre crescente do carvão viesse afinal a
paralisar, numa crise sem remédio, o de
senvolvimento das indústrias. Hoje, já es

ses receios vão-se apagando. A água fiia tam
bém produz força motora, como o fogo.

E não só a água fria. Além dos edi
toriais de jornal, outras pessoas são tam
bém capazes de registrar a passagem dos
séculos e, até, de fornecer recursos e di-
nheiros para que essa passagem se realize
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e se apresse. Uma dessas pessoas é o indi
ano Vinod Kliosla, aluno do Instituto de
Tecnologia de Nova Déli, mais tarde dou
torado em Stanford, na Universidade
Carnegie Mellon.

Khosla é o mais famoso moneyguy
do mundo da fibra ótica, fundador Sun
Microsystems e financiador de companhi
as como Corvis e Juniper Networks. Da
qui a mais 20 anos, diz ele, o mundo terá
mudado tanto quanto mudou nos últi
mos cem anos, de 1900para cá. Em 1900,

a grande maioria dos trabalhadores, cerca
de 90%, labutava no campo, em tarefas
agrícolas. Hoje, esses trabalhadores são
apenas 3% da força de trabalho e alimen
tam a nação inteira, que cresceu enorme-
mente. Iniciamos, agora, um ciclo que vai
terminar com menos de 10% da força de
trabalho na indústria e na manufatura;
todo o resto estará dedicado aos setores

de serviços e corthecimento.
Robôs cuidarão da maior parte das

atividades manufatureiras, aduz Khosla;
daqui a 20 anos, 90% das conversas na
Internet serão entre computadores, tro
cando informações e dados, e não entre
humanos. Haverá, no mundo, 50 bilhões
de computadores. Teremos mais chips do
que baratas, pulgas epercevejos; haverá
chips nas roupas, nas máquinas de fazer
café, nas agendas...

Embora Vinod Khosla não se refira
aos progressos da medicina, pode-se pre
ver que haverá chips também (talvez
chips líquidos) inseridos no fígado, no
cérebro ou na supra-renal de doentes crô
nicos e de pessoas de terceira idade; e,
até, provavelmente, em atletas submeti
dos a esforços exagerados, como marato-
nistas, entre outros.

Será que o Comitê Olímpico Inter
nacional aceitará em suas competições atle
tas chipados? Ou serão os chips conside
rados doping? Eis aí uma questão que
certamente não escapará às luzes dos
editorialistas e pundits do futuro. Desde
já, entretanto, permito-me considerar duas
questões que parecem hoje dominar o pro
gresso humano sobre a terra. Caminhamos
sobre os trilhos de um paradoxo: à medi
da que conhecemos melhor a natureza e
vamos descobrindo os seus mais recôndi
tos segredos, mais nos afastamos dela, mais
artificiais nos tornamos, menos naturais
e mais engenhadosv^o se fezendo os nos
sos corpos e o nosso modo de vida. Eis aí

o que não é apenas um paradoxo, mas uma
verdadeira maldição da qual a modema
Humanidade não escapa: o que caraaeri-
za o humano é o domínio da natureza;
mas o domínio da natureza torna,
inescapavelmente, o mundo (e o próprio
homem) cada vez menos natural, cada vez
mais produzido e fabricado, artificial.

A segunda questão é decorrente
(como tudo o mais) da primeira. Fabrica
mos robôs cada vez mais perfeitos. Por
outro lado, começamos agora a clonar
embriões humanos, o que nos permitirá
aperfeiçoar crescentemente também os
seres humanos. A conseqüência previsível
desse duplo avanço é uma só.

Um dia qualquer, ao longo desse mi
lênio que agora se inicia, robôs e huma
nos se encontrarão, como as célebres pa
ralelas que se encontram no infinito, tão
perfeitos e tão bem acabados ao ponto
de se poderem trocar uns pelos outros,
de acordo com as preferências e inclina
ções pessoais dos seus pais ou progenito-
res, ou fabricantes.
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Fedemos talvez chamá-los, esses seres

do futuro, de rob-humanos, ou simples
mente robumanos. Serão eles de esquerda
ou de direita, eleitores do PT e do Lula,
ou do ACM? O que parece certo é que
terão todos pelo menos três sexos, se até
lá não inventarem mais algum.

(Reprodução de anigo publicado em O Globo,
edição de 07.01.01, e assinado pelo Jornalista

Fernando Pedreira.)

GUERRILHA, NARCOTRÁFICO,
POLÍTICOS E MÍDIA ESQUERDISTA
COLABORAM ENTRE SI. MERO ACASO?

Em outubro do ano passado, a NBC
noticiou que uma carga de armas
expedida pela máfia russa para a guer

rilha colombiana havia passado pelo aero
porto de Amã, na Jordânia, sob os olhos
cúmplices de funcionários subomados.
Investigando mais, a repórter Sue Lackey
descobriu que não se tratava de fato isola
do: a intervalos regulares, aviões IL-76, par
tindo da Ucrânia, levavam fuzis AK-47 para
entregar às Forças Armadas Revolucioná
rias da Colômbia (Pare). Voltavam trazen
do 40 toneladas de cocaína cada um. Parte

da droga ficava em Amã, para pagamento
dos diplomatas latino-americanos que
intermediavam a operação. O restante era
distribuído na Europa e no Golfo Pérsico.

Divulgada a notícia em 9 de abril, dois
dias depois o presidente colombiano
Andres Pastrana e a secretária de Estado

americana Madeleine AIbright confirma
vam que a rede estava sendo investigada.

Embora entre os personagens prova
velmente envolvidos na operação a NBC

apontasse o traficante brasileiro Feman-
dinho Beira-Mar, as Farc continuaram re

cebendo no Brasil tratamento cortês. Seu

representante, Heman Rodriguez, foi até
hóspede oficial do governador gaúcho
Olívio Dutra e teve com ele uma longa
conversa a portas fechadas, gabando-se, em
entrevista, de estar totalmente seguro no
território brasileiro - tudo isso poucos dias
depois de noticiado o embarque de fuzis
em Amã. Coincidência ou não, a atuação

de Femandinho Beira-Mar no esquema

tinha como base, segundo a NBC, uma
cidade do Rio Grande do Sul. Mas as
coincidências começam a tomar-se dema
siado felizes no caso do ex-chefe do servi

ço secreto do Peru, Vladimiro Montesinos.
Logo depois de conseguir estourar um elo
da conexão que operava em território pe
ruano, Montesinos foi denunciado na im
prensa por tentativa de suborno e caiu em
desgraça, precipitando uma crise nacional.

Para maior glória do sincronismo jun-
guiano, ao mesmo tempo o eslablishtnent
midiático esquerdista e um vasto círculo
de entidades de direitos humanos nos
Estados Unidos se mobilizavam para con

denar maciçamente a decisão governamen
tal de dar mais ajuda militar para o com
bate à guerrilha colombiana. Eu seria o
último a negar o poder das coincidências
na História. Mas não vejo por que fazer
delas um dogma e proibir a averiguação
de conexões que não apenas são logica
mente razoáveis, como têm um preceden

te histórico bem eloqüente: na Guerra do
Vietnã foi a ação conjugada das drogas e
da mídia colaboracionista que paralisou
os EUA. A abertura dos arquivos da KGB
mostrou que isso não tinlia sido pura rea
ção espontânea da sociedade americana.
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mas o resultado de uma ação mundial
dirigida a paitir de Moscou e Pequim.

É insensatez imaginar que, com a que
da da URSS, o movimento comunista
internacional tenlia se desmandiado como
por encanto, em vez de, como qualquer
exército em retirada, buscar iniediatamente
reagaipar-se para preparar uma surpresa.
Um bilhão e trezentos milhões de seres

humanos vivem ainda sob o domínio
comunista, a guerrillia avança a passos lar
gos na América Latina e, por toda parte, a
esquerda aperta os laços com que contro
la a vida cultural e inibe a circulação de
informações. Qual a desculpa, então, para
eludir investigações e apostar mdo, cega
mente, na loteria das coincidências?

(Reprodução de artigo publicado na revista
Época, edição de 23.09.2000, e assinada pelo
jornalista Olavo de Carvalho.)

O AVANÇO DO CRIME TRANSNACIONAL

ealizado recentemente com a presen
ça de promotores de 42 países, o I
Congresso Mundial do Ministério

Público foi encerrado com uma advertên
cia. Se os governantes do mundo inteiro
não adaptarem suas leis penais para as novas
formas de delito surgidas com a revolu
ção da infonnática, o narcotiáfíco, a lava
gem de dinlieiro e o terrorismo desmora

lizarão o Judiciário e comprometerão a
soberania dos Estados.

Atualmente, o faturamento do cri
me transnacional já é superior ao Produ
to Interno Bruto brasileiro, o que o tor
na a S" economia mundial. Além disso,
com a desagregação da União Soviética,

as máfias russas passaram a buscar novos
mercados obrigando as organizações cri
minosas dos demais continentes a ampli
ar seu poder de intimidação, chantagem
e corrupção para não serem derrotadas
pela concorrência.

Só na Itália, a Cosa Nostra siciliana tem
180 dâs, 5,5 mil homens de honra e mais de

3,5 mil soldados. A (2amorra, de Nápoles,
conta com 7 mil integrantes organizados em
145 clãs. Atuando na Costa Adriática, a Sa
cra Corona Unita dispõe de mil homens.
E a máfia calabresa, a WDrangheta, tem 5
mil membros sob controle de 80 clãs.

Como elas, as máfias russa, chinesa, japo
nesa e colombiana também têm ramifica

ções nos Estados Unidos e no Brasil.

O levantamento da atuação dessas
organizações criminosas é da Interpol.
No CD-ROM por ela editado na Ale
manha, há mais de 100 mil entradas so
bre redes de crimes e seus integrantes,
com dados oriundos de 177 países. To
das contam com estruturas financeiras

para legalizar seus lucros e competentes
executivos para aplicá-los. No caso dos
crimes econômicos transnacionais, 90%

deles são de autoria conhecida. Mas o

anacronismo das leis penais e processu
ais da maioria das nações impede que
sejam processados e condenados.

Como a modernização dessas leis e
a transnacionalização da legislação penal
esbarram em omissões políticas e descon
fianças culturais, a polícia e a Justiça es
tão sendo desafiadas pelo crime transna
cional. E, como afirmaram os represen
tantes do FBI e da Justiça italiana, essa
situação irá agravar-se se os países conti
nuarem insistindo em combater esses

crimes isoladamente.
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Por isso, quanto mais tempo se adiar
a remoção dos entraves legais que impe
dem o combate transnacional ao crime

transnacional, mais esse ganhará condições
de se impor às nações que teimam em
coibi-lo por meio de códigos superados e
tribunais ineptos.

(Reprodução de editorial de O Estado de S.

Paulo, edição de 12.10.2000.)

A CUPULA SUL-AMERICANA

Por convocação do Presidente Fernan
do Heniãque Cardoso se reunirá, em

.B. Brasília de hoje ao dia 2 próximo, a
primeira reunião de cúpula dos presiden
tes dos países da América do Sul. É sur
preendente o fato de que somente nos
últimos meses do século XX venham a se
reunir, formalmente, os presidentes sul-
americanos para tratar de seus interesses

comuns. Tal circunstância é, por si mes
ma, medida do longo e deplorável estado
de alienação a que estiveram historicamen
te submetidos os países da região. Aliena
ção e subdesenvolvimento são condições
que reciprocamente se condicionam.

O fato, entretanto, de que a oportu
na iniciativa do Presidente Cardoso te
nha sido pronta e entusiasticamente aco
lhida por todos os países da região de
monstra, por outro lado, que nela se ins
talou novo estado de espírito e que há
motivos para se esperar que a próxima
cúpula presidencial não seja mero exer
cício de retórica e sim o ponto de parti
da para a emergência de um grande siste
ma sul-americano de cooperação econô
mica e política.

Encontra-se o norte da América Lati

na, ao se iniciar o século XXI, ante a circuns
tância de que o extraordinário poder de
gravitaçâo da maior potência do mundo
englobou, dentro de sua área de predomí
nio, formalmente, o México e, informalmen
te, a América Central. O Nafia, entretanto,
representa para o México uma condição
positiva, porque imprimiu regulamentação
institucional a um preexistente estado de
feito, decorrente de um regime de integração
inevitavelmente gerado pela imensa frontei
ra terrestre comum. O recente desenvolvi

mento mexicano e a extraordinária expan
são de suas expoitações são reveladores dos
benefícios que auferiu do Nafta.

Tais vantagens, todavia, não decorrem

da mera formação, como instituição, de
uma área de livre comércio, e sim do fato

de que esse arranjo institucional, entre um
país de abundante e barata mão-de-obra,
na imediata vizinhança territorial da mai
or potência econômico-tecnológica do
mundo, conduziu seu crescente número

de empresas a produzir no México, para
consumo dos norte-americanos, bens que
na nova localização foram produzidos a
menor custo.

A América Latina do sul se encontra

em situação totalmente distinta. O custo do
transporte de países distantes até os centros
consumidores norte-americanos anula as

vantagens que decorreriam do emprego de
mão-de-obra mais barata. O que leva os Es
tados Unidos a propor, sob a fonna de Alca,
a extensão do Nafta aos países da América
do Sul, não é o propósito de neles produzir
bens exportáveis, mas, diversamente, é cap
tar para o sistema produtivo americano o
imenso mercado sul-americano (leia-se, bra
sileiro) que, distintamente do norte-ameri-
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cano, atualmente super-saturado de bens
duráveis de consumo, tem o mais amplo
potencial de crescimento do mundo.

Importa assim compreender, por um
lado, que se a América Latina continua
constituindo uma realidade histórico-cul-

tural da mais alta significação, que se deve
defender e reforçar, notadamente no rela
cionamento da América do Sul com o

México, por outro lado, não representa
uma entidade economicamente opera-
cionalizável. Operacionalizável é a Amé
rica do Sul. Isso não obsta a que o
Mercosul venha a fazer acordo de livre

comércio com o México, isoladamente.
Mas obsta a que o México entre nesse
possível acordo como parte do Nafta.

Os países sul-americanos se deftontam,
ao se iniciar o século XXI, com limites extre

mamente estieitos para que logrem assegu
rar historicamente sua viabilidade nacional.
Não dispõem, para tal, de mais de duas dé
cadas, como prazo para que ultimem seu
retardado processo de desenvolvimento. O
que é mais grave, entretanto, é que não dis
põem senão de um par de anos para que
preservem condições de permissibilidade
internacional para uma autônoma promo
ção de seu desenvolvimento nacional.

A formação de um sistema sul-ameri
cano de livre comércio e de coordenação
política constitui o último recurso de que
dispõem os países para que não se conver
tam, dentro de prazo dramaticamente exí
guo, em meros segmentos do mercado
internacional, comandados, desde fora,
pelas matrizes das multinacionais que
dominem suas economias e potências sob
cuja jurisdição estas se encontrem.

Tem o Presidente Fernando Henrique
Cardoso plena consciência de que, para que

os países sul-americanos iQgiem, até, no mais
tardar, o horizonte de 2020, um nível
satisfatório de desenvolvimento nacional

necessitam, a curtíssimo piazo, de se assegu
rar as margens de autonomia internacional
para tal indispensáveis. Aderir a Alca nas
presentes condições, significa abdicar de um
projeto nacional autônomo e perder as pos
sibilidades de verdadeiro desenvolvimento

futuro, condenando os povos da América
do Sul a serem indígenas do século XXI.
Diversamente, construir um sistema de li
vre comércio e de coordenação de políticas
extemas abre, para os países da região, a opor
tunidade de elevarem significativamente sua
capacidade produtiva e sua competitividade
internacional nos próximos 20 anos.

Não se deve esperar da próxima cú
pula presidencial, como primeiro intento
de uma reflexão coletiva dos países da re

gião, que dela surja, formalmente, a insti
tuição de um sistema sul-americano. O
que se pode e deve esperar, como foi re
comendado pelo seminário preparatório
de alto nível acadêmico, realizado também
em Brasília, é que, da cúpula sul-america
na, surja o propósito de se constituir tal
sistema, adotando-se, para esse efeito, as
convenientes medidas organizatórias.

(Reprodução de artigo publicado noJornal do

Brasil, edição de 31.08.2000, e assinado pelo ci

entista político Hélio Jaguaribe.)

EM TORNO DOS 500 ANOS

y ão faz sentido alimentar polêmicas
que levam a lugar nenhum em tomo
das comemorações do quinto cen

tenário do Descobrimento. Mas a verda-
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de é que, para certos organismos e para o
gosto de alguns inteleauais, não se deve
ria comemorar os 500 anos da chegada da
frota de Pedro Álvares Cabral a Porto Se
guro, porque, dizem eles, não existem
motivos para comemorar. Pelo contrário,
com o encontro de 1500 inicia-se o pro
cesso de espoliação e de violência, é quan
do os indígenas perdem a paz e as ten-as,
começa o saque das riquezas pela metró
pole européia e o tráfico da escravatura.

Essa é a posição de entidades que não
têm nenhum compromisso com a Histó
ria e que se intitulam defensoras dos di
reitos dos índios e dos negros. A elas ade
riu a chamada inteligentzia amarga e res
sentida, que tem a tendência de analisar a
era colonial à luz dos princípios contem
porâneos, sem levar em conta o tempo e
os condicionalismos em que se desenvol
vem os fatos históricos em cada época.

O objetivo desses movimentos, como
aconteceu no México com as celebrações
colombinas, ou mais recentemente na ín
dia, com a oposição do Governo de Nova
Déli a qualquer liturgia relacionada com o
centenário, da viagem de Vasco da Gama; é
reduzir tudo aquilo que possa valorizar a
presença do branco - ou mellior, do portu-
S^Jês—no processo de construção do Brasil.

Comemorar é recordar em conjunto,
e, naturalmente, o alvo das comemorações
não pode ser a pilhagem e a segregação
étnica, o erro é a ignomínia das classes
dirigentes, o abuso e a exploração, mes
mo quando existiram.

Como também não pode ser o esma-
gamento dos autóctones e o calvário dos
navios negreiros, a cilada e a traição, o

cativeiro e a preagem dos nativos nas en
tradas e bandeiras. Comemoram-se a che

gada e o achamento, a subida dos dois
tupiniquins à nau capitania e a Primeira

Missa de frei Henrique de Coimbra, o
deslumbramento das tripulações ante a
beleza do que viam e o anúncio da Desco
berta pela carta de Caminha, a epopéia e a
grandeza deste país que nasce português.

É como se estivéssemos a celebrar um

aniversário em família: ninguém vai, nes
se dia, em tomo da mesa, falar das placas
da sífilis, ou lamentar que dos progenito-
res não se recebeu os gens dos oUios azuis
e dos cabelos louros...

No âmbito das celebrações do 5" cen
tenário, o que interessa é mostrar o or

gulho pelo que somos - e trazer à me
mória os que contribuíram, não impor

ta a origem, a cor, a religião, com .seu .san
gue e seu traballio, seu sonlio e seus ide
ais, para sermos o que somos e chegar
onde chegamos.

Isto não significa que tenhamos de
transformar a efeméride numa apologia
sinfônica e esquecer o sofrimento e a des
truição, ou deixar de lamentar as perdas e
os desvios dos reinóis, ou não criticar o
passado, ou perder a oportunidade de re
fletir sobre o futuro.

A vida dos povos compõe-se de tudo:
de momentos felizes e crepúsculos lilstes,
de altos e baixos, de sístoles e diástoles,
de coerências e contradições, de acertos e
descaminhos, de glórias e vergonhas. Se
ria, entretanto, um contra-sen.so não co

memorar os 500 anos de existência deste

país, como querem alguns, sob o pretex
to de que não há nada para comemorar,
ou, então, como preconizam outros, .se as
comemorações são inevitáveis, que se fa
çam - mas que se façam pelo avesso: co-
memorem-se o drama da colonização, a
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morte dos índios e o martírio dos negros,
as assimetrias e o latifúndio, a exploração
do trabalho escravo e a centralização ad
ministrativa, a evangelização à força e as
derramas d'el-rei, a aristocracia rural e o
eurocentrismo, a pilliagem e a destruição
do meio ambiente.

Ora, ninguém defende que se esque
çam as mazelas do tecido histórico e que
se olhe somente para o que deu certo: a
geografia de Tordesilhas e a unidade
territorial; a difusão da língua e o triunfo
sobre os trópicos, como não aconteceu
noutro lugar; a democracia racial e a
cristianização—o Brasil que nossos maio
res sonharam e o Brasil que temos. Mas
decerto seria triste que deixássemos pas
sar os 500 anos sem festa e sem reflexão,

sem um oUiar para o percurso de um país
que soube vencer desafios que outros não
venceram, sem uma ponta de emoção pelo
Brasil que aí está - e que é nosso.

A estigmatização do passado é recur
so dos que têm veigonlia de sua brasilidade
- e esses, ácidos por natureza, ao nascer já
amaldiçoavam o colostro do seio da mãe...
Como diria Fernando Pessoa na Elegia da
Sombra—pesa neles o passado e ofutiuv,
dorme neles o presente.

(Reprodução de artigo publicado em O Globo,
edição de 30.03.00 e assinado pelo empresário
A. Gomes da Costa.)

A FORÇA AÉREA E O SEU FUTURO

A deterioração do material aéreo da
FAB, muito noticiada ultimamente,

vem ocorrendo de longa data e é
inadiável enfrentá-la. É um processo com

plexo e cabe analisá-lo sob a angulação
técnica e com a racionalidade que exige,
jamais sob quaisquer outros estímulos,
como é às vezes feito, por se tratar de ma
téria de alto interesse da defesa nacional.

A definição de novos programas e pro
jetos (aquisição e/ou revitalização-moder-
nização que se destinam ao uso militar, em

que pese a sofisticação que possa ser em
pregada pata a solução dos problemas, es
tará sempre eivada de projeções, estimati
vas, previsões é, principalmente, extrapo
lações. Há que se manter sempre, em men

te que tal definição é feita para material
que entrará em serviço seguramente uma
década após esboço dos requisitos preli
minares. Que, durante esse exercício inte
lectual, será feita uma incursão em terri

tórios cujo avanço tecnológico pode, ape
nas ser prognosticado com base nos da
dos disponíveis no dia: armas, táticas, ae
rodinâmica, motores, metalurgia e, até

mesmo, geopolítica e geoestratégia nacio
nais. Com certeza, o único elemento imu

tável em toda a problemática é o fator
humano e seu comportamento.

Os dias em que uma Força Aérea (por
maior que fosse) desativava seus aviões com
alguns poucos anos e horas de serviço, em
troca de novos modelos ou versões já per
tencem ao passado histórico. E saudoso.

Na realidade - e o mercado aí está para
provar - é bem mais simples e fácil encon

trar compradores para uma plataforma já
provada em serviço (mesmo que seja
recondicionada, modernizada e revitali
zada) do que mobilizar sócios usuários para
compartilliar dos riscos de desenvolvimen
to e implantação de novas máquinas, ou
dispostos a despender fortunas para reno
var suas frotas aéreas com aeronaves no-
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vas. Mesmo entxe os países do Primeiro
Mundo, são pouquíssimos os que se dão
ao luxo de implantar aviões novos....

Esta é uma situação que não só en
frentam os usuários/compradores como
os próprios fabricantes/fornecedores.
Acresce a tudo isso o fato que, na medida
que ocorre o envelhecimento dos aviões,
a inclinação natural da escolha recai so
bre um novo produto. Entretanto, novas

fórmulas normalmente custam fortunas,
o que reduz a quantidade a produzir ou
até mesmo impossibilita o lançamento do
novo programa. Mesmo para os países do
Primeiro Mundo (vide o AMX ítalo-bra-

sileiro, o Eurofighter europeu etc.).
Por essas e por outras razões, o merca

do mundial comprador da indústria aero
náutica tende ponderavelmente para a
modernização/revitalização dos seus pro
dutos (aviões e sistemas), o que compele o
complexo industrial mundial a se organi
zar para atender a essa nova demanda.

No panorama apresentado, não são
os dobradores de chapa (fabricantes) que
levam o melhor bocado, e sim os indus
triais de equipamentos e sistemas, já que
as caixas-pretas envelhecem mais rapida
mente que as células... E é nessa hora que
os fornecedores de calculadores de tiro,
visores, radares, sistemas de comunicação/
navegação/ataque, telas multifunção etc.
são beneficiados. Mas, ao mesmo tempo,
aparece um fantasma terrível, que impõe
restrições ao processo: ele se denomina
integração de sistemas, que, em ceno as
pecto, ganha peso específico superior ao
da modernização da célula propriamente
dita. Isso tem limitado o acesso de pre
tendentes a esse cobiçado novo campo de
atividade industrial, que é a moderniza

ção de material militar. E que pode vir a
ser o problema da indústria aeronáutica
brasileira... se já não o é!

Em termos gerais, toda a frota da
FAB (aviões de combate ou não) atingiu
seu limite gerontológico. Ou seja, no rom
per destes anos 2000, praticamente todos
os aviões em serviço estarão em obso
lescência ou em dasativação.

Independentemente da existência ou
não de recursos, este é um fato que deve
ser considerado urgente e impõe a ado
ção de medidas emergenciais, cujos resul
tados práticos ocorrerão somente a partir
dos próximos cinco/sete anos. O que sig
nifica que as decisões tomadas hoje toma
rão corpo a partir de 2005, que é a data
em que aeronaves do tipo F5E, F103,
C130, Buffalo, C91, VC93, T25, T27 e,
principalmente, os AT26 estarão em total
agonia. Até mesmo o novo AMX aden
trou o mesmo processo, por não ter sido
submetido ao seu midlife update...

Partindo da premissa que inexistem
recursos para aquisições de aeronaves no

vas e que as modernizações/revitalizações
são mais palatáveis do que aquisições, pa
rece imperioso priorizar e dar partida ime
diata ao processo. Assim mesmo, adotan
do o caminho de menor impacto finan
ceiro, é fácil perceber que o montante dos
programas de revitalização necessários, a
curto prazo, ascende a centenas de milhões
de dólares, numa época em que recursos
para prover a subsistência da própria tropa
são decisão postergadas, que o Govemo
vem adotando há muito tempo...

Pelo que se percebe, portanto, a
solucionática da problemática de reequi-
pamento tem sido perigosamente retarda
da nos últimos anos, e a FAB, em vez de
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economicamente se modernizar e voltar

a voar, será conduzida a uma aquisição

direta intoleravelmente cara, financeira
mente inaceitável! Para um observador

atento, qualquer que venha a ser a opção
(adquirir/revitalizar/modemizar), o im
prescindível é sustar imediatamente a
morte a que está sendo submetido todo
o material aéreo de combate do Brasil.

Necessitamos ações e não omissões que,
além de retardar as decisões, produzem o
criminoso contingenciamento dos recur
sos orçamentários, a despeito das repeti
das promessas do próprio Govemo!

E, mais ainda, necessitamos a elimi
nação da postura dupla face que vem sen
do adotada pela equipe de govemo, que
justifica suas posições indefinidas alegan
do a necessidade política de atender às
prometidas ações de caráter social, em
detrimento da modemização das Forças
Armadas. Criando uma polêmica indese
jável. E inexistente...

Mantido este clima de conflito, o fu
turo da Força Aérea está sob grave ameaça.

(Reprodução de artigo publicado noJornal do
Brasil, edição de 21.08.00, e assinada pelo Bri

gadeiro L. N. Menezes.)

O GRANADEIRO EMPAREDADO

Há anos, em um fidalgo solar portu
guês, durante obras de remodelação
do velho edifício, a picareta dos ope

rários, ao derrubar uma parede, descobriu
nela um esqueleto, vestido dos restos, ain
da perfeitamente reconhecíveis, de um
uniforme de granadeiro francês do tem
po de Napoleão. A explicação óbvia: du

rante a invasão de Portugal pelo Exército
do General Junot, em 1807, o soldado se-
parara-se de sua tropa e, introduzira-se no
solar, na esperança de achar ali algum ob
jeto de valor para furtar - prática seguida
pelos Exércitos napoleônicos em todos os
países por onde passaram, inimigos, ami
gos ou neutros. Fora surpreendido e mor
to pela gente da casa, movida pelo ódio
que as populações civis de Portugal vota
vam aos invasores franceses. Para ocultar

o fato e assim evitar represálias, o corpo
fora escondido na espessura de uma gros
sa parede, só vindo a ser descoberto, for-
tuitamente, passado um século e meio.

É esse precisamente o destino que
certos círculos políticos, e não dos me
nos influentes, parecem esforçar-se por
dar às Forças Armadas do BrasU: empa
redá-las, encapsulá-las, reduzi-las à imo
bilidade e ao silêncio, separá-las do
corpo da cidadania nacional, privá-las do
respeito e da consideração de que, atra
vés da História, sempre gozaram da par
te dos governos e do povo.

Às vezes, atira-se-lhes um osso para
roer - ossos tanto mais bem-vindos quan
to a carne anda escassa ao ponto em que
o Exército já começa a dar expediente a
partir da tarde da segunda-feira, para não
ter de fomecer o rancho do meio-dia-, e
comandantes de unidades estão dispensan
do os seus recrutas antes do rancho do

almoço, por não ter o que lhes dar de co
mer, prejudicando assim, pela supressão
das horas de instrução à tarde, a prepara
ção dos futuros reservistas do Exército.
O Brasil ocupa um dos últimos lugares
entre os países do mundo a gastar dinhei
ro com suas Forças Armadas, menos de
0,7% do PIB nacional. Graças a essa sábia
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parcimônia, a Força Aérea tem aeronaves
paradas por falta de peças ou simplesmen
te de combustível e há mais de seis meses

que a Esquadrillia da Fumaça não escreve
mais nos céus o nome do Brasil.

O propósito óbvio é o de negar às
Forças Armadas qualquer presença, mui
to menos influência, na vida institucional
da nação. Ainda há pouco tomavam as
sento no mais alto órgão deliberativo na
cional, o Conselho de Ministros, cinco
oficiais-generais: os ministros respectivos
das pastas da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica, o chefe do Estado-Maior das
Forças Armadas e o chefe do Gabinete

Militar do presidente da República. Hoje,
nenhum resta. Curiosamente, enquanto o
Brasil afasta de seu Conselho de Minis
tros os militares, o Presidente Bush acaba

de nomear para seu ministro das Relações
Exteriores ísecretary of Staté) um militar,
o glorioso General Colin Powell, o vence
dor da Guerra do Golfo contra o Iraque
de Saddam Hussein. E já na década de 1980
o Presidente Reagan nomeara para dirigir
a política externa dos Estados Unidos da
América outro militar de carreira, o Ge
neral Haig, ex-comandante das forças da
OTAN na Europa, veterano das guerras
do Vietnã e da Coréia.

Através de toda a nossa história, as
Forças Armadas acompanharam com vi
gilante e clarividente patriotismo a mar
cha dos acontecimentos, sempre em um
espírito de puro civismo, jamais com
ambições próprias.

O Brasil inteiro, na década de 1920,
acompanhou com emocionada simpatia
o movimento profundamente patriótico,
puro, democrático e liberal da jovem ofi
cialidade dos tenentes, que eclodiu com

o admirável sacrifício dos 18 do Forte, em
1922, prosseguiu com a rebelião de São

Paulo em 1924 e a Coluna Prestes e triun

fou finalmente com a vitória da Revolu

ção de 1930, para levar ao poder não um
chefe militar, mas um presidente civil,
Getúlio Vargas.

Em 1935, elas esmagaram o levante
comunista que se apoderou de duas gran
des cidades, o Recife e Natal, e tentou
assenhorear-se do Rio de Janeiro, então

capital da República. Durante décadas, foi
piedosa tradição uma visita das mais altas
autoridades, inclusive o próprio presiden
te da República, no dia 27 de novembro
de cada ano, ao túmulo dos oficiais mor

tos naquela, data, em 1935, no cumprimen
to do dever. Essa tradição está hoje signi
ficativamente abandonada e a data,
outrora anualmente rememorada, é hoje
passada sob silêncio. Em 1938, as Forças
Armadas desbarataram a intentona

integralista que pretendeu apoderar-se do
Palácio Guanabara e da pessoa do presi
dente da República. Tive a honra de par
ticipar desse combate. A gloriosa partici
pação do Brasil na Segunda Guerra Mun
dial ao lado das potências democráticas
fortaleceu significativamente as convic
ções democráticas da oficialidade das
Forças Armadas.

Em todas as crises institucionais nas

quais elas foram chamadas a intervir, as
Forças Armadas do Brasil agiram invaria
velmente em estrita consonância, em

sintonia total, com o sentimento e o de

sejo da Nação como um todo.
Agora, porém o revanchismo dos

antigos adversários busca eliminar de
quaisquer cargos de responsabilidade to
dos aqueles que, no passado, comlxiteram

176 - ADN / NB 789 / 1= QUAD. DE 2001



DESTAQUES DA IMPRENSA

o terrorismo. Acusações, não apoiadas em

qualquer prova, configuram atualmente
uma verdadeira caça às bnixas e, pasmosa-
mente, bastam para que sejam afastados
de seus cargos funcionários com passado
militar. Os militares sentem-se ostraciza-
dos, olhados com suspicácia hostil, como
anacronismos redundantes. Isso é desco-

nliecer a missão e a vocação, a razão de ser
das Forças Amiadas, que têm a responsa
bilidade pela segurança externa e intema
do país, além da preservação de sua inte
gridade institucional.

Arqueólogos do terceiro milênio, es
cavando as ruínas de Brasília, já então
abandonada desde vários séculos como
havendo sido o projeto mais insensato
desde a Torre de Babel, talvez encontrem,
encapsulados na espessura de alguma
muralha, as formas mumificadas das três
Forças Annadas do Brasil. A menos que a
Nação e seus governos reconheçam as
imensas reservas de capacidade profissio
nal, de força moral, de civismo e de inte
gridade de que as Forças Armadas dis
põem para servir a pátria, e restituam à
classe militar a consideração e o respeito
a que fez jus através da nossa história.

(Reprodução de artigo publicado no Jomal cio
Brasil, edição de 15.01.01 e a,ssinado pelo Em

baixador M. Pio Corrêa.)

OS PARTIDOS MILITARES

■ a década de 60 do século passado, a
Universidade de Dijon (França) pro
moveu um simpósio sobre O Papel

Extra-Militar das Forças Armadas no Ter
ceiro Mundo, com a participação de pro

fessores universitários e cientistas políti
cos. Nenhum militar. Estudaram a Amé

rica Latina, a Ásia, o Médio Oriente e a
África. As conclusões do simpósio
enfatizaram não serem as intervenções
militares um fenômeno autônomo, apar
tado da realidade de uma dada sociedade

e da complexidade de cada situação his
tórica, das relações entre as classes sociais
e dos problemas do Estado. Já em 1979,
Alain Rouquié, hoje embaixador da Fran
ça no Brasil, dirigiu mesa redonda em Paris
tratando da mesma tese. O Brasil foi to

mado como exemplo privilegiado de sis
tema político sob domínio militar. Brasi
leiros infensos aos militares atuaram como

analistas. Nenlium militar, outra vez.

Os estudos constam de uma publica
ção editada pela Fondation Nationale des
Sciences Politiques, em 1980, que um
amigo adquiriu em Paris e ma enviou.
Nela, as Forças Armadas - diz o coorde
nador da mesa - não mais foram vistas

como o braço atinado da classe média, cão
de guarda das oligarquias, instrumento do
capital estrangehv ou poder moderador
autônotno arbitrando as querelas civis,
mas como forças políticas. O Exército é
o atorpermanetite da vida pública há um
século, banalizando suapatlicipaçào mes
mo que não haja exercido diivtamente o
poder senão raramente. Seu desempenlio
vem desde o velho Exército de Deodoro

e Floriano que estabeleceu a República em
1889, prosseguindo ao pôr fim ã Repú
blica oligárquica em 30, permitira dita
dura do Estado Novo de Getülio Vargas
em 37, depor Vargas em 45, opor-se etn
1954e 1961 às autoiidades legais eleitas,
a abandonar o papel tradicional de mo
derador para, em 1964, assumir o poder.
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As Forças Armadas seriam verdadeiros
partidos fundadospor militarespara agir
na sociedade civil. Daí o titulo: LesPartis

Militaires au Brésil.

A nossa independência não gerou,
como no resto da América do Sul, os cau
dilhos fardados das repúblicas nascentes.
O Império nos preservou. Sob D. Pedro
II, os militares debelaram as rebeliões ar

madas intemas e venceram a guerra con
tra Solano Lopez, no Paraguai. Caxias,
condestável do Império, não virou dita
dor. A proclamação da República, em 1889,
de fato, deve-se ao velho Exército de

Deodoro e Floriano. Foi, porém, a única
intervenção militar sem apoio popular,
mas logo que consolidado o regime é elei
to presidente da República um civil, Pm-
dente de Morais. A Constituição de 1891
vai vigir até 1930, com poucas emendas.

Nilton Frebcinho, um dos mais res
peitados historiadores de origem militar,
prova que não foram os militares, como
partido político, que puseramfim à Re
pública oligárquica em 30. A revolução,
afirma corretamente, foifeita nofundo,
contra o Exército que, como instituição,
mantinha-se dentro da legalidade consti
tucional. Em acontecimento único, na
história das Forças Armadas do Brasil,
os insurgentes venceram as resistências
do estamento militar... Asguarniçõesfe
derais do Rio Grande do Sul, Paraná,
Minas e Nordeste pagaram com o sacri
fício da própria vida o dever de defen
der a legalidade constitucional dospo-
deres então constituídos.

A revolução resultou de uma conspi
ração essencialmente política, a que aderi
ram remanescentes do tenentismo derro

tado em 22 e 24. A mais alta patente mili

tar revolucionária foi um tenente-coronel:

Góes Monteiro. Quanto a 1954, Getúlio
não foi deposto, como afirma Jacques
Lambert, em Dijon. Suicidou-se. Outra vez
a política - leia-se basicamente Carlos
Lacerda - está na raiz das causas. Também

não foram as Forças Armadas que se opu
seram à autoridade legalmente eleita em
1954, mas a pequena minoria fardada, in
fluenciada pela UDN. Não teve êxito. JK
govemou por todo o seu mandato de cin
co anos. Em 1961, os ministros recuaram
para evitar a guerra civil, rendendo-se à
farsa do parlamentarismo. E logo depois
respeitariam a restauração do presidenci
alismo, vitorioso no plebiscito.

Estranho é que os estudos acadêmi
cos não responsabilizem os políticos na
conquista dos militares para as interven
ções. Prática que Castello Branco chamou
de vivandeiras dos quartéis. Jacques
Lambert reconheceu esse papel de prose
litismo político na América Latina: Os
partidos inconformados com a derrota
nas eleições- muitas delasfraudadas-
os governos civis violadores das consti
tuições e, mesmo, os que buscaram os
militares para restabelecera democracia
esmagadapor ditadores. Em 1937, Getú
lio deu o golpe denunciado por José
Américo. Nunca foi um títere dos mili

tares. 1945 foi o exemplo da intervenção
militar para restaurar a democracia,
como 1955 o foi para mantê-la. E ainda
foi o caso de 1964, um consenso nacio
nal cívico-militar-eclesiástico, que levou
à deposição de João Goulart, com entu
siástico apoio da massa popular.

Alain Rouquié teria razão em falar

de partidos políticos enixQ 1964 e 1979,
de Castello a Figueiredo, quando os Al-
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tos Comandos indicavam ao Congresso
os presidentes, o que o Senador Paulo
Brossard, da tribuna livre, apelidava de
cerimônia de aclamação. Houve até mais
de um partido militar, dividindo-nos. Dai
a justeza com que cita, em epígrafe, frase
do General Hugo Abreu. A luta armada
desencadeada pelos comunistas de várias
facções só fez durar o autoritarismo. A
Guerra Fria o inspirou. Nossos dirigentes
perderam, com o tempo, o apoio da Igre
ja e permitiram vingar a intriga que jo
gou militares, mínima minoria popu
lacional, contra a sociedade civil. Quanto
aos políticos, vale a constatação de João
Camilo de Oliveira Torres: Naturalmente

criticam as intervenções militares os que
estão entre as vítimas. O mal reside em

que são aplaudidas ou combatidas con
forme o destinatário. Os discursos que
estigmatizaram, ontem, tal atentado à
Constituição poderiam servir, apenas
tnudando-se o nome das pessoas, a outros
indivíduos do partido contrário, na inter
venção seguinte...

(Reprodução de matéria publicada no Correio
Brasiliense, edição de 09.01.01, e assinada pelo
Coronel Jarbas Passarinho, Presidente da Fun
dação Milton Campos.)

SOCIEDADE REFÉM

No clima de reação emocional - que
não assegura sensatez - ao regime de
1964, os constituintes de 1987/88

produziram preceitos para o serviço pú
blico supostamente democráticos mas que
se vêm manifestando como anti-sociais

nas mãos do corporativismo, para o qual

a democracia é aferida pelo que oferece
ao exercício de suas prerrogativas, entre
elas o direito à sindicalização e à greve.
Esta, nos termos e nos litnites definidos
em lei complementar zxé hoje não formu
lada, porque terá de implicar cerceamen
to gerador de reflexos negativos no mer
cado político-eleitoral, em que o servidor
público tem peso.

Embora a sindicalização seja assegu
rada apenas aos civis, os policiais milita
res, que querem o status militar sem su

jeição aos seus parâmetros, se valem de
associações que funcionam como sindi
catos, protagonizando reivindicações e
conduzindo manifestações e paralisações
incompatíveis com a lei e a condição
militar, em geral com a complacência do
poder público. Mas esse problema não é
o escopo deste artigo, direcionado para
o serviço civil.

O instituto da greve foi desenvolvi
do no século XDC como instmmento de

apoio ao trabalho em seus confrontos
com o capital, nos quais o trabalho e o
capital ganham e/ou perdem e/ou conci
liam interesses. A extrapolação do insti
tuto para o serviço público não é condi
zente com esse jogo porque, ao menos sem

a disciplina da lei reguladora, os servido
res podem não ganhar tudo, quando suas
pretensões são devaneios surrealistas, de
magógicos, mistificadores, mas nunca
perdem, quem perde sempre é o povo.
Note-se que essas considerações se apli
cam, com ressalvas peculiares ao hibri
dismo público/privado, ao corporativis
mo das empresas estatais, mas esse
corporativismo vem perdendo força em
razão da desestatização, da quebra de
monopólios e da terceirização.
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Na verdade, em se tratando de servi
ços essenciais-saúde, educação, seguran
ça pública, receita, justiça, outros? -, o
povo é, freqüentemente, refém de pressões
corporativas; no Brasil as greves ocorrem
hoje principalmente (inclusive com
nuanças agressivas ao povo) no serviço
público. Acuado pelo potencial de agres
são corporativa e inibido pelas injunções
do mercado político-eleitoral e por inter
pretações pusilânimes, j!>o////cí3/weo/e cor
retas, do direito democrático, é comum
que o poder público se renda, sempre em
detrimento da capacidade de conduzir
políticas públicas.

Todas essas questões extrapolam o
serviço público e se estendem aos servi
ços sob concessão, cujos preços ou tarifas
são sujeitos a controle estatal, a exemplo
do crítico transporte público de massa.
Com uma agravante: as pretensões do tra
balho são comumente estimuladas ou
pelo menos toleradas pelo capital porque
o repasse do aumento dos custos aos usu
ários ou consumidores em geral dá mar
gem a alguma ampliação do lucro.

Resulta disso que, diante do recuo dos
sindicatos tradicionais, estruturados sobre
a economia industrial de massa, que cede
terreno à p'^s-industrial, menos vulnerá
vel à mobilização sindical, o sindicalismo
tende a depender do corporativismo pú
blico, embora algumas categorias, como
a dos metalúrgicos, continuem com pre
sença sensível nele. Essa tendência é clara
na escolha de funcionários públicos como

liierarcas das centrais, de que é exemplo a
recente eleição, de servidor público para
a presidência da CUT, após dois decênios
de presidentes oriundos da indústria.

Em suma: o serviço público está se
transformando em problema para o Esta
do, o povo e a vida nacional. O aumento
de 11,98% concedido a funcionários do
Poder Judiciário que admitiam sua para
lisação a poucos dias das eleições munici
pais é um sintoma claro. Foi afirmado à
imprensa tratar-se de reposição de direi
to, não tendo havido pressão, o que seria
a ameaça de seqüestro do direito do povo
de exercer o ritual democrático Iiierarqui-
zado pelos interessados abaixo de seus
interesses, que não se efetivou porque foi
pago o resgate preventivo?

A questão sugere uma conjetura. Su
ponhamos que o Brasil se veja confron
tado com uma hipótese de ameaça béli
ca. O que dizer dos militares se, a pou
cos dias da provável concretização da
ameaça, condicionassem o cumprimen
to de sua missão constitucional cie defe

sa da pátria à concessão de aumento sala
rial? Os militares jamais cometeriam ta
manho desatino mas o fato é que seria
apenas uma manifestação apoteótica da
cultura patrimonialista dominante no
setor público, exacerbada pela Constitui
ção de 1988.

(Reprodução de artigo publicado no Jornal do
Brasil, edição de 15.10.00, e assinada pelo Almi-
rante-de-Esquadra Mario Ce.sar Flores.)
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